
ISSN 2764-8982
v. 4 n. 2 (2025)

SEDUC
Secretaria de

Estado da Educação
SEDUC

Secretaria de
Estado da Educação

VENDA PROIBIDA



A Revista Educação em Contexto – REC, registrada sob o número ISSN:2764-8982, é uma publicação eletrônica da 
Secretaria de Estado da Educação de Goiás - SEDUC-GO. A REC é de acesso aberto a todos e publica, sem custos, 
manuscritos originais e inéditos, em português, sobre temas educacionais nos gêneros artigo, ensaio, relato de experiência 
e resenha. Possui fluxo contínuo com a publicação de duas edições anuais (junho e dezembro). Seu objetivo é promover o 
debate entre pesquisadores, professores e estudantes da área da educação e divulgar o conhecimento científico produzido, 
de forma a incentivar a realização de novos estudos. A REC prioriza estudos que abordam metodologias inovadoras, 
políticas educacionais, experiências exitosas em sala de aula, avaliações educacionais, práticas e reflexões teóricas.

Editora Chefe
Lorena Resende Carvalho - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás

Conselho Editorial
Aparecida de Fátima Gavioli Soares Pereira - Secretaria 
de Estado da Educação de Goiás
Daniel Brandão Menezes - Universidade Federal do Ceará
Fagner Alves Moreira Brandão - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás
Kézia Cláudia da Cruz - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás
Nayra Claudine Guedes Menezes Colombo - Secretaria 
de Estado da Educação de Goiás

Conselho Científico
Alex Mendes - Secretaria de Estado da Educação de Goiás
Antonio Anderson Pinheiro - Universidade Vale do Rio Verde
Claudia Regina Vieira - Universidade Federal do ABC
Débora Cristina de Souza Alexandre - Universidade Del 
Sol - Paraguai
Dllubia Santclair - Secretaria de Estado da Educação de Goiás
Eleandro Adir Philippsen - Universidade Estadual de 
Goiás - Formosa
Eliene Alves de Aquino - Universidade Federal do Ceará
Filipe Gutierre Carvalho de Lima Bessa - Universidade 
Estadual Vale do Acaraú 
Francisco Fábio de Lima Vitor - Universidade Federal do Ceará
Izaias Souza Lima - Secretaria de Estado da Educação de Goiás
Jean Douglas Zeferino Rodrigues - Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo

Av. Quinta Avenida, quadra 71, número 212, Setor Leste Vila Nova, Goiânia (GO), CEP 74633-030.

Telefone: (62) 3220-9647 | https://goias.gov.br/educacao/

Jose Gleison Silva - Universidade Federal do Ceará
José Márcio Silva Barbosa - Universidade do Estado de 
Minas Gerais
Leandro Carlos Oliveira Sales - Universidade Federal do Ceará
Mailson Moreira dos Santos Gama - Universidade 
Federal de Minas Gerais
Marcelo Rodrigues Tenório - Universidade Federal do Ceará
María Concepción Garabandal Morelos González - 
Escuela Normal de Toluca - México
Marleide Maria Arruda Linhares Isaias - Universidade 
Federal do Ceará
Mirian Vieira Teixeira - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás
Orley Olavo Filemon - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás 
Paulino Antonio da Silva Moreira - Universidade 
Estadual de Goiás 
Raimundo Nonato Barbosa Cavalcante - Universidade 
Federal do Ceará
Sebastiana Aparecida Moreira - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás
Simone de Magalhães Vieira Barcelos - Universidade 
Estadual de Goiás 
Túlio Augusto Alves da Silva - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás
Welyngton Fernando Alves - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás

Editor de arte
Eduardo Souza da Costa - Secretaria de Estado da 
Educação de Goiás

Distribuição Digital

CENTRO DE ESTUDO, PESQUISA E FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

https://goias.gov.br/educacao/


Ficha catalográfica

Revista Educação em Contexto

Revista Educação em Contexto / Centro de Estudo, Pesquisa e Formação dos 
Profissionais da Educação (CEPFOR) da Secretaria de Estado da Educação de 
Goiás. – V.4 N.2 (NOVEMBRO 2025) - Goiânia, GO: Secretaria de Estado da 
Educação, Centro de Estudo, Pesquisa e Formação dos Profissionais da Educação, 
2025-

v. 4, n. 2 - 2º semestre de 2025.
232 p.
Semestral.
ISSN 2764-8982

1. Educação. I. Secretaria de Estado da Educação.
Centro de Estudo, Pesquisa e Formação dos Profissionais da Educação.



4 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

SUMÁRIO
Artigos

9 Avaliação da qualidade dos cursos 
de Pedagogia na modalidade EaD 
no Brasil através dos indicadores 
do MEC
| Iel Marciano de Moraes Filho

31 O uso de vídeos na comunicação e 
educação dos surdos

| Meire Borges de Oliveira Silva

45 A influência da atividade física na 
ansiedade de testes em estudantes:
Estratégias de enfrentamento - 
uma revisão integrativa
| Simone Cintra Duarte Amorim

69 Aproximações entre Língua 
Portuguesa e Ciências da 
Natureza: Possibilidades por meio 
de uma oficina Pedagógica

| Maria Aparecida Oliveira Paula
| Sabrina do Couto de Miranda
| Francisco Junior Simões Calaça
| Andréa Brito Macêdo
| Plauto Simão de Carvalho

85 Avaliação da aprendizagem 
na Educação Profissional e 
Tecnológica - Concepções a partir 
da aplicação de um produto 
educacional

| José Luis Machado
| Reginaldo Leandro Plácido

105 A descoberta de grandes cientistas 
para inspirar pequenos cientistas

| Viviane Daniela Soares De Paula

119 O acesso precoce à tecnologia: 
facilita ou dificulta o processo de
Alfabetização?

| Karina Miranda Machado Borges Cunha

137 Associação de surdos de Goiânia, 
educação e a EPT: em foco as 
produções Acadêmicas de 2012 a 
2022
| Wanderleia Maria de Freitas
| Érika Suzana Lacerda de Oliveira 
Fonseca
| Elilza Rodrigues Correia
| Maria Odete Vieira de Souza
| Sangelita Miranda Franco Mariano

155 A educação como função social 
para John Dewey

| Elaine Da Silva Pereira

167 Desafio crescer: estratégia 
inovadora de Goiás para o 
resgate equitativo e a ampliação 
da aprendizagem na rede pública

| Leudivania Sousa Silva

179 Educação inclusiva no século 
XXI: o papel das mídias digitais 
na superação de barreiras 
educacionais

| Emanuelle Souza Paim



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 5 

193 Qualidade e avaliação da 
educação superior brasileira no 
limiar do Século XXI

| Alisson Slider do Nascimento de Paula

Relatos de experiências

203

211

221

| Larissa Pinheiro Ferreira
| Meire Terezinha Silva Botelho de Oliveira

| Georgia Carvalho Anselmo

| Denise Dias Almeida

Narrativas sobre as experiências 
em formação continuada de uma
Professora de Inglês com as 
redes sociais

Ensino de Ciências através 
de maquetes no Ensino 
Fundamental: um relato de 
experiência

Produção de portfólio reflexivo 
com universitários de um curso 
de Psicologia do Vale do São 
Francisco: relato de experiência

Ensaios



6 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Prezado (a) leitor (a),
Fomos tomados de júbilo com o “acabamento” da 

segunda edição deste ano da Revista Educação em 
Contexto. A alegria, no entanto, não se restringe ao ha-
bitual sentimento que segue à conclusão de uma tarefa 
diária, mas à clara percepção de que, neste volume, 
emolduramos uma realidade, a partir de pontos de vis-
ta diversos acerca do fazer educacional. Podemos dizer 
que, em que pese o processo de criação esteja em movi-
mento, conseguimos definir os contornos desse cenário 
sincronicamente belo e complexo representado pelo ato 
de ensinar e aprender. Em sua leitura, a constatação 
não será outra, senão à de contemplar, nas páginas pos-
positivas, argumentações amplamente fundamentadas 
sobre os desafios e as inovações na educação, com ên-
fase na inclusão, na qualidade da formação e nas es-
tratégias de recomposição de aprendizagens. Estamos 
certos de que a materialização de reflexões importantes 
expressas nos 15 artigos apresentados contará com sua 
contribuição que, segundo uma perspectiva bakhtinia-
na, cumpre um papel de co-autoria, na medida em que 
implicará em sua reação ou em sua resposta ao mundo. 
Os textos foram organizados da seguinte forma:

O primeiro artigo, intitulado “Avaliação da quali-
dade dos cursos de Pedagogia na modalidade EaD no 
Brasil através dos indicadores do MEC”, realiza uma 
análise documental e quantitativa dos cursos de Peda-
gogia a distância no país. A partir de dados extraídos 
do sistema E-MEC, o estudo evidencia que, embora 
os cursos estejam formalmente em conformidade com 
os critérios legais, persistem fragilidades significativas 
no que diz respeito à qualidade formativa, especial-
mente em instituições privadas com fins lucrativos. O 
artigo chama atenção para a necessidade de revisão 
das políticas de regulação e avaliação da modalidade 
EaD, visando assegurar uma formação docente mais 
sólida e efetiva.

A temática da inclusão de pessoas surdas é abordada 
em dois artigos. O primeiro, “O uso de vídeos na co-
municação e educação dos surdos”, destaca o potencial 
dos recursos audiovisuais como ferramentas pedagógi-

APRESENTAÇÃO cas acessíveis, que respeitam a visualidade da cultura 
surda e favorecem a mediação do conhecimento em 
Língua de Sinais. O segundo, “Associação de Surdos 
de Goiânia, educação e a EPT: em foco as produções 
acadêmicas de 2012 a 2022”, realiza um levantamento 
bibliográfico sobre a presença de estudantes surdos na 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT), revelando 
a baixa inserção desse público e a carência de formação 
docente específica. Ambos os estudos reforçam a impor-
tância de políticas inclusivas que considerem as especi-
ficidades linguísticas e culturais da comunidade surda.

A saúde mental dos estudantes é contemplada no 
artigo “A influência da atividade física na ansiedade 
de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento”, 
que, por meio de uma revisão integrativa da literatu-
ra, aponta a prática regular de atividade física como 
uma intervenção eficaz na redução da ansiedade em 
contextos avaliativos. O estudo evidencia a necessidade 
de ampliar o debate sobre o bem-estar emocional no 
ambiente escolar, integrando práticas corporais ao co-
tidiano educacional.

A interdisciplinaridade é explorada no artigo 
“Aproximações entre Língua Portuguesa e Ciências 
da Natureza: possibilidades por meio de uma oficina 
pedagógica”, que relata a realização de uma oficina 
com estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental. 
Utilizando textos de divulgação científica em formato 
de crônica, a atividade promoveu simultaneamente o 
letramento em leitura e a alfabetização científica, de-
monstrando o potencial das oficinas pedagógicas como 
estratégias didáticas inovadoras e integradoras.

No campo da avaliação educacional, o artigo “Ava-
liação da aprendizagem na Educação Profissional e 
Tecnológica – concepções a partir da aplicação de um 
produto educacional” analisa as percepções de educa-
dores do IFC-Brusque sobre os processos avaliativos no 
Ensino Médio Integrado. Os resultados revelam uma 
tensão entre a valorização teórica da avaliação forma-
tiva e a persistência de práticas tradicionais e classifica-
tórias, apontando para a necessidade de maior alinha-
mento entre concepções e práticas pedagógicas.

A valorização da ciência desde os anos iniciais do 
Ensino Fundamental é o foco do artigo “A descoberta 
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de grandes cientistas para inspirar pequenos cientis-
tas”, que propõe a utilização de materiais adaptados 
e estratégias lúdicas para apresentar figuras históricas 
da ciência, como Charles Darwin, às crianças. A pro-
posta está alinhada às diretrizes da BNCC e à recente 
inclusão da área de Ciências no Saeb, reforçando a im-
portância de despertar o interesse científico desde os 
primeiros anos escolares.

O impacto do uso precoce da tecnologia na alfabe-
tização infantil é discutido no artigo “O acesso preco-
ce à tecnologia: facilita ou dificulta o processo de al-
fabetização?”, que, com base em revisão bibliográfica 
e entrevista com um psiquiatra, alerta para os riscos 
associados à exposição excessiva às telas sem mediação 
adequada. O estudo propõe uma reflexão crítica sobre 
o papel das tecnologias digitais no desenvolvimento in-
fantil e na prática pedagógica.

A dimensão filosófica da educação é contemplada no 
artigo “A educação como função social para John De-
wey”, que revisita o pensamento do autor sobre a escola 
como espaço de transformação social e formação cida-
dã. A partir da análise de suas obras, o estudo destaca 
a atualidade de suas ideias sobre democracia, reflexão 
e experiência como pilares de uma educação voltada à 
emancipação e à construção de sociedades mais justas.

No campo das políticas públicas, o artigo “Desafio 
Crescer: estratégia inovadora de Goiás para o resga-
te equitativo e a ampliação da aprendizagem na rede 
pública” analisa o projeto homônimo como uma ini-
ciativa estratégica para a recuperação da aprendiza-
gem em Língua Portuguesa e Matemática. A proposta 
integra metodologias ativas, plataformas gamificadas 
e reconfiguração curricular, demonstrando resulta-
dos promissores na promoção de uma educação mais 
equitativa e eficaz.

A inclusão escolar é novamente abordada no artigo 
“Educação inclusiva no século XXI: o papel das mí-
dias digitais na superação de barreiras educacionais”, 
que discute como as tecnologias digitais, quando utili-
zadas de forma crítica e planejada, podem contribuir 
para a personalização do ensino e a efetivação dos di-
reitos educacionais de estudantes com deficiência. O es-
tudo destaca a importância da formação docente e do 

planejamento pedagógico inclusivo como pilares para 
uma educação verdadeiramente acessível.

O ensaio teórico “Qualidade e avaliação da educa-
ção superior brasileira no limiar do século XXI” pro-
põe uma reflexão crítica sobre os modelos de avaliação 
da educação superior no Brasil, especialmente a partir 
da lógica da accountability e da performatividade. O 
texto analisa como os indicadores atuais, centrados em 
métricas como o ENADE, tendem a reduzir a comple-
xidade do processo educativo, deslocando a responsa-
bilidade da qualidade para as instituições e desconside-
rando aspectos formativos mais amplos.

Três relatos de experiência complementam esta edi-
ção, trazendo vivências pedagógicas inovadoras e inspi-
radoras. O primeiro, “Narrativas sobre as experiências 
em formação continuada de uma professora de inglês 
com as redes sociais”, descreve o uso de plataformas di-
gitais, como o Instagram, para promover a inclusão de 
alunos autistas no ensino de língua inglesa. O segundo, 
“Ensino de Ciências através de maquetes no Ensino Fun-
damental”, relata a produção de maquetes por estudan-
tes do 6º ano como estratégia para fixação de conteúdos 
e desenvolvimento de habilidades criativas. O terceiro, 
“Produção de portfólio reflexivo com universitários de 
um curso de Psicologia do Vale do São Francisco”, apre-
senta a construção de portfólios audiovisuais como ferra-
menta de articulação entre teoria e prática, favorecendo 
o pensamento crítico e o trabalho colaborativo.

Ao reunir pesquisas empíricas, análises teóricas e 
experiências práticas, esta edição da REC Educação 
em Contexto reafirma seu papel como espaço de diá-
logo entre diferentes saberes e agentes educacionais. Os 
textos aqui apresentados convidam à reflexão sobre os 
rumos da educação goiana e brasileira, destacando a 
urgência de práticas pedagógicas mais inclusivas, ava-
liativas, interdisciplinares e comprometidas com a for-
mação integral dos sujeitos. Desejamos que esta leitura 
inspire educadores, pesquisadores e gestores a seguir 
construindo caminhos para uma educação transfor-
madora, crítica e humanizadora.



8 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 9 

Resumo

Abstract

Objetivou analisar a qualidade dos cursos de Pedagogia EaD através dos indicadores 
estabelecidos pelo MEC. Trata-se de um estudo quantitativo de base documental, 
realizado no E-Mec, entre abril e maio de 2022. Variáveis: início do funcionamento 
do curso; categoria administrativa da instituição de ensino; número de vagas autoriza-
das; conceito preliminar do curso, nota do ENADE, conceito de curso, Indicador de 
Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado e localização geográfica do 
curso. A Pedagogia no Brasil, representa o maior curso em quantidade de alunos nes-
ta modalidade, implantados em 536 instituições. Administração: públicas estaduais, 
federais, municipais, com e sem fins lucrativos, dentre os estados brasileiros, com to-
tal de vagas autorizadas de 776.005. A região Sudeste aloca 39,38% das instituições, 
seguida da Nordeste, com 20,29%. Os cursos de Pedagogia EaD no Brasil, apresen-
tam-se em conformidade para funcionamento, mas em questão do fator qualidade, 
eles ficam aquém, proporcionando um processo formativo insatisfatório e ineficiente.
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Artigo

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS CURSOS DE PEDAGOGIA NA MODALIDADE EAD NO 
BRASIL ATRAVÉS DOS INDICADORES DO MEC

Evaluating the quality of e-learning pedagogy courses in Brazil using mec indicators

Iel Marciano de Moraes Filho1

André Luiz Araújo Cunha2

Francidalma Soares Sousa Carvalho Filha3
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The objective was to analyze the quality of EaD Pedagogy courses using the indicators 
established by the Brazilian Ministry of Education (MEC). This is a quantitative, 
documentary-based study conducted using data from the E-MEC system, between 
April and May 2022. The variables analyzed included: the start date of the course; 
the administrative category of the educational institution; the number of authorized 
places; the Preliminary Course Concept; the ENADE score; the Course Grade; 
the Indicator of Difference between Observed and Expected Performance; and the 
geographic location of the course.In Brazil, Pedagogy represents the largest distance 
education course in terms of student enrollment, offered by 536 institutions. These 
institutions include state, federal, and municipal public institutions, as well as private 
institutions, both for-profit and non-profit, across Brazilian states, totaling 776,005 
authorized places. The Southeast region hosts 39,38% of these institutions, followed 
by the Northeast with 20.29%. While the EaD Pedagogy courses in Brazil meet 
the operational requirements, they fall short in terms of quality, resulting in an 
unsatisfactory and inefficient training process.
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Artigo Avaliação da qualidade dos cursos de Pedagogia na modalidade EaD no Brasil através dos indicadores do MEC

INTRODUÇÃO

A Pedagogia é um campo de conhecimento que 
estuda a teoria e a prática da educação em contexto 
escolar e não escolar, ou seja, todas as dimensões 
do trabalho pedagógico (MORAES FILHO et al., 
2020). Ademais, suas habilitações técnicas giram 
em torno de: Orientação Educacional, Administra-
ção Escolar, Supervisão Escolar, Inspeção Escolar e 
Planejamento Escolar (BRZEZINSKI, 1996).

Assim, o Curso de Pedagogia surge no Brasil a 
partir do Decreto-Lei nº 1.190 de 04 de abril de 1939, 
na Universidade do Brasil, na cidade do Rio de Ja-
neiro, no âmbito da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, oriundo da escola Normal no Período Re-
gencial (WIEBUSCH; DALLA CORTE, 2014). 

Logo, com a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDBEN, Lei nº 9.394 
(BRASIL, 1996), foi determinado que todos os pro-
fessores da Educação Básica deveriam possuir no 
mínimo a formação com nível de Ensino Superior, 
com exceção para a formação normal de magisté-
rio nos níveis de Educação Infantil e anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Além da referida LDBEN 
exigir a formação mínima, também designou aos 
entes federativos (Estados, Municípios, Distrito Fe-
deral e a União) o dever de realizar programas de 
formação continuada para todos os professores em 
exercício, e autorizou, inclusive, o uso dos recursos 
da Educação a Distância (EaD) para formação de 
nível superior (SOUZA, 2022).

Assim, com o avanço da necessidade da qualifi-
cação/formação do professor, foi aprovado o Decre-
to nº 5.622 (BRASIL, 2005), que teve vigência até o 
ano de 2017, sendo substituído pelo Decreto nº 9.057 
(BRASIL, 2017), que considera a prática do EaD no 
Brasil. O referido documento estabelece conceitos, 
formas de atuação e limites que direcionaram as ins-
tituições públicas e privadas para ampliação das suas 

ofertas nessa modalidade. Desse modo, a EaD passou 
a ser compreendida como uma estratégia para demo-
cratizar o acesso ao Ensino Superior e aprimorar a 
formação de professores (SOUZA, 2022).

Na atualidade, observa-se um significativo au-
mento de cursos superiores na modalidade EaD tan-
to no setor privado, quanto no público. Consequen-
temente, a oferta de licenciaturas nesta modalidade 
aumentou cerca de 1500% entre 2005 e 2016 em ins-
tituições privadas (GATTI et al., 2019). No que tange 
ao âmbito público, a Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), estrategicamente focada na formação de pro-
fessores, ofertou, entre 2007 e 2020, cerca de 400.000 
vagas em cursos de licenciaturas a distância (CAPES, 
2021). Já em 2019, no Brasil, cerca de metade das ma-
trículas dos cursos de Pedagogia e licenciaturas eram 
na modalidade EaD (INEP, 2019).

Ainda neste contexto, e em relação ao Censo da 
Educação Superior de 2019, publicado em outubro 
de 2020, o Curso de Pedagogia no Brasil contava 
com 815.743 alunos matriculados, sendo a primeira 
graduação em licenciatura em número de matrícu-
las e destes, 529.392 estavam matriculados em cur-
sos à distância com 12.335 em Instituições de En-
sino Superior (IES) Federais e 517.057 em privadas 
(BRASIL, 2022).

Acredita-se que o Curso de Pedagogia seja tão 
difundido na modalidade EaD por se tratar de um 
curso que, na visão mercadológica, não necessita de 
grandes investimentos tecnológicos, de estruturas físi-
cas (laboratórios) e pedagógicas para a sua implemen-
tação, difusão e por ser uma profissão que oportuniza 
uma vasta área de atuação com grandes possibilida-
des de absorção do mercado de trabalho (MORAES 
FILHO et al., 2022; MORAES FILHO,2022).

Todavia, percebe-se que ao mesmo tempo há 
uma corrida das Instituições de Ensino Superior 
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(IESs) para ofertar cursos nesta modalidade, de 
maneira desordenada e desqualificada, objetivando 
apenas lucros. Em contrapartida, proporciona uma 
inquietação dos educadores sobre a qualidade des-
ses cursos, mobilizando discussões e pesquisas sobre 
o assunto (FORTES; NACARATO, 2020).

Neste contexto, com o advento da Lei de nº 
10.861 (BRASIL, 2004), a institucionalização do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior (SINAES) se baseia em três grandes pilares: 
(1) avaliação institucional; (2) avaliação de cursos e 
(3) avaliação do desempenho dos estudantes. Esses 
pilares são atendidos pelos processos de avaliação 
in loco para os itens um e dois, e complementados 
pela organização e avaliação interna de cada IES. 
O pilar três é atendido pela realização do Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 
(POLIDORI, 2009), realizado pelo Ministério da 
Educação (MEC), que avalia estes cursos no terri-
tório brasileiro. 

A partir dos referenciais orientadores de quali-
dade estabelecidos pelo MEC, podemos fazer o se-
guinte questionamento: Qual a avaliação dos cursos 
de Pedagogia, na modalidade EaD, ofertados no 
Brasil? O objetivo geral delimitado para o estudo 
foi analisar a qualidade dos cursos de Pedagogia, na 
modalidade EaD, através dos indicadores estabele-
cidos por tal ministério.

Breve histórico e desenvolvimento do 
Curso de Pedagogia na modalidade EaD 
no Brasil

A Pedagogia é um campo de conhecimento que 
estuda a teoria e a prática da educação em contex-
to escolar e não escolar, ou seja, todas as dimen-
sões do trabalho pedagógico que precisam de or-

ganização e intencionalidade (MORAES FILHO 
et al., 2020). Neste sentido, as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o Curso de Graduação em 
Pedagogia, licenciatura, Resolução CNE/CP nº 1, 
no Art. 4º, definem que:

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à 

formação de professores para exercer funções de ma-

gistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 

modalidade Normal, de Educação Profissional na área 

de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais 

sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Parágra-

fo único. As atividades docentes também compreen-

dem participação na organização e gestão de sistemas 

e instituições de ensino, englobando: I - planejamento, 

execução, coordenação, acompanhamento e avaliação 

de tarefas próprias do setor da Educação; II - planeja-

mento, execução, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de projetos e experiências educativas não-

-escolares; III - produção e difusão do conhecimento 

científico-tecnológico do campo educacional, em con-

textos escolares e não-escolares. (Resolução do Conse-

lho Nacional de Educação (BRASIL, 2006, p. 4).

Ademais, devido a sua vasta área de atuação na 
contemporaneidade, a Pedagogia é o curso mais 
procurado na modalidade EaD, representando 25% 
do total de matrículas, ocupando o primeiro lugar 
no ranking de cursos mais buscados no Brasil (AS-
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA, 2017).

Neste sentido, um estudo de metassíntese, publi-
cado no ano de 2020, que teve como foco a aná-
lise de três teses que objetivou estudar a formação 
de professores graduados em Pedagogia via EaD, 
demonstrou que as contendas encontradas aponta-
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ram para uma mudança no perfil do aluno que hoje 
procura o curso. Ademais, os recém-formados não 
têm dimensão do que é ser professor e das oportu-
nidades de trabalho geradas pelo bacharelado em 
Pedagogia (FORTES; NACARATO, 2020).

Ainda na análise supracitada, foi elucidado que 
os alunos ao concluírem o curso de Pedagogia em 
EaD não se sentem preparados para lecionar; assim, 
o processo formativo não proporciona habilidades e 
competências para atuação do pedagogo, pois não 
possibilita acesso a conteúdos de qualidade, promo-
vendo um afastamento entre os saberes teóricos e 
práticos aos profissionais em formação, ocasionan-
do uma apreensão de conhecimentos deficiente aos 
estudantes na hora de lecionarem (FORTES; NA-
CARATO, 2020).

Por conseguinte, é imprescindível destacar que a 
EaD se caracteriza pela separação física entre o pro-
fessor e o aluno, de modo que é a principal distin-
ção em relação à educação presencial e organização 
educacional, devido à utilização de meios técnicos de 
comunicação, previsão de uma comunicação de mão 
dupla, e pode ou não possibilitar encontros presen-
ciais, promovendo uma “industrialização da educa-
ção” (MACHADO; ARRUDA; PASSOS, 2021).

Este cenário formativo no curso de Pedagogia se 
dá devido à compreensão da tríade - espaço, tempo 
e organização curricular, que são categorias centrais 
para pensar e fazer educação. Dessa forma, a inter-
relação desses preceitos é extremamente complexa, 
de maneira particular e em conjunto. Vale ressaltar, 
que há vantagens e limitações tanto em processos 
educativos, mais tradicionais/lineares, quanto na-
queles mais inovadores/dinâmicos ou flexíveis. Por 
isso, é sensato que o processo de virtualização seja 
concebido e analisado com cuidado e de modo crí-
tico (MILL, 2015).

Ainda no que tange ao Censo da Educação Su-
perior de 2019, publicado em outubro de 2020, o 

Curso de Pedagogia no Brasil conta com 815.743 
alunos matriculados, sendo a primeira graduação 
em licenciatura em número de matrículas e destes, 
529.392 estão matriculados em cursos à distância, 
com 12.335 em IES Federais e 517.057 em privadas 
(MORAES FILHO et al., 2022).

De acordo com Moran (2009), aos poucos, as 
pessoas perceberam que as atividades remotas são 
essenciais para o aprendizado atual e podem lidar 
com situações muito diferentes em uma sociedade 
cada vez mais complexa. Nessa perspectiva, a EaD 
se apresenta com o potencial de mudar o processo 
de ensino e aprendizagem que muitas vezes, se apre-
senta em desacordo em relação à renda e ao tempo 
da população. 

Apesar dos preconceitos, essa modalidade de ensi-
no constitui uma boa alternativa no que corresponde 
à transformação dos indivíduos através da formação 
e do futuro desenvolvimento profissional. Entretanto, 
a expansão dessa modalidade de forma desordena-
da e desqualificada, promovida pelas IESs, valoriza 
apenas os interesses econômicos, gerando assim, um 
grande problema (MORAN, 2009).

Ademais, quando se trata do Curso de Peda-
gogia, esse processo formativo e de valorização da 
profissão docente se torna ainda mais dificultoso, 
pois o pedagogo atua diante da fomentação das pos-
sibilidades de intervenção metodológica e de orga-
nização das atividades educativas, visando o sucesso 
da aprendizagem.

No que concerne à história da EaD, desde a dé-
cada de 1930, as políticas públicas consideram a 
educação à distância como uma maneira de aten-
der a muitas pessoas não alfabetizadas, sem levar 
em conta as questões sociais (FONSECA, 2009). Os 
primeiros indícios de utilização da EaD fazem refe-
rência ao século XVIII no ano de 1728, quando um 
curso por correspondência foi oferecido por uma 
instituição de Boston, nos Estados Unidos da Amé-

Figura 1 - Cronograma das atividades em campo
Fonte: Os autores
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rica (EUA). A partir de então, é possível estabelecer 
uma cronologia da evolução da EaD no mundo. No 
século XIX, com concentração maior na Europa, 
surgiu o oferecimento de cursos por correspondên-
cia na Suécia, Reino Unido, Espanha. No início do 
século XX, países como Austrália, Alemanha, No-
ruega, Canadá, França e África do Sul, realizaram 
suas primeiras experiências nessa modalidade de 
ensino (BARROS, 2003).

Os grandes marcos da EaD são caracterizados a 
partir da criação de duas universidades. Em 1969, na 
Inglaterra, foi autorizada a abertura da British Open 
University, considerada como um importante aconte-
cimento dentro da evolução da EaD, por trazer ino-
vações nos instrumentos de comunicação através de 
um desenho denso e inovador, no qual conseguia por 
meios impressos e conteúdos televisionados, repassar 
cursos intensivos em períodos de recesso de outras 
universidades convencionais, produzindo formação 
de qualidade para professores e alunos (LITWIN, 
2001; BARROS, 2003; MORAES FILHO et al., 
2019). De tal modo, também como na recepção e 
envio de materiais educativos, sendo pioneira nesta 
modalidade de ensino superior à distância e perpe-
tuando o seu modelo em diversas partes do mundo 
(LITWIN, 2001; BARROS, 2003). 

Em 1972, na Espanha, surgiu a Universidade Na-
cional de Educação a Distância com ideias atrativas 
para estudantes de graduação e pós-graduação do 
mundo inteiro, com grande parcela de alunos lati-
no-americanos (LITWIN, 2001; BARROS, 2003).

Contudo, apenas na segunda metade do século 
XX a EaD começou a se fortalecer e se estabe-
lecer como uma importante modalidade de ensi-
no; especialmente na América Latina, nos países 
como: Costa Rica, Venezuela, El Salvador, Mé-
xico, Chile, Argentina, Bolívia, Equador e Brasil, 
que também implementaram programas de EaD 
(BARROS, 2003).

No Brasil, a EaD teve início em decorrência da 
iminência do processo de industrialização, cuja 
trajetória gerou uma demanda por políticas públi-
cas educacionais que aperfeiçoassem o trabalhador 
para a ocupação industrial. Nesse contexto, este 
modelo educacional surge como uma alternativa 
para atender a demanda, principalmente mediante 
a meios radiofônicos, o que permitiria a formação 
dos trabalhadores da área rural sem a necessidade 
de deslocamento para os grandes centros urbanos 
(NUNES, 1993).

É imprescindível destacar que a história da EaD 
no Brasil esteve sempre atrelada à formação profis-
sional, formando pessoas para o exercício de certas 
atividades ou ao domínio de determinadas habili-
dades, sempre motivadas por questões comerciais 
(NUNES, 1993).

Logo, os principais marcos que a destacam no 
território brasileiro foram o estabelecimento do Es-
tado Novo, em 1937, quando a educação passou a 
ter o papel de “adestrar” o profissional para o exer-
cício de trabalhos essenciais à modernização admi-
nistrativa. Nesse cenário de formação profissional 
surgem o Instituto Rádio - Técnico Monitor, em 
1939, e o Instituto Universal Brasileiro, em 1941 
(NUNES, 1993).

A formação de professores no Brasil através da 
EaD teve início no ano de 1979, com a Fundação 
do Centro Brasileiro de Televisão Educativa (FC-
TVE), utilizando programas de televisão dentro 
do projeto Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL). Nesse mesmo ano, a Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior 
(CAPES) fez experimentos de formação de profes-
sores do interior do país implementando a Pós-Gra-
duação Experimental a Distância (NUNES, 1993).

Em 1984, em São Paulo, foi criado o projeto Ipê 
para melhoria do nível dos professores de primei-
ra e segunda séries. Na década de 1990, foi criado 
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o Telecurso 2º Grau, em 1995, e renomeado para 
Telecurso 2000 posteriormente, incluindo cursos de 
tecnologia mecânica. Na mesma década, foi criado 
o projeto “Um Salto para o Futuro”, para aperfei-
çoar o nível de professores das séries iniciais. Em 
1995, foi instituído o Ministério da Educação a Dis-
tância (SEED/MEC), que desenvolveu e implantou 
um curso a distância relacionado ao projeto TV Es-
cola, no ano de 2000, visando também a formação 
de professores (NUNES, 1993).

Ademais, desde a promulgação da LDBEN nº 
9.394 (BRASIL, 1996), a EaD passou a ser realiza-
da em instituições de ensino no Brasil, lei que ainda 
regulamenta a educação escolar em todos os níveis 
de ensino. Portanto, o MEC passou a credenciar as 
faculdades a partir de 1999.

Outrossim, se tratando da área da Pedagogia, 
o curso propriamente dito presencial, surgiu em 
1939 com o Decreto-Lei nº 1.190, na Universidade 
do Brasil na cidade do Rio de Janeiro, dentro da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Entretan-
to, a formação para a docência nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, antigo primário, iniciou-se 
em 1835 no Rio de Janeiro, com a chegada da Es-
cola Normal no Período Regencial (WIEBUSCH; 
DALLA CORTE, 2014).

Por conseguinte, a formação do pedagogo foi mar-
cada, inicialmente, pela fragmentação entre bacha-
relado e licenciatura. Os bacharéis tinham a habili-
tação técnica, enquanto os licenciados trabalhavam 
nas escolas normais e secundárias. Nos anos de 1940 
e 1950 e, em parte dos 1960, o curso de Pedagogia 
não teve grandes mudanças e a formação desse pro-
fissional ficava à mercê do entendimento exclusivo 
das instâncias superiores, a formação do técnico e do 
professor para atuar na escola normal e secundária 
(WIEBUSCH; DALLA CORTE, 2014).

Já no ano de 1968, foi promulgada a Lei da Re-
forma Universitária nº 5.540, de 28 de novembro 

(BRASIL, 1968). Em relação ao currículo pedagó-
gico, a lei tratava do surgimento de habilitações, tais 
como: orientação, supervisão, fiscalização e gestão 
escolar, bem como a formação de professores de li-
cenciatura e continuavam à mercê do âmbito cur-
ricular. Portanto, nessa época, o conhecimento mi-
nistrado nas fases iniciais da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental estava longe do currículo pe-
dagógico (WIEBUSCH; DALLA CORTE, 2014; 
COSTA et al., 2018a; COSTA et al., 2018b).

Somente no final dos anos 1970 e 1980, oportu-
nizado pelo movimento em torno das ideias de re-
democratização, houve uma mobilização popular e 
dos profissionais da educação, e então, o currículo 
pedagógico também perfez do ensino parte de sua 
identidade profissional, na tentativa de superar a 
fragmentação curricular. É preciso ainda ressaltar 
que na década de 1990, com o lançamento da atual 
LDBEN nº 9.394 (BRASIL, 1996), alguma expe-
riência influenciada pelos ideais da redemocratiza-
ção começou a se desenvolver e ter sucesso, o que foi 
muito importante. 

Em seguida, os movimentos que defendiam uma 
formação que atinja a reversão da fragmentação do 
curso de Pedagogia se intensificaram, e em 2006, 
foi aprovada a Resolução CNE 01 de 15 de maio 
(BRASIL, 2006), a qual definiu o campo de atua-
ção do profissional pedagogo na educação em am-
bientes escolares e não-escolares, tendo como base 
a docência da Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental (BRASIL, 2006).

Prontamente, referente ao Censo da Educação 
Superior de 2019, publicado em outubro de 2020, 
o Curso de Pedagogia no Brasil conta com cerca 
de 815.743 alunos matriculados, sendo a primeira 
graduação em licenciatura em número de matrícu-
las e desses, 529.392 estão matriculados em cursos 
à distância, 12.335 em IES federais e 517.057 em 
privadas ou seja 63,3%. Em resumo, a iniciativa pri-
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vada predominantemente domina o mercado edu-
cacional superior. (BRASIL, 2020). 

Estes fatos o tornam o curso mais procurado na 
modalidade EaD, representando 25% do total de 
matrículas e ocupando o primeiro lugar no ranking 
de cursos mais procurados no Brasil (ABED, 2017). 
Isso foi ocasionado pela flexibilização das regras para 
abertura de polos EaD no ano de 2017, fazendo com 
que as IESs ampliassem a atuação e a oferta de vagas 
em todo o território nacional (BRASIL, 2017). 

Contudo, em 2019 houve a promulgação da re-
solução CNE/CP nº 2 (BRASIL, 2019), que definiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Forma-
ção Inicial de Professores para a Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação). Dessa forma, as diretrizes foram defi-
nidas objetivando o processo de formação docente 
contínuo durante toda a sua carreira, de maneira 
que os referenciais são estabelecidos para contribuir 
de modo que especifiquem a qualidade da atuação 
docente. Além disso, as oportunidades de desenvol-
vimento profissional são também um meio de valo-
rização docente (BRASIL, 2017).

Portanto, a Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de 
outubro (BRASIL, 2020) - Dispõe sobre as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Formação Conti-
nuada de Professores da Educação Básica e institui 
a Base Nacional Comum para a Formação Conti-
nuada de Professores da Educação Básica (BNC-
-Formação Continuada), parte do princípio de que 
o docente já desenvolveu experiências práticas que 
precisam ser aperfeiçoadas e ampliadas para seu de-
senvolvimento profissional. Com formato bipartite, 
estes entes possuem autonomia para definir suas es-
tratégias formativas. 

No entanto, para contribuir com o planejamento 
da formação continuada, oCNE sugere que as for-
mações contemplem cinco características listadas, 

evidenciadas por um estudo da Fundação Carlos 
Chagas, intitulado “Formação Continuada de pro-
fessores: Contribuições da literatura baseada em 
evidências”. Essas características são priorizadas de 
maneira positiva quanto à eficácia na melhoria da 
prática docente e, consequentemente, na aprendi-
zagem dos estudantes. São pautadas em cinco ver-
tentes que se baseiam em: 1) Foco no conhecimento 
pedagógico do conteúdo; 2) Uso de metodologias 
ativas de aprendizagem; 3) Trabalho colaborativo 
entre pares; 4) Duração prolongada da formação; 5) 
Coerência sistêmica, Resolução do Conselho Nacio-
nal de Educação CNE/CP No.2 (BRASIL, 2017).

Logo, acredita-se que o Curso de Pedagogia seja 
tão difundido na modalidade de EaD por se tratar 
de um curso que não necessita de grandes investi-
mentos tecnológicos para a sua implementação e 
difusão e, ainda, por se tratar de uma profissão que 
oportuniza uma vasta área de atuação com grande 
possibilidade de absorção do mercado de trabalho. 

Mas não podemos deixar de destacar que a EaD 
se caracteriza em um modelo de ensino que aten-
de às necessidades de uma sociedade cujo conhe-
cimento e as informações se destacam como meio 
de desenvolvimento e inserção social e profissional. 
Consequentemente, EaD contribui e proporciona 
elementos de busca do bem comum, da melhoria da 
sociedade, do acesso ao conhecimento e da melhor 
formação profissional do ser humano, de tal modo 
que capacita o aluno a adquirir habilidades necessá-
rias para acompanhar a velocidade das informações 
e inovações, independentemente de sua localização 
(FREITAS et al., 2017).

Por essa razão, é de fundamental importância 
perceber que ao mesmo tempo também há uma 
corrida das IESs, para a oferta de cursos na mo-
dalidade EaD, gerando uma busca incessante e 
exponencial na captação dos alunos e logo, os seus 
lucros. Em contrapartida, proporciona uma inquie-
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tação dos educadores sobre a qualidade desses cur-
sos, mobilizando discussões e pesquisas sobre o as-
sunto (FORTES; NACARATO, 2020).

	 Por fim, a história da EaD no Brasil esteve 
sempre relacionada à formação profissional, for-
mando pessoas ao exercício de certas atividades ou 
ao domínio de determinadas habilidades, sempre 
motivadas por questões comerciais. A formação de 
professores no que corresponde à educação conti-
nuada e permanente, historicamente na realidade 
brasileira, foi atrelada à educação a distância.

MÉTODO

Trata-se de um estudo quantitativo de base docu-
mental, do tipo analítico-descritivo, realizado a par-
tir da base legal de dados do MEC. A coleta do banco 
de dados para os cursos de graduação em Pedagogia 
EaD no Brasil foi realizada via portal do Sistema de 
Regulação do Ensino Superior (e-MEC), na aba de 
consulta avançada no domínio (http://emec.mec.gov.
br/), nos meses de abril e maio de 2022.

Foram incluídos nesta análise os cursos e vagas 
de Pedagogia na modalidade EaD, nos graus de ba-
charelado e licenciatura, que tinham suas variáveis 
atualizadas em abril de 2022. Em seguida, foram 
excluídos os cursos e vagas que, segundo informa-
ções do portal e-MEC, até maio de 2022, estavam 
em extinção ou extintos.

Assim, para este estudo, considerou-se 536 IESs 
que ofertam o Curso de Pedagogia na modalida-
de EaD e respectivas 1.776.005 vagas referentes à 
graduação em Pedagogia EaD no Brasil. Conside-
rou-se, ainda, como critério de escolha, cursos cre-
denciados no período de janeiro de 2000 a abril de 
2022, data da obtenção do banco inicial no e-MEC.

A partir do banco de dados obtido no portal 
e-MEC, coletaram-se as seguintes variáveis sobre 
os cursos de graduação: início do funcionamento do 

curso (ano); categoria administrativa da instituição 
de ensino (pública ou privada); tipo de administra-
ção (federal, estadual e municipal); número de vagas 
autorizadas; Conceito Preliminar do Curso (CPC), 
nota do Exame Nacional de desempenho dos Estu-
dantes (Enade), Conceito de Curso (CC) Indicador 
de Diferença entre os Desempenhos Observado e 
Esperado (IDD) e localização geográfica do curso.

Na análise realizou-se comparações da distribui-
ção de cursos e vagas de estudantes para o Curso de 
Pedagogia em EaD, segundo as variáveis relacionadas 
às IESs e à localização. Em seguida, os dados foram 
tabulados e submetidos à distribuição de normalidade 
e teste de médias, quando aprimorados, aplicou-se o 
teste de Z, que realiza essa comparação de médias. Por 
fim, foram alocados e analisados os dados dos gráficos 
e tabelas para melhor visualização.

Não obstante, a pesquisa respeitou as questões 
éticas conforme as diretrizes descritas na Resolução 
nº 510 (BRASIL, 2016). Assim, por ser uma pesquisa 
bibliográfica e documental foi dispensada a aprecia-
ção por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois foi 
elaborada com agregados de dados secundários dis-
poníveis on-line, os quais não contêm informações 
sigilosas que permitam a identificação dos sujeitos. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Avaliação e indicadores dos cursos de 
pedagogia na modalidade ead no Brasil

Segundo dados de 2022 do e-MEC, atual-
mente no Brasil, há IESs que ofertam o curso 
de Pedagogia na modalidade EaD. Essas institui-
ções estão classif icadas em: pública estadual (20), 
pública federal (46), pública municipal (4), priva-
das com fins lucrativos (281) e, sem fins lucrati-
vos (185), dentre os estados brasileiros com um 
número total de vagas autorizadas de 776.005. 
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Ademais, o Conceito Preliminar do Curso, 
(CPC), como descrito na Tabela 1, avalia o curso 
em uma escala de 1 a 5. Para a efetuação do cálculo 
são considerados: o conceito do Enade (desempenho 
dos estudantes na prova); indicador de diferença en-
tre os Desempenhos Observados e Esperado (IDD); 
corpo docente (informações do Censo Superior 
sobre o percentual de mestres, doutores e regime 
de trabalho) e percepção dos estudantes sobre seu 
processo formativo (informações no questionário do 
Enade) (BRASIL, 2022). O CPC é analisado em 

Dentre as regiões, a Sudeste aloca quase 39,93% 
do total das IESs que ofertam o curso, seguidas 
da Nordeste 20,29%, com destaque para o estado 

de São Paulo, na região Sudeste, com 17,83%, 
que apresenta os maiores números de instituições 
no país que ofertam o curso de Pedagogia EaD.

Figura 1 – Distribuição geográfica dos cursos de Pedagogia no Brasil na modalidade EaD em 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do e-MEC, 2022.

Contínuo e Faixa, sendo que para o curso de Pe-
dagogia as últimas avaliações foram realizadas em 
2014 e 2017 (Tabela 1). No ano de 2014, ambas as 
categorias mantiveram a mesma nota média para 
todos os estados, sendo 248 no CPC Contínuo e 
nota 3 no CPC Faixa. Entretanto, no ano de 2017, 
o Brasil apresentou média de 285, 8 no CPC Contí-
nuo e 3,2 no CPC Faixa, atribuindo um aumento de 
percentual na avaliação seguida. Dentro os estados 
brasileiros, destaca-se Rondônia, que apresentou 
melhores índices. 
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Estados Brasileiros* Conceito Preliminar do Curso 
2014 2017

CPC Contínuo CPC Faixa CPC Contínuo CPC Faixa
AC 248 3 288,6 3,3
AL 248 3 285,4 3,3
AM 248 3 286,6 3,2
AP 248 3 289,1 3,3
BA 248 3 285,0 3,3
CE 248 3 286,8 3,2
DF 248 3 281,4 3,3
ES 248 3 286,4 3,2
GO 248 3 280,3 3,2
MA 248 3 288,0 3,3
MG 248 3 284,6 3,3
MS 248 3 273,4 3,1
MT 248 3 281,5 3,2
PA 248 3 285,4 3,2
PB 248 3 285,8 3,3
PE 248 3 286,1 3,2
PI 248 3 291,5 3,3
PR 248 3 284,9 3,3
RJ 248 3 287,8 3,2
RN 248 3 286,7 3,3

RO 248 3 293,6 3,4

RR 248 3 293,1 3,3
RS 248 3 287,6 3,3
SC 248 3 286,4 3,2
SE 248 3 288,9 3,3
SP 248 3 279,3 3,2
TO 248 3 283,4 3,2

Total Brasil 248 3 285,8 3,2

Tabela 1. Conceito preliminar do curso de Pedagogia EaD categorizado no contínuo e faixa nos anos de 2014 e 2017 nos 
estados brasileiros. 

*Realizado o teste de médias com p <0,05. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do e-MEC, 2022.

No Gráfico 1 analisa o Indicador de Diferen-
ça entre os Desempenhos Observado e Espera-
do (IDD) este indicador de qualidade mede o 
valor agregado pelo curso em vista do desenvol-
vimento dos estudantes concluintes. Para tanto, 
a instituição precisa ter no mínimo dois estu-

dantes participantes do Enade com informa-
ções recuperadas da base de dados do Enem no 
período entre o ano de ingresso no curso avalia-
do e os três anos anteriores. Ainda é necessário 
que esse número atinja, pelo menos, 20% (vin-
te por cento) do total de estudantes concluintes 
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participantes do Enade com dados recuperados 
do Enem. (BRASIL, 2022). 

Logo, em relação ao curso de Pedagogia 
EaD no Brasil foram avaliados nos anos de 
2006 e 2017, em que, no ano de 2006 não ob-
teve notas para nenhum dos estados brasilei-

O Conceito de Curso (CC), nota final da qua-
lidade atribuída pelo MEC, é realizado a partir 
de uma avaliação presencial dos cursos e con-
firma ou modifica o CPC. As notas variam de 
1 a 5 (BRASIL, 2022). Em relação ao curso de 
Pedagogia EaD, foram realizadas avaliações du-

ros (Gráfico 1). Em relação ao ano de 2017 a 
média geral do país f icou em 2,4, em que, os 
principais estados foram Pará com 2,6 e Goiás, 
Minas Gerais, Tocantins e Mato Grosso com 
média de 2,5. A menor nota foi atribuída ao 
estado de Roraima com 1,9. 

Gráfico 01. Indicador de diferença entre os Desempenhos Observados e esperados no curso de Pedagogia EaD anos de 2006 e 
2017 nos estados brasileiros.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados disponíveis no e-MEC, 2022.

rante os anos 2012 a 2021, com as respectivas no-
tas médias por ano: 3,3; 4,4; 3,9; 3,0; 3,4; 4,0; 
3,6; 5,0 e 4,3 (Tabela 2). Além disso, somente os 
estados de Goiás e Alagoas obtiveram notas na 
avaliação no ano de 2015, e no ano de 2021, so-
mente o estado de Goiás. 
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Conceito de Curso
Estados

brasileiros* 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2021

AC 3,8 5,0 3,5 - 3,0 4,0 3,3 5,0 -

AL 3,3 4,3 3,5 3,0 3,0 4,0 3,3 5,0 -

AM 3,2 4,3 4,0 - 3,2 4,0 3,5 5,0 -
AP 3,3 5,0 4,0 - 4,0 4,0 3,5 4,8 -
BA 3,3 4,2 4,0 - 3,1 4,0 3,3 5,0 -
CE 3,4 4,4 4,0 - 3,6 4,0 3,3 5,0 -
DF 3,3 4,1 4,0 - 3,0 4,1 4,0 4,9 -
ES 3,3 5,0 4,0 - 3,6 4,1 3,3 4,9 -
GO 3,2 4,2 3,9 3,0 3,6 4,1 3,4 4,9 4,3
MA 3,2 4,3 3,9 - 3,8 4,0 3,7 5,0 -
MG 3,6 4,2 4,0 - 3,5 4,3 3,2 4,9 -
MS 3,3 4,5 4,0 - 3,7 4,0 3,8 4,9 -
MT 3,3 4,5 4,0 - 3,6 4,1 3,6 5,0 -
PA 3,1 4,4 4,0 - 3,9 4,0 3,8 5,0 -
PB 3,4 4,3 4,0 - - 4,1 4,0 5,0 -
PE 3,3 4,0 3,9 - 3,1 4,0 4,0 5,0 -
PI 3,3 4,0 4,0 - 4,0 4,0 4,0 5,0 -
PR 3,1 4,3 3,8 - 3,3 4,0 3,8 5,0 -
RJ 3,4 4,1 3,9 - 3,0 4,0 3,6 5,0 -
RN 3,3 4,0 - - 3,0 4,0 3,7 5,0 -
RO 3,0 5,0 4,0 - 3,0 4,0 3,7 5,0 -
RR 3,6 - 4,0 - 3,0 4,0 3,0 5,0 -
RS 3,1 4,3 4,0 - 3,1 4,0 3,5 5,0 -
SC 3,1 4,5 4,0 - 3,1 4,0 4,0 5,0 -
SE 3,8 4,0 4,0 - - 4,0 4,0 5,0 -
SP 3,4 4,1 3,6 - 3,5 4,3 3,6 4,9 -
TO 3,1 4,3 3,7 - 3,8 4,0 3,3 5,0 -

Total Brasil 3,3 4,4 3,9 3,0 3,4 4,0 3,6 5,0 4,3

*Realizado o teste de médias com p <0,05. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do e-MEC, 2022.

Em relação ao Enade, que avalia o rendimento 
dos concluintes dos cursos de graduação, em rela-
ção aos conteúdos programáticos nas diretrizes cur-
riculares dos cursos, os indicadores são atribuídos 
de 1 a 5 (BRASIL, 2022). As avaliações do curso 
de Pedagogia EaD foram realizadas nos anos de 
2014 e 2017, em que no ano de 2014 todos os estados 

obtiveram a nota 2,0. Adicionalmente, no ano de 
2017, a média do país foi de 2,71, ou seja, ocorreu 
uma melhora em relação a todos os estados (Gráfico 
2). Destacam-se os estados do Rio de Janeiro com 
média de 3,03, Roraima com 3,0 e Rondônia com 
2,92. O estado do Mato Grosso do Sul obteve a pior 
média (2,48) entre todos os estados.

Tabela 2. Valor do Conceito de Curso de Pedagogia EaD nos de 2012 a 2021 nos estados brasileiros. 
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Breve síntese dos referenciais de 
qualidade dos cursos de pedagogia na 
modalidade ead no Brasil

Como observado, 281 IESs com fins lucrativos 
ofertam o curso de Pedagogia na modalidade EaD, 
adicionalmente, o estado de São Paulo apresenta os 
maiores números de instituições no país, 17,83%, e 
a região Sudeste aloca quase 40% do total, das IESs 
que ofertam o curso nesta modalidade. 

Em consonância com tais achados, o censo da 
educação superior realizado pelo Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) no ano de 2017, demonstra que a 
maioria dos indivíduos está vinculada a institui-
ções privadas e os estados brasileiros de São Pau-
lo, Minas Gerais e Rio de Janeiro concentram a 
maior parte dos alunos que frequentam a gradua-
ção EaD no Brasil (INEP, 2017). 

Gráfico 02. Valor médio das notas do Enade nos anos de 2014 e 2017 do curso de Pedagogia EaD nos estados brasileiros. 

Fonte: (Autores, 2022). 

Dessa forma, estas regiões supracitadas curiosa-
mente são as quais as pessoas possuem as maiores 
rendas econômicas do país e estão sediadas e con-
centradas as maiores universidades e centros de 
pesquisa, em particular São Paulo e Rio de Janeiro 
(VERMELHO; AREU, 2005). Estas modificações 
tiveram início após o ano de 1998, a partir do se-
gundo mandato do presidente da república Fernan-
do Henrique Cardoso e, certamente, foi organizada 
com base na legislação que estimulou a multiplica-
ção das instituições de ensino privadas e pela po-
lítica de estagnação das IESs públicas, explicitada 
fundamentalmente no arrocho orçamentário e no 
represamento de concursos (BOSI, 2007). 

Dentre as regiões do país, o Nordeste apresen-
ta o maior número de IESs que oferecem o Curso 
de Pedagogia na modalidade EaD. Neste contexto, 
com a autorização expressa da LDBEN nº 9.394 
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(BRASIL, 1996) para o uso da educação a distância 
na formação dos diversos níveis de ensino, tanto as 
instituições privadas, quanto as públicas, aumenta-
ram expressivamente a oferta de Ensino Superior 
na modalidade EaD, em vários municípios brasilei-
ros, essa expansão conseguiu alcançar muitos muni-
cípios das regiões menos favorecidas, especialmente 
Norte e Nordeste (INEP, 2017; SOUZA, 2022).

Conforme o censo da Educação Superior de 
2019, dentre as matrículas (40%) e as conclusões 
(36%) nas graduações (públicas e privadas), de am-
bas as modalidades, estão nas regiões Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste. É importante observar que, 
as regiões juntas possuem 44% da população bra-
sileira e no geral, possuem 38% das matrículas em 
EaD do Brasil (SOUZA, 2022).

Em concordância com estes achados, um estu-
do que teve por objetivo analisar as características 
relacionadas ao perfil sociodemográfico, escolari-
dade e condições de trabalho dos professores em 
atuação na Educação Básica, verificou que estas se 
diferenciavam significativamente de acordo com a 
modalidade da formação superior dos docentes (a 
distância ou presencial) a partir de dados do Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica, no ano de 
2017 (SOUZA, 2022). 

Demonstrou ainda que, quando comparado aos 
professores graduados na modalidade presencial, 
aqueles formados à distância, possuem maiores 
chances de graduarem-se em cursos de Pedagogia, 
em instituições privadas, e possuírem menores tem-
po de formação. Estes professores têm maior pro-
babilidade de atuarem no 6º ano do Ensino Fun-
damental, em municípios pequenos (até 50.000 
habitantes), das regiões Norte ou Nordeste, e em es-
colas de nível socioeconômico 1, 2 e 3 (mais baixos 
da classificação) (SOUZA, 2022). Acredita-se que, 
por isso, a região Nordeste apresente, em segundo 
lugar, o maior número de instituições EaD e pode 

ser expresso devido à dificuldade de acesso aos Cur-
sos presenciais nestas regiões.

Dentre as notas analisadas para o curso de Pe-
dagogia EaD, considerado o CPC, foi estimado que 
no ano 2014, ambas as categorias mantiveram a 
mesma nota média para todos os estados, sendo 248 
no Contínuo e nota 3 no CPC Faixa. Entretanto, no 
ano de 2017, o Brasil apresentou média de 285,8 no 
CPC Contínuo e 3,2 no CPC Faixa, atribuindo um 
aumento de percentual na avaliação seguida. Den-
tro os estados brasileiros destacam-se Rondônia que 
apresentou melhores índices dentre os demais. 

Ainda é válido destacar que o CPC é um indi-
cador de qualidade do qual avalia os cursos de gra-
duação. Seu cálculo e sua divulgação ocorrem no 
ano seguinte ao da realização do Enade, com base 
na avaliação de desempenho de estudantes, no va-
lor agregado pelo processo formativo e em insumos 
referentes às condições de oferta de vagas, qualifi-
cação do corpo docente, percepção docente sobre 
as condições do processo formativo, infraestrutura e 
recursos didático-pedagógicos conforme metodolo-
gia aprovada pela Comissão Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Conaes) (SOARES; BOR-
DIN; ROSA, 2019; INEP, 2019; INEP, 2020a). 

Logo, os cursos que recebem conceito 3, são 
aqueles que atendem plenamente aos critérios de 
qualidade para funcionarem, como é o caso dos 
cursos de Pedagogia no Brasil, no entanto, estão em 
um padrão mediano, visto que a nota máxima que 
representa excelência é 5. Desta forma o conceito 
3 concebe: 1) Desconhecimento do processo Enade 
e do instrumento de Avaliação; 2) Desatualização 
das Matrizes Curriculares de Curso e dos Cursos 
como um todo; 3) a replicação de conteúdos, isto 
é, a mesma Plataforma nos cursos EaD no Brasil, 
sem se ater às diferenças regionais; e ainda, 4) Rara 
participação de professores no processo formativo, 
ficando a cargo, apenas, de vídeos gravados.
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Ademais, o IDD é um indicador de qualidade 
que busca mensurar o valor agregado pelo cur-
so ao desenvolvimento dos estudantes concluintes, 
considerando seus desempenhos no Enade e no 
Enem. De tal forma analisando o seu desempenho 
nas áreas de Ciências da Natureza (CN), Ciências 
Humanas (CH), Linguagens e Códigos (LC) Ma-
temática e suas Tecnologias (MT), ou seja, é a dife-
rença entre o desempenho médio do ingressante de 
um curso e o desempenho médio estimado para os 
concluintes desse mesmo curso e representa quanto 
cada curso se destaca (INEP, 2020a). Como ressal-
tado, no ano de 2017, a média geral do país ficou em 
2,4, em que, os principais estados foram Pará com 
2,6, bem como Goiás, Minas Gerais, Tocantins e 
Mato Grosso com média de 2,5. A menor nota foi 
atribuída ao estado de Roraima com 1,9.

Dessa forma, os valores observados para os cur-
sos de Pedagogia EaD, no Brasil, ficaram em torno 
de 2,4 em uma variável discreta que assume valores 
de 1 a 5, consequentemente, ficou abaixo da média, 
representando uma diferença entre o desempenho 
dos alunos concluintes e dos ingressantes. Então, 
pode se inferir que o número de participantes no 
Enade com nota do Enem recuperada, não foi recu-
perada (INEP, 2020a). 

Não obstante no que tange o CC, em 2012 e 
2021, respectivamente, de 3,3, a média saltou para 
4,3, ocorrendo uma melhora nas notas dos cursos 
de Pedagogia EaD no Brasil, atingindo o conceito 
3, que representa condições mínimas exigidas, em 
relação aos critérios de qualidade para funciona-
rem, representando a nota final da qualidade atri-
buída pelo MEC, esse conceito é realizado a partir 
de uma avaliação presencial dos cursos e confirma 
ou modifica o CPC (BRASIL, 2022).

Por fim, o Enade, que visa avaliar o rendimento 
dos concluintes dos cursos de graduação em relação 
aos conteúdos programáticos nas diretrizes curricu-

lares dos cursos, analisa o perfil socioeconômico e 
acadêmico dos participantes; conhece como se cons-
trói a qualidade da educação superior no país, avalia 
a eficácia, a proposta educativa dos cursos, levada a 
cabo pelo currículo destinados ao alunato de todas as 
IESs, sendo elas públicas e privadas. As menções são 
atribuídas de 1 a 5 (INEP, 2020b; MEC, 2022). 

Contudo, as IES que apresentam conceitos entre 
4 e 5 são consideradas pelo MEC com alto nível 
de qualidade. Sem dúvida, o desempenho no Ena-
de deve ser visto como um aspecto essencial para a 
escolha da instituição em que os alunos pretendem 
estudar futuramente. Em tempo, o conceito mais 
próximo da nota 5 refletirá uma estrutura de ensino 
mais adequada, um currículo mais completo e, por 
conseguinte, uma atenção mais qualificada ao alu-
nato durante o processo de ensino e aprendizagem 
(INEP, 2020B; BERTOLIN, 2021).

À vista disso, acredita-se que os alunos destas 
IESs estarão mais satisfeitos com o ensino e, portan-
to, têm mais chances de empregabilidade. Por esses 
motivos o Enade é fundamental para a expansão e o 
aumento da qualidade do Ensino Superior no Brasil 
(INEP, 2020b; BERTOLIN, 2021).

Ainda analisando a relação entre os cursos de 
Pedagogia, ofertados na forma presencial e em 
EaD, Souza (2022) afirma que 75% dos gradua-
dos a distância tiveram notas brutas inferiores a 
50, contra 65% dos alunos do ensino presencial. 
Além disso, as chances de um formando da mo-
dalidade EaD figurar entre os piores no Enade foi 
quase duas vezes maior do que de um aluno do 
presencial. Assim, os resultados foram semelhantes 
mesmo após controlar as variáveis demográficas e 
socioeconômicas dos participantes.

Logo ficam as indagações: será que as IES estão, 
de fato, preocupadas com a qualidade do ensino ou 
apenas em replicar o mesmo curso nos mais diver-
sos polos do país? E como fica a qualidade estrutu-
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ral física, pedagógica e tecnológica? Existe preocu-
pação com a qualidade da formação continuada do 
corpo docente? Os docentes estão sendo respeitados 
em seus direitos, como pagamento justo de hora/
aula, descanso semanal remunerado e outros?

Não podemos deixar de destacar que a EaD se 
caracteriza em um modelo de ensino que atende 
às necessidades de uma sociedade cujo conheci-
mento e as informações se destacam como meio 
de desenvolvimento e inserção social e profissional. 
Logo, contribui e proporciona elementos de bus-
ca do bem comum, da melhoria da sociedade, do 
acesso ao conhecimento e da melhoria da forma-
ção profissional do ser humano, de tal modo que 
ajuda o aluno a adquirir habilidades necessárias 
para acompanhar a velocidade das informações e 
inovações, independentemente de sua localização 
(MORAES FILHO et al., 2022). 

No entanto, quando se tange a formação de pro-
fessores, muitas vezes, isso fica incipiente e se tratan-
do da Pedagogia, o problema é ainda maior, pois 
são profissionais que fazem parte do processo for-
mativo de pessoas que no futuro serão profissionais 
com habilitações em diferentes áreas de atuação, 
exigindo habilidades para além da própria atuação 
profissional, mas conseguindo promover o processo 
ensino-aprendizagem em diversos âmbitos.

Portanto este trabalho, soma-se a outros que 
vêm sendo realizados sobre a temática. É premente 
diante deste cenário de ataques à formação inicial 
e continuada de professores. Assim evidenciamos 
uma análise sobre a aprovação, de forma impositi-
va, da Resolução nº 02 (BRASIL, 2019) que define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Forma-
ção Inicial de Professores para a Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica (BNC 
- Formação), bem como, pela Resolução de Dire-
trizes Curriculares Nacionais e Base Nacional Co-

mum para a Formação Continuada de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação Continuada) 
que, praticamente sem discussão, já foi anunciada 
como aprovada. Na análise da referida Resolução 
e da minuta da resolução da formação continua-
da de professoras, são vinculadas à Base Nacional 
Curricular Comum da Educação Básica (BRASIL, 
2017) e sua influência na formação dos professores. 
São estabelecidas três competências centrais: co-
nhecimento profissional; prática profissional; e, en-
gajamento profissional, que derivam simplesmente 
de habilidades e de atitudes, esperadas que sejam 
trabalhadas no processo formativo de professores.

Por fim o estudo se limita por generalizar os da-
dos e não apontar cada dificuldade no que se refere 
aos extratos sociais e as características sociodemo-
gráficas dos alunos de Pedagogia no Brasil, mas 
proporciona uma reflexão a respeito da qualidade 
da formação profissional e pedagógica dos pedago-
gos que estão sendo habilitados nesta modalidade. 
O estudo também ajuda na análise da quantidade 
de oferta de curso de Pedagogia na modalidade 
EaD em cada região do país. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Pedagogia EaD no Brasil representa o maior 
curso em quantitativo de alunos nesta modalida-
de, implantado em 536 IESs. Essas instituições são 
classificadas como pública estadual (19), pública fe-
deral (46), pública municipal (4), privadas com fins 
lucrativos (102) e sem fins lucrativos (185), dentre os 
estados brasileiros com um número total de vagas 
autorizadas de 77.6005. Dentre as regiões, a Su-
deste aloca 39,38% do total das IESs, seguido da 
Nordeste com 20,29%.

No que tange ao processo avaliativo, os cursos de 
Pedagogia EaD apresentam: CPC conceito 3, aten-
dendo plenamente aos critérios de qualidade para 
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funcionarem; IDD em torno de 2,4 em uma variá-
vel discreta que assume valores de 1 a 5, ficando 
abaixo da média; em relação ao CC houve uma me-
lhora de 2012 a 2021, respectivamente de 3,3 para 
4,3 passando de um conceito 3 que atende plena-
mente aos critérios de qualidade para funcionarem, 
referente a um padrão de excelência chegando pró-
ximos a nota 5 e o Enade com base nas avaliações 
dos anos de 2014 e 2017, medidas respectivas 2,0 e 
2,71,em geral ficou com a média 2,0, mesmo com 
uma pequena melhora, a nota 3 é propícia para os 
cursos de graduação atingirem um conceito satisfa-
tório. Dessa forma, podemos afirmar que os cursos 
de pedagogia EaD no Brasil apresentam uma qua-
lidade insatisfatória.

Sobretudo, é possível inferir que os cursos de Pe-
dagogia EaD no Brasil apresentam-se em conformi-
dade para funcionamento, mas em questão do fator 
qualidade, ficam aquém, proporcionando um pro-
cesso formativo insatisfatório e ineficiente.

Isto pode ocorrer devido ao crescimento desor-
denado do curso nesta modalidade, impulsiona-

do pelas mudanças nas resoluções brasileiras e na 
mercantilização da educação, no qual visa a lucra-
tividade em detrimento da qualidade. Consoante 
também à associação das características sociode-
mográficas do público-alvo do EaD, que é sabido 
que são pessoas geralmente desprovidas de tempo, e 
assim, ocasionando a falta de assimilação dos con-
teúdos estudados pelo pouco tempo dispensado para 
o curso, proporcionando-o detrimento da qualidade 
da aprendizagem.

É importante lembrar que o Curso de Pedago-
gia na modalidade EaD é um fenômeno muito mais 
amplo, complexo e contraditório que também é 
parte do capital na sua atual fase de restruturação 
impondo condições de trabalho, de formação de 
professores, de produção de conhecimento que in-
fligem inúmeros limites para o desenvolvimento hu-
mano ao retirar da escola as condições objetivas de 
estudo e trabalho. Desta forma, sugere-se que seja 
realizado estudos com amostra estratificada afim de 
explicar os fenômenos que tange as fragilidades da 
EaD na Pedagogia. 
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Resumo
Este estudo tem como tema o uso de vídeos na comunicação e educação dos surdos. 
O objetivo é destacar a importância do uso de vídeos como recurso de comunicação 
e educação para pessoas surdas. A pesquisa, de caráter bibliográfico e documental, 
investiga como esse grupo, historicamente excluído devido a barreiras comunica-
cionais e preconceitos, tem conquistado direitos fundamentais, como o reconheci-
mento legal da Língua de Sinais e o acesso à escolarização em sua própria língua. 
Durante muito tempo, pessoas surdas foram vistas como incapazes de exercer sua 
cidadania, sendo forçadas a adaptar-se à oralidade para alcançar aceitação social. 
Com os avanços tecnológicos e a disseminação de recursos digitais, especialmente 
vídeos em plataformas e aplicativos, surgem novas possibilidades de mediação do 
conhecimento e acesso à informação. Esses materiais audiovisuais favorecem não 
apenas a acessibilidade, mas também a inclusão social e escolar ao permitirem a 
tradução de conteúdos didáticos, literários e informativos, respeitando a visualidade 
inerente à cultura surda. O estudo reafirma, assim, o potencial dos vídeos como 
ferramentas inclusivas no processo educacional e comunicativo.
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Abstract
This study focuses on the use of videos in the communication and education 
of deaf individuals. The aim is to highlight the importance of using videos as a 
communication and educational resource for the deaf community. This research, of 
a bibliographic and documentary nature, investigates how this group—historically 
excluded due to communication barriers and prejudice—has achieved fundamental 
rights such as the legal recognition of Sign Language and access to education 
in their own language. For a long time, deaf people were viewed as incapable of 
exercising their citizenship and were forced to adapt to oral language in order 
to gain social acceptance. With technological advances and the spread of digital 
resources, especially videos on platforms and apps, new possibilities for mediating 
knowledge and accessing information have emerged. These audiovisual materials 
promote not only accessibility but also social and educational inclusion by enabling 
the translation of educational, literary, and informational content, while respecting 
the visual nature inherent to deaf culture. Thus, the study reaffirms the potential of 
videos as inclusive tools in the educational and communicative process.

Keywords: Deaf community. Education. Sign languages. Technology. Vi-

deos in Brazilian Sign Language (Libras).
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INTRODUÇÃO

O uso de vídeos como recurso pedagógico e meio 
de comunicação para pessoas surdas tem ganhado 
destaque nas práticas inclusivas. Embora sejam vi-
suais e de fácil acesso, é necessário refletir sobre as 
condições em que realmente promovem acessibili-
dade e contribuem de forma efetiva para a educa-
ção e interação desse público.

Este estudo aborda o uso de vídeos na educação 
e comunicação de surdos, temática relevante, con-
siderando que esse recurso visual tem se mostrado 
amplamente acessível na atualidade. Tal caracte-
rística favorece a mediação do conhecimento e da 
informação, especialmente para quem se comunica 
predominantemente por meio de elementos visuais, 
como é o caso das pessoas surdas.

Diante disso, surge uma questão central: como 
os vídeos podem se configurar como uma ferramen-
ta eficaz para a comunicação e o processo educativo 
de indivíduos surdos, respeitando suas especificida-
des linguísticas e culturais?

O objetivo geral deste estudo é evidenciar a im-
portância do uso de vídeos como ferramenta eficaz 
na comunicação e educação de pessoas surdas. De 
forma complementar, busca-se analisar como esses 
recursos audiovisuais contribuem para a promoção 
da acessibilidade comunicacional, bem como reco-
nhecer sua relevância no processo educativo, consi-
derando as particularidades linguísticas e culturais 
desse grupo.

A metodologia adotada neste estudo foi a pesqui-
sa bibliográfica, complementada pela análise do-
cumental. Conforme destacam Lakatos e Marconi 
(2003, p. 183), “a pesquisa bibliográfica não é mera 
repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo as-
sunto, mas propicia o exame de um tema sob novo 
enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 
inovadoras”. Com base nessa perspectiva, foram 
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consultados livros, periódicos e artigos diretamen-
te relacionados à educação de pessoas surdas e aos 
objetivos propostos, com destaque para os autores 
Fernandes (2005), Gesser (2009), Karnopp (2008), 
Monte Mór (2017), Seiffert e Souza (2022), Skliar 
(2009, 2015, 2016) e Strobel (2008).

Na seleção dos documentos analisados, prioriza-
ram-se categorias fundamentais para a pesquisa em 
educação de surdos, como acessibilidade na comu-
nicação, bilinguismo, protagonismo surdo e o uso 
pedagógico de tecnologias. A análise documental 
pautou-se na relevância dessas temáticas no contexto 
educacional, com base em marcos normativos e di-
retrizes institucionais, dentre os quais se destacam: a 
Declaração de Salamanca (1994), a Política de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va (2008), a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, a 
Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, e a Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021.

Os surdos, enquanto minoria linguística, têm 
historicamente lutado pelo reconhecimento de sua 
cultura, identidade e, sobretudo, de sua língua. Pri-
vados da audição, desenvolveram formas próprias 
de comunicação, entre elas as línguas de sinais. Es-
tudos pioneiros conduzidos por William Stokoe, nos 
Estados Unidos, em 1960, demonstraram que essas 
línguas apresentam estruturas gramaticais compa-
ráveis às das línguas orais. Stokoe identificou três 
parâmetros constitutivos dos sinais na Língua de 
Sinais Americana (ASL): a configuração das mãos, 
o ponto de articulação e o movimento, os quais se 
relacionam, respectivamente, aos níveis fonológico 
e morfológico (Gesser, 2009).

Pesquisas posteriores identificaram outros dois 
parâmetros na constituição das línguas de sinais: 
orientação/direção e expressão facial e corporal. 
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Tais descobertas reforçaram a semelhança estrutu-
ral entre as línguas orais e as de sinais, o que con-
tribuiu para seu reconhecimento científico como 
línguas legítimas. Ambas são compostas por unida-
des básicas que se organizam em níveis fonológicos, 
morfológicos, sintáticos, semânticos e pragmáticos, 
formando estruturas mais complexas por meio de 
combinações sistemáticas (Gesser, 2009).

As línguas de sinais não são universais; cada país 
desenvolve a sua própria. Como surgem de forma 
espontânea, a partir das necessidades comunicativas 
de uma comunidade, apresentam variações regio-
nais, assim como ocorre com a língua portuguesa 
no Brasil, que se diversifica em termos, expressões 
idiomáticas, gírias e sotaques.

No Brasil, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
foi reconhecida como língua por meio da Lei nº 
10.436, de 24 de abril de 2002, e regulamentada 
pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. 
Previa-se que, após dez anos dessa regulamentação, 
todos os segmentos da sociedade estivessem aces-
síveis às pessoas surdas por meio da comunicação 
em Libras; no entanto, observa-se que a atuação de 
tradutores-intérpretes ocorre, majoritariamente, na 
área educacional.

Sendo uma língua de natureza visual-espacial, 
ou seja, “exibe-se em uma modalidade que utiliza o 
corpo, as mãos, os espaços e a visão para ser produzi-
da e percebida” (Quadros, 2019, p. 25), a Libras era, 
até recentemente, utilizada predominantemente em 
interações presenciais. Para realizar uma chamada 
telefônica, por exemplo, os surdos dependiam da me-
diação de um ouvinte-intérprete, uma vez que não 
podiam utilizar sua língua diretamente nesse meio.

O avanço tecnológico e a globalização têm pro-
porcionado novos recursos comunicacionais às co-
munidades surdas. Atualmente, diversos aplicativos 

e plataformas permitem a comunicação em tempo 
real por meio de chamadas de vídeo, superando 
barreiras geográficas e ampliando significativamen-
te o acesso à Libras em diferentes contextos sociais.

Sendo o vídeo um recurso visual e, portanto, 
um artefato cultural dos surdos (Strobel, 2016), ele 
proporcionou múltiplas possibilidades de acesso à 
informação e ao conhecimento, promovendo aces-
sibilidade social e contribuindo para a difusão da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), além de cola-
borar na superação de preconceitos e no fortaleci-
mento da aceitação. No entanto, ainda há impor-
tantes avanços a serem conquistados para que as 
pessoas surdas exerçam com autonomia sua plena 
participação social.

Segundo Skliar (2016), a perspectiva antropológi-
ca compreende o surdo a partir de suas diferenças, e 
não da deficiência. Com frequência, a língua de si-
nais é abordada apenas como solução para um “pro-
blema” comunicacional, negligenciando seu poten-
cial de inserir o sujeito surdo no espaço educacional 
como agente de uma transformação pedagógica, por 
meio de um discurso condizente com suas especifici-
dades linguísticas, culturais, sociais e identitárias.

A escola brasileira, tradicionalmente organi-
zada de forma monolíngue e centrada na língua 
portuguesa, ainda enfrenta desafios para acolher a 
diversidade dos educandos surdos. No cenário da 
educação inclusiva, é fundamental que os espaços 
escolares incorporem a Libras tanto como instru-
mento de mediação social quanto como língua de 
instrução no ensino regular.

Nessa perspectiva, a pesquisa e a produção de 
materiais adaptados para a Libras envolvem toda 
a equipe escolar na promoção da acessibilidade, 
assegurando a efetiva inclusão do estudante sur-
do no processo educacional. Observa-se, contudo, 
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que a política de inclusão nem sempre se apresen-
ta como a modalidade de ensino mais apropriada 
para esse público, uma vez que a mera presença 
de intérpretes em sala de aula não garante uma 
aprendizagem significativa.

É indispensável um ensino alinhado às particu-
laridades linguísticas dos surdos, com recursos didá-
ticos e instrumentos de avaliação adaptados direta-
mente em Libras. Nesse contexto, o uso de vídeos na 
educação assume papel central, pois possibilita tais 
adaptações por meio de conteúdos visuais gravados 
e traduzidos na língua de sinais.

Verifica-se, assim, que a aprendizagem de estu-
dantes surdos se concretiza de forma mais eficaz 
quando são utilizados recursos visuais como figu-
ras, imagens, jogos, desenhos, vídeos e experiências 
em diferentes ambientes, permitindo-lhes construir 
sua própria decodificação e compreensão do mun-
do (Reis; Lopes, 2024).

As escolas bilíngues, que adotam o ensino em 
Libras aliado à pedagogia surda — ou seja, com 
professores surdos atuando em sala de aula — tor-
naram-se uma das principais bandeiras da comuni-
dade surda na atualidade. Nesse cenário, ganharam 
destaque os cursos de Letras-Libras, majoritaria-
mente ofertados na modalidade a distância, por 
meio de videoconferências, com o objetivo de for-
mar profissionais qualificados para atender à de-
manda crescente da educação voltada às especifici-
dades linguísticas dessa população.

O uso de vídeos na comunicação dos 
surdos 

Durante muito tempo, os surdos foram privados 
do uso de sua própria língua e socialmente isolados, 
impossibilitados de se comunicar entre si. Profissio-
nais da saúde e a sociedade, de modo geral, acredi-
tavam que, por meio de treinamento e fonoterapia, 

esses indivíduos poderiam desenvolver a fala oral e, 
assim, alcançar aceitação social. 

Essa abordagem terapêutica, voltada para a nor-
malização ou “cura”, concentrava-se na deficiên-
cia, ignorando as potencialidades dos surdos. No 
entanto, essa população possui identidade, cultura 
e língua próprias, baseadas em uma comunicação 
visual-espacial, também presente em seus processos 
educacionais. Os surdos não são inferiores nem su-
periores — apenas diferentes (Skliar, 2009).

Nesse contexto, a falta de acessibilidade linguís-
tica comprometia a autonomia das pessoas sur-
das, tornando-as dependentes de terceiros para se 
comunicar. A ausência de informações adequadas 
também contribuía para o desconhecimento de sua 
singularidade — como a língua, as características 
e as capacidades desse grupo. Grande parte dessas 
representações é construída com base nos interesses 
da maioria dominante, ou seja, os ouvintes.

Como destaca Skliar (2016, p. 127), “A mídia, 
principal formadora de opiniões em nosso tempo, 
é também uma das principais responsáveis pela 
imagem social que temos sobre determinados gru-
pos ou sujeitos”.

Em 1880, durante o Congresso de Milão, o ora-
lismo foi imposto às comunidades surdas, embora, 
ao longo do tempo, essa abordagem tenha se mos-
trado ineficaz em diversos países. Com o declínio 
dessa perspectiva, as línguas de sinais passaram a 
ser gradualmente reconhecidas e valorizadas como 
formas legítimas de comunicação (Strobel, 2008).

No Brasil, o reconhecimento da Libras propor-
cionou avanços significativos em termos de acessi-
bilidade, possibilitando a atuação de intérpretes que 
mediam a comunicação entre a Língua de Sinais e a 
Língua Portuguesa em diferentes contextos sociais.

Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras 

a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
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linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 

gramatical própria, constitui um sistema linguístico 

de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comuni-

dades de pessoas surdas do Brasil (Brasil, 2002). 

Com a globalização e o avanço das redes so-
ciais, as formas de comunicação foram ampliadas. 
A tecnologia tem aproximado pessoas de diferentes 
regiões e permitido que os surdos estejam mais co-
nectados entre si, por meio de aplicativos e, espe-
cialmente, do uso de vídeos.

As redes sociais e os registros em vídeo benefi-
ciaram significativamente a comunidade surda. 
Antigamente, uma pessoa surda precisava de um 
intermediador para se comunicar por telefone, por 
exemplo. Muitas vezes, essa comunicação ocorria 
em português, o que representava um grande obs-
táculo, já que essa é, para os surdos, uma segunda 
língua (Brasil, 2005).

Esse mesmo desafio também se aplicava ao uso 
inicial dos celulares, com as mensagens de texto, 
pois nem todos dominavam a escrita em português, 
gerando risco de incompreensões. No entanto, o 
acesso às redes sociais estimulou muitos surdos a 
desenvolverem essa segunda língua, ampliando, as-
sim, suas possibilidades de interação.

Atualmente, a comunicação é facilitada por inú-
meros aplicativos e plataformas visuais, que, além 
de promover a interação entre os surdos, também 
contribuem para a difusão da língua de sinais. Des-
tacam-se: Hand Talk, ProDeaf, YouTube, Skype, What-
sApp, Telegram, Facebook, Messenger, Instagram, Imo, Mi-
crosoft Teams, Zoom, Google Meet, Facetime entre outros.

 
O WhatsApp, por exemplo, permite chamadas 

de vídeo entre pessoas surdas, viabilizando uma 
comunicação visual direta. Também é possível 
contar com intérpretes de Libras a distância em 
contextos como consultas médicas, atendimentos 

em lojas, reuniões e outros ambientes. A plata-
forma possibilita ainda o envio de fotos, imagens, 
emojis e mensagens em vídeo. O Telegram oferece 
funcionalidades semelhantes, destacando-se pelo 
envio de arquivos em vídeo com boa qualidade, 
com limite de até 1,5 GB (Silva, 2022).

As tecnologias digitais intensificaram as intera-
ções sociais ao ampliar as possibilidades comuni-
cativas por meio de recursos como chats, e-mails e 
fóruns. A internet proporcionou à comunidade sur-
da o acesso a um universo mais amplo, permitindo 
que muitos criassem seus próprios sites, desenvolves-
sem redes específicas de conversação e divulgassem 
serviços voltados a esse público. Como enfatizam 
Festa, Guarinello e Berberian (2013, p. 8), “o uso 
da internet por surdos fortalece as conexões entre 
surdos e surdos, desenvolvendo novas formas de co-
municação e contato”.

Assim, plataformas como Facebook, Instagram e 
YouTube têm sido amplamente utilizadas por pessoas 
surdas para publicar vídeos, realizar transmissões 
ao vivo e compartilhar informações relevantes à 
comunidade. Esses espaços digitais também contri-
buem, de forma significativa, para a expansão do 
uso da Língua de Sinais, alcançando um público 
cada vez maior e promovendo a visibilidade e a va-
lorização da cultura surda.

A relevância do uso de vídeos na 
educação dos surdos

Durante quase toda a Idade Média, acreditava-
-se que os surdos eram incapazes de aprender. Os 
gregos defendiam a ideia de que o pensamento só 
ocorria por meio da fala. Com base nessa concep-
ção, a primeira abordagem educacional direciona-
da às pessoas surdas foi o oralismo, cujo objetivo era 
fazê-las desenvolver a fala oral (Reis; Lopes, 2024). 
Nas últimas décadas, diversos documentos passa-



36 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Artigo O uso de vídeos na comunicação e educação dos surdos

ram a ser elaborados com o intuito de reparar equí-
vocos históricos e garantir os direitos linguísticos e 
educacionais dessa população (Reis; Lopes, 2024).

Nesse contexto, o uso de vídeos tornou-se uma fer-
ramenta essencial na educação de surdos, uma vez 
que são usuários de uma língua visual-espacial, e sua 
aprendizagem ocorre, predominantemente, por meio 
de estímulos visuais. Segundo Morán (1995, p. 28), 
“O vídeo parte do concreto, do visível, do imediato, 
do próximo, que toca todos os sentidos. Mexe com o 
corpo, com a pele – nos toca e ‘tocamos’ os outros, 
que estão ao nosso alcance, através dos recortes vi-
suais, do close, do som estéreo envolvente”.

O vídeo aproxima os conteúdos da realidade 
dos alunos, despertando expectativa e promovendo 
engajamento, elementos que podem ser estrategica-
mente aproveitados pelo professor para favorecer 
uma aprendizagem mais significativa

O vídeo é sensorial, visual, linguagem falada, lingua-

gem musical e escrita. Linguagens que interagem su-

perpostas, interligadas, somadas, não-separadas. Daí 

a sua força. Somos atingidos por todos os sentidos e de 

todas as maneiras. O vídeo nos seduz, informa, entre-

tém, projeta em outras realidades (no imaginário), em 

outros tempos e espaços (Morán, 1995, p. 28).

Entretanto, a simples inserção de vídeos em con-
textos educacionais não assegura, por si só, uma 
prática inclusiva ou emancipadora. É fundamental 
considerar que esses materiais audiovisuais também 
estão permeados por relações de poder, pelas con-
cepções de surdez que orientam sua produção e pe-
los níveis de formação dos docentes que os utilizam.

Quando a surdez é entendida apenas como uma 
deficiência a ser superada, corre-se o risco de utilizar 
os vídeos como instrumentos de normalização, refor-
çando abordagens oralistas ou medicalizantes. Em 
contrapartida, ao reconhecê-la como uma diferença 

cultural e linguística, os vídeos passam a ocupar um 
papel estratégico na valorização da Libras, no forta-
lecimento da identidade surda e na produção de co-
nhecimento significativo para essa comunidade

Para isso, é indispensável que os professores te-
nham uma formação crítica, capazes de refletir so-
bre os sentidos que atribuem à surdez e sobre o pa-
pel político e pedagógico dos recursos que utilizam. 
Como ressalta Strobel (2009, p. 45), “é necessário 
que os professores se desfaçam de uma visão pato-
logizante da surdez e compreendam o sujeito surdo 
em sua plenitude, como alguém que se comunica, 
que aprende e que produz cultura”.

Portanto, mais do que simplesmente inserir ví-
deos em Libras no contexto escolar, é urgente re-
pensar o projeto político-pedagógico da escola, sua 
política linguística e os processos de formação do-
cente que sustentam — ou podem transformar — 
práticas excludentes.

Como pioneiro, o curso de Letras-Libras da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
iniciado em 2006, na modalidade a distância, teve 
todo o material didático-pedagógico produzido em 
vídeos. As aulas eram transmitidas por videocon-
ferência em Libras, por meio do Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA). O objetivo principal era 
formar professores — especialmente surdos — para 
atuarem na educação de surdos, em conformidade 
com o Decreto nº 5.626/2005 (Szulczewski, 2018).

Além das aulas gravadas, os alunos realizavam 
e publicavam suas atividades em formato de vídeo. 
A organização das disciplinas e dos conteúdos foi 
fundamentada em uma pesquisa internacional, a 
qual destaca: “O uso de vídeo permite o contato 
real com a língua de sinais, que é viso-gestual e que 
depende do contato visual para sua emissão e recep-
ção” (Rosa et al., 2012, p. 5 apud Szulczewski, 2018, 
p. 6). A produção de materiais didáticos em Libras 
parte da compreensão da surdez como diferença e 
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da valorização da identidade surda, possibilitando a 
construção de conteúdos genuinamente acessíveis e 
significativos para esse público.

Outro exemplo relevante é o do Instituto Nacio-
nal de Educação de Surdos (Ines), no Rio de Janei-
ro, que, por meio do Núcleo de Educação Online 

(NEO), tem desenvolvido conteúdos didáticos bilín-
gues para suprir a escassez de materiais voltados à 
educação de surdos. Essa iniciativa tem contribuído 
para ampliar o conhecimento sobre a surdez e a Li-
bras, promovendo abordagens inovadoras de ensino 
(Galasso et al., 2018).

Figura 1 – Principais etapas do fluxo de trabalho para produção de materiais didáticos bilíngues (libras/língua portuguesa).

Fonte: Galasso et al. (2018).

Na educação de surdos, é muito importante o uso de 
imagens junto da escrita para facilitar a compreensão. 

Devido à característica visuogestual, a Libras pode ser 

apresentada junto à língua portuguesa, respeitando 
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a estrutura frasal de cada uma dessas línguas, com-

pondo dois canais informacionais de processamento 

necessários à educação bilíngue. Da mesma forma, 

nos materiais didáticos desenvolvidos no NEO, apre-

sentamos simultaneidade entre a apresentação em 

Libras e os grafismos. Essa simultaneidade possibilita 

aos estudantes surdos diversos estilos de aprendizagem 

integrados, ampliando o entendimento acerca do con-

teúdo trabalhado (Galasso et al., 2018, p. 67).

Embora a presença das tecnologias digitais na 
escola, muitas vezes, torne o ambiente mais atrativo 
para os estudantes, Monte Mór (2017) alerta para o 
risco de que seu uso atenda mais aos interesses do 
mercado do que aos da educação. A autora propõe 
reflexões sobre a forma como esses recursos são in-
seridos no cotidiano escolar e destaca a importância 
de os professores desenvolverem habilidades para 
lidar com as tecnologias, especialmente em um con-
texto em que os alunos estão constantemente expos-
tos às telas (Monte Mór, 2017).

A discussão sobre a inserção das tecnologias no 
ambiente educacional ainda provoca intensos deba-
tes. Mesmo em instituições que dispõem de com-
putadores, a subutilização desses equipamentos é 
recorrente — muitas vezes devido ao despreparo 
docente ou à falta de softwares adaptados às necessi-
dades dos estudantes surdos. Tais recursos, quando 
bem planejados, poderiam ser aproveitados em ati-
vidades visuais e interativas, favorecendo o processo 
de aprendizagem (Fernandes, 2015).

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência, também conhecida como Estatuto da Pes-
soa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015), assegura condições de igualdade e garante os 
direitos das pessoas com deficiência ao pleno exercí-
cio da cidadania e à inclusão social.

Também chamada de Lei de Acessibilidade, tra-
ta da eliminação de barreiras físicas, urbanísticas, 

arquitetônicas, nos transportes e na comunicação. 
Além disso, estabelece medidas a serem adotadas 
em concursos públicos e processos seletivos, como a 
obrigatoriedade de disponibilização de provas gra-
vadas em Libras para candidatos surdos. O Art. 3º, 
inciso V, prevê:

Comunicação: forma de interação dos cidadãos que 

abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 

textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comu-

nicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 

multimídia, assim como a linguagem simples, escrita 

e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digita-

lizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 

alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias 

da informação e das comunicações (Brasil, 2015).

Desde 2017, o Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) passou a 
viabilizar videoprovas no Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) para candidatos surdos. Essas provas 
são gravadas em Libras e realizadas em notebooks ou 
computadores, garantindo maior acessibilidade du-
rante a avaliação. Além disso, todo o edital é dispo-
nibilizado em formato de vídeo, com tradução para a 
Língua Brasileira de Sinais (Brasil, 2022).

Figura 2 – Videoprovas de Ciências da Natureza do Enem 
com tradução em libras.

Fonte: http://enemvideolibras.inep.gov.br/2019/videoprova.
html?prova=p3#questao_99.
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O Departamento Estadual de Trânsito (De-
tran) também passou a oferecer videoprovas em 
Libras na avaliação teórica destinada a candida-
tos surdos que desejam obter a Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH). Além disso, canais na pla-
taforma YouTube, como o “Trânsito em Libras”, 
disponibilizam aulas sobre a legislação de trânsi-
to com acessibilidade, incluindo lives e simulados 
com conteúdos exigidos na prova teórica.

No estado de Goiás, por meio de convênio 
com a Associação dos Deficientes Físicos do Es-
tado de Goiás (Adfego), o Detran disponibiliza 
acompanhamento integral aos candidatos sur-
dos — presencialmente ou on-line, via chamada 
de vídeo — para diversos serviços, como aber-
tura de processo, emissão e renovação da CNH 
(Goiás, 2023).

Karnopp (2008) destaca que, após o reco-
nhecimento da Libras e com o avanço das tec-
nologias, tornou-se possível registrar a literatura 
surda em suportes como VHS, CD e DVD. Um 
exemplo marcante é o trabalho da Editora Ara-
ra Azul, que disponibiliza a coleção “Clássicos 
da Literatura em CD-R em Libras/Português”, 
além de outros materiais digitais bilíngues vol-

Figura 3 – Prova teórica do Detran em libras.

Fonte: https://www.portaldotransito.com.br/wp-content/
uploads/2022/11/simulado.jpg.

tados a crianças e jovens. A tradução da língua 
portuguesa para Libras é realizada por uma 
equipe especializada, garantindo acessibilidade 
e fidelidade ao conteúdo original.

Entre as obras adaptadas, destacam-se: Alice 
no País das Maravilhas (Lewis Carroll), As Aven-
turas de Pinóquio (Carlo Collodi), A História de 
Aladim e a Lâmpada Maravilhosa (autor des-
conhecido), Iracema ( José de Alencar), O Velho 
da Horta (Gil Vicente), e diversos contos de Ma-
chado de Assis — como O Alienista, O Caso da 
Vara, A Missa do Galo, A Cartomante e O Re-
lógio de Ouro — além de O Cortiço, de Aluísio 
Azevedo. Esse conjunto compõe um acervo fun-
damental para a valorização e o fortalecimento 
da literatura surda.

A literatura surda está relacionada com a cultura 

surda. A literatura da cultura surda, contada na 

língua de sinais de determinada comunidade lin-

guística, é constituída pelas histórias produzidas 

em língua de sinais pelas pessoas surdas, pelas his-

tórias de vida que são frequentemente relatadas, 

pelos contos, lendas, fábulas, piadas, poemas sina-

lizados, anedotas, jogos de linguagem e muito mais 

(Karnopp, 2008, p. 14).

Outro exemplo relevante é o projeto TPS (Tra-
dução com Protagonismo Surdo), anteriormente 
chamado DOT (Deaf Owned Translation), que 
tem como objetivo traduzir a Bíblia para Libras 
por meio de vídeos acessíveis e gratuitos. A equi-
pe é composta por surdos, intérpretes, linguistas 
e teólogos, e os conteúdos estão disponíveis tanto 
no YouTube quanto em aplicativo próprio. Atual-
mente, a iniciativa é desenvolvida como proje-
to de extensão universitária pela Universidade 
Evangélica de Goiás (UniEVANGÉLICA) (Seif-
fert; Souza, 2022)
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Figura 4 – Aplicativo TPS.

Fonte: https://www.facebook.com/DotLibras/.

Quadro 01 - Exemplos de uso de vídeos na educação de surdos: instituições, práticas e impactos observados

Fonte: organizado pela autora.

Instituição/Projeto Experiência/Prática Pedagógica Descrição da Prática Impactos Observados

Universidade Federal 
de Santa Catarina 
(UFSC)

Curso: Letras-Libras (2006)

Curso a distância com material 
didático 100% em vídeo e em Libras. 
Aulas síncronas (videoconferência) e 
atividades postadas em vídeos pelos 
alunos.

Formação de professores surdos 
e ouvintes para atuação na 
educação bilíngue. Valorização da 
Libras como língua de instrução 
e ampliação de acesso ao ensino 
superior por surdos.

Instituto Nacional de 
Educação de Surdos 
(INES) 

Produção de materiais didáticos 
bilíngues em vídeos.

Através do Núcleo de Educação Online 
(NEO), o INES produz conteúdos 
bilíngues em vídeo voltados para a 
educação de surdos. 

Ampliação da oferta de materiais 
acessíveis. Inovação pedagógica 
bilíngue. Valorização do modelo 
visual e fortalecimento da cultura 
surda.

Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP)

Videoprovas no Enem (a partir 
de 2017)

Provas em Libras em vídeos. Aplicação 
por meio de computadores, com edital de 
instruções também traduzidas em Libras.

Inclusão de candidatos surdos 
no principal exame de acesso 
ao ensino superior. Garantia 
de direitos linguísticos e 
acessibilidade na comunicação.

Departamento 
Estadual de Trânsito 
(Detran-GO)

Videoprovas para CNH e canal 
‘Trânsito em Libras’

Provas teóricas em vídeo para surdos. 
Canal do You Tube com aulas em Libras 
sobre legislação. Atendimento remoto 
com intérpretes.

Inclusão em processos de 
habilitação. Acesso autônomo à 
informação. Democratização da 
cidadania.

Editora Arara Azul Produção de literatura surda em 
vídeo

Tradução em Libras de clássicos da 
literatura brasileira e universal em 
formato bilíngues (CD-R, DVD).

Fortalecimento da literatura surda. 
Acesso de crianças e jovens surdos 
a obras literárias em sua língua 
natural.

Projeto TPS (Tradução 
com Protagonismo 
Surdo)

Tradução da Bíblia em Libras

Tradução de textos bíblicos em vídeos/ 
Libras, realizada por surdos com o apoio 
de intérpretes, linguistas e teólogos. 
Distribuição gratuita pelo You Tube e 
aplicativo.

Protagonismo surdo no processo 
de tradução. Valorização da 
Libras como língua de fé. Acesso à 
espiritualidade em língua materna.

O uso de vídeos na comunicação e na educação 
de pessoas surdas tem se mostrado essencial para 
garantir acessibilidade e ampliar o acesso ao conhe-

cimento. No entanto, muitas instituições de ensino 
ainda não realizam as adaptações necessárias, ig-
noram a especificidade linguística desse público e 
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mantêm um currículo pouco inclusivo, limitando-se 
à figura do intérprete em sala de aula.

Como apontam Lodi, Mélo e Fernandes (2015, 
p. 323), “só a presença do intérprete na sala de aula 
não garante uma participação efetiva dos alunos 
surdos”, uma vez que o contato com os conteúdos 
ocorre exclusivamente por meio da tradução simul-
tânea, sem apoio de materiais acessíveis ou avalia-
ções adaptadas.

A Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021, que alte-
ra a LDB, garante a oferta de educação bilíngue aos 
estudantes surdos desde a Educação Infantil e ao 
longo de todo o processo de escolarização (Brasil, 
2021). Essa modalidade assegura o ensino em Li-
bras, acompanhado das adaptações visuais necessá-
rias ao desenvolvimento educacional.

No entanto, o número de escolas bilíngues ainda 
é reduzido no Brasil, e a implementação desse mo-
delo ocorre de forma lenta e desigual. A ausência de 
políticas públicas mais eficazes, bem como a falta de 
estrutura e formação adequada, dificultam a conso-
lidação dessa abordagem educacional.

Nesse contexto, a inserção de tecnologias digitais 
no ambiente escolar pode representar um avanço 
importante, desde que os recursos estejam adap-
tados à realidade dos alunos surdos. Além disso, é 
fundamental que os docentes estejam preparados 
para produzir e aplicar materiais visuais e vídeos 
que tornem o processo de aprendizagem mais aces-
sível, dinâmico e significativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história das pessoas surdas no Brasil e no mundo 
é marcada por lutas e conquistas de um grupo histo-
ricamente marginalizado, que, por meio do reconhe-
cimento de sua língua, passou a expressar seus anseios 
e sentimentos, promovendo a ruptura de paradigmas 
em uma sociedade excludente e preconceituosa.

Atualmente, muitos surdos vivem essa liberdade 
de expressão por meio da conquista de formação 
acadêmica e qualificação profissional, afirmando sua 
capacidade de fazer parte de qualquer espaço social 
— com exceção da escuta. De acordo com Monteiro 
(2022), até o ano de 2021, havia no Brasil 288 surdos 
com título de mestre e 61 doutores, números que já 
apresentaram crescimento nos últimos anos.

No entanto, ainda persistem relatos de pessoas 
surdas “escondidas”, isoladas do convívio social e 
desacreditadas por seus próprios familiares. O ou-
vintismo e suas representações sobre a surdez per-
manecem atuantes, sustentando discursos hegemô-
nicos que se manifestam, até hoje, em diferentes 
contextos ao redor do mundo.

A simplificação dos currículos ocorre, em grande 
parte, devido às barreiras comunicacionais impos-
tas pela ideologia oralista, que apostava na possibi-
lidade de que pessoas surdas aprendessem a “falar”. 
Tal crença alimentava as expectativas de famílias 
que sonhavam com filhos dentro de um padrão 
idealizado de “normalidade”.

Como consequência, muitos estudantes surdos 
concluem a educação básica com lacunas significati-
vas de aprendizagem, o que compromete sua inserção 
no mercado de trabalho e o pleno exercício de sua ci-
dadania. Nesse sentido, Skliar (2016, p. 142) destaca: 
“É importante que os sujeitos surdos ampliem a com-
preensão de si mesmos e do mundo onde interagem, e, 
a partir destas ações, transformar o próprio presente”.

O avanço das tecnologias e o uso de vídeos têm 
ampliado significativamente as possibilidades de 
aprendizagem das pessoas surdas em sua própria 
língua, garantindo acesso a uma variedade de in-
formações que circulam na sociedade. Esses recur-
sos favorecem a acessibilidade e contribuem para a 
efetiva integração social.

A inserção de vídeos em Libras como ferra-
menta pedagógica fortalece o acesso dos estu-
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dantes surdos aos conteúdos escolares, promo-
vendo uma aprendizagem signif icativa. Com 
isso, esses alunos são mais bem preparados para 
exercer seu papel na sociedade e ingressar no 
mercado de trabalho de forma qualif icada.

No entanto, não basta apenas acolher estu-
dantes surdos na rede regular de ensino com 
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o apoio de tradutores-intérpretes. É necessário 
que a escola transforme suas práticas, adotan-
do métodos visuais e recursos verdadeiramente 
acessíveis ao conhecimento, de modo a favore-
cer o desenvolvimento pleno das potencialidades 
desse público e assegurar sua inclusão na educa-
ção e na sociedade.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 
2002. Diário Oficial da União, Brasília, DF, p. 28, 23 dez. 2005. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm. Acesso em: 21 jun. 2023.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Edição 2021 marca 5 
anos de videoprova em Libras no Enem. Gov.br, 31 out. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/inep/
pt-br/assuntos/noticias/enem/edicao-2021-marca-5-anos-da-videoprova-em-libras-no-enem. Acesso em: 13 
mar. 2025.

BRASIL. Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, p. 23, 25 abr. 2002. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm. Acesso em: 21 jun. de 2023.

BRASIL. Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial da União, Brasília, DF, p. 2, 7 jul. 2015. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 8 ago. 2023.

BRASIL. Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, p. 1, 4 ago. 2021. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm. Acesso em: 23 jun. 2023.

BIBLIA TPS. Tradução com Protagonismo Surdo. Disponível em: https://www.YouTube.com/c/bibliadot. 
Acesso em: 04 nov. 2024.

FERNANDES, Eulália (org.). Surdez e Bilinguismo. Porto Alegre: Mediação, 2015.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/enem/edicao-2021-marca-5-anos-da-videoprova-em-libras-no-enem
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/enem/edicao-2021-marca-5-anos-da-videoprova-em-libras-no-enem
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm
https://www.youtube.com/c/bibliadot


Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 43 

Artigo O uso de vídeos na comunicação e educação dos surdos

FESTA, Priscila S. V.; GUARINELLO, Ana Cristina; BERBERIAN, Ana Paula. YouTube e surdez: análise 
de discursos de surdos no ambiente virtual. Distúrbios da Comunicação, São Paulo, v. 25, n. 1, p. 5-14, 
abr. 2013. 

GALASSO, Bruno José Betti; LOPEZ, Monica Raquel de Souza; SEVERINO, Rafael da Mata; LIMA, 
Roberto Gomes de; TEIXEIRA, Dirceu Esdras. Processo de Produção de Materiais Didáticos Bilíngues 
do Instituto Nacional de Educação de Surdos. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, 
v. 24, n. 1, p. 59-72, jan./mar. 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1413-65382418000100006. 
Acesso em: 3 jan. 2025.

GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? Crenças e preconceitos em torno da língua de sinais e 
da realidade surda. São Paulo: Parábola Editorial, 2009.

GOIÁS. Departamento Estadual de Trânsito de Goiás. Detran-GO disponibiliza atendimento virtual em 
libras para surdos. Detran-GO, 17 abr. 2023. Disponível em: https://goias.gov.br/detran/2475/. Acesso 
em: 9 ago. 2023.

KARNOPP, Lodenir. Literatura Surda. Florianópolis: CCE/UFSC, 2008. Disponível em: https://
www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/literaturaVisual/assets/369/Literatura_
Surda_Texto-Base.pdf. Acesso em: 10 ago. 2023.

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científi-
ca. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2003.

LODI, Ana Claudia Balieiro; MÉLO, Ana Dorziat Barbosa; FERNANDES, Eulália. Letramento, Bi-
linguismo e Educação de Surdos. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2015. 

MONTE MÓR, Walkyria. Sociedade da escrita e sociedade Digital: línguas e linguagem em revisão. 
In: TAKAKI, Nara; MONTE MÓR, Walkyria (org.). Construções de sentido e letramento di-
gital crítico na área de línguas/linguagens. Campinas: Pontes, 2017. p. 267-286. Disponível em: 
https://www.ufpb.br/efopli/contents/documentos/material/sociedade-da-escrita-e-sociedade-digital_mon-
temor_2018.pdf. Acesso em: 8 ago. 2023.

MONTEIRO, Myrna Salerno. Continuidade dos Estudos Sobre a Crescente Formação Es-
pecializada de Pessoas Surdas no Brasil. Petrópolis: Arara Azul, 2022. Disponível em: https://
editora-arara-azul.com.br/wp-content/uploads/2023/08/levantamento-PosGraduacao-surdos-Myrna-Sa-
lerno-Monteiro.pdf. Acesso em: 8 ago. 2024.

https://doi.org/10.1590/S1413-65382418000100006
https://goias.gov.br/detran/2475/
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/literaturaVisual/assets/369/Literatura_Surda_Texto-Base.pdf
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/literaturaVisual/assets/369/Literatura_Surda_Texto-Base.pdf
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/literaturaVisual/assets/369/Literatura_Surda_Texto-Base.pdf
https://www.ufpb.br/efopli/contents/documentos/material/sociedade-da-escrita-e-sociedade-digital_montemor_2018.pdf
https://www.ufpb.br/efopli/contents/documentos/material/sociedade-da-escrita-e-sociedade-digital_montemor_2018.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/wp-content/uploads/2023/08/levantamento-PosGraduacao-surdos-Myrna-Salerno-Monteiro.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/wp-content/uploads/2023/08/levantamento-PosGraduacao-surdos-Myrna-Salerno-Monteiro.pdf
https://editora-arara-azul.com.br/wp-content/uploads/2023/08/levantamento-PosGraduacao-surdos-Myrna-Salerno-Monteiro.pdf


44 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Artigo O uso de vídeos na comunicação e educação dos surdos

MORÁN, José Manuel. O vídeo na sala de aula. Comunicação & Educação, São Paulo, n. 2, p. 27-35, 
jan./abr. 1995. Disponível em: https://doi.org/10.11606/issn.2316-9125.v0i2p27-35. Acesso em: 7 jan. 2025.

QUADROS, Ronice. Libras. São Paulo: Parábola, 2019. (Linguística para o Ensino Superior, n. 5).

REIS, Marlene Barbosa de Freitas; LOPES, Bruno Rege (org.). Surdez: possibilidades e desafios da educa-
ção especial, inclusiva e bilingue para estudantes surdos. Anápolis: Editora da UEG, 2024.

SEIFFERT, Hosana; SOUZA, Saulo Xavier de. Sinais de Boas Notícias: Tradução da Bíblia própria 
dos surdos. Goiânia: Kelps, 2022. 

SILVA, Douglas da. Telegram ou WhatsApp: qual é a melhor ferramenta para atendimento ao cliente? Blog da Zen-
desk, 1 abr. 2022. Disponível em: https://www.zendesk.com.br/blog/. Acesso em: 8 ago. 2023.

SKLIAR, Carlos (org.). A Surdez: Um olhar sobre as diferenças. 8. ed. Porto Alegre: Mediação, 2016.

SKLIAR, Carlos (org.). Atualidade da Educação Bilíngue para Surdos: Processos e Projetos Peda-
gógicos. 3. ed. Porto Alegre: Mediação, 2009. v. 1.

SKLIAR, Carlos (org.). Atualidade da Educação Bilíngue para Surdos: Interfaces entre pedagogia 
e linguística. 5. ed. Porto Alegre: Mediação, 2015. v. 2.

STROBEL, Karin Lilian. As imagens do outro sobre a cultura surda. Florianópolis: Editora da 
UFSC, 2008.

STROBEL, Karin Lilian. As imagens do outro sobre a cultura surda. 4. ed. Florianópolis: Editora 
da UFSC, 2016.

STROBEL, Karin Lilian. História da Educação dos Surdos. Florianópolis: Editora da UFSC, 2009. 
Disponível em: https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/historiaDaEdu-
cacaoDeSurdos/assets/258/TextoBase_HistoriaEducacaoSurdos.pdf. Acesso em: 23 jun. 2023. 

SZULCZEWSKI, Deise Maria. Produção e tradução de materiais didáticos para o ensino de 
surdos: LIBRAS. Porto Alegre: Sagah, 2018.

https://doi.org/10.11606/issn.2316-9125.v0i2p27-35
https://www.zendesk.com.br/blog/
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/historiaDaEducacaoDeSurdos/assets/258/TextoBase_HistoriaEducacaoSurdos.pdf
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/historiaDaEducacaoDeSurdos/assets/258/TextoBase_HistoriaEducacaoSurdos.pdf


Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 45 

Em ambientes educacionais, a ansiedade de teste configura-se como uma for-
ma específica de ansiedade que se manifesta em situações avaliativas, sendo 
caracterizada por estímulos contextuais que desencadeiam alterações de or-
dem psicológica, fisiológica e comportamental, geralmente associadas a uma 
preocupação excessiva com os resultados obtidos. Diante desse cenário, o pre-
sente estudo tem como objetivo analisar a prática da atividade física como 
estratégia de enfrentamento da ansiedade de teste em estudantes e suas inter-
faces com sua saúde mental. Para isso, foi realizada uma revisão de literatura 
nas bases de dados PubMed, Cochrane, Prospero, Web of Science, SciELO, 
ERIC e Scopus, abrangendo o período de janeiro de 2008 a janeiro de 2024. 
Foram incluídos artigos de revisão bibliográfica, com ou sem metanálise, 
publicados em inglês, que abordassem a atividade física como estratégia de 
enfrentamento da ansiedade de teste. A seleção e extração dos dados foram 
realizadas por meio da plataforma Rayyan, resultando em 2.943 estudos iden-
tificados, dos quais 38 atenderam aos critérios de inclusão. Os resultados da 
revisão bibliográfica evidenciaram uma relação positiva entre a prática de 
atividade física e a redução da ansiedade geral. No entanto, observa-se uma 
produção científica ainda limitada quando se trata especificamente da ansie-
dade de teste. Os estudos analisados apontam a atividade física como uma 
intervenção eficaz, necessária e promissora, capaz de contribuir significativa-
mente para a mitigação da ansiedade — especialmente em contextos avaliati-
vos —, além de promover benefícios à saúde física e mental da população em 
geral, com destaque para o público estudantil.
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Abstract

In the educational environment, test anxiety is characterized as a specific form of 
anxiety that emerges in evaluative situations, marked by contextual stimuli that 
trigger psychological, physiological, and behavioral changes typically linked to 
excessive concern about performance outcomes. Against this backdrop, the present 
study aims to analyze the practice of physical activity as a coping strategy for test 
anxiety among students and its interface with their mental health. To this end, a 
literature review was conducted using the PubMed, Cochrane, Prospero, Web of 
Science, Scielo, ERIC, and Scopus databases, covering the period from January 
2008 to January 2024. The review included articles of bibliographic reviews, with 
or without meta-analysis, published in English, that addressed physical activity as 

https://orcid.org/0009-0004-8815-4596
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INTRODUÇÃO

A saúde mental é um aspecto fundamental do bem-
-estar humano, sendo definida como um estado de 
equilíbrio que capacita os indivíduos a lidarem com o 
estresse diário e a funcionarem de maneira produtiva 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). No 
entanto, o contexto pós-pandêmico revelou um aumento 
significativo nos transtornos mentais, especialmente en-
tre a população jovem, que se vê cada vez mais afetada 
por essa questão (HOYT et al., 2021). Estudos indicam 
que muitos transtornos mentais se iniciam na infância e 
adolescência, geralmente entre os 12 anos, prolongando-
-se até a vida adulta, tornando-se um desafio crescente 
para a saúde pública global (KESSLER et al., 2005; LO-
PES et al., 2016; MERIKANGAS et al., 2010).

A Organização Mundial de Saúde (2021) reporta 
que aproximadamente 13% dos jovens apresentam al-
gum transtorno mental, com taxas de 3,6% entre aque-
les de 10 a 14 anos e 4,6% na faixa de 15 a 19 anos, 
sendo os transtornos de ansiedade os mais prevalentes, 
frequentemente evoluindo para quadros depressivos 
(LOPES et al., 2016; WORLD HEALTH ORGANI-
ZATION, 2021). Adicionalmente, o Programa de Ava-
liação Internacional de Estudantes (PISA, 2015) revela 
que o Brasil ocupa a segunda posição entre os países 
cujos alunos experimentam maior ansiedade durante 
as avaliações (PISA 2015 Results (Volume III), 2017). 

Neste contexto, a ansiedade de teste se destaca como 
uma forma específica de ansiedade que ocorre em situa-

Keywords: Physical activity, exercise, anxiety, test anxiety, mental health, 

and students.

a coping strategy for test anxiety. Data selection and extraction were performed 
using the Rayyan platform, resulting in 2.943 identified studies, of which 38 met 
the inclusion criteria. The results of the literature review highlighted a positive 
relationship between physical activity and the reduction of general anxiety. 
However, the scientific production specifically addressing test anxiety remains 
limited. The analyzed studies indicate that physical activity is an effective, 
necessary, and promising intervention that can significantly help mitigate anxiety 
— particularly in evaluative contexts — while also providing broad benefits to 
physical and mental health, especially for the student population. 

ções de avaliação. Esta modalidade de ansiedade tem 
sido objeto de estudo desde a década de 1950 devido às 
suas consequências negativas no desempenho acadêmi-
co (FELÍCIO, 2019; GONZAGA, 2016; MANDLER; 
SARASON, 1952; SILVA, 2016; SPIELBERGER; 
VAGG, 1995; ZEIDNER, 1995, 1998; ZHANG; LI; 
WANG, 2022). Essa condição é marcada por estímulos 
que agem enquanto alterações psicológicas, fisiológicas 
e comportamentais, e que associadas a uma preocu-
pação excessiva com os resultados, impacta não ape-
nas seu desempenho acadêmico, mas também a saúde 
mental dos estudantes, tornando-se uma preocupação 
mundial (GONZAGA, 2016; LOPES et al., 2016; VON 
DER EMBSE et al., 2018).

Os efeitos da ansiedade de teste podem ser obser-
vados em diferentes momentos: antes, durante ou após 
as avaliações, o que gera repercussões significativas na 
vida dos estudantes. Os alunos que sofrem com essa 
forma de ansiedade frequentemente enfrentam difi-
culdades em interpretar e organizar suas ideias, resul-
tando em um comprometimento com o desempenho 
acadêmico (CASSADY; FINCH, 2015; THOMAS; 
CASSADY; FINCH, 2018).

A ansiedade de teste é desencadeada pelo estresse 
que é um dos principais causadores de alterações do 
funcionamento do sistema nervoso autônomo (SNA) 
(RODRIGUES et al., 2016). Diante dos estressores, a 
resposta fisiológica do organismo é uma atividade ex-
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citatória generalizada em todo o corpo, que é percebi-
da com o aumento da taxa de respiração, da pressão 
sanguínea, do nível de condutância da pele, da ten-
são muscular, da frequência cardíaca como resultado 
da resposta simpática de luta ou fuga (CHROUSOS, 
2009; ENSARI et al., 2015; JERATH et al., 2015). 

Nesse contexto, a prática da atividade física (AF) 
surge como uma estratégia para a prevenção e manejo 
de transtornos mentais, sendo capaz de mitigar os efei-
tos adversos do estresse e da ansiedade (ANDERSON; 
SHIVAKUMAR, 2013). De fato, a AF em níveis 
apropriados está associada a uma redução significati-
va no risco de desenvolver distúrbios de saúde mental, 
especialmente quando comparada a indivíduos me-
nos ativos (ACSM, 2008; LI; WANG; SHEN, 2022; 
SCHUCH et al., 2019). Além disso, intervenções que 
promovem hábitos saudáveis, como a participação em 
esportes, têm mostrado ser benéficas para lidar com 
sintomas de irritabilidade, ansiedade e depressão (HE 
et al., 2023; KHAN et al., 2022; TEYCHENNE; COS-
TIGAN; PARKER, 2015). 

Considerando estudos anteriores e suas contribuições 
sobre AF e ansiedade (DOAN et al., 1995; O’CON-
NOR et al., 1995; PETRUZZELLO et al., 1991; WIP-
FLI; RETHORST; LANDERS, 2008) e ansiedade 
de teste (CASSADY, 2004; HEMBREE, 1988; HILL; 
WIGFIELD, 1984; SARASON, 1984; TOBIAS, 1990; 
ZEIDNER, 1998) a abordagem desta revisão prezou 
pelos estudos de 2008 a 2014 que pudessem complemen-
tar as informações sobre a temática. Assim, esta revisão 
integrativa tem como objetivo analisar a AF como estra-
tégia de enfrentamento à ansiedade de teste em estudan-
tes e suas interfaces com a saúde mental.

METODOLOGIA

A revisão da literatura parte do estudo da relação 
entre AF e a ansiedade de teste, utilizando o Prefer-
red Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analy-
ses (PRISMA) para orientar os relatórios do estudo 
(PAGE et al., 2022). A figura 1 mostra a estratégia de 
busca em detalhes. 

Figura 1 – Esta é uma figura. Diagrama de fluxo do PRISMA 2020.

Fonte: https://www.facebook.com/DotLibras/.
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Critérios de seleção 

Os artigos selecionados incluíram revisões 
com ou sem metanálise que abrangessem a rela-
ção entre AF e a ansiedade, em especial a ansie-
dade de teste, no âmbito da saúde mental. Para 
os critérios de inclusão foi adotada a abordagem 
PICOS, POPULAÇÃO (P): todas as idades, foco 
em estudantes; INTERVENÇÃO (I): AF ou 
exercícios; COMPARAÇÃO (C) / DESFECHO 
(O): ansiedade, ansiedade de teste e saúde men-
tal; estilo: revisões com ou sem metanálise, pu-
blicadas entre janeiro de 2008 a janeiro de 2024, 
revisadas por pares, disponíveis nas bases de da-
dos, escritas em inglês, independente do país. 

Foram excluídos da análise estudos que aten-
dessem a qualquer um dos seguintes critérios: es-
tudos que não relacionavam AF à ansiedade, à 
ansiedade de teste, à saúde mental; estudos fora 
do período selecionado; estudos escritos em ou-
tros idiomas. Os artigos duplicados foram ava-
liados por meio da plataforma Rayyan e aqueles 
duplicados excluídos. 

Estratégia de pesquisa

Os estudos foram selecionados por meio de 
pesquisa booleana das bases de dados PubMed, 
Cohrane, Próspero, Web of Science, Scielo, ERIC 
e Scopus consultadas no período compreendido 
entre janeiro de 2008 a janeiro de 2024. Os ter-
mos MESH utilizados foram “physical activity”, 
“exercise”, “anxiety”, “test anxiety”, “mental health” e 
“students”. A combinação dos termos foi empre-
gue da seguinte maneira: “physical activity” OR 
“exercises” AND “anxiety” OR “test anxiety” 
AND “mental health” AND “Students” utilizada em 

todas as bases de dados, quando havia limitação 
a seguinte combinação foi utilizada “physical ac-
tivity” OR “exercises” AND “anxiety” OR “test an-
xiety”. Houve também, rastreamento de citações 
de estudo para estudo, assim como pesquisa na 
literatura cinzenta. 

RESULTADOS

No período de 2008 a 2024 foram encontrados 
um total de 38 artigos, 29 selecionados sobre AF 
e ansiedade e 09 artigos selecionados sobre ansie-
dade de teste. Destes, 50% focaram a população 
de adultos: maiores de dezoito anos; 15,78% clas-
sificados como crianças, adolescentes e adultos, 
18,42% crianças e adolescentes, 5,26% somente 
adolescentes, 5,26% somente crianças e 5,26 % 
não especificaram a população (Tabela 1). A siste-
matização de dados permitiu contemplar estudos 
que contestavam a pergunta problema “qual a in-
fluência da AF no enfrentamento a ansiedade, em 
especial a ansiedade de teste e as interfaces com a 
saúde mental da população e em estudantes? 

Das 38 revisões, a maioria se refere a ansie-
dade de forma geral, somente uma tem relação 
direta com ansiedade de teste, 60,52% mostra-
ram a atividade física como intervenção eficaz 
em relação a ansiedade, 2,63% em relação a an-
siedade de teste, 10,52% não concordam sobre a 
eficácia da AF e 5,26% reforçam à limitação de 
dados dos estudos.

Devido à escassez de revisões sobre a temática 
da ansiedade de teste e atividade física, a seleção 
dos estudos considerou revisões sobre a ansiedade 
de teste com base na conceituação, causas, efei-
tos, correlações e estratégias de intervenção que 
pudessem contribuir com a pesquisa (Tabela 1).
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Tabela 1. Características dos estudos sobre atividade e ansiedade, em especial ansiedade de teste. 

Autor e 
ano Tipo DOI Artigo Desf. Part. Principais Achados

1
Wipfli 
et al. 
(2008) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1123/
jsep.30.4.392

The Anxiolytic Ef-
fects of Exercise: A 
Meta-Analysis of 
Randomized Trials 
and Dose–Response 
Analysis

Ansiedade Não espe-
cificado

49 estudos mostram um ta-
manho de efeito geral de -0,48, 
indicando maiores reduções na 
ansiedade entre os grupos de 
exercícios, sendo sugestivo uso 
de exercícios como tratamento 
para transtornos de ansiedade, 
embora não haja uma definição 
da relação entre a quantidade de 
exercício e as reduções na ansie-
dade (dose-resposta). 

2 Conn 
(2010)

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1097/
NNR.0b013e-
3181dbb2f8

Anxiety Outcomes 
after Physical Ac-
tivity Interventions: 
Meta-Analysis Find-
ings

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

O tamanho médio geral do 
efeito da ansiedade foi de 0,22. 
Os tamanhos maiores de efeito 
de melhora da ansiedade foram 
encontrados entre estudos que 
incluíram amostras maiores, 
usaram alocação aleatória de 
indivíduos para condições de 
tratamento e controle, visaram 
apenas o comportamento de AF 
em vez de múltiplos comporta-
mentos de saúde.

3

Herring, 
M. P., 
et al. 
(2015)

Revisão 
sistemá-
tica

https://doi.
org/10.1001/archin-
ternmed.2009.530

The effect of exercise 
training on anxiety 
symptoms among 
patients: a systemat-
ic review

Ansiedade Adultos 
(pacientes)

O treinamento de exercícios 
reduziu significativamente 
os sintomas de ansiedade por 
um efeito médio Delta de 0,29 
(intervalo de confiança de 95%, 
0,23-0,36).

4
Biddle 
et al, 
(2011) 

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.
org/10.1136/bjspor-
ts-2011-090185

Physical activity and 
mental health in 
children and ado-
lescents: a review of 
reviews

Ansiedade 
Crianças e 
adolescen-
tes

Intervenções de AF demons-
traram ter um pequeno efeito 
benéfico para redução da ansie-
dade, mas a base de evidências é 
limitada. 

5
Bartley 
et al. 
(2013) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.
pnpbp.2013.04.016

Meta-analysis: Aer-
obic exercise for the 
treatment of anxiety 
disorders

Ansiedade
Não espe-
cificado 
(pacientes) 

As evidências atuais não apoiam 
o uso de exercícios aeróbicos, 
para indivíduos diagnosticados, 
como um tratamento eficaz para 
transtornos de ansiedade em 
comparação com as condições 
de controle.

6
Jayakody 
et al. 
(2014) 

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.
org/10.1136/bjspor-
ts-2012-091287

Exercise for anxiety 
disorders: systematic 
review

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

O exercício combinado com tera-
pia ocupacional e mudanças no 
estilo de vida reduz a ansiedade. 

7
Wang 
et al. 
(2014) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1186/1472-
6882-14-8

Managing stress 
and anxiety through 
qigong exercise in 
healthy adults: a 
systematic review 
and meta-analysis 
of randomized con-
trolled trials

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

As evidências disponíveis suge-
rem que o exercício de qigong 
reduz o estresse e a ansiedade em 
adultos saudáveis. 

https://doi.org/10.1123/jsep.30.4.392
https://doi.org/10.1123/jsep.30.4.392
https://doi.org/10.1123/jsep.30.4.392
https://doi.org/10.1097/NNR.0b013e3181dbb2f8
https://doi.org/10.1097/NNR.0b013e3181dbb2f8
https://doi.org/10.1097/NNR.0b013e3181dbb2f8
https://doi.org/10.1097/NNR.0b013e3181dbb2f8
https://doi.org/10.1001/archinternmed.2009.530
https://doi.org/10.1001/archinternmed.2009.530
https://doi.org/10.1001/archinternmed.2009.530
https://doi.org/10.1136/bjsports-2011-090185
https://doi.org/10.1136/bjsports-2011-090185
https://doi.org/10.1136/bjsports-2011-090185
https://doi.org/10.1016/j.pnpbp.2013.04.016
https://doi.org/10.1016/j.pnpbp.2013.04.016
https://doi.org/10.1016/j.pnpbp.2013.04.016
https://doi.org/10.1136/bjsports-2012-091287
https://doi.org/10.1136/bjsports-2012-091287
https://doi.org/10.1136/bjsports-2012-091287
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8

de Souza 
Moura 
et al. 
(2015)

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.org/10.217
4/1871527315666151
111121259

Effects of Aerobic 
Exercise on Anxiety 
Disorders: A Sys-
tematic Review

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

O exercício aeróbico, isoladamen-
te ou em conjunto com outras 
terapias alternativas, foi eficaz na 
redução dos sintomas de ansieda-
de, mas ainda não se sabe qual o 
melhor exercício dose-resposta, 
carecendo de outros estudos.

9 Ensari et 
al (2015) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1002/da.22370

Meta-analysis of 
acute exercise effects 
on state anxiety: an 
update of random-
ized controlled trials 
over the past 25 
years

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

A evidência cumulativa de es-
tudos de alta qualidade indica 
que sessões agudas de exercício 
podem produzir uma pequena 
redução na ansiedade-estado.

10
Stonero-
ck et al. 
(2015) 

Revisão 
sistemá-
tica

https://doi.
org/10.1007/s12160-
014-9685-9

Exercise as Treat-
ment for Anxiety: 
Systematic Review 
and Analysis

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade) 

O exercício pode ser um trata-
mento útil para a ansiedade, mas 
a falta de dados de ECRs rigoro-
sos e metodologicamente sólidos 
impede quaisquer conclusões 
definitivas sobre sua eficácia.

11
Rebar 
et al. 
(2015).

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.org/10.10
80/17437199.2015.1
022901

A meta-meta-anal-
ysis of the effect of 
physical activity on 
depression and anx-
iety in non-clinical 
adult populations

Ansiedade 
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

A AF reduziu a ansiedade por 
um pequeno efeito (SMD = -0,38; 
95% IC: -0,66 a -0,11).  Há evidên-
cias de alta qualidade de que a AF 
reduz a depressão e a ansiedade 
em populações não clínicas.

12
Gordon 
et al. 
(2017) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1007/s40279-
017-0769-0

The Effects of Re-
sistance Exercise 
Training on Anxiety: 
A Meta-Analysis 
and Meta-Regres-
sion Analysis of 
Randomized Con-
trolled Trials

Ansiedade
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

O treinamento de exercícios 
resistidos (RET) melhora sig-
nificativamente os sintomas de 
ansiedade entre participantes 
saudáveis e participantes com 
doença física ou mental.

13
Stubbs 
et al. 
(2017) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.psy-
chres.2016.12.020

An examination of 
the anxiolytic ef-
fects of exercise for 
people with anxiety 
and stress-related 
disorders: A me-
ta-analysis

Ansiedade 

Adultos 
(> 18 anos 
de idade) 
pacientes 

O exercício diminuiu significa-
tivamente os sintomas de ansie-
dade mais do que as condições 
de controle, com um tamanho 
de efeito moderado (diferença 
média padronizada=-0,582, 
IC 95% -1,0 a -0,76, p=0,02). O 
estudo sugere que o exercício é 
eficaz na melhora dos sintomas 
de ansiedade em pessoas com 
transtornos de ansiedade.

14
Aylett 
et al. 
(2018) 

 Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1186/s12913-
018-3313-5

Exercise in the 
treatment of clinical 
anxiety in general 
practice – a sys-
tematic review and 
meta-analysis 

Ansiedade 
Adultos (> 
18 anos de 
idade)

O exercício aeróbico foi eficaz 
no tratamento da ansiedade 
aumentada em comparação com 
os grupos de controle da lista de 
espera (tamanho do efeito − 0,41, 
IC 95% = − 0,70 a − 0,12). Os 
programas de exercícios de alta 
intensidade mostraram efeitos 
maiores do que os programas de 
baixa intensidade.

15
Schuch 
et al. 
(2019) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1002/da.22915

Physical activity pro-
tects from incident 
anxiety: A meta-anal-
ysis of prospective 
cohort studies

Ansiedade

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos. 

As evidências apoiam a noção 
de que a AF autorrelatada pode 
conferir proteção contra o surgi-
mento de ansiedade, independen-
temente de fatores demográficos. 

https://doi.org/10.1002/da.22370
https://doi.org/10.1002/da.22370
https://doi.org/10.1007/s12160-014-9685-9
https://doi.org/10.1007/s12160-014-9685-9
https://doi.org/10.1007/s12160-014-9685-9
https://doi.org/10.1080/17437199.2015.1022901
https://doi.org/10.1080/17437199.2015.1022901
https://doi.org/10.1080/17437199.2015.1022901
https://doi.org/10.1007/s40279-017-0769-0
https://doi.org/10.1007/s40279-017-0769-0
https://doi.org/10.1007/s40279-017-0769-0
https://doi.org/10.1016/j.psychres.2016.12.020
https://doi.org/10.1016/j.psychres.2016.12.020
https://doi.org/10.1016/j.psychres.2016.12.020
https://doi.org/10.1186/s12913-018-3313-5
https://doi.org/10.1186/s12913-018-3313-5
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16

Mc-
Dowell 
et al. 
(2019)

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.ame-
pre.2019.05.012

Physical Activity and 
Anxiety: A System-
atic Review and Me-
ta-analysis of Prospec-
tive Cohort Studies

Ansiedade 

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos.

As evidências disponíveis suge-
rem que a prática de AF protege 
contra sintomas e transtornos de 
ansiedade. 

17
Neill 
et al. 
(2020) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.
mhpa.2020.100359

The effects of inter-
ventions with phys-
ical activity compo-
nents on adolescent 
mental health: Sys-
tematic review and 
meta-analysis

Ansiedade Adoles-
centes 

A capacidade dos componentes 
da AF nas intervenções de pro-
duzir mudanças significativas 
nos resultados de ansiedade, 
depressão e estresse em ado-
lescentes permanece obscura, 
pois os resultados das metaná-
lises não mostraram nenhum 
efeito geral.

18
Ander-
mo et al. 
(2020) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise 

https://doi.
org/10.1186/s40798-
020-00254-x

School-related 
physical activity 
interventions and 
mental health 
among children: a 
systematic review 
and meta-analysis

Ansiedade Criança

Intervenções de AF relacionadas 
à escola podem reduzir a an-
siedade, aumentar a resiliência, 
melhorar o bem-estar e aumen-
tar a saúde mental positiva em 
crianças e adolescentes.

19
Carter 
et al. 
(2021) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.
jad.2021.02.026

The effect of physical 
activity on anxiety 
in children and 
young people: a sys-
tematic review and 
meta-analysis

Ansiedade
Criança e 
adolescen-
tes 

Melhora moderada na ansiedade 
do estado, em comparação com 
nenhuma intervenção ou condi-
ções de controle de intervenção 
mínima. A diferença média 
padronizada geral foi de 0,54 (IC 
95% -0,796, -0,28),

20
Fuentes 
et al. 
(2021) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.3390/ijer-
ph18189477

Effects of Train-
ing with Different 
Modes of Strength 
Intervention on 
Psychosocial Disor-
ders in Adolescents: 
A Systematic Review 
and Meta-Analysis

Ansiedade Adoles-
centes 

Estudos mostraram um efeito 
grande e significativo do trei-
namento de força na ansiedade 
(SMD = -1,75; IC = 95%: -3,03, 
-0,48; p = 0,007). O treinamen-
to com diferentes modos de 
intervenção de força mostrou 
controle sobre a ansiedade e a 
depressão em adolescentes. 

21

Felez-
-Nobre-
ga et al. 
(2021) 

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.
org/10.1186/s12966-
021-01196-7

Light-intensity physi-
cal activity and mental 
ill health: a systematic 
review of observation-
al studies in the gener-
al population

Ansiedade

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos.

Não há evidências sugerindo 
associações favoráveis ​​entre AF 
de intensidade leve (LIPA) e 
ansiedade.

22
Chen 
et al. 
(2022) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1590/1413-
81232022275.
10402021

Effects of physical 
activity on heart 
rate variability in 
children and adoles-
cents: a systematic 
review and me-
ta-analysis

Ansiedade
Crianças e 
adolescen-
tes

Promover a participação de 
crianças e adolescentes em AF 
moderada a vigorosa (AFMV) 
aumentará a atividade nervosa 
parassimpática e diminuirá a 
atividade nervosa simpática. As 
descobertas apoiam a motivação 
de crianças e adolescentes para 
se envolverem mais em AFMV 
em suas vidas diárias para 
melhorar a função do sistema 
nervoso autônomo e promover a 
segurança cardiovascular.

https://doi.org/10.1016/j.amepre.2019.05.012
https://doi.org/10.1016/j.amepre.2019.05.012
https://doi.org/10.1016/j.amepre.2019.05.012
https://doi.org/10.1016/j.mhpa.2020.100359
https://doi.org/10.1016/j.mhpa.2020.100359
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https://doi.org/10.1186/s40798-020-00254-x
https://doi.org/10.1186/s40798-020-00254-x
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https://doi.org/10.1016/j.jad.2021.02.026
https://doi.org/10.1016/j.jad.2021.02.026
https://doi.org/10.1016/j.jad.2021.02.026
https://doi.org/10.3390/ijerph18189477
https://doi.org/10.3390/ijerph18189477
https://doi.org/10.3390/ijerph18189477
https://doi.org/10.1186/s12966-021-01196-7
https://doi.org/10.1186/s12966-021-01196-7
https://doi.org/10.1186/s12966-021-01196-7
https://doi.org/10.1590/1413-81232022275.10402021
https://doi.org/10.1590/1413-81232022275.10402021
https://doi.org/10.1590/1413-81232022275.10402021
https://doi.org/10.1590/1413-81232022275.10402021
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23 Lin et al. 
(2022) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1186/s12906-
022-03760-5

Effects of qigong 
exercise on the 
physical and mental 
health of college 
students: a systemat-
ic review and Me-
ta-analysis

Ansiedade
Estudantes 
universitá-
rios

O exercício de Qigong reduziu 
significativamente os sinto-
mas de depressão e ansiedade 
(SMD=-0,89, IC 95%: -1,17 
a -0,61, P < 0,00001; SMD=-
0,78, IC 95%: -1,31 a -0,25, P = 
0,004).

24 Li et al. 
(2022) 

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.or-
g/10.3390%2Fijer-
ph19116584

The Impact of 
Physical Activity 
on Mental Health 
during COVID-19 
Pandemic in China: 
A Systematic Review

Ansiedade 

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos.

Residentes com AF regular, AF 
de alta intensidade e duração 
de AF de 30 a 60 minutos ou 
mais por dia foram associados 
a um menor risco de ansiedade, 
depressão e emoções negativas. 
Em contraste, os residentes sem 
exercício eram mais propensos 
a ter ansiedade, depressão, 
distúrbios do sono e menor 
bem-estar subjetivo. 

25 Lin et al. 
(2023) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.3389/
fpsyg.2023.1136900

The effects of phys-
ical exercise on 
anxiety symptoms of 
college students: A 
meta-analysis

Ansiedade
Estudantes 
universitá-
rios

Intervenções de AF demonstra-
ram ter um efeito positivo no 
alívio da ansiedade em estudan-
tes universitários. Exercícios 
aeróbicos foram considerados o 
modo ideal.

26
Wanjau 
et al. 
(2023) 

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.or-
g/10.1016/j.fo-
cus.2023.100074

Physical Activity 
and Depression 
and Anxiety Disor-
ders: A Systematic 
Review of Reviews 
and Assessment of 
Causality

Ansiedade

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos.

A AF está inversamente relacio-
nada à incidência de depressão 
e ansiedade e provavelmente 
estão causalmente relacionadas 
à inatividade física.

27
Sin-
gh et al. 
(2023)

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.
org/10.1136/bjspor-
ts-2022-106195

Effectiveness of 
physical activity 
interventions for im-
proving depression, 
anxiety and distress: 
an overview of sys-
tematic reviews

Ansiedade Adultos 
(≥18 anos)

A AF é altamente benéfica 
para melhorar os sintomas de 
depressão, ansiedade e sofri-
mento em uma ampla gama de 
populações adultas, incluindo 
a população em geral, pessoas 
com transtornos de saúde 
mental diagnosticados e pes-
soas com doenças crônicas. A 
AF deve ser uma abordagem 
fundamental no gerenciamento 
da depressão, ansiedade e sofri-
mento psicológico.

28
Huang 
et al. 
(2024) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1093/heapro/
daae054

Effectiveness of 
physical activity 
interventions on 
undergraduate stu-
dents’ mental health: 
systematic review 
and meta-analysis

Ansiedade
Estudantes 
universitá-
rios

As metanálises mostraram que 
as intervenções de AF tiveram 
um efeito significativo e mode-
rado na redução da ansiedade 
e da depressão e um efeito 
incerto (moderado ou menor), 
mas significativo, na redução 
do estresse. Observado uma 
variabilidade significativa nos 
parâmetros das intervenções 
de AF prescritas (por exemplo, 
frequência, intensidade, dura-
ção e tipo). 
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29
Stonero-
ck et al. 
(2024)

Revisão 
sistemá-
tica 

https://doi.or-
g/10.1016/j.
pcad.2023.05.006

Is exercise a viable 
therapy for anxiety? 
Systematic review of 
recent literature and 
critical analysis

Ansiedade Adultos 
(≥18 anos)

Permanece uma incerteza con-
siderável sobre o valor do exer-
cício na redução dos sintomas 
de ansiedade, particularmente 
entre indivíduos ansiosos, 
devido a escassez de estudos 
metodologicamente sólidos de 
pacientes com ansiedade, exi-
gindo mais pesquisas na área.

30
Hem-
bree, R. 
(1988)

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.3102/0034
6543058001047

Correlates, Causes, 
Effects, and Treat-
ment of Test Anxiety

Ansiedade 
de teste

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos.

A ansiedade de teste está dire-
tamente relacionada ao medo 
de avaliação negativa, à aversão 
aos testes e à menor habilidades 
de estudo eficazes e que pode 
ser efetivamente reduzida por 
uma variedade de tratamentos 
comportamentais e cognitivo-
-comportamentais.

31 Ergene 
(2003)

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.1177/0143
0343030243004

Effective Interven-
tions on Test Anx-
iety Reduction: A 
Meta-Analysis

Ansiedade 
de teste

Idade 
média de 
19 anos, 
estudantes. 

Os tratamentos mais eficazes 
parecem ser aqueles que com-
binam abordagens focadas em 
habilidades com abordagens 
comportamentais ou cogniti-
vas. Os programas conduzidos 
individualmente e programas 
que combinavam formatos de 
aconselhamento individual e 
em grupo, produziram as maio-
res mudanças.

32

Von der 
Embse 
et al. 
(2013)

Revisão 
sistemá-
tica 

https://psycnet.apa.
org/doi/10.1002/
pits.21660

Test Anxiety Inter-
ventions for Chil-
dren and Adoles-
cents: A Systematic 
Review of Treatment 
Studies from 2000–
2010

Ansiedade 
de teste

Crianças e 
adolescen-
tes 

Nos últimos 10 anos (2000-
2010) de intervenções de teste 
de ansiedade, houve aumento 
do uso de testes na tomada de 
decisões educacionais. Os alu-
nos com alta ansiedade de teste 
têm um desempenho ruim nos 
testes quando comparados aos 
alunos com baixa ansiedade de 
teste. Sugestões para psicólogos 
escolares para a entrega de 
intervenções de ansiedade de 
teste baseadas em evidências.

33

Von der 
Embse 
et al. 
(2018) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.
jad.2017.11.048

Test anxiety effects, 
predictors, and cor-
relations: A 30-year 
meta-analytic review

Ansiedade 
de teste

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos. 

A ansiedade do teste relaciona 
significativa e negativamente 
com uma ampla gama de resul-
tados de desempenho educa-
cional, incluindo testes padro-
nizados, exames de admissão à 
universidade e média de notas. 
A dificuldade percebida do 
teste e a natureza ou conse-
quências de alto risco do teste 
também foram relacionadas à 
maior ansiedade do teste. 
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34
Huntley 
et al. 
(2019) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise 

https://doi.or-
g/10.1016/j.janx-
dis.2019.01.007

The efficacy of 
interventions for 
test-anxious uni-
versity students: A 
metanalysis of ran-
domized controlled 
trials

Ansiedade 
de teste 

Adultos 
(≥18 anos) 
Estudantes 
universitá-
rios

A terapia cognitivo-compor-
tamental, o treinamento de 
habilidades de estudo e as 
intervenções combinadas de 
treinamento de habilidades psi-
cológicas e de estudo mostram-
-se promissoras, mas carecem 
de evidências de sua eficácia 
a longo prazo, e os resultados 
são baseados em um pequeno 
número de estudos.

35
Soares 
et al. 
(2020)

Revisão 
sistemá-
tica

https://doi.org/10.10
80/02643944.2020.1
725909

An international 
systematic literature 
review of test anx-
iety interventions 
2011–2018

Ansiedade 
de teste

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos 

A revisão fornece evidências 
para intervir e reduzir os efeitos 
da ansiedade de teste e otimizar 
a experiência da avaliação edu-
cacional.

36
Zhang 
et al. 
(2022) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.
org/10.3390/ijer-
ph19116709

Effects of Exercise 
Intervention on Stu-
dents' Test Anxiety: 
A Systematic Review 
with a Meta-Anal-
ysis

Ansiedade 
de teste e 
AF

Crianças, 
adoles-
centes e 
adultos. 
Estudantes 

Vinte minutos de exercícios 
aeróbicos em qualquer intensi-
dade realizados duas a três ve-
zes por semana por pelo menos 
quatro semanas podem reduzir 
os níveis de ansiedade de teste. 
E o exercício combinado com 
psicoterapia pode reduzir a 
ansiedade de teste dos alunos 
melhor do que a intervenção de 
exercício sozinha.

37 Kaur et 
al (2023) 

Revisão 
sistemá-
tica

https://doi.
org/10.3390/ijer-
ph20021233

Interventional 
Strategies to Reduce 
Test Anxiety among 
Nursing Students: A 
Systematic Review

Ansiedade 
de teste 

Adultos 
(≥18 anos) 
Estudantes 
de enfer-
magem 

Massagem de aromaterapia nas 
mãos, aromaterapia usando um 
difusor em combinação com 
musicoterapia, treinamento de 
confiança para relaxamento de 
teste, programa de enfrenta-
mento, musicoterapia, técnica 
de liberdade emocional, inter-
venção assistida por animais e 
imagens guiadas foram todos 
considerados eficazes na redu-
ção da ansiedade de teste.

38
Robson 
et al. 
(2023) 

Revisão 
sistemáti-
ca e meta-
nálise

https://doi.or-
g/10.1016/j.
jsp.2023.02.003

Test anxiety in 
primary school 
children: A 20-year 
systematic review 
and meta-analysis

Ansiedade 
de teste Crianças 

Fornece evidências de que a 
ansiedade em testes varia em 
magnitude entre as populações 
e se relaciona a múltiplos re-
sultados educacionais e psicos-
sociais.

Desf. = desfecho e part. = participantes. 
Fonte: autores, 2024.

DISCUSSÃO

A temática envolvendo atividade física e an-
siedade tem sido objeto de interesse crescente 
na comunidade científica (AYLETT; SMALL; 
BOWER, 2018; BIDDLE; ASARE, 2011; CAR-

TER et al., 2021; CONN, 2010; DEBOER et al., 
2012; ENSARI et al., 2015; GORDON et al., 2017; 
HERRING, 2010; JAYAKODY; GUNADASA; 
HOSKER, 2014; NEILL et al., 2020; REBAR et 
al., 2015; SINGH et al., 2023; STUBBS et al., 2017; 
WANG et al., 2014; WIPFLI; RETHORST; LAN-
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DERS, 2008), e as tendências de utilização da AF 
voltada à mitigação dos problemas de saúde mental, 
dentre eles a ansiedade vem aumentando. Contu-
do, a maior parte dessa literatura, no entanto, não 
se concentrou especificamente na promoção da AF 
no enfrentamento a ansiedade de teste (ZHANG; 
LI; WANG, 2022). Mesmo que seja esse o caso, 
encontramos várias pesquisas que norteiam a an-
siedade de teste (ERGENE, 2003; HEMBREE, 
1988; HUNTLEY et al., 2019; KAUR KHAIRA 
et al., 2023; VON DER EMBSE et al., 2018; VON 
DER EMBSE; BARTERIAN; SEGOOL, 2013; 
ZHANG; LI; WANG, 2022) estudos relevantes 
para sua compreensão. 

Até 2019, a literatura de pesquisa sobre a AF e 
ansiedade parece ter se centrado os estudos pinci-
palmente em adultos, com diferentes intervenções 
quanto à AF como: exercícios aeróbios, qigong, 
treinamentos resistidos, exercícios combinados 
com terapias, exercícios supervisionados em aca-
demia, caminhada, treinamento de flexibilidade, 
respiratórios, ciclismo, corrida, levantamento de 
peso, ioga, dança, dentre outros.  Posteriormente 
foi dada uma atenção maior as crianças e ado-
lescentes (BARAHONA-FUENTES; HUERTA 
OJEDA; CHIROSA-RÍOS, 2021; CARTER et 
al., 2021; CHEN et al., 2022; NEILL et al., 2020) 
em termos de intervenções com AF mediando 
problemas de saúde mental. Nesse sentido, aná-
lises específicas, também se destinaram aos es-
tudantes (HUANG et al., 2024; LIN et al., 2022; 
LIN; GAO, 2023). 

Com o objetivo de analisar a AF como estra-
tégia de enfrentamento à ansiedade de teste em 
estudantes, bem como suas interfaces com a saú-
de mental, esta revisão integrativa da literatura 
procedeu à identificação, exame e síntese das prin-
cipais evidências disponíveis sobre o tema. Isso é 
demonstrado nos eixos analíticos a seguir:

Estratégias de enfrentamento à ansiedade, 
em especial a ansiedade de teste e as 
interfaces com a saúde mental. 

Na metanálise do Okigbo et al. (2023), 83,75% 
dos 1.382 alunos relatam alta ansiedade em testes 
de matemática, enquanto 268 alunos, ou 16,24%, 
apresentam baixa ansiedade. Os resultados revelam 
que os alunos com baixa ansiedade em testes obtém 
melhor desempenho em matemática do que aque-
les com alta ansiedade. Aqueles com alta ansiedade 
acreditam que sempre irão falhar, independente-
mente de quanto se esforcem nos estudos. Superar 
essa lógica de ansiedade de teste envolve uma com-
binação de abordagens que visam tanto o aspecto 
cognitivo quanto o comportamental da condição 
(OKIGBO; ONOSHAKPOKAIYE, 2023; ROB-
SON et al., 2023).

Estudos analisados entre 1973 e 1998, com maior 
concentração analítica no público-alvo estudantes 
universitários, sinterizaram os resultados de progra-
mas de redução de ansiedade de testes demonstrando 
que as terapias cognitivas combinadas com aborda-
gens focadas em habilidades comportamentais tive-
ram maior eficácia auxiliando os estudantes a lida-
rem com a pressão dos exames (ERGENE, 2003). 

Assim, as intervenções voltadas para estudantes 
universitários ansiosos por testes, ensaios clínicos 
analisados até maio de 2017, indicam que as in-
tervenções utilizando terapia cognitivo-compor-
tamental, do treinamento de habilidades de estu-
do e de intervenções combinadas de treinamento 
psicológico e de habilidades de estudo mostram-se 
promissoras no enfrentamento a ansiedade de tes-
te. No entanto, segundo os autores, ainda há falta 
de evidências quanto a eficácia dessas intervenções 
a longo prazo. Os autores esclarecem que as in-
tervenções psicológicas para ansiedade de teste se 
enquadram em duas categorias: terapia compor-
tamental (BT) e terapia cognitivo-comportamen-
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tal (TCC). A BT foca na redução da dimensão 
afetiva ou emocional da ansiedade, normalmente 
por meio de técnicas de relaxamento, enquanto a 
TCC visa modificar cognições e comportamentos. 
Por outro lado, as intervenções com treinamento 
de habilidades de estudo (SST) consistem em dois 
componentes: métodos eficazes de aprendizagem 
com codificação de material de estudo e estraté-
gias eficazes durante os exames (por exemplo, alo-
car mais tempo para aquelas questões que repre-
sentam uma proporção maior da pontuação total 
do exame) (HUNTLEY et al., 2019).

A Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 
tem se mostrado eficaz ao ajudar os estudantes a 
reestruturarem pensamentos disfuncionais relacio-
nados aos testes, promovendo a reinterpretação de 
uma ameaça para uma oportunidade e ensinando 
estratégias de enfrentamento, como a respiração 
profunda. O treinamento de habilidades de estudo, 
técnicas como biofeedback, competência priming e in-
tervenções combinadas de treinamento psicológico 
e de habilidades de estudo, também, mostram-se 
promissoras, mas também carecem de evidências 
para sua eficácia em longo prazo, uma vez que os 
resultados são baseados em quantitativo reduzido 
de estudos (HUNTLEY et al., 2019; VON DER 
EMBSE; BARTERIAN; SEGOOL, 2013). 

As técnicas de relaxamento e mindfulness (aten-
ção plena), como meditação e controle da respi-
ração, mostram-se úteis para promover o controle 
emocional e reduzir os sintomas fisiológicos da an-
siedade. Os exercícios de relaxamento da respira-
ção diafragmática (DBR) demonstram ser eficazes 
na redução das percepções e sintomas de ansieda-
de (CHEN et al., 2017). Da mesma maneira, tanto 
a respiração consciente diária quanto as práticas 
de reavaliação cognitiva são eficazes na redução 
da ansiedade de teste. Com a respiração conscien-
te houve aumento dos pensamentos automáticos 

positivos em maior extensão do que a reavaliação 
cognitiva (CHO et al., 2016). 

A prática respiratória com uso do dispositivo bio-
feedback pode reduzir os sintomas de ansiedade de 
teste dos alunos (ROSENBERG; HAMIEL, 2021) e 
a respiração pranayamica como um exercício de psi-
cologia positiva pode mitigar a ansiedade (TASAN; 
MEDE; SADEGHI, 2021). A AF quando realiza-
da em baixas intensidades com foco no movimento 
corporal e na consciência do momento presente, ou 
seja, atenção plena, aciona mecanismos que podem 
ser responsáveis pelo potencial efeito ansiolítico, os 
quais estão associados a uma melhor função de vá-
rias regiões do cérebro e desempenham um papel 
benéfico na regulação emocional (CARTER et al., 
2021). Apesar que esta influência da AF de intensi-
dade leve (LIPA) precisa ser mais bem examinada 
(FELEZ-NOBREGA et al., 2021).

As intervenções com massagem de aromatera-
pia nas mãos, aromaterapia usando um difusor em 
combinação com musicoterapia, treinamento de 
confiança para relaxamento de teste, programa de 
enfrentamento, musicoterapia, técnica de liberda-
de emocional, intervenção assistida por animais e 
imagens guiadas foram todos considerados eficazes 
na redução da ansiedade de teste em estudantes de 
enfermagem (KAUR KHAIRA et al., 2023). 

A intervenção com a escrita expressiva tem de-
monstrado diminuir o impacto da ansiedade do tes-
te. Os alunos são convidados a responderem a um 
prompt, recebem orientação de escrever seus pensa-
mentos e sentimentos, anonimamente, em relação 
ao próximo teste e após, devem amassar e jogar 
fora, uma forma de aliviar a tensão (DOHERTY; 
WENDEROTH, 2017). 

Outras formas de superar a ansiedade de teste 
consiste nos educadores considerarem o formato do 
exame e direcionar intervenções de redução de an-
siedade ou sintomas a priori, reavaliando estratégias 
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motivacionais que possam agir negativamente como 
a comunicação aos alunos sobre as consequências 
do sucesso e fracasso (apelos de medo) e o momento 
(lembretes de tempo) que apelam para um resulta-
do externo como entrada em universidades e ou re-
sultados de classificação em exames (PUTWAIN; 
VON DER EMBSE, 2018; VON DER EMBSE; 
BARTERIAN; SEGOOL, 2013). Observa-se que 
a ansiedade de teste, pode ser gerada pelo medo e 
que este pode ser dissipado com ações simples como 
conversar regularmente para normalizar o medo do 
aprendizado e demonstrar cuidado com suas indivi-
dualidades, um valor que pode aumentar a confian-
ça dos alunos e ajudá-los a mitigar os medos consigo 
mesmo. (GAMBLE BLAKEY; GOLDING, 2018).

Vale ressaltar que o avanço dos testes educacionais 
desempenha um papel cada vez mais importante na 
tomada de decisões por meio da medição do desem-
penho individual dos alunos e do desempenho geral 

da escola. Tanto alunos quanto educadores estão sob 
pressão para atingir metas anuais de desempenho e 
que um auxílio seria o apoio de psicólogos escolares 
com assistência aos estudantes (VON DER EMB-
SE; BARTERIAN; SEGOOL, 2013). No ambien-
te educacional sugere-se que as escolas se esforcem 
para detectar alunos com ansiedade ao fazer testes, 
desenvolvam novas maneiras de avaliar os alunos e 
ensinem os alunos a lidarem com a situação do teste 
(SOARES; WOODS, 2020). Além disso, a prepara-
ção antecipada, por meio de treinamento adequado, 
organização do tempo e desenvolvimento de estraté-
gias de estudo eficientes, pode diminuir a incerteza e 
melhorar a confiança do estudante, reduzindo assim 
a ansiedade de teste (TOBIAS, 1985). 

Com esse propósito, um programa de habilida-
des para fazer testes em sala de aula com 10 sessões 
foi sugerido para minimizar a ansiedade de teste em 
crianças (Tabela 2) (HILL; WIGFIELD, 1984).

Tabela 2. Esboço de programa de habilidades a fim de minimizar a ansiedade de teste

Fonte: (HILL; WIGFIELD, 1984).

1 Apresente às crianças os propósitos dos testes, os tipos de testes que farão dentro e fora da escola, as estratégias gerais para 
fazer os testes. 

2 Descreva como os testes de desempenho são diferentes dos testes em sala de aula, revise estratégias adicionais para fazer 
testes, examine exemplos de problemas de teste.

3 Matemática. Revise algumas estratégias gerais para fazer testes, dê dicas para resolver problemas de matemática, pratique 
problemas em formato semelhante a um teste.

4 Vocabulário. Revise estratégias, dê dicas de como encontrar significados de palavras, pratique exemplos de problemas de 
vocabulário. 

5 Ortografia. Ensine os alunos a decidirem se as palavras estão escritas corretamente ou não, pratique problemas de ortografia 
em formatos semelhantes a testes.

6 Leitura. Dê dicas para mostrar habilidades de leitura, pratique encontrar informações em uma história localizando linhas-
-chave, frases. 

7 Leitura. Pratique a leitura de parágrafos e a resposta a perguntas de múltipla escolha envolvendo material factual ou infe-
rencial. 

8 Resolução de problemas matemáticos. Dê dicas para usar habilidades matemáticas ao fazer problemas matemáticos em for-
matos semelhantes a testes, pratique em diferentes tipos de problemas. 

9 Pontuação e capitalização. Mostre como encontrar erros de pontuação e maiúsculas, pratique cada tipo de problema em 
formatos semelhantes a testes.

10 Artes da linguagem. Dicas para fazer gramática, significados de palavras e ordenação de frases em uma história; prática sobre 
os três tipos de problemas; atenção especial dada ao tratamento de instruções complicadas e variáveis.
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Uma alternativa que se mostra promissora no 
enfretamento da ansiedade é AF, mas ainda tímida 
em relação a ansiedade de teste, apesar dos estudos 
sobre ansiedade de teste datarem mais de 70 anos.

Uma revisão sistemática demonstrou que as mo-
dalidades de atividade física: treinamentos de força 
(nove revisões), modo misto (12 revisões), alonga-
mento, ioga e outras modalidades mente-corpo (11 
revisões) e exercícios aeróbicos (15 revisões) foram 
eficazes na diminuição da ansiedade. Constatou-se 
que exercícios de maior intensidade foram associa-
dos a melhora no quadro de depressão e ansiedade 
e que intervenções de maior duração tiveram efei-
tos menores em comparação com curta e média 
duração, embora apresentassem efeitos positivos 
(SINGH et al., 2023).

Os programas de exercícios são considerados em 
pesquisa como uma alternativa de tratamento viável 
para o tratamento da ansiedade em pacientes com 
níveis de ansiedade maiores do que o da população 
saudável. Regimes de exercícios de alta intensidade 
foram considerados mais eficazes do que regimes 
de baixa intensidade, mostrando ser uma opção be-
néfica e relativamente livre de efeitos colaterais, ao 
mesmo tempo em que produz outras melhorias na 
saúde, como perda de peso e redução da pressão ar-
terial (AYLETT; SMALL; BOWER, 2018). 

Colaborando, metanálises sugerem que episódios 
agudos de exercícios têm um efeito pequeno, mas 
confiável, na redução da ansiedade estado, uma res-
posta emocional passageira diante do estressor (EN-
SARI et al., 2015). Outros estudos revelaram que in-
tervenções que visavam apenas o comportamento 
de AF tiveram resultados melhores em ansiedade do 
que intervenções que visavam múltiplos comporta-
mentos de saúde, sugerindo ser mais fácil para os 
indivíduos mudarem um único comportamento de 
saúde do que mudar múltiplos comportamentos si-
multaneamente (CONN, 2010). 

Intervenções de AF em crianças e adolescentes 
também apresentaram um pequeno efeito benéfi-
co para redução da ansiedade (BIDDLE; ASARE, 
2011). Semelhantes ao citado, estudos fornecem 
evidências convergentes para efeitos benéficos con-
sistentes do exercício na ansiedade e são consisten-
tes com uma variedade de relatos do mecanismo 
de redução da ansiedade (DEBOER et al., 2012; 
MCDOWELL et al., 2019), enquanto outros ao se-
rem examinados por suas metodologias e resulta-
dos, sugerem que ainda há considerável incerteza 
quanto à eficácia do exercício como um tratamen-
to para ansiedade (NEILL et al., 2020; STONE-
ROCK; GUPTA; BLUMENTHAL, 2024).

Além disso, é importante considerar o contexto e a 
população da pesquisa. Em pacientes, por exemplo, a 
ansiedade clínica pode se manifestar em transtornos 
bastante divergentes (por exemplo, transtornos de pâ-
nico, fobias, transtorno de ansiedade generalizada), 
portanto, pode ser que os efeitos da AF sejam diferen-
tes entre esses transtornos (REBAR et al., 2015). Para 
esta população, adultos com diagnóstico clínico de 
transtorno de ansiedade, programas de treinamento 
físico com duração não superior a 12 semanas, usan-
do durações de sessão de pelo menos 30 minutos e 
um período de relatório de ansiedade maior do que 
na semana anterior resultaram nas maiores melho-
rias de ansiedade (HERRING, 2010), assim como 
não houve diferença significativa entre os grupos de 
exercícios aeróbicos e anaeróbicos (1 ECR, p>0,1), 
com ambos parecendo reduzir os sintomas de ansie-
dade (1 ECR, p<0,001) ( JAYAKODY; GUNADA-
SA; HOSKER, 2014). Há evidências, também, de 
que a AF tem potenciais efeitos protetores em trans-
tornos de ansiedade específicos de incidentes, como 
agorafobia e transtorno de estresse pós-traumático 
(TEPT) (SCHUCH et al., 2019).

Os pacientes clínicos são as pessoas que po-
tencialmente têm mais a ganhar com esse tipo 
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de pesquisa. Embora haja uma escassez de es-
tudos e dados sobre a dose de exercício a serem 
calculados para examinar a relação entre a dose 
de exercício e a magnitude correspondente do 
tamanho do efeito, o tamanho do efeito obser-
vado para as populações clínicas em uma meta-
nálise foi de -0,52 o que apoia a recomendação 
de usar o exercício como método de tratamento 
para transtornos de ansiedade (WIPFLI; RE-
THORST; LANDERS, 2008). 

No entanto, há autores que não apoiam o uso 
de exercícios aeróbicos como um tratamento eficaz 
para transtornos de ansiedade em comparação com 
as condições de controle (BARTLEY; HAY; BLO-
CH, 2013). Do mesmo modo, há estudo que relata a 
ausência de definição da relação entre a quantidade 
de exercício (dose-resposta) e reduções da ansieda-
de (MARCOS DE SOUZA MOURA et al., 2015; 
STONEROCK et al., 2015). Essas limitações mos-
tram lacunas a serem respondidas, portanto, meta-
nálises mais recentes têm se dedicado em analisar a 
AF sob estas novas perspectivas. 

A revisão que avaliou o treinamento de força de 
diferentes modos como intervenção, indicou um 
maior controle sobre a ansiedade e a depressão em 
adolescentes, onde houve um efeito grande e sig-
nificativo do treinamento de força na ansiedade 
(BARAHONA-FUENTES; HUERTA OJEDA; 
CHIROSA-RÍOS, 2021). Da mesma forma, o trei-
namento resistido reduziu significativamente os sin-
tomas de ansiedade (GORDON et al., 2017) e o qi-
gong que é um exercício aeróbico tradicional chinês, 
tem sido utilizado entre universitários, os resultados 
mostraram uma redução significativa dos sintomas 
de depressão e ansiedade (LIN et al., 2022) e, ape-
sar de um número limitado de ensaios clínicos ran-
domizados analisados, o estudo sugere que o qigong 
serve para aliviar a ansiedade e reduzir o estresse 
(WANG et al., 2014).

Os estudos em populações não clínicas mostra-
ram evidências de alta qualidade de que a AF re-
duz a depressão e a ansiedade (REBAR et al., 2015). 
Uma metanálise com o objetivo de avaliar o efeito 
da intervenção de exercícios na melhora e alívio dos 
sintomas de ansiedade em estudantes universitários 
verificou um efeito significativo no alívio da ansie-
dade (LIN; GAO, 2023). De tal maneira, o estudo 
que avaliou a eficácia das intervenções de AF na 
saúde mental de estudantes universitários mostrou 
que as metanálises identificaram efeitos positi-
vos da AF sobre o estresse, ansiedade e depressão 
(HUANG et al., 2024). Em crianças e jovens, embo-
ra existam controvérsias em estudos (NEILL et al., 
2020), a AF pode ser considerada uma abordagem 
útil para tratar sintomas de ansiedade nesta faixa 
etária (CARTER et al., 2021). 

Considerando a base analisada, nota-se que é 
preciso uma motivação maior para a prática da 
atividade física, assim como uma assistência indi-
vidualizada dos profissionais de Educação Física 
àqueles que se apresentem com ansiedade para que 
possam usufruir dos benefícios da atividade física. 
Para crianças e adolescentes a participação em AF 
moderada a vigorosa aumenta a atividade nervosa 
parassimpática e diminui a atividade nervosa sim-
pática, possibilitando melhora da função do siste-
ma nervoso autônomo e segurança cardiovascular 
(CHEN et al., 2022). Há uma forte evidência para 
apoiar que 2 a 2,5h de exercício de intensidade mo-
derada a alta por semana são suficientes para redu-
zir o risco de ocorrência de uma doença crônica. A 
AF reduz a prevalência de doenças crônicas (AN-
DERSON; SHIVAKUMAR, 2013). 

A AF tem sido consistentemente associada à me-
lhora da saúde física, à satisfação com a vida, ao 
funcionamento cognitivo e ao bem-estar psicológi-
co. Estudos indicam que realizar AF a 70% a 90% 
da frequência cardíaca máxima por 20 minutos, três 
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vezes por semana, pode reduzir significativamente a 
sensibilidade à ansiedade. Tal qual, AF combinada 
com psicoterapia é suscetível de reduzir a ansiedade 
de teste. Vinte minutos de exercícios aeróbicos em 
qualquer intensidade realizados duas a três vezes 
por semana por pelo menos quatro semanas podem 
reduzir os níveis de ansiedade de teste. No entanto, 
esse é o nível mínimo e os alunos não devem se li-
mitar à quantidade mínima de exercícios ao reduzir 
a ansiedade de teste (ZHANG; LI; WANG, 2022). 

Inversamente, a inatividade física está associada 
ao desenvolvimento de distúrbios psicológicos (CA-
REK; LAIBSTAIN; CAREK, 2011; LI; WANG; 
SHEN, 2022; WANJAU et al., 2023). O tipo de ati-
vidade, o ambiente físico e social, bem como a for-
ma como ela é realizada, influenciam os resultados 
de saúde mental (VELLA et al., 2023). 

Os efeitos da AF na saúde mental para universitá-
rios vão além da influência na redução da ansiedade, 
auxilia na construção de um autoconceito positivo e 
na remoção de barreiras psicológicas (CAI, 2022). 
Assim, é provável que os resultados mais desejáveis, 
no enfrentamento a ansiedade, provavelmente surgi-
rão quando os aspectos físicos e psicossociais do exer-
cício forem combinados com fatores como aptidão, 
capacidade, temperamento e personalidade do indi-
víduo que se exercita (DHABHAR, 2014).

Nesse sentido, há necessidade maior de uma aten-
ção voltada as pesquisas no sentido de apoiar-se em es-
tudos mais rigorosos que estabeleçam vínculos quanto 
aos aspectos físicos (dose-resposta) e psicossociais para 
alicerçar a relação positiva adquirida até o momento.

Para tanto, otimizar os benefícios da AF para a 
saúde mental faz-se necessário e Vella et al. (2023) 
faz algumas recomendações:

1.	 a seleção da atividade seja orientada por fato-
res associados à adesão e ao prazer, em opo-
sição a qualquer tipo específico (tipo);

2.	 os facilitadores (professores, instrutores) ofe-
reçam sessões organizadas de AF usando um 
estilo de instrução que satisfaça as necessi-
dades básicas dos indivíduos por autonomia, 
competência e conexão social (entrega); 

3.	 a participação em AF com outras pessoas que 
forneçam apoio, facilite interações positivas 
ou façam as pessoas se sentirem valorizadas, 
desde que isso não prejudique a preferência 
de ser ativo sozinho (ambiente social); 

4.	 sempre que possível e apropriado, alguma 
AF deve ser realizada ao ar livre em ambien-
tes naturais agradáveis (ambiente físico); 

5.	 pelo menos alguma AF seja realizada duran-
te o tempo de lazer ou por meio de viagens 
ativas, sempre que possível priorizando as 
atividades que cada um escolhe realizar pes-
soalmente (domínio) (VELLA et al., 2023). 

Em casos mais graves, quando a ansiedade de tes-
te interfere significativamente na vida do estudante, 
o uso de medicamentos ansiolíticos ou antidepressi-
vos pode ser considerado como último recurso, mas 
sempre sob acompanhamento médico. Entretanto, 
vale ressaltar que alguns efeitos que acompanham 
os antidepressivos incluem ganho de peso, hipergli-
cemia, hiperlipidemia, disfunção sexual e pressão ar-
terial elevada (WIPFLI; RETHORST; LANDERS, 
2008), o que não é sugestivo a saúde física e mental, 
principalmente aos estudantes em formação. 

Em suma, a AF é muitas vezes o primeiro 
passo nas modificações do estilo de vida para 
a prevenção e tratamento de doenças crônicas 
(ANDERSON; SHIVAKUMAR, 2013), e apre-
senta-se como uma opção de enfrentamento a 
ansiedade (KANDOLA et al., 2018). As pesqui-
sas, deste modo, confirmam a inf luência da ati-
vidade física no enfrentamento a ansiedade per-
cebida em seus diferentes contextos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão integrativa apresenta evidências da in-
fluência positiva da AF no enfrentamento da ansie-
dade. Como estratégia de enfrentamento, a maio-
ria dos estudos indica a atividade física como uma 
intervenção eficaz em relação à ansiedade. Esses 
estudos mostram uma base crescente de indicações 
sugerindo que a AF está associada à redução da an-
siedade e à melhora da saúde mental. A AF indivi-
dual ou associada com terapias é apontada como 
uma intervenção necessária e promissora para mi-
tigar a ansiedade. Em crianças e adolescentes, a 
utilização da AF pode aumentar a resiliência, me-
lhorar o bem-estar e aumentar a saúde mental. Há 
também indícios da melhora da função do sistema 
nervoso autônomo e da segurança cardiovascular. 
Esses achados assinalam que a atividade física deve 
ser vista, pensada e utilizada como uma intervenção 
importante na gestão da ansiedade, especialmente 
na ansiedade de teste. 

Porém, em contrapartida, alguns estudos discor-
dam sobre a eficácia da AF e destacam a limitação 
de dados nas pesquisas. Esses estudos ressaltam que 
a falta de clareza quanto à frequência, intensidade, 
duração (dose-resposta) e aos parâmetros da AF di-
ficulta as comparações e a generalização dos resul-
tados, deixando os dados ainda incertos quanto à 
sua eficácia. A heterogeneidade das intervenções, a 
escassez de estudos clínicos e a falta de consenso so-
bre a dose-resposta sugerem a necessidade de mais 
pesquisas para uma análise mais aprofundada dos 
resultados, que possam orientar futuros estudos e 
ações de enfrentamento da ansiedade. 

De modo geral, no tratamento da ansiedade de 
testes, pesquisas sugerem como estratégias o apoio de 

psicólogos escolares, as terapias cognitivo-compor-
tamental, o treinamento de habilidades de estudo e 
as intervenções combinadas de treinamento de ha-
bilidades psicológicas, comportamentais e de estudo. 
Outras como massagem de aromaterapia em combi-
nação com musicoterapia, treinamento de confian-
ça para relaxamento de teste, técnica de liberdade 
emocional, intervenção assistida por animais e ima-
gens guiadas são consideradas intervenções eficazes 
na redução da ansiedade de teste. Somando a estas, 
é sugerida a utilização da atividade física com du-
ração mínima de 20 minutos, de duas a três vezes 
por semana, por pelo menos quatro semanas, a fim 
de reduzir os níveis de ansiedade de teste. Aliada à 
psicoterapia, se torna uma intervenção mais eficiente 
com ganhos na saúde mental dos estudantes. 

Em definitiva, a atividade física, como estraté-
gia, é apresentada nas pesquisas como uma inter-
venção promissora no enfrentamento da ansiedade, 
especialmente na mitigação da ansiedade de teste. 
Contudo, é necessário um maior incentivo à sua 
prática, além de adequações nos espaços físicos, 
materiais e profissionais capacitados para lidar com 
o enfrentamento da ansiedade de teste entre os estu-
dantes, assim como uma equipe de apoio coesa. Em 
nível mais amplo, é fundamental o planejamento 
urbano (mobilidade urbana) que favoreça ambientes 
que incentivem a prática da atividade física, seja por 
meio de caminhadas até as unidades escolares ou 
pela utilização de modais ativos. Até mesmo inter-
venções menos complexas, aplicadas por profissio-
nais em seus ambientes de trabalho (como diálogo, 
incentivo, escuta ativa e adaptação da dose-resposta 
da atividade física nas atividades escolares), devem 
considerar a individualidade e as vulnerabilidades 
dos estudantes. 



62 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

REFERÊNCIAS

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

ACSM. 2008 Physical Activity Guidelines for Americans. Disponível em: <https://odphp.health.gov/sites/

default/files/2019-09/paguide.pdf>. Acesso em: 12 out. 2024. 

ANDERSON, E.; SHIVAKUMAR, G. Effects of Exercise and Physical Activity on Anxiety. Frontiers in Psy-

chiatry, v. 4, 2013. 

AYLETT, E.; SMALL, N.; BOWER, P. Exercise in the treatment of clinical anxiety in general prac-

tice - A systematic review and meta-analysis. BMC Health Services Research BioMed Central Ltd., , 

16 jul. 2018. 

BARAHONA-FUENTES, G.; HUERTA OJEDA, Á.; CHIROSA-RÍOS, L. Effects of Training with Different 

Modes of Strength Intervention on Psychosocial Disorders in Adolescents: A Systematic Review and Meta-Analysis. 

International Journal of Environmental Research and Public Health, v. 18, n. 18, p. 9477, 8 set. 2021. 

BARTLEY, C. A.; HAY, M.; BLOCH, M. H. Meta-analysis: Aerobic exercise for the treatment of anxiety disor-

ders. Progress in Neuro-Psychopharmacology and Biological Psychiatry, v. 45, p. 34–39, ago. 2013. 

BIDDLE, S. J. H.; ASARE, M. Physical activity and mental health in children and adolescents: A 

review of reviews. British Journal of Sports Medicine, set. 2011. 

CAI, L. Effect of Physical Exercise Intervention Based on Improved Neural Network on College Students’ Mental 

Health. Computational and Mathematical Methods in Medicine, v. 2022, p. 1–9, 21 jun. 2022. 

CAREK, P. J.; LAIBSTAIN, S. E.; CAREK, S. M. Exercise for the Treatment of Depression and Anxiety. The 

International Journal of Psychiatry in Medicine, v. 41, n. 1, p. 15–28, 31 jan. 2011. 

CARTER, T. et al. The effect of physical activity on anxiety in children and young people: a systematic review and 

meta-analysis. Journal of Affective Disorders, v. 285, p. 10–21, abr. 2021. 

CASSADY, J. C. The influence of cognitive test anxiety across the learning-testing cycle. Learning and In-

struction, v. 14, n. 6, p. 569–592, dez. 2004. 

CASSADY, J. C.; FINCH, W. H. Using factor mixture modeling to identify dimensions of cognitive test anxiety. 

Learning and Individual Differences, v. 41, p. 14–20, jul. 2015. 

CHEN, H. et al. Effects of physical activity on heart rate variability in children and adolescents: a systematic review 

and meta-analysis. Ciência & Saúde Coletiva, v. 27, n. 5, p. 1827–1842, maio 2022. 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 63 

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

CHEN, Y.-F. et al. The Effectiveness of Diaphragmatic Breathing Relaxation Training for Reducing Anxiety. Per-

spectives in Psychiatric Care, v. 53, n. 4, p. 329–336, out. 2017. 

CHO, H. et al. The effectiveness of daily mindful breathing practices on test anxiety of students. PLoS ONE, v. 11, 

n. 10, 1 out. 2016. 

CHROUSOS, G. P. Stress and disorders of the stress system. Nature Reviews Endocrinology, v. 5, n. 7, p. 

374–381, 2 jul. 2009. 

CONN, V. S. Anxiety Outcomes After Physical Activity Interventions. Nursing Research, v. 59, n. 3, p. 224–

231, maio 2010. 

DEBOER, L. B. et al. Exploring exercise as an avenue for the treatment of anxiety disorders. Ex-

pert Review of Neurotherapeutics, ago. 2012. 

DHABHAR, F. S. Effects of stress on immune function: The good, the bad, and the beautiful. Im-

munologic Research Humana Press Inc., 2014. 

DOAN, B. T. T. et al. Influence of aerobic exercise activity and relaxation training on coping with test-taking anxi-

ety. Anxiety, Stress, & Coping, v. 8, n. 2, p. 101–111, 1 jan. 1995. 

DOHERTY, J. H.; WENDEROTH, M. P. Implementing an Expressive Writing Intervention for Test Anxiety in a 

Large College Course. Journal of Microbiology & Biology Education, v. 18, n. 2, set. 2017. 

ENSARI, I. et al. Meta-analysis of acute exercise effects on state anxiety: an update of randomized 

controlled trials over the past 25 years. Depression and Anxiety, 1 ago. 2015. 

ERGENE, T. Effective Interventions on Test Anxiety Reduction - A Meta-Analysis. School Psychology Inter-

national, v. 24, n. 3, p. 313–328, 1 ago. 2003. 

FELEZ-NOBREGA, M. et al. Light-intensity physical activity and mental ill health: a systematic review of obser-

vational studies in the general population. International Journal of Behavioral Nutrition and Physical 

Activity, v. 18, n. 1, p. 123, 15 dez. 2021. 

FELÍCIO, A. S. Ansiedade, estresse e estratégias de enfrentamento em adolescentes de institui-

ções particulares que irão prestar vestibular. São Cristovão: [s.n.]. Disponível em: <http://ri.ufs.br/jspui/

handle/riufs/12451>. Acesso em: 21 maio. 2023.



64 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

GAMBLE BLAKEY, A.; GOLDING, C. ‘Of Course They’re Bloody Scared!’ Managing Medical Student Fear to 

Better Cultivate Thinking. Medical Science Educator, v. 28, n. 1, p. 165–173, 5 mar. 2018. 

GONZAGA, L. R. V. Enfrentando provas escolares: relações com problemas de comportamento e 

rendimento acadêmico no ensino médio. Campinas: PUC, 2016.

GORDON, B. R. et al. The Effects of Resistance Exercise Training on Anxiety: A Meta-Analysis and Meta-Re-

gression Analysis of Randomized Controlled Trials. Sports Medicine, v. 47, n. 12, p. 2521–2532, 17 dez. 2017. 

HE, M. et al. The relationship between self-control and mental health problems among Chinese university students. 

Frontiers in Public Health, v. 11, 31 out. 2023. 

HEMBREE, R. Correlates, Causes, Effects, and Treatment of Test Anxiety. Review of Educational Re-

search, v. 58, n. 1, p. 47–77, 1 mar. 1988. 

HERRING, M. P. The Effect of Exercise Training on Anxiety Symptoms Among Patients. Archives of Inter-

nal Medicine, v. 170, n. 4, p. 321, 22 fev. 2010. 

HILL, K. T.; WIGFIELD, A. Test Anxiety: A Major Educational Problem and What Can Be Done about It. The 

Elementary School Journal, v. 85, n. 1, p. 105–126, set. 1984. 

HOYT, L. T. et al. “Constant Stress Has Become the New Normal”: Stress and Anxiety Inequalities Among U.S. 

College Students in the Time of COVID-19. Journal of Adolescent Health, v. 68, n. 2, p. 270–276, fev. 2021. 

HUANG, K. et al. Effectiveness of physical activity interventions on undergraduate students’ mental health: sys-

tematic review and meta-analysis. Health Promotion International, v. 39, n. 3, 1 jun. 2024. 

HUNTLEY, C. D. et al. The efficacy of interventions for test-anxious university students: A me-

ta-analysis of randomized controlled trials. Journal of Anxiety Disorders Elsevier Ltd, , 1 abr. 2019. 

JAYAKODY, K.; GUNADASA, S.; HOSKER, C. Exercise for anxiety disorders: systematic review. British 

Journal of Sports Medicine, v. 48, n. 3, p. 187–196, fev. 2014. 

JERATH, R. et al. Self-Regulation of Breathing as a Primary Treatment for Anxiety. Applied Psy-

chophysiology Biofeedback Springer New York LLC, 18 jun. 2015. 

KANDOLA, A. et al. Moving to Beat Anxiety: Epidemiology and Therapeutic Issues with Physical Activity for 

Anxiety. Current Psychiatry Reports, v. 20, n. 8, p. 63, 24 ago. 2018. 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 65 

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

KAUR KHAIRA, M. et al. Interventional Strategies to Reduce Test Anxiety among Nursing Students: A System-

atic Review. International Journal of Environmental Research and Public Health, v. 20, n. 2, p. 1233, 

10 jan. 2023. 

KESSLER, R. C. et al. Lifetime Prevalence and Age-of-Onset Distributions of DSM-IV Disorders in the National 

Comorbidity Survey Replication. Archives of General Psychiatry, v. 62, n. 6, p. 593, 1 jun. 2005. 

KHAN, A. et al. Examining the Association between Sports Participation and Mental Health of Adolescents. In-

ternational Journal of Environmental Research and Public Health, v. 19, n. 24, p. 17078, 19 dez. 2022. 

LI, M.; WANG, Q.; SHEN, J. The Impact of Physical Activity on Mental Health during COVID-19 Pandemic in 

China: A Systematic Review. International Journal of Environmental Research and Public Health, v. 

19, n. 11, p. 6584, 28 maio 2022. 

LIN, J. et al. Effects of qigong exercise on the physical and mental health of college students: a systematic review and 

Meta-analysis. BMC Complementary Medicine and Therapies, v. 22, n. 1, p. 287, 8 nov. 2022. 

LIN, Y.; GAO, W. The effects of physical exercise on anxiety symptoms of college students: A me-

ta-analysis. Frontiers in Psychology Frontiers Media S.A., 2023. 

LOPES, C. S. et al. ERICA: Prevalence of common mental disorders in Brazilian adolescents. Revista de Saude 

Publica, v. 50, p. 1s–9s, 2016. 

MANDLER, G.; SARASON, S. B. A study of anxiety and learning. The Journal of Abnormal and Social 

Psychology, v. 47, 1952. 

MARCOS DE SOUZA MOURA, A. et al. Effects of Aerobic Exercise on Anxiety Disorders: A Systematic Re-

view. 2015. 

MCDOWELL, C. P. et al. Physical Activity and Anxiety: A Systematic Review and Meta-analysis of Prospective 

Cohort Studies. American Journal of Preventive Medicine, v. 57, n. 4, p. 545–556, out. 2019. 

MERIKANGAS, K. R. et al. Lifetime Prevalence of Mental Disorders in U.S. Adolescents: Results from the Na-

tional Comorbidity Survey Replication–Adolescent Supplement (NCS-A). Journal of the American Academy 

of Child & Adolescent Psychiatry, v. 49, n. 10, p. 980–989, out. 2010. 

NEILL, R. D. et al. The effects of interventions with physical activity components on adolescent mental health: 

Systematic review and meta-analysis. Mental Health and Physical Activity, v. 19, p. 100359, out. 2020. 



66 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

O’CONNOR, P. J. et al. Anxiety responses to maximal exercise testing Br. J. Sp. Med. [s.l: s.n.]. 

OKIGBO, E. C.; ONOSHAKPOKAIYE, O. E. Relationship Between Test Anxiety and Academic Performance 

of Secondary School Students in Mathematics. Mathematics Education Journals, v. Vol. 7 No. 2, 2023. 

PAGE, M. J. et al. A declaração PRISMA 2020: diretriz atualizada para relatar revisões sistemáticas. Epidemio-

logia e Serviços de Saúde, v. 31, n. 2, 2022. 

PETRUZZELLO, S. J. et al. A Meta-Analysis on the Anxiety-Reducing Effects of Acute and Chronic Exercise. 

Sports Medicine, v. 11, n. 3, p. 143–182, mar. 1991. 

PISA 2015 Results (Volume III). [s.l.] OECD, 2017. 

PUTWAIN, D. W.; VON DER EMBSE, N. P. Teachers use of fear appeals and timing reminders prior to high-

stakes examinations: pressure from above, below, and within. Social Psychology of Education, v. 21, n. 5, p. 

1001–1019, 1 nov. 2018. 

REBAR, A. L. et al. A meta-meta-analysis of the effect of physical activity on depression and anxiety in non-clini-

cal adult populations. Health Psychology Review, v. 9, n. 3, p. 366–378, 7 ago. 2015. 

ROBSON, D. A. et al. Test anxiety in primary school children: A 20-year systematic review and meta-analysis. 

Journal of School Psychology, v. 98, p. 39–60, jun. 2023. 

RODRIGUES, P. H. et al. A influência dos fatores de risco para doenças cardiovasculares sobre a modulação auto-

nômica cardíaca. Rev. Aten, p. 34–40, 2016. 

ROSENBERG, A.; HAMIEL, D. Reducing Test Anxiety and Related Symptoms Using a Biofeedback Respira-

tory Practice Device: A Randomized Control Trial. Applied Psychophysiology Biofeedback, v. 46, n. 1, p. 

69–82, 1 mar. 2021. 

SARASON, I. G. Stress, Anxiety, and Cognitive Interference: Reactions to Tests Journal of Per-

sonality and Social Psychology. [s.l: s.n.]. 

SCHUCH, F. B. et al. Physical activity protects from incident anxiety: A metaanalysis of prospective cohort studies. 

Depression and Anxiety, v. 36, n. 9, p. 846–858, 17 set. 2019. 

SILVA, J. P. DE A. Validação da Escala Cognitiva de Ansiedade aos Testes Versão Revista (CTAR 

25 ) para a população portuguesa. Coimbra: [s.n.]. Disponível em: <http://repositorio.ismt.pt/jspui/hand-

le/123456789/672>. Acesso em: 21 maio. 2023.

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 67 

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

SINGH, B. et al. Effectiveness of physical activity interventions for improving depression, anxiety and distress: an 

overview of systematic reviews. British Journal of Sports Medicine, v. 57, n. 18, p. 1203–1209, set. 2023. 

SOARES, D.; WOODS, K. An international systematic literature review of test anxiety interventions 2011–2018. 

Pastoral Care in Education, v. 38, n. 4, p. 311–334, 1 out. 2020. 

SPIELBERGER, C. D.; VAGG, P. R. Test anxiety: theory, assessment, and treatment. Washington: [s.n.]. 

STONEROCK, G. L. et al. Exercise as Treatment for Anxiety: Systematic Review and Analysis. Annals of Be-

havioral Medicine, v. 49, n. 4, p. 542–556, 20 ago. 2015. 

STONEROCK, G. L.; GUPTA, R. P.; BLUMENTHAL, J. A. Is exercise a viable therapy for anxiety? Sys-

tematic review of recent literature and critical analysis. Progress in Cardiovascular Diseases, v. 83, p. 

97–115, mar. 2024. 

STUBBS, B. et al. An examination of the anxiolytic effects of exercise for people with anxiety and 

stress-related disorders: A meta-analysis. Psychiatry Research Elsevier Ireland Ltd, 1 mar. 2017. 

TASAN, M.; MEDE, E.; SADEGHI, K. The Effect of Pranayamic Breathing as a Positive Psychology Exercise on 

Foreign Language Learning Anxiety and Test Anxiety Among Language Learners at Tertiary Level. Frontiers 

in Psychology, v. 12, 30 set. 2021. 

TEYCHENNE, M.; COSTIGAN, S. A.; PARKER, K. The association between sedentary behaviour and risk of 

anxiety: a systematic review. BMC Public Health, v. 15, n. 1, p. 513, 19 dez. 2015. 

THOMAS, C. L.; CASSADY, J. C.; FINCH, W. H. Identifying Severity Standards on the Cognitive Test Anxiety 

Scale: Cut Score Determination Using Latent Class and Cluster Analysis. Journal of Psychoeducational As-

sessment, v. 36, n. 5, p. 492–508, 1 ago. 2018. 

TOBIAS, S. Test Anxiety: Interference, Defective Skills, and Cognitive Capacity. Educational Psychologist, v. 

20, n. 3, p. 135–142, 8 jun. 1985. 

TOBIAS, S. Test Anxiety: Cognitive Interference or Inadequate Preparation. U.S. Army Research Institute 

for the Behavioral and Social Sciences, 1990. 

VELLA, S. A. et al. Optimising the effects of physical activity on mental health and wellbeing: A joint consensus 

statement from Sports Medicine Australia and the Australian Psychological Society. Journal of Science and 

Medicine in Sport, v. 26, n. 2, p. 132–139, fev. 2023. 



68 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

VON DER EMBSE, N. et al. Test anxiety effects, predictors, and correlates: A 30-year meta-analytic review. Jour-

nal of Affective Disorders, v. 227, p. 483–493, fev. 2018. 

VON DER EMBSE, N.; BARTERIAN, J.; SEGOOL, N. Test Anxiety Interventions for Children and Adoles-

cents: A Systematic Review of Treatment Studies from 2000-2010. Psychology in the Schools, v. 50, n. 1, p. 

57–71, jan. 2013. 

WANG, C.-W. et al. Managing stress and anxiety through qigong exercise in healthy adults: a systematic review and 

meta-analysis of randomized controlled trials. BMC Complementary and Alternative Medicine, v. 14, n. 1, 

p. 8, 9 dez. 2014. 

WANJAU, M. N. et al. Physical Activity and Depression and Anxiety Disorders: A Systematic Review of Reviews 

and Assessment of Causality. AJPM Focus, v. 2, n. 2, p. 100074, jun. 2023. 

WIPFLI, B. M.; RETHORST, C. D.; LANDERS, D. M. The Anxiolytic Effects of Exercise: A Me-

ta-Analysis of Randomized Trials and Dose-Response Analysis Journal of Sport & Exercise Psy-

chology. [s.l: s.n.]. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Adolescent mental health. Geneva: WHO, 2021. Disponível em: 

https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/adolescent-mental-health. Acesso em: 06 jun. 2024.

ZEIDNER, M. Adaptive Coping With Test Situations: A Review of the Literature. Educational Psychologist, 

v. 30, n. 3, p. 123–133, 1 jun. 1995. 

ZEIDNER, M. Test Anxiety The State of the Art. [s.l: s.n.]. 

ZHANG, X.; LI, W.; WANG, J. Effects of Exercise Intervention on Students’ Test Anxiety: A Systematic Review 

with a Meta-Analysis. International Journal of Environmental Research and Public Health, v. 19, n. 

11, p. 6709, 31 maio 2022. 

Artigo A influência da atividade física na ansiedade de testes em estudantes: estratégias de enfrentamento - uma revisão integrativa

https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/adolescent-mental-health


Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 69 

1Mestre em Ensino de Ciências pela Universidade Estadual de Goiás (2022), graduada em Letras (Português e Inglês) pela UEG (2001). 
Pós-graduada em Psicopedagogia pela Faculdade Albert Einstein (2008) e em Gestão da Educação Pública pela Universidade Federal 

de Juiz de Fora (2014). Professora efetiva da Secretaria de Estado da Educação de Goiás. Atualmente, exerce a função de Professora 
Elaboradora de Material Pedagógico no Núcleo de Recursos Didáticos da SEDUC-GO.

2Doutora em Ecologia. Mestre em Botânica. Graduada em Ciências Biológicas pela UEG, especialista em Biologia Vegetal pela UEG. Atua nos 
cursos de Bacharelado em Agronomia e Licenciatura em Ciências Biológicas da UEG-Palmeiras de Goiás ministrando disciplinas, orientação 

de TCC e IC. Membro do CARE - Centro de Investigação em Saúde e Ciências Sociais, Instituto Politécnico de Portalegre, Portugal.

3Doutor em Ciências Ambientais (UEG), mestre em Ciências Ambientais pela Universidade de Brasília (UnB), Licenciatura em Ciências 
Biológicas (UEG). especialista membro do grupo “IUCN SSC Brazil Fungal Specialist Group”. Ilustrador Científico (Botânica e 

Micológica, principalmente).  Professor efetivo da Secretaria de Educação do Estado de Goiás (SEDUC/GO). 

4Mestra em Ensino de Ciências pela UEG. Graduada em Letras pela UEG. Professora de Língua Portuguesa, Produção de texto e 
Tópicos de Língua Portuguesa, Gramática e Literatura. Professora da Secretaria de Educação do Estado de Goiás (SEDUC/GO).

5Doutor em Ecologia pela Universidade de Brasília (UnB). Mestre em Botânica pela UnB. Graduado em Ciências Biológicas pela 
Universidade Estadual de Goiás (UEG). É especialista em Biologia Vegetal pela UEG. É professor na Universidade Estadual de Goiás 

nos cursos de Biologia e Agronomia. É membro permanente do PPG Ensino de Ciências - PPEC/UEG e Membro do CARE - Centro de 
Investigação em Saúde e Ciências Sociais, Instituto Politécnico de Portalegre, Portugal.

Resumo
Oficinas pedagógicas são estratégias de ensino e aprendizagem que possibilitam 
interações entre os participantes visando a construção de conhecimentos. Aqui, 
buscamos relatar experiências advindas da realização de uma oficina pedagógica, 
conduzida de forma remota, com estudantes do Ensino Fundamental Anos Finais. 
A oficina foi utilizada como estratégia didático-pedagógica voltada ao desenvolvi-
mento do letramento em leitura e alfabetização científica dos estudantes. O texto 
utilizado na oficina é de divulgação científica no formato de crônica. Um total de 
59 estudantes do 8º ano de uma escola da rede pública estadual de Goiás partici-
pou das atividades. Com base nos resultados encontrados podemos afirmar que a 
oficina pedagógica foi uma estratégia que possibilitou caminhos para o desenvol-
vimento do letramento em leitura, bem como aproximações entre as disciplinas de 
Língua Portuguesa e Ciências da Natureza na Educação Básica. Do ponto de vista 
da alfabetização científica, os estudantes puderam se aproximar de elementos do 
fazer científico, aprenderam nomes científicos e compreenderam um pouco mais 
sobre a complexidade das interações ecológicas na natureza. A oficina contribuiu, 
não apenas com a promoção de mais um recurso didático multidisciplinar, mas 
também na aproximação das referidas disciplinas no dia a dia dos estudantes, en-
sinando-os conceitos e termos novos e permitindo uma compreensão por meio da 
prática, dos elementos que compõem um texto de divulgação científica. Por fim, 
destacamos que a oficina permitiu alcançarmos certo nível de letramento e alfa-
betização científica, ao apresentarmos a complexidade das relações ecológicas que 
podem existir entre os seres vivos por meio de uma simples crônica.
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Artigo Aproximações entre Língua Portuguesa e Ciências da Natureza: possibilidades por meio de uma oficina pedagógica

Abstract
Pedagogical workshops are teaching and learning strategies that promote 
interactions among participants, aiming at the construction of knowledge. In 
this study, we report experiences derived from the implementation of a remote 
pedagogical workshop with students from the final years of elementary education. 
The workshop was employed as a didactic-pedagogical strategy focused on 
developing students’ literacy in reading and scientific literacy. The text used in the 
workshop was a science popularization piece written in a chronicle format. A total 
of 59 eighth-grade students from a public state school in Goiás, Brazil, participated 
in the activities. Based on the results, we can affirm that the pedagogical workshop 
proved to be an effective strategy for fostering reading literacy, as well as for 
promoting connections between Portuguese Language and Natural Sciences within 
basic education. From the perspective of scientific literacy, students were able to 
engage with elements of scientific practice, learn scientific names, and gain a deeper 
understanding of the complexity of ecological interactions in nature. The workshop 
contributed not only as a multidisciplinary teaching resource but also as a means 
of integrating these subjects into students’ daily learning, introducing new concepts 
and terms, and allowing them to comprehend, through practice, the structural 
elements of a science communication text. Finally, we emphasize that the workshop 
enabled the achievement of a certain level of reading and scientific literacy by 
presenting the complexity of ecological relationships that may exist among living 
organisms through a simple chronicle.

Keywords: Pedagogical strategy. Literacy. Scientific literacy. 

INTRODUÇÃO

Quando se fala em estratégias de ensino e apren-
dizagem é consenso entre os estudiosos que a oficina 
pedagógica é uma categoria que possibilita a mobi-
lização de conhecimentos por meio das interações 
entre os participantes. A utilização dessa estratégia 
promove um espaço de interação, comunicação e 
construção de conhecimentos (Candau, 1995). Nes-
te viés, Anastasiou e Alvez (2004, p. 49) definem 
essa metodologia como “lugar de pensar, descobrir, 
reinventar, criar e recriar, favorecido pela forma 
horizontal na qual a relação humana se dá”. Dialo-
gando com essas ideias, Charlot (2008) diz que tal 
estratégia tem por objetivo se opor ao modelo tradi-
cional de ensino, de transmissão e memorização de 
conteúdos, alterando a dinâmica das relações cogni-
tivas entre os sujeitos e os objetos de conhecimento.

Kleiman (2001, 2022) afirma que as oficinas de 
leitura acolhem orientações pedagógicas em um 

processo interativo entre o professor e o aluno, pos-
suindo como meta “[...] atividades que criam con-
dições para o leitor em formação retomar o texto 
e, na retomada, compreendê-lo” (Kleiman, 2001, p. 
9). De tal forma, as estratégias de leitura são “ope-
rações regulares para abordar o texto” (Kleiman, 
2001, p. 49), que possibilitam ao leitor a compreen-
são e tomada de consciência daquilo que se lê.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(Brasil, 2018) estabelece que o componente Língua 
Portuguesa deve “[...] proporcionar aos estudantes 
experiências que contribuam para a ampliação dos 
letramentos de forma a possibilitar a participação 
significativa e crítica nas diversas práticas sociais 
permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita 
e por outras linguagens” (Brasil, 2018, p. 67 e 68). 
Já no Documento Curricular para Goiás (DC-GO) 
(Goiás, 2018, p. 208), é mencionado que o letramen-
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to envolve: “[...] as aprendizagens, para além do 
processo de alfabetização na perspectiva do letra-
mento, ultrapassam os conteúdos dos demais com-
ponentes curriculares [...]”, desta forma, possibilita 
ao estudante: “[...] novos olhares, novos saberes, pois 
a ampliação do conhecimento do mundo oferece 
oportunidades de exercitar a leitura e a escrita de 
forma significativa” (Goiás, 2018, p. 208).

Com base no exposto, abordamos a temática do 
letramento em uma perspectiva sociocultural (Klei-
man, 2004) que envolve a atuação do sujeito na so-
ciedade, uma prática social, por meio de eventos de 
letramento, como leitura de um texto, por exemplo, 
com o objetivo de buscar a reflexão acerca de como 
se dá o desenvolvimento do letramento junto ao su-
jeito, em especial ao estudante da Educação Básica.

No contexto do Ensino de Ciências, os termos al-
fabetização e letramento, muitas vezes, são tratados 
como sinônimos, contudo o primeiro possui senti-
do mais restritivo, envolvendo a leitura e a escrita, 
ou seja, a decodificação; já o letramento refere-se a 
quem, além de saber ler e escrever, também atua 
em práticas sociais (Soares, 1998). O letramento 
envolve a compreensão de princípios básicos de fe-
nômenos do cotidiano, bem como a capacidade de 
tomada de decisão em questões relativas à Ciência 
e Tecnologia, de cunho pessoal ou de interesse cole-
tivo (Santos, 2007). Ainda pode-se incluir no letra-
mento, a capacidade de participar da cultura cientí-
fica (Krasilchik; Marandino, 2004) ou enculturação 
científica (Shen, 1975, Mortimer; Machado, 1996, 
Laugksch, 2000, Carvalho; Tinoco, 2006).

Sasseron e Carvalho (2011), em uma revisão bi-
bliográfica sobre o assunto, defenderam uma con-
cepção de ensino como processo de enculturação 
científica dos alunos, com a promoção de condições 
para inserção dos estudantes na cultura científica. 
Segundo as autoras, tal concepção também pode-
ria ser entendida como um letramento científico, 

ou seja, um conjunto de práticas utilizadas pelas 
pessoas para interagir com seu mundo e os conhe-
cimentos dele. Contudo, as autoras, em seus traba-
lhos, optaram por utilizar o termo alfabetização 
científica englobando os sentidos dos demais termos, 
voltado para designar o planejamento de um ensino 
que permita aos alunos interagirem com uma nova 
cultura, ou seja, nova forma de ver o mundo e seus 
acontecimentos, podendo modificá-los e a si próprio 
através da prática consciente propiciada pelos sabe-
res, noções e conhecimentos científicos.

A alfabetização científica, atualmente, é um dos 
parâmetros do ensino das ciências, sendo os eixos 
estruturantes da alfabetização científica: 1) com-
preensão básica de termos, conhecimentos e con-
ceitos científicos fundamentais; 2) compreensão da 
natureza das ciências e dos fatores éticos e políticos 
que circundam suas práticas; 3) entendimento das 
relações existentes entre Ciência, Tecnologia, Socie-
dade e Ambiente (Sasseron, 2013).

Neste contexto, a oficina pedagógica pode opor-
tunizar aos estudantes espaço para se trabalhar os 
conteúdos de diferentes disciplinas buscando cami-
nhos para a interdisciplinaridade. Um exemplo é 
trabalhar a leitura e a interpretação de textos do 
tipo crônicas que abarquem temáticas científicas. O 
gênero textual crônica apresenta prosa curta e co-
loquial, dessa forma, fluente e leve, com indícios de 
malícia e de humor, relato de fatos do cotidiano ou 
hábitos e costumes bem como personalidades pre-
sentes no cotidiano (Soares, 2006).

A principal motivação para a elaboração do pre-
sente relato, se justifica pela grande necessidade de 
se incluir a alfabetização e letramento científico no 
contexto da vida escolar dos estudantes, em aten-
dimento às exigências da BNCC e DC-GO e, ain-
da, a relevância da divulgação científica, entendida 
como a comunicação sobre ciência para a socieda-
de (Caldeira; Calaça; Ayres, 2022) como forma de 
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sensibilizar os estudantes sobre questões científicas 
que refletem em nossas vidas em sociedade. Assim, 
apresentamos a seguinte pergunta norteadora: “Uma 
oficina pedagógica poderia ser utilizada como ferramenta para 
aproximar, de forma multidisciplinar, as disciplinas de Língua 
Portuguesa e as Ciências da Natureza ao se trabalhar textos de 
divulgação científica, contribuindo, ainda, para o letramento 
científico e popularização da Ciência?”. A partir das refle-
xões acima, considerando a importância das oficinas 
pedagógicas na promoção da alfabetização cientí-
fica, este trabalho, apresentado como um relato de 
experiência, buscou relatar as vivências e resultados 
advindos da realização de uma oficina pedagógica 
conduzida de forma remota/virtual, com estudantes 
do Ensino Fundamental Anos Finais de um colégio 
da rede pública do estado de Goiás, focando no uso 
da oficina como estratégia didático-pedagógica vol-
tada ao desenvolvimento do letramento em leitura e 
alfabetização científica dos estudantes participantes.

METODOLOGIA

A presente pesquisa, de natureza qualitativa, des-
critiva e explicativa (Gil, 2002, Mussi et al., 2019), 
da qual originou-se a oficina pedagógica aqui ana-
lisada, compõe parte de um produto educacional 
vinculado à dissertação de mestrado profissional da 
primeira autora, intitulada “Leitura e produção textual: 
encontros interdisciplinares entre Língua Portuguesa e Ensi-
no de Ciências”, disponível neste link (Paula, 2022). A 
oficina foi elaborada de forma colaborativa com a 
participação de três atores: a pesquisadora (primei-
ra autora desta pesquisa) com formação em Língua 
Portuguesa; a professora orientadora (professora do 
Ensino Superior) com formação em Ciências Bioló-
gicas e uma professora da Educação Básica (regente 
da escola participante) com formação em Língua 
Portuguesa e atuação em turmas do Ensino Funda-
mental em uma escola pública do Estado de Goiás. 

Primeiramente, a professora regente foi prescru-
tada sobre quais os déficits em leitura e letramen-
to científico existentes entre as turmas de Ensino 
Fundamental Anos Finais sob sua regência. Nesta 
etapa, foram reveladas questões relacionadas aos 
conhecimentos prévios dos estudantes, bem como 
as demandas didático-pedagógicas e curriculares 
das turmas. Com base nesse retorno, foi proposta a 
criação de uma oficina pedagógica como estratégia 
para incentivar os estudantes à prática de leitura e 
interpretação de textos científicos bem como a es-
crita argumentativa. Um texto de divulgação cien-
tífica escrito na forma do gênero textual crônica foi 
escolhido por possibilitar uma leitura fluida e con-
textualizada de fatos e dados científicos, deixando a 
leitura mais agradável e menos tecnicista. 

O texto utilizado na oficina foi publicado no li-
vro intitulado “Folha de Lótus, escorregador de mosquito 
e outras 96 crônicas sobre o comportamento dos seres vivos”, 
de autoria de Fernando Reinach e publicado pela 
Editora Companhia das Letras. O texto trata-se de 
uma crônica baseada na pesquisa desenvolvida por 
Midgley e colaboradores (2015) e publicada na revis-
ta científica Nature Plants (https://www.nature.com/
nplants/). O artigo aborda como uma espécie de be-
souros-rola-bosta são enganados pela planta popular-
mente conhecida como flecha-prateada (Ceratocaryum 
argenteum Nees ex Kunth, Restionaceae) para que estes 
transportem e enterrem suas sementes, ajudando-a a 
se reproduzir, sem, no entanto, oferecer qualquer be-
nefício ao besouro. Ressalta-se que o autor, Fernando 
Reinach (Comunicação pessoal, 2021), autorizou o 
uso/divulgação da crônica selecionada.

O Quadro 1 apresenta a estrutura da oficina 
desenvolvida, com as descrições dos respectivos 
elementos que compõem as atividades. A oficina 
abarcou atividades de leitura, análise e interpreta-
ção de texto bem como a produção textual com o 
uso de argumentatividade.
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Elementos Descrição
Público-alvo Estudantes do 8º ano da Educação Básica - Ensino Fundamental Anos finais.
Número de aulas sugeridas 4 aulas (a depender do desenvolvimento das atividades propostas).

Objetivo geral
Promover o desenvolvimento de leitura e produção textual junto aos estudantes, por meio de um 
texto de divulgação científica (crônica), tendo como pano de fundo o letramento em uma perspectiva 
social e a alfabetização científica.

Texto utilizado Planta manipula besouro (Reinach, 2018).
Temática Abordada A ação de manipular (manipulação) em diferentes contextos (social e natural).

Unidade Temática 1

Atividade 01 = Leitura do texto e/ou audição da gravação.
Atividade 02 = Explorando as Informações Complementares do texto. Tradução do título do artigo 
com o uso do “Google Tradutor”. Consulta ao site da revista científica (Nature Plants https://www.
nature.com/nplants/) e ao artigo científico que originou a crônica, publicado no link (https://doi.
org/10.1038/nplants.2015.141).

Unidade Temática 2 Atividade composta por dez questões relacionadas com elementos estruturais do texto, busca de 
significados de palavras e termos, interpretação/entendimento do texto.

Unidade Temática 3  Debate entre os estudantes, mediado pelo professor.

Unidade Temática 4 Produção Textual por parte dos estudantes de um texto do gênero narrativo (relato) (gênero já 
conhecido pela turma) sobre o mesmo assunto abordado no texto.

Quadro 01 - Oficina pedagógica voltada ao letramento em leitura e alfabetização científica dos estudantes da Educação Básica.

Fonte: Autores.

Devido ao contexto da pandemia de COVID-19, 
vivenciado no ano de 2021, as atividades da oficina 
foram desenvolvidas de forma remota na disciplina 
de Língua Portuguesa, momento no qual, tivemos 
também a participação da professora de Ciências. 
As atividades foram realizadas com três turmas de 
8º ano do Ensino Fundamental Anos Finais de uma 
escola pública estadual de Goiás, localizada em um 
município do interior do estado, totalizando 84 estu-
dantes. Deste total, devido à não participação plena 
de todos os estudantes, apenas 59 participaram efe-
tivamente da oficina. A estes 59 estudantes partici-
pantes, foi apresentado um termo de consentimento 
livre e esclarecido, o qual foi encaminhado aos pais 
e/ou responsáveis dos alunos menores de idade para 
a devida autorização da participação dos estudantes 
na atividade. O mesmo termo de consentimento foi 
passado às professoras regentes participantes.

As atividades relacionadas à oficina foram pos-
tadas na plataforma on-line utilizada pela unidade 
escolar no dia 22/02/2021 e encerradas no dia 

12/03/2021. Para facilitar a comunicação com a 
turma, se utilizou um grupo de WhatsApp® com a 
participação de professores e estudantes. Utilizamos 
como estratégia didática, a apresentação aos estu-
dantes do texto selecionado de forma escrita, em ar-
quivo PDF, compartilhado com todos os participan-
tes da pesquisa via grupo de WhatsApp® bem como 
por meio de gravação e/ou áudio da leitura do texto 
de forma pausada e articulada. Em seguida, foram 
propostas atividades de análise e interpretação de 
texto, sendo a última atividade uma produção tex-
tual (Quadro 2). A participação e desenvolvimento 
das atividades (Quadro 2) pelos estudantes e, con-
sequentemente a coleta de dados/resultados, se deu 
pelo uso de documentos em formato .docx, do Mi-
crosoft Office Word® bem como atividades feitas ma-
nuscritas e entregues de forma digital (escaneadas 
ou fotografadas). Os dados apresentados, respostas 
e produções textuais foram analisados por meio 
do método de análise de conteúdo (Bardin, 2016), 
buscando-se evitar possíveis vieses já conhecidos na 
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análise de dados por essa metodologia (Valle; Fer-
reira, 2025).

Atribuiu-se um conceito a cada estudante de 
acordo com os seguintes elementos: 1) Atividades 
relativas à leitura, análise, interpretação e leitu-
ra exploratória do texto trabalhado: NF: Não Fez 
(não realizou a atividade); I: Insatisfatório (realizou 
a atividade atendendo parcialmente ao solicitado); 
S: Satisfatório (realizou a atividade atendendo ao 
solicitado); MS: Muito Satisfatório (realizou a ati-
vidade atendendo ao solicitado e buscando se ex-

pressar com as próprias palavras). 2) Nas produções 
de texto: NF: Não Fez (não realizou a atividade); I: 
Insatisfatório (realizou a atividade não atendendo 
ou atendendo parcialmente ao tema proposto; não 
atendimento ao gênero textual proposto; ou cópia 
parcial ou integral de outros textos e da internet); S: 
Satisfatório (realizou a atividade atendendo ao tema 
e ao gênero textual proposto); MS: Muito Satisfa-
tório (realizou a atividade atendendo ao solicitado, 
se expressando de forma coerente e atendendo ao 
tema e aos gêneros textuais propostos). 

Quadro 02 - Atividades desenvolvidas na oficina pedagógica com base na leitura do texto “Planta manipula besouro” de autoria 
de Reinach (2018).

Questão Enunciados Resposta(s) esperada(s)

A

Releia o texto, identifique as palavras e/ou expressões de signi-
ficado desconhecido, de origem estrangeira e de cunho cientí-
fico, transcreva-as para o seu caderno, após, mediante o uso de 
dicionários ou consultas em sites de busca na internet, relacione 
os significados de cada uma delas.

Resposta pessoal.

B
Considerando que o assunto é mais geral, amplo, e que o tema 
é mais restrito, específico, qual é o assunto, o tema e o título do 
texto?

Assunto: a habilidade de manipular; tema: a manipulação de 
uma planta para que o besouro plante suas sementes, ou: planta 
induz besouro a plantar suas sementes; título: “Planta manipula 
besouro”.

C Qual é a linguagem utilizada pelo autor?
A linguagem utilizada é, predominantemente, coloquial, no en-
tanto, aparecem também trechos de uma linguagem mais elabo-
rada, bem como termos científicos.

D
Pautados nas atividades A, B, e C realizadas acima, exemplifi-
que, com palavras ou expressões do texto em questão, exemplos 
de linguagem coloquial, formal e científica.

Coloquial: chupim; rola-bosta.
Formal: induz; fezes; eclodem; detectado.
Científica: nome científico Ceratocaryum argenteum.

E

Vocês sabem o significado da palavra astúcia? A sugestão é: 
procure no dicionário o significado dessa palavra e analise se, 
em algum momento ou trecho do texto, o autor relata fatos ou 
acontecimentos que indicam astúcia.

Espera-se que o estudante identifique que a planta usou de as-
túcia (esperteza) para levar (ludibriar, enganar) o besouro para 
que ele plantasse suas sementes.

F Quem é a personagem principal? Existem personagens secun-
dárias? Qual ou quais?

A personagem principal é a planta/árvore. Personagem secun-
dária: o besouro.

G Quem descobriu a manipulação da planta/árvore, de onde é (ou 
são) e de que forma? Relate a seguir

A descoberta ocorreu na África do Sul, por cientistas que ten-
tavam descobrir quais animais se alimentavam das sementes de 
uma planta denominada Ceratocaryum argenteum. Os cientistas 
espalharam sementes no solo de uma floresta e filmaram com 
o auxílio de uma câmera de filmagem com um sensor de mo-
vimento.

H
Com a estratégia dos cientistas, eles descobriram imediatamen-
te o mistério do sumiço das sementes? Relate, sucintamente, 
como ocorreu.

Não. Os cientistas, a princípio, pensaram que eram roedores 
que estavam devorando as sementes, no entanto, só depois de 
observações é que constataram que o “ladrão” era um besouro, 
popularmente chamado de rola-bosta.

I

Qual o significado da palavra manipulação? Se você não souber, 
procure no dicionário. Agora, responda ao seguinte questiona-
mento: o autor cita mais algum caso de manipulação no texto? 
Se sim, descreva-o(s) abaixo.

Sim. O autor menciona o caso do pássaro chupim que coloca 
seus ovos no ninho de outro pássaro, induzindo-o a chocar seus 
ovos e alimentar seus filhotes e, também, o caso da manipulação 
política, sendo que, este último, ele não detalha.
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Em todos os níveis, foi considerada a realização 
da atividade com domínio da língua-padrão escrita, 
linguagem simples e direta; a compreensão e aten-
dimento à proposta; a coesão e coerência, o uso de 
argumentação e presença de partes de uma produ-
ção de texto com: introdução, desenvolvimento e 
conclusão. As transcrições de textos dos estudantes 
participantes da pesquisa foram identificadas por có-
digos contendo a letra “E” seguida de um número 
identificador, preservando-se, assim, o anonimato 
dos estudantes participantes. Os conceitos atribuídos 
a cada categoria foram quantificados em planilhas 
do software Microsoft Excel® onde obtivemos valores de 
frequência em porcentagem para cada parâmetro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A oficina proposta objetivou incentivar os estu-
dantes à prática de leitura e escrita de textos com 
argumentatividade. Para tanto, utilizamos uma 
crônica de divulgação científica, intitulada “Plan-
ta manipula besouro”, elaborada por Reinach (2018) 
com base nos dados disponibilizados na pesquisa 
de Midgley et al. ( 2015). Buscou-se apresentar aos 
estudantes um texto baseado dados científicos, pu-
blicados em revistas de grande circulação interna-
cional, para se trabalhar as disciplinas de Língua 
Portuguesa e Ciências da Natureza, com foco no 
letramento em leitura e alfabetização científica.

A oficina visou possibilitar aos estudantes o de-
senvolvimento das habilidades de leitura e argu-

J

Geralmente, as crônicas têm um final surpreendente e, por ve-
zes, deixam um alerta ou uma mensagem ao leitor, que pode se 
dar por analogia. Então, releia o final do texto e reflita. No caso 
do texto em questão, o que você percebeu? Qual sua conclusão? 
O autor deixa alguma mensagem ao leitor? Ele faz alguma ana-
logia? Com que ou com quem? Reflita sobre e discorra acerca 
desta questão. Caso queira, esta atividade poderá ser realizada 
em dupla.

Espera-se que o estudante perceba que o autor faz analogia entre 
a atividade do besouro ao enterrar fezes de animais para, então, 
colocar seus ovos, à atitude do eleitor ao votar, ou seja, o eleitor 
também enterra seu voto (na urna). Assim, deixa implícito que 
o eleitor deve refletir sobre suas escolhas políticas, seu voto.

-- Produção Textual Espera-se que os estudantes produzam textos sobre um deter-
minado assunto.

mentatividade; incentivo à leitura, especialmente, 
do gênero textual crônica; identificar, no texto, 
elementos constituintes da crônica: assunto, temá-
tica central, dimensão, linguagem utilizada (curta 
e coloquial), presença de humor, relato de fatos do 
cotidiano ou hábitos e costumes; e incentivar o in-
teresse pela leitura de artigos científicos, bem como, 
a compreensão básica de termos, conhecimentos e 
conceitos científicos fundamentais, buscando-se al-
cançar o primeiro eixo de alfabetização científica 
(Sasseron, 2013).

A atividade 1 propôs a leitura e escuta do áu-
dio da crônica intitulada “Planta manipula besouro” 
de Fernando Reinach. Na atividade 2 foi solicitado 
aos estudantes que realizassem uma pesquisa no site 
do periódico científico Nature Plants para identificar 
de onde o autor da crônica retirou as principais in-
formações que nortearam sua escrita. As atividades 
1 e 2 não foram avaliadas, pois foram elaboradas 
com o intuito de fornecer ao estudante informações 
para auxiliar na resolução das demais atividades da 
oficina. Além disso, buscou-se despertar nos estu-
dantes o interesse por textos científicos ou que con-
tenham informações científicas verdadeiras e com 
embasamento, além de apresentar aos estudantes os 
elementos que caracterizam um texto científico.

De um total de 84 estudantes matriculados nas 
três turmas, 25 (29,8% do total) não fizeram nenhu-
ma atividade, assim foram analisados nos resultados 
os dados de 59 estudantes (70,2%) que participaram 
da oficina. O entendimento é de que isso ocorreu 
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devido às aulas serem remotas ou, ainda, pelo fato 
de alguns estudantes não possuírem computador, 
celular ou acesso à internet. A atividade 3 foi com-
posta por 10 questões (de letra “A” até a letra “J”; 
Quadro 2) e a última atividade foi voltada à produ-

Nas questões de “A” a “I” (Quadro 2), buscamos 
trabalhar com os estudantes o entendimento de pa-
lavras e ou expressões desconhecidas, seus signifi-
cados e a compreensão e reflexão das partes cons-
tituintes de um texto e da linguagem utilizada pelo 
autor. A intencionalidade foi auxiliar os estudantes 
no entendimento do texto, do assunto e da temá-
tica abordados, subsidiando-os de conhecimentos 
para que, quando solicitado, discorressem sobre o 
assunto, preparando-os para futuras produções. A 
princípio, buscou-se simplificar as partes que cons-
tituem um texto narrativo e a linguagem utilizada, 
conforme descrito anteriormente [assunto, temática 
central, dimensão, linguagem utilizada (curta e co-
loquial), presença de humor, relato de fatos do coti-
diano ou hábitos e costumes].

É importante destacar que, para além do de-
senvolvimento das habilidades de escrita, também 

ção textual dos estudantes (gênero textual narrativo; 
Quadro 2). Do total de estudantes participantes, en-
tre 50 (84,7%) e 54 (91,5%) estudantes responderam 
as questões de letra “A” à “J”, e 52 (88%) estudantes 
realizaram a produção do texto (Quadro 3).

Quadro 03 - Conceitos atribuídos às atividades (leitura, análise, interpretação, leitura exploratória e produção de texto) 
realizadas por estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental que participaram da oficina pedagógica voltada ao letramento em 
leitura e alfabetização científica. Onde: NF: Não Fez; I: Insatisfatório; S: Satisfatório; MS: Muito Satisfatório.

Fonte: Autores.

Questão Conceito atribuído Total de 
estudantesMS S I NF

A 31 (52,5%) 18 (30,5%) 01 (1,7%) 9 (15,2%)

59 (100%)

B 06 (10,1%) 21 (35,6%) 26 (44,0%) 6 (10,1%)
C 28 (47,4%) 07 (11,8%) 18 (30,5%) 6 (10,1%)
D 28 (47,4%) 10 (17,0%) 15 (25,4%) 6 (10,1%)
E 09 (15,2%) 09 (15,2%) 36 (61,0%) 5 (8,4%)
F 29 (49,1%) 07 (11,8%) 17 (28,8%) 6 (10,1%)
G 21 (35,6%) 28 (47,4%) 05 (8,4%) 5 (8,4%)
H 07 (11,8%) 27 (45,7%) 19 (32,2%) 6 (10,1%)
I 21 (35,6%) 11 (18,6%) 21 (35,6%) 6 (10,1%)
J 30 (50,8%) 17 (28,8%) 03 (5,0%) 9 (15,2%)
Produção de texto 12 (20,3%) 21 (35,6%) 19 (32,2%) 7 (11,8%)

buscamos desenvolver junto aos estudantes o enten-
dimento do que seja um texto argumentativo; sobre 
como a argumentatividade pode se apresentar em 
um texto científico e como ela se apresentou na crô-
nica trabalhada. Somente após essa etapa, se solici-
tar que os estudantes produzissem um texto narrati-
vo com presença de argumentatividade. Para além, 
também tivemos a intencionalidade de desenvolver 
nos estudantes o apreço pela leitura.

Com base nos dados apresentados (Quadro 3), a 
atividade “A” foi realizada de forma “muito satisfa-
tória” (31; 52,5% do total participante) e “satisfató-
ria” (18; 30,5%) pela maioria dos estudantes (83%), 
ou seja, os estudantes conseguiram identificar pala-
vras e/ou expressões desconhecidas no texto e bus-
car seus significados. Na atividade “B”, observamos 
que os estudantes ainda não conseguem identificar 
de forma clara o que constitui o tema e o assunto de 
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um texto, pois 26 (44%) estudantes obtiveram o con-
ceito “insatisfatório”, não conseguindo entender a 
diferença entre estes elementos. Nas atividades “C” 
e “D”, nas quais foram trabalhadas a linguagem e 
as partes constituintes do texto, predominou o resul-
tado “muito satisfatório” (28; 47,4%). Na atividade 
“E”, foi solicitado aos estudantes que, se não sou-
bessem, buscassem o significado da palavra astúcia 
e que identificassem no texto partes em que o sig-
nificado do termo estaria de forma sinonimizada. 
Constatou-se que a maioria dos estudantes, apesar 
de buscarem o entendimento da palavra, não apre-
sentou seções do texto onde ela estava presente (36 
estudantes, representando 61% do total de parti-
cipantes, apresentando rendimento insatisfatório), 
como quando aparece nas demonstrações da es-
perteza da planta ao ludibriar e enganar o besouro 
para que ele plantasse suas sementes, como pode ser 
visto no trecho:

A conclusão é que os besouros enterram as sementes 

pensando se tratar de bolotas de fezes. E só desco-

brem o engano quando vão colocar os ovos e 

se deparam com uma casca dura, em vez da 

superfície macia das fezes. Ou seja, a planta - 

produzindo sementes com a forma e o cheiro de uma 

bolota de fezes - induz o besouro a enterrar as 

sementes, aumentando sua chance de sobrevivência. 

Já o besouro, ludibriado, trabalha de graça: 

gasta energia para enterrar as sementes e 

não consegue depositar seus ovos no interior 

delas (Paula; Miranda, 2022, p. 15, destaque nosso).

Quanto à identificação de personagens principais 
e secundários no texto (letra “F”), houve uma diver-
gência de opiniões, pois alguns identificaram a planta 
como personagem principal, outros identificaram o 
besouro. O entendimento que se tem é de que a opção 
pelo besouro como personagem principal é devido ele 

se apresentar com mais ações na crônica do que a 
planta. As atividades “G” e “H” foram de interpreta-
ção do texto e de relato dos fatos apresentados, o que 
foi bem atendido pelos estudantes (Quadro 3).

No caso da atividade “I”, foi solicitado que os 
estudantes relatassem se identificaram a presença 
de “manipulação” no texto trabalhado e que com-
provassem com partes do texto. O resultado obtido 
pelos estudantes foi um pouco parecido com o caso 
da atividade “E”, pois os estudantes compreende-
ram que houve manipulação por parte da planta ao 
disfarçar as sementes com cheiro de fezes de ani-
mais para que o besouro as enterrasse, no entanto, 
alguns não apresentaram os outros casos de mani-
pulação presentes no texto, como o caso do pássaro 
chupim que coloca os ovos no ninho de outro pás-
saro para que esse alimente seus filhotes ou o caso 
do candidato que manipula seus eleitores para obter 
votos. O interessante é que na atividade de produ-
ção de texto, ficou muito claro que os estudantes a 
entenderam, pois conseguiram apresentar um texto 
contendo os termos astúcia e manipulação, bem como 
a argumentatividade.

É importante informar que, após a realização 
das atividades de leitura e interpretação de texto, 
foi promovido um momento de diálogo via inter-
net, com o uso do  Google Meet®, um serviço de co-
municação por vídeo desenvolvido pelo Google®. O 
encontro ocorreu entre os estudantes e a professora 
regente das turmas, com uma abordagem acerca da 
temática do texto, a compreensão do termo astúcia, 
do que é a argumentatividade, bem como os estu-
dantes identificaram esses itens no texto e sua rela-
ção com a realidade e contexto social. A intenção 
foi possibilitar aos estudantes se expressarem em 
relação à temática abordada, enfatizando o que é 
argumentação, sua função e de como pode se apre-
sentar na vida e na produção textual e, para além, 
de como valer-se dela para produzir um novo texto.
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Segundo Kleiman (2002):

[...] é durante a interação que o leitor mais inexperien-

te compreende o texto: não é durante a leitura silen-

ciosa, nem durante a leitura em voz alta, mas durante 

a conversa sobre aspectos relevantes do texto. Muitos 

aspectos que o aluno sequer percebeu ficam salientes 

nessa conversa, muitos pontos que ficaram obscuros 

são iluminados na construção conjunta da compreen-

são. Não é, contudo, qualquer conversa que serve de 

suporte temporário para compreender o texto (Klei-

man, 2002, p. 24).

Conforme podemos constatar acima, o diálogo, 
a troca de ideias e informações, assim, a interação, 
são primordiais para a compreensão do texto, do 
assunto tratado. Na atividade de produção de texto, 
buscamos desenvolver a capacidade do estudante, 
a partir de dados e informações colhidos nas au-
las anteriores e pautados nos conteúdos, aprendi-
zagens, discussões e conclusões, produzir o próprio 
texto, neste caso, no gênero textual narrativo. Busca-
mos também incrementar suas habilidades de ou-
vir, apreender, sintetizar e redigir texto sobre um 
determinado assunto, a fim de desenvolver a habi-
lidade de argumentar e defender um ponto de vis-
ta. A princípio, a intenção foi propor a produção de 
um texto do gênero dissertativo-argumentativo, no 
entanto, a professora regente de Língua Portugue-
sa ponderou que esse gênero textual, em específico, 
ainda não tinha sido trabalhado com os estudantes, 
então, optou-se pelo gênero narrativo, relacionan-
do as informações da crônica estudada com as si-
tuações cotidianas já vivenciadas pelos estudantes. 
Ainda mais além, o estudante deveria argumentar 
contra ou a favor do fato narrado. 

É importante ressaltar que as atividades pro-
postas aos estudantes foram desenvolvidas com a 
intencionalidade de promover o diálogo sobre um 

determinado assunto a fim de que fossem capazes 
de discorrer sobre. O assunto foi manipulação. A 
temática foi a habilidade de manipulação de uma 
planta sobre o besouro, popularmente chamado de 
“rola-bosta”. Assim, desenvolveu-se um caminho a 
ser percorrido pelos estudantes: leitura, análise e in-
terpretação de um texto, reconhecimento das par-
tes estruturais constituintes desse texto, apreensão 
de conhecimento sobre o assunto abordado, refle-
xão e relacionamento do assunto abordado com a 
realidade vivida pelos estudantes (práticas sociais – 
letramento enquanto prática social) e, mediante um 
fato abordado/relatado pelos estudantes, apresentar 
argumentatividade.

Constatou-se que do total de estudantes, sete não 
realizaram a produção de texto (Quadro 3), porém, 
por meio da análise das produções textuais, num to-
tal de 52, verificou-se que os objetivos foram alcan-
çados plenamente com 33 estudantes, ou seja, 56% 
do total de participantes, sendo que 12 estudantes 
realizaram a atividade “muito satisfatoriamente” e 
21 estudantes realizaram “satisfatoriamente” (Qua-
dro 3). No entanto, 19 estudantes obtiveram o resul-
tado “insatisfatório”, sendo que uma parte desses es-
tudantes copiou parte ou texto completo da internet, 
totalizando 13 estudantes; 22% do total.

Dentre os estudantes que realizaram a ativida-
de de produção textual “muito satisfatoriamente”, 
citamos E18, que narra ter manipulado o irmão le-
vando-o a fazer todo o trabalho doméstico de casa 
em seu lugar, utilizando uma linguagem clara e ob-
jetiva ao narrar o fato. Abaixo, segue a produção, 
transcrita como foi entregue: 

“O dia em que eu manipulei meu irmão
Em um certo dia lá estava eu e meu irmão sentados no 

sofá assistindo TV, eu estava quase me esquecendo, mas era 
o meu dia de faxina em casa, e como eu não estava disposta a 
fazer faxina inventei uma desculpa.
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Chamei meu irmão e falei que mamãe estava furiosa com 
ele e que queria a casa brilhando quando ela chegasse, e se 
não cumprisse iria ficar um mês sem celular e mesada, com 
muito medo ele foi arrumar as coisas.

Então ele passou a tarde inteira lavando vasilhas, esten-
dendo roupas, limpando os móveis e lavando a casa, no maior 
desespero com medo de ficar de castigo e não poder falar com 
seus amigos virtuais.

Já estava anoitecendo, quando ouvimos o barulho do carro 
de mamãe, era ela chegando do trabalho, então meu irmão 
perguntou o que ele fez de errado, mamãe sem entender nada 
disse que não tinha nada de errado e que ele não fez nada, 
então comecei a rir e debochar dele e logo ele percebeu que foi 
manipulado”. (E18)

Como podemos observar, E18 usou de astúcia 
para manipular o irmão e de argumentos para con-
vencê-lo a fazer o que ela queria, ou seja, que ele rea-
lizasse os serviços domésticos em seu lugar. Já E36 
atendeu à solicitação “satisfatoriamente”, narrando 
um evento de manipulação em 3ª pessoa entre dois 
vizinhos, um menino, o João, que manipula a prima 
Valentina a pular o muro e pegar a bola que caíra 
no quintal vizinho enquanto jogavam bola juntos. 
No entanto, o estudante não atende plenamente à 
norma-padrão da língua portuguesa quanto à pon-
tuação, uso de letras maiúsculas, falta de travessão 
para indicar a fala das personagens, fatos estes que 
foram considerados na atribuição do conceito. No 
entanto, é importante destacar que o objetivo maior 
da proposição da atividade foi alcançado: ele usou 
de astúcia e argumentação para manipular a prima 
convencendo-a a pegar a bola para ele. Abaixo, o 
texto conforme apresentado pelo participante: 

“Manipulando minha prima
Em um belo dia na cidade, um menino chamado João 

tinha uma prima chamada Valentina que morava do lado 
da sua casa.

Eles estavam brincando de jogar bola até que João jogou a 
bola na casa da vizinha, e Valentina não quiz pegar a bola.

João manipulou a Valentina para pegar a bola na casa 
da vizinha, ele falou para ela: Valentina se você pegar a bola 
na vizinha te darei um sorvete, e ela nem sabendo que estava 
sendo manipulada foi lá.

Ela pulou o muro da vizinha pegou a bola e jogou na 
rua, logo depois foi falar com o João, ela perguntou: você vai 
‘compra’ o sorvete ou, eu vou? até ‘q’ João chegou nela e falou 
que ela foi manipulada por ele”. (E36)

Quanto à atribuição de conceito “insatisfatório”, 
citamos E46 que não narrou um fato novo, pois ele 
reconta o evento de manipulação contido no próprio 
texto apresentado, “Planta manipula besouro”, porém, 
sem muita coesão ou coerência textual, conforme 
excerto transcrito abaixo:

“Conclusão do texto A que os besouros enterram as se-
mentes pensando que são bolinhas de fezes ou sejam planta 
caba enganando o Besouro Para ele levar suas sementes para 
diversos lugares”. (E46)

Ainda, quanto ao conceito “insatisfatório” al-
cançado por 13 estudantes, observou-se que esses 
não se preocuparam em narrar um fato novo de 
manipulação com presença de argumentatividade. 
O que supomos ter ocorrido é que eles, possivel-
mente se valeram de o trabalho ser desenvolvido 
de forma remota (on-line) para copiarem parte ou o 
texto integral de sites de busca da internet, ao invés 
de produzirem o próprio texto. Ainda, é possível 
que não tenham, de fato, experenciado nenhum 
evento de manipulação, como os descritos e, desta 
forma, não tenham tido argumentos para narrar. 
Ressaltamos que o contexto da pandemia dificul-
tou um contato mais próximo com estudantes, 
portanto tal aspecto poderia ser mais bem investi-
gado em aulas presenciais.
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Ao solicitar que o estudante narre um fato, com 
presença de argumentatividade, proporcionamos 
ao estudante se posicionar frente ao assunto aborda-
do, qual seja, a capacidade de manipulação. A astú-
cia utilizada por alguém para alcançar seu intento. 
Pode-se afirmar a partir da análise das produções 
de texto dos estudantes que o intento foi alcançado, 
como podemos constatar pelos recortes de textos de 
alguns estudantes: 

E74: “A manipulação é constante no nosso dia a dia, 
desde alguém te induzir a comprar alguma coisa ou mesmo te 
manipular em proveito próprio. O tipo de manipulação que 
mais acontece nos dias de hoje é via internet”. 

E75: “No nosso cotidiano, vemos muito tipos de mani-
pulação, um exemplo bem comum é a manipulação de votos, 
o que ocorre com bastante frequência no reality “Big Brother 
Brasil”.

E61: “Certo dia, um candidato a prefeito aqui da minha 
cidade vieram fazer uma visita em minha casa para pedir 
o meu voto. Ele prometeu que iria pagar as minhas horas 
extras, refazer as ruas de toda a cidade, ampliar a saúde, a 
educação e tudo de melhor para a cidade. [...] Alguns meses 
depois, nada dele cumprir o que prometeu [...]”.

Todo o percurso proposto objetivou desenvolver 
junto aos estudantes da Educação Básica o letra-
mento que Street (2003) define como relacionado às 
práticas sociais vivenciadas pelo sujeito em um con-
texto social e cultural, o que dialoga com autores 
como Kleiman (2001), e não no letramento basea-
do somente na aquisição individual de habilidades, 
descontextualizado, que considera a escrita como 
sendo superior à oralidade. Assim, Kleiman (2004, 
p. 20) afirma que “O fenômeno do letramento ex-
trapola o mundo da escrita tal qual ele é concebido 

pelas instituições que se encarregam de introduzir 
formalmente os sujeitos no mundo da escrita”.

Vale destacar que Street (2003) define letramen-
to como sendo condizente às relações de poder que 
permeiam a atuação do sujeito na sociedade, ou 
seja, é o letramento que possibilita ao sujeito agir de 
forma crítica e atuante nos diversos eventos de letra-
mento que participa em sua prática social. Assim, se 
justifica o caminho percorrido ao desenvolver a pre-
sente oficina, que foi a leitura do texto sugerido, a 
realização de atividades interpretativas, o diálogo/
debate realizado entre os atores, professores e estu-
dantes, culminando com a produção de um texto 
narrativo considerando a temática e a vivência do 
estudante em seu meio social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados apresentados podemos 
afirmar que a oficina pedagógica foi uma estratégia 
que possibilitou caminhos para o desenvolvimento 
do letramento científico, na perspectiva de prática 
social, bem como para aproximações entre as dis-
ciplinas de Língua Portuguesa e Ciências da Natu-
reza na Educação Básica. Corroboramos Kleiman 
(1995, p.19) quando a autora afira que letramento 
é “um conjunto de práticas sociais que usam a es-
crita, enquanto sistema simbólico e enquanto tec-
nologia, em contextos específicos, para objetivos 
específicos”. A oficina apresentada trouxe respostas 
positivas à pergunta norteadora do presente traba-
lho: “Uma oficina pedagógica poderia ser utilizada como 
ferramenta para aproximar, de forma multidisciplinar, as 
disciplinas de Língua Portuguesa e as Ciências da Natureza 
ao se trabalhar textos de divulgação científica, contribuindo, 
ainda, para o letramento científico e popularização da Ciên-
cia?”. Pudemos destacar que a oficina descrita não 
apenas contribuiu com o letramento científico e po-
pularização da ciência, mas aproximou duas impor-
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tantes disciplinas da Educação Básica, ao criar um 
elo entre ambas, trazendo propósito e importância 
em ambas as disciplinas e suscitando nos estudantes 
maior interesse nos estudos.

A seleção do texto foi essencial para despertar o 
interesse e engajamento dos estudantes na temática. 
A crônica traz a sagacidade do autor ao humanizar/
personificar a relação planta/besouro atingindo um 
efeito humorístico e irônico que atrai o leitor. Por-
tanto, acreditamos que a oficina em análise é uma 
interessante estratégia pedagógica para se traba-
lhar nas escolas. Do ponto de vista da alfabetização 
científica, os estudantes puderam se aproximar de 
elementos que compõem textos de caráter científi-
co, bem como aprender, além dos nomes científicos 
apresentados no texto, um pouco mais sobre a com-
plexidade das interações ecológicas entre diferentes 
seres vivos na natureza. É importante destacar que 
a presente atividade, foi realizada de forma remo-
ta, durante o período pandêmico, onde a realidade 
dos estudantes era totalmente diferente do momento 
atual. A própria ausência de muitos estudantes du-
rante a realização das atividades, modificou e dire-

cionou os resultados encontrados, que poderiam ser, 
possivelmente, bem diferentes do observado. 

Embora nossos objetivos tenham sido alcançados, 
conforme apresentado em nossos resultados, a reali-
zação desta mesma atividade novamente, em turmas 
presenciais, poderia revelar um potencial diferente 
para nossa proposta bem como impactos significati-
vos no padrão dos resultados encontrados. Esse viés 
fica, portanto, como uma perspectiva futura para 
esta e outras oficinas realizadas durante o período 
pandêmico. A presente oficina contribuiu, portanto, 
não apenas com a promoção de mais um recurso di-
dático com potencial multidisciplinar, mas também 
para aproximar a Língua Portuguesa e as Ciências 
da Natureza do contexto do dia a dia dos estudantes, 
ensinando-os conceitos e termos novos e permitindo 
uma compreensão por meio da prática, dos elementos 
que compõem um texto de divulgação científica. Por 
fim, destacamos que a oficina permitiu alcançarmos 
um certo nível de letramento e alfabetização cientí-
fica, ao apresentarmos a complexidade das relações 
ecológicas que podem existir entre os seres vivos por 
meio de uma simples crônica.
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Resumo
Refletir sobre a avaliação no contexto educativo como um processo histórico e dia-
lógico, pressupõe compreender os estudantes como sujeitos de suas aprendizagens. 
Frente a essa compreensão neste estudo partimos da seguinte pergunta: quais são 
as concepções dos educadores do IFC-Brusque sobre a avaliação da aprendizagem 
no Ensino Médio Integrado? Para este estudo as informações foram coletadas a 
partir da aplicação de um Produto Educacional no formato de oficina temática, 
sendo interpretadas a partir da Análise Textual Discursiva (MORAES, 2003), ten-
do como objetivo investigar as concepções dos educadores do IFC-Brusque sobre a 
avaliação da aprendizagem no Ensino Médio Integrado. Os dados apontam que os 
participantes compreendem ser necessário na Educação Profissional e Tecnológica 
a utilização de processos avaliativos da aprendizagem próximos ao conceito forma-
tivo, bem como, a partir da concepção da avaliação como elemento constituinte 
do processo educativo. Porém, em suas práticas, voltam-se para o uso frequente de 
instrumentos avaliativos classificatórios e mesmo que suas intencionalidades cami-
nhem para a concepção avaliativa em uma perspectiva mais dialógica, suas práti-
cas descrevem o uso de modelos tradicionais, naturalizantes e focados na mudança 
comportamental dos estudantes.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - 
CONCEPÇÕES A PARTIR DA APLICAÇÃO DE UM PRODUTO EDUCACIONAL

Evaluation of learning in professional and technological education - concepts based on the application of 
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Abstract
Reflecting on assessment in the educational context as a historical and dialogical 
process presupposes understanding students as subjects of their learning. In light 
of this understanding, this study begins with the following question: what are the 
conceptions of IFC-Brusque educators about learning assessment in Integrated 
High School Education? For this study, information was collected from the 
application of an Educational Product in the format of a thematic workshop, 
being interpreted from the Discursive Textual Analysis (MORAES, 2003), with 
the objective of investigating the conceptions of IFC-Brusque educators about the 
assessment of learning in Integrated Secondary Education. The data indicate that 
the participants understand that it is necessary in Professional and Technological 
Education to use learning assessment processes close to the formative concept, as 
well as from the conception of assessment as a constituent element of the educational 
process. However, in their practices, they turn to the frequent use of classificatory 
assessment instruments and even though their intentions move towards the 
assessment conception in a more dialogical perspective, their practices describe the 
use of traditional, naturalizing models focused on the behavioral change of students.
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INTRODUÇÃO

Este estudo foi desenvolvido a partir dos dados 
obtidos com a aplicação de uma oficina temática 
intitulada Avaliação da aprendizagem como elemento cons-
tituinte do processo educativo. A realização dessa oficina 
ocorreu durante a pesquisa de mestrado desenvolvi-
da no Programa de Mestrado Profissional em Edu-
cação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). Tra-
ta-se de um Produto Educacional (PE) elaborado a 
partir de um dos objetivos deste estudo, aplicar um 
PE sobre avaliação no contexto da Educação Profis-
sional e Tecnológica (EPT).

Sobre o contexto de ensino e de avaliação da 
aprendizagem, segundo Hoffmann (1997), tornam-
-se fundamental atividades educativas que com-
preendam o estudante como agente ativo da cons-
trução de seu conhecimento, com base em uma 
lógica dialética da formação humana. Para Luckesi 
(1996), isso implica compreender que os estudantes, 
sujeitos de sua aprendizagem, ao se apropriarem 
do conhecimento, se desenvolvem. Por outro lado, 
quando o aprendizado não acontece, faz-se necessá-
rio, dos educadores, bem como de toda comunidade 
escolar, um movimento educacional para que essa 
aprendizagem ocorra.

Para este estudo desenvolvemos uma pesquisa 
exploratória, de natureza básica e com elementos 
predominantemente qualitativos. Para isso parti-
mos da seguinte pergunta de pesquisa: quais são as 
concepções dos educadores do IFC-Brusque sobre 
a avaliação da aprendizagem no Ensino Médio In-
tegrado (EMI)?

Para coleta de dados aplicamos um PE no for-
mato de uma oficina temática, tendo como obje-
tivo investigar as concepções dos educadores do 
IFC-Brusque sobre a avaliação da aprendizagem 
no EMI. Dessa forma, foram investigadas as con-
cepções dos educadores através de questionamen-

tos e proposições reflexivas com o grupo parti-
cipante, sendo essas informações interpretadas 
com a utilização da Análise Textual Discursiva 
(MORAES, 2003).

A presente pesquisa encontra sua justificativa 
conceitual na proposição de Hoffmann (2015, p. 1), 
para a qual se faz necessário refletir em um primeiro 
momento “como os educadores pensam a avaliação 
antes de se debater metodologias, instrumentos de 
testagem e formas de registro”. Nesse sentido, torna-
-se fundamental a investigação das concepções dos 
educadores relativas à avaliação no ambiente edu-
cativo a partir de suas práticas e conceitos.

Para isso, escolhemos uma unidade escolar para 
investigação a partir de algumas variáveis presentes 
no contexto da EPT e do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC). Pri-
meiramente, trata-se da escolha do IFC para coleta 
de dados, pois nesta instituição está em curso uma 
proposta única para o EMI, uma das áreas de inves-
tigação do ProfEPT. Além disso, por ser uma pes-
quisa onde o tempo de estudo é reduzido, optou-se 
pela seleção de uma amostra da instituição, como 
também, para seu aprofundamento investigativo, 
sendo então escolhido o campus do IFC-Brusque.

No IFC-Brusque, foram organizados dois Proje-
tos Pedagógicos de Curso (PPCs) para o EMI: um 
para o Curso Técnico de Informática e outro para 
o Curso Técnico de Química, ambos integrados ao 
Ensino Médio. Esses projetos se inserem na perspec-
tiva da educação integral com a intencionalidade 
de uma educação emancipatória (IFC-BRUSQUE, 
2019a; IFC-BRUSQUE, 2019b). Tais cursos per-
tencem a duas áreas predominantemente encon-
tradas no EMI do IFC, quais sejam, relacionados 
às tecnologias da informação e ao setor industrial 
(IFC, 2025), o que faz deste campus uma amostra 
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representativa dos Cursos Técnicos integrados ao 
Ensino Médio dessa instituição.

Outro aspecto motivador da escolha do IFC-
-Brusque, deve-se à constatação da sede deste campus 
ter sido construída no modelo proposto pelo Gover-
no Federal para expansão da Rede Federal de Ensi-
no Técnico e Tecnológico. Condição que possibilita 
um controle maior das variáveis de pesquisa, por 
minimizar as possíveis influências infraestruturais 
na compreensão dos educadores em relação ao de-
senvolvimento de suas práticas, pois nesta unidade 
são encontradas as condições básicas para o desen-
volvimento das atividades pedagógicas. 

Os resultados apontam que as compreensões dos 
educadores sobre o processo avaliativo dos estudan-
tes figuram próximas à concepção da avaliação for-
mativa (FERNANDES, 2006). Estão presentes nos 
conceitos relativos à avaliação formativa de inspira-
ção behaviorista e a avaliação formativa de inspira-
ção cognitivista, construtivista e sociocultural. Além 
destas, foram apontadas, concepções classificatórias 
e naturalizantes. Estas ações tendem a se direcionar 
a uma maior responsabilização do educando e todo 
o contexto sócio-emocional que cercam os estudan-
tes em relação ao fenômeno do fracasso escolar.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

No referencial teórico apresentamos as concep-
ções que fundamentam os aspectos conceituais 
desta pesquisa. Trata-se da pedagogia Histórico-
-Crítica, que orientou a elaboração da estrutura 
de organização da oficina temática sobre avalia-
ção da aprendizagem aplicada no IFC-Brusque, 
das tipificações da avaliação da aprendizagem 
e em relação a alguns aspectos da avaliação na 
EPT e no IFC.

Pedagogia Histórico-Crítica

Para a pedagogia Histórico-Crítica, algumas 
proposições de ensino não apresentam críticas às 
suas próprias formulações. Ao contrário, caracteri-
zaram-se como reprodutoras de perspectivas clara-
mente conservadores. Tais formatos, basicamente, 
são organizados para promover dois tipos de edu-
cação, um destinado à classe dominante e o outro 
para a classe trabalhadora. Essas concepções são 
denominadas de pedagogias não-críticas, quais se-
jam, pedagogia Tradicional, Nova e Tecnicista (SA-
VIANI,1991).

Além disso, algumas correntes teórico-filosóficas 
também estudaram as teorias não-críticas, descre-
vendo suas concepções e práticas. Saviani (1999), 
investigando essas concepções teóricas que analisa-
ram as teorias não-críticas, as denominou de teorias 
crítico-reprodutivistas, pois tais perspectivas concluíam 
que os sistemas educativos organizados pelo Esta-
do, não conseguiriam superar a condição da esco-
la como reprodutora das desigualdades sociais, em 
função do contexto estrutural da sociedade capita-
lista. Para Saviani (1991), as teorias crítico-reprodu-
tivistas explicam a estrutura ideológica da educação 
organizada pela classe dominante, sem apontar, um 
caminho para superação dessa condição.

Frente a esse contexto, Saviani (1991) apresenta 
uma nova estrutura pedagógica. Trata-se da pro-
posta fundamentada em uma perspectiva historici-
zante e crítica do desenvolvimento humano. Seus 
fundamentos são: o trabalho como princípio edu-
cativo, a ciência como produtora de conhecimento, 
a cultura como expressão dos aspectos sociais e o 
conceito de mediação, como proposto por Vygotsky 
(2021). Nesse processo a aquisição da cultura ocorre 
do contexto social para o sujeito de forma mediada, 
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através da utilização de signos e instrumentos, movi-
mento denominado de internalização (VYGOTSKY, 
1993). Trata-se de um processo de elaboração de 
“uma atividade externa para uma atividade interna 
e de um processo interpessoal para um processo in-
trapessoal” (CAVALCANTI, 2005, p. 188).

A pedagogia Histórico-Crítica, fundamentada 
na perspectiva histórico-cultural, compreende que 
“o aprendizado deve ser orientado para o futuro, e 
não para o passado” (VYGOTSKY, 1993, p. 89). 
Nessa prática de ensino-aprendizagem, destaca dois 
processos fundamentais no desenvolvimento dos es-
tudantes: a formação de conceitos cotidianos e dos 
conceitos científicos3. A partir desses fundamentos, 
as atividades devem ser desenvolvidas valorizando a 
ciência para a construção de um conhecimento ca-
paz de superar o contexto de desigualdades sociais 
(SAVIANI, 1991) . Percorrendo as seguintes etapas: 
1) prática social inicial; 2) problematização; 3) ins-
trumentalização; 4) catarse e; 5) prática social final.

Para Saviani (1999), a prática social inicial cor-
responde ao tema delimitado para a aprendizagem, 
que compreende uma realidade concreta organiza-
da para o processo de ensino. Na segunda etapa, 
problematização, ocorre a investigação da prática 
social escolhida, ou seja, debate sobre o contexto a 
ser estudado. Na sequência, surge a instrumentali-
zação, ação de reflexão onde o educador fornece as 
concepções e os instrumentos necessários para os 
estudantes analisarem o tema proposto.

Na próxima etapa, catarse, ocorre a internaliza-
ção do conteúdo de estudo pelos estudantes. Por fim, 
a resultante deste processo é uma nova compreensão 
da realidade estudada, configurando-se a prática so-
cial final. Nesse contexto proposto pela pedagogia 

Histórico-Crítica, referenciado na perspectiva his-
tórico-cultural de Vygotsky (1993), a avaliação da 
aprendizagem se configura como um processo histó-
rico, a partir da promoção de um debate científico, 
criticizante e dialógico no ambiente escolar.

Tipificações da avaliação da aprendizagem

Pensar a avaliação da aprendizagem como um 
processo historicizante e dialógico, pressupõe en-
tender como essa prática pode ser reorganizada no 
ambiente escolar (FREIRE, 1996). Para Luckesi 
(2019), deve-se compreender os estudantes como su-
jeitos de sua aprendizagem, que ao se apropriarem 
do conhecimento se desenvolvem. Por outro lado, 
quando o aprendizado não acontece, é indispen-
sável um movimento dos educadores para que isso 
ocorra. Trata-se de propiciar um currículo que esti-
mule um movimento onde a avaliação seja pensada 
como constituinte do processo de ensino-aprendiza-
gem (ZABALA, 1998).

Porém, as avaliações da aprendizagem desenvol-
vidas no país, receberam considerável influência de 
teorias pedagógicas fundamentadas em concepções 
tradicionais, naturalizantes e comportamentais 
(SAVIANI, 1999). Nesses modelos, como destacado 
por Luckesi (1996), os estudantes acabam se preo-
cupando mais com seus resultados nas provas, do 
que desenvolver suas habilidades cognitivas e sociais 
através da aprendizagem dos conteúdos. Nesse con-
texto, muitos educadores reduzem a avaliação ao 
simples registro numérico de desempenho do estu-
dante, onde os melhores resultados são erroneamen-
te compreendidos como índices de comprovação da 
qualidade educacional (HOFFMANN, 2019).
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3Os conceitos cotidianos são processos elementares de construção de significados que foram internalizados na vida cotidiana. 
Conforme Vygotsky (1993), são caracterizados pela espontaneidade no processo de aquisição, geralmente, orientados pelas 
semelhanças concretas nos instrumentos e signos. Já os conceitos científicos são internalizados através da  colaboração sistemá-
tica, organizada entre os seres humanos.
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Para superação desses impasses nas avaliações 
da aprendizagem, Luckesi (2019) propõe que seja 
realizada uma reorganização nas práticas pedagó-
gicas nas escolas. Dessa forma, segundo Hoffmann 
(2019), deve-se compreender a avaliação como uma 
prática pedagógica que faz parte do processo de 
ensino, de forma dinâmica e sistêmica. Frente a 
esse contexto aqui descrito, algumas tipificações 
da avaliação da aprendizagem são encontradas nas 
práticas de parcela significativa das instituições es-
colares. Destacam-se três concepções, quais sejam: 
avaliação classificatória4, avaliação diagnóstica e 
avaliação formativa.

Segundo Campolin (2019), pode-se definir a ava-
liação classificatória como o processo de verificação 
da aprendizagem e atribuição de notas aos estudan-
tes ao final de determinado período. Trata-se, ge-
ralmente, de atividades de medição, como provas 
e apresentação de trabalhos (HOFFMANN, 1997). 
Para Fernandes (2006, p. 25), essa prática tem uma 
“inspiração behaviorista cuja concepção é mais 
restrita e pontual e quase limitada à verificação da 
consecução de objectivos comportamentais e que, 
para muitos autores, é a mais predominante nos sis-
temas educativos”.

Já na avaliação diagnóstica, o objetivo é identi-
ficar a aprendizagem geral ou particular dos estu-
dantes frente aos conteúdos ensinados e quais po-
derão ser ministrados (CAMPOLIN, 2019). Para 
Hoffmann (2019) a avaliação diagnóstica compõe 
um sistema mais amplo que estabelece uma relação 
dialógica com o estudante e que está presente de 
forma intrínseca no processo de ensino. Assim, o 
diagnóstico vai ocorrer progressivamente no dia a 
dia escolar, com a promoção de debates significati-
vos nas aulas e por meio de anotações sobre o desen-

volvimento dos estudantes, concepção esta que tem 
uma relação muito próxima ao que é proposto pela 
perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (1993).

Nesse sentido, temos o horizonte da avaliação 
formativa, que se destina ao processo de ensino em 
sua totalidade. Sua perspectiva de aplicação ocorre 
ao longo do ano letivo, em que, segundo Campolin 
(2019), verifica-se até que ponto os estudantes es-
tão conseguindo atingir os objetivos propostos pela 
instituição no processo de aprendizagem. Para a 
autora, este modelo de avaliação está destinado a 
indicar os aspectos ou conteúdos de aprendizagem 
que devem ser revistos e recuperados durante o 
processo educativo, promovendo uma adequação 
nas práticas do educador e na postura de apren-
dizagem do estudante. Fernandes (2006), destaca 
dois modelos formativos mais utilizados nas insti-
tuições escolares.

O primeiro é avaliação formativa de inspiração 
behaviorista, onde os educadores realizam uma 
série de avaliações classificatórias para verificar o 
quanto o estudante aprendeu durante as aulas. En-
tretanto, essas avaliações não são usadas para mo-
dificar as práticas educativas e/ou os conteúdos a 
serem ministrados, apenas são promovidas devolu-
tivas para os estudantes e/ou sua família.

Segundo Fernandes (2006), quando os resultados 
são positivos, estimula-se o estudante a manter seu 
desempenho, destacando as notas alcançadas. Nos 
casos nos quais o estudante obtém uma nota abaixo 
da média estipulada pela instituição, realiza-se uma 
devolutiva apontando os elementos negativos que 
este precisa melhorar nas aulas e avaliações, para 
obter a média necessária para sua aprovação.

O segundo modelo, descrito por Fernandes 
(2006), é a avaliação formativa de inspiração cogni-
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4Encontramos na literatura, selecionada para discussão sobre a avaliação da aprendizagem, autores que conceituam o termo soma-
tivo e classificatório como sinônimos. Neste trabalho, utilizaremos o termo avaliação classificatória representando esse conceito.
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tivista, construtivista e sociocultural. Nesse formato, 
as ações avaliativas são pensadas para serem exe-
cutadas ao longo do ano letivo, realizando-se então 
avaliações classificatórias e diagnósticas. Porém, 
parte-se do princípio que os estudantes têm proces-
sos de aprendizagem distintos, principalmente em 
função do contexto social em que vivem e pelas di-
ferentes etapas de seu desenvolvimento.

Além disso, compreendem que o estudante possui 
características naturais, sociais e cognitivas distintas, 
que influenciam na aprendizagem e na escolha dos 
instrumentos avaliativos que serão utilizados. Nesse 
caso, um estudante pode ter maior habilidade para 
se expressar oralmente do que por escrito, ou ainda, 
apresentar um maior desempenho nos trabalhos em 
grupo do que em atividades individuais.

Nesse contexto, imerso nos aspectos biopsicosso-
ciais, ocorre uma naturalização da prática educati-
va. Por exemplo, o movimento de aprendizagem do 
discente está relacionado a um desenvolvimento ade-
quado ou inadequado nos anos anteriores, por uma 
ativa ou apática participação dos pais na educação dos 
filhos, ou ainda, por características cognitivas natu-
rais observadas nos estudantes. Trata-se de uma com-
preensão de que o processo de ensino pouco influencia 
na aprendizagem dos estudantes, minimizando a res-
ponsabilidade dos educadores. Nesse sentido, a con-
cepção de educação integral proposta para a EPT a 
partir currículo integrado, tensiona a superação dessas 
concepções da avaliação nos Institutos Federais (IFs).

Alguns aspectos da avaliação na EPT e 
no IFC

A consolidação da EPT no EMI perpassa uma 
proposta de integração do trabalho, ciência, cultu-

ra e dos desafios da integração da formação huma-
nista com a educação técnica e tecnológica. Ainda, 
pela busca em se proporcionar uma educação com 
características de escola unitária5, que segundo 
Ramos (2010), surge da necessidade de prepara-
ção profissional dos jovens imersos em condições 
de escassez e que ingressam cada vez mais cedo no 
mundo do trabalho. Trata-se então, em se promover 
uma avaliação da aprendizagem condizente com os 
princípios da formação integral.

Segundo Ciavatta (2005) e Pacheco (2015), o 
currículo integrado para a EPT pode ser definido 
como uma proposta de formação integral e omnila-
teral dos estudantes. O trabalho é concebido como 
princípio educativo em uma organização curricular 
estruturada para o ensino das bases da ciência, das 
tecnologias e dos aspectos culturais. Nas palavras 
de Ciavatta “o que se busca é garantir ao adoles-
cente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a 
uma formação completa para a leitura do mundo 
e para a atuação como cidadão pertencente a um 
país, integrado dignamente à sua sociedade políti-
ca” (2005, p. 2).

Assim, segundo Silva (2019, p. 31), na EPT “a ava-
liação da aprendizagem assume papel de destaque 
dentro do processo educativo, podendo ser desenvolvi-
da reflexivamente como um instrumento a subsidiar a 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem”. Pos-
sibilitando, dessa forma, uma reflexão ampla sobre as 
práticas educativas para facilitar a aprendizagem.

Por sua vez, Silva Júnior, Barbosa e Oliveira (2021, 
p. 13), compreendem a avaliação na EPT “como um 
dos elementos que auxiliam na concretização desse 
modelo educacional, uma vez que é apresentada, nos 
documentos, sobretudo, como formativa, diagnósti-
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5Gramsci (2004) propõe um tipo de escola que chama de “escola unitária”. Trata-se de uma escola única para todos, igual para 
os filhos dos operários e para os filhos da burguesia, dispondo de uma organização didática que promova uma formação geral 
e humanista, e também uma formação para o trabalho. 
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ca e contínua, mesmo que existam alguns aspectos 
da avaliação tradicional”. Nesse sentido, destacamos 
algumas pesquisas sobre avaliação da aprendizagem 
dos estudantes no contexto da EPT.

Uma dessas pesquisas é a de Campolin (2019), que 
evidenciou a ocorrência de concepções distintas em 
seu contexto de investigação. Em uma de suas aná-
lises, a avaliação foi compreendida pelos educadores 
como um processo de classificação e diagnóstico da 
aprendizagem dos estudantes, isto é, como subsídio 
para reorganização das práticas educativas. Ainda, 
constatou que alguns educadores organizam avalia-
ções visando superar as contradições encontradas na 
avaliação classificatória. Porém, essas ações, mate-
rializaram-se a partir da iniciativa pontual de alguns 
docentes. A pesquisadora constatou que, em função 
de perspectivas tradicionais, ainda prevalecem ava-
liações em uma concepção classificatória.

No estudo de Oliveira (2019), por meio de uma 
pesquisa participante, investigou a percepção dos es-
tudantes sobre a avaliação. Os resultados apontaram 
que os estudantes compreendem que seus professores 
utilizam concepções que se encaixam em uma pers-
pectiva diagnóstica e formativa. Mesmo diante desse 
contexto, os resultados numéricos em procedimentos 
pontuais de avaliação, em uma perspectiva classifica-
tória, foram elencados pelos estudantes como funda-
mentais para aprovação. Outra pesquisa, conduzida 
por Silva (2019), constatou que os currículos analisa-
dos, apresentam apenas uma simples junção entre o 
ensino geral e o técnico, onde as atividades de plane-
jamento são realizadas isoladamente.

Mais especificamente no IFC, destaca-se o Pro-
jeto Político-Pedagógico Institucional (PPI), que 
apresenta alguns fundamentos relativos ao processo 
de ensino-aprendizagem em seu texto. Um deles é o 
conceito ontológico de constituição do ser humano, 
em que o homem modifica o mundo e a si mesmo 
através do trabalho como princípio educativo.

Outra concepção apresentada nesse documento 
são os pressupostos histórico-críticos de ensino e a 
perspectiva histórico-cultural como enfoque para a 
compreensão do processo de aprendizagem. Nesse 
sentido, as práticas educativas no IFC devem orga-
nizar seus procedimentos com base nessas concep-
ções pedagógicas (PPI, 2023), fundamentadas nas 
proposições de Saviani (1991) e na perspectiva de 
Vygotsky (2021).

Outra referência para os educadores do IFC é a 
Resolução nº 46/2019, a qual estabelece as Diretrizes 
para a Educação Profissional Técnica integrada ao 
Ensino Médio (IFC, 2022). Uma dessas referências 
propõe a implementação de “uma educação eman-
cipatória, que dialogue com os referenciais teóricos e 
com a legislação sobre a Educação Profissional Téc-
nica Integrada ao Ensino Médio” (IFC, 2022, p. 5).

Esta resolução ainda destaca, como uma das prer-
rogativas do IFC, a necessidade de se organizar parâ-
metros curriculares que “proporcionem aos estudan-
tes formação humanística e cultura geral integrada 
à formação técnica, tecnológica e científica, pautada 
pelos princípios da democracia, da autonomia e da 
participação crítica e cidadã” (IFC, 2022, p. 5).

Essas concepções são igualmente encontradas 
na Resolução nº 10/2021 (IFC, 2021), que dispõe 
sobre a Organização Didática dos cursos do IFC. 
Neste documento as avaliações devem “diagnosti-
car o rendimento da aprendizagem bem como pro-
por formas de sanar o rendimento inferior à média” 
(IFC, 2021, p. 92).

Além disso, apontam que “devem ser utiliza-
dos instrumentos diversificados pelo docente, que 
deve considerar a sistemática de avaliação defi-
nida no PPC, de acordo com a natureza do com-
ponente curricular e especificidades da turma” 
(IFC, 2021, p. 92). Essas concepções sobre avalia-
ção da aprendizagem, presentes nos documentos 
orientadores do IFC, foram construídas em sua 
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maioria, a partir do conceito de currículo inte-
grado (CIAVATTA, 2005).

METODOLOGIA

Para este estudo, partimos da seguinte questão 
de pesquisa: quais são as concepções dos educado-
res do IFC-Brusque sobre a avaliação da apren-
dizagem no EMI? Com base nessa indagação, 
definimos como objetivo investigar as concepções 
desses educadores sobre a avaliação da aprendiza-
gem nesse nível de ensino. Para alcançar esse pro-
pósito, realizamos uma pesquisa exploratória, de 
natureza básica e com abordagem predominante-
mente qualitativa.

Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 34), as 
pesquisas básicas procuram “gerar conhecimentos 
novos, úteis para o avanço da ciência, sem aplica-
ção prática prevista” e envolvem a construção de 
conhecimentos passíveis de generalização. Segun-
do Gil (2017) uma investigação qualitativa se dire-
ciona a elementos não passíveis de quantificação, 
buscando-se compreender os fenômenos estuda-
dos. Ainda, um estudo exploratório, pauta-se pela 
busca de se conhecer o contexto estudado, a partir 
de uma leitura exploratória, possibilitando uma 
compreensão inicial do fenômeno (GERHARDT; 
SILVEIRA, 2009).

Para isso, escolhemos uma unidade escolar para 
investigação a partir de algumas variáveis presen-
tes no contexto da EPT. Primeiramente, trata-se da 
escolha do IFC para coleta de dados, pois nesta ins-
tituição está em curso uma proposta única para o 
EMI, uma das áreas de investigação do programa 
ProfEPT. Por ser uma pesquisa onde o tempo de es-
tudo foi reduzido ao período de orientação de mes-

trado, optou-se pela seleção de uma amostra, como 
também, para seu aprofundamento investigativo, 
sendo então escolhido o IFC-Brusque.

A oficina foi realizada nos dias 02 e 03 de fe-
vereiro de 2023, tendo sua elaboração a partir das 
informações contidas no referencial teórico e dos 
dados coletados na pesquisa de mestrado realiza-
da. Os educadores foram instigados a pensar sobre 
seus contextos de atuação e em suas possibilidades 
e impossibilidades frente às suas práticas educativas 
cotidianas, a partir dos aspectos práticos, teóricos e 
dos processos de ensino-aprendizagem.

Participaram deste estudo 37 educadores, entre 
técnicos e docentes, divididos em dois grupos nos 
dois dias de realização da oficina temática. Todos 
os participantes pertencem ao quadro de servido-
res efetivos do IFC-Brusque, com formações de 
graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, 
localizados junto ao setor de ensino, nos quadros de 
formação propedêutica, de apoio pedagógico e de 
formação técnica e tecnológica.

Como procedimento interpretativo das informa-
ções coletadas, utilizou-se a Análise Textual Discursi-
va (MORAES, 2003) e optamos pelo método dedutivo 
de investigação. Para isso, foram elencadas as seguin-
tes unidades de significado: trabalho como princípio 
educativo; princípio da omnilateralidade; concepção 
de formação integral e princípio da integração curri-
cular. Partindo dessas unidades, passando pelas eta-
pas de categorização, chegamos às categorias finais6 
em relação aos princípios curriculares da avaliação da 
aprendizagem dos estudantes no EMI do IFC.

Dessa pesquisa citada na nota de rodapé escolhe-
mos as seguintes categorias a priori para o presente es-
tudo: 1) avaliação da aprendizagem enquanto elemen-
to constituinte do processo de ensino-aprendizagem; 
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6O processo de elaboração das categorias de pesquisa consta em nosso estudo sobre “Os princípios curriculares da avaliação da 
aprendizagem no Ensino Médio Integrado do Instituto Federal Catarinense” (MACHADO; SCHAEFER; PLÁCIDO, 2023).
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2) prática educativa de mediação do desenvolvimento 
cognitivo, social e cultural dos estudantes, 3) avaliação 
da aprendizagem dos estudantes como forma dialógica 
e crítica de construção do conhecimento, 4) avaliação 
da aprendizagem como um elemento interdisciplinar 
e por fim a categoria; 5) prática de avaliação integrada 
como procedimento pedagógico prioritário.

A partir das informações obtidas nos documen-
tos do IFC, dos dados obtidos na realização da ofi-
cina e das descrições contidas no diário de bordo do 
pesquisador, relacionamos as informações coletadas 
com base nessas categorias de análise elencadas, 
que aparecem explícitas na análise dos dados. Para 
apresentação dos dados, optou-se pela elaboração 
de um texto descritivo contendo as informações 
pesquisadas, aliado a citações diretas em forma de 
excertos, retiradas das descrições dos participantes 
obtidas nos instrumentos de pesquisa.

Nos encontros para realização da oficina foram 
elencadas atividades caracterizadas por ações di-
nâmicas, em que era solicitado aos educadores que 
pensassem sobre determinados tópicos da avalia-
ção. Para isso, organizamos alguns questionamen-
tos, utilizados como elementos instigadores nos 
debates, apresentados em atividades impressas e 
entregues aos participantes ao longo da realização 
da oficina. Desse modo, em um primeiro momento 
os participantes refletiam, depois descreviam suas 
concepções no material disponibilizado, para então 
verbalizar ao grupo, sendo então estimulado o de-
bate crítico e reflexivo sobre o tema.

Durante a realização da oficina, para a coleta das 
concepções dos educadores, foram realizadas duas 
perguntas: 1) a primeira, no início da oficina, ques-
tionava o que os participantes compreendiam sobre 

o termo avaliação. 2) a segunda pergunta, realizada 
ao final da oficina, perguntava aos participantes, o 
que eles compreendiam sobre a avaliação da apren-
dizagem dos estudantes no ambiente escolar.

Para elaboração do PE utilizamos conceitos 
descritos no referencial teórico, principalmente re-
lativos à estrutura de ensino proposta pela pedago-
gia Histórico-Crítica. Por isso, consideramos, para 
a escolha do formato de oficina, a importância em 
se promover um debate reflexivo sobre a avaliação 
da aprendizagem, que possibilitasse uma constru-
ção coletiva dos participantes, objetivando a elabo-
ração, ao término, de uma prática social final.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

A oficina foi aplicada em uma realidade educa-
cional do IFC e, após esse período de aplicações, os 
educadores puderam avaliar o produto e validá-lo. 
Os participantes o avaliaram positivamente, tanto 
em relação à adequação à temática da avaliação da 
aprendizagem, bem como da metodologia da ofici-
na. Esses resultados auxiliaram na produção final 
do PE, sendo os dados de pesquisa analisados des-
critos nos próximos subcapítulos.

Avaliação enquanto constituinte do 
processo de ensino

Nesse contexto, retomando a pergunta de pes-
quisa, vamos tentar responder ao seguinte questio-
namento: quais são as concepções dos educadores 
do IFC-Brusque sobre a avaliação da aprendiza-
gem no EMI? Para isso, no início da oficina foi 
realizada a atividade Ficha de Anotações7, obje-
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7descrição das atividades realizadas na aplicação do Produto Educacional estão disponíveis em nosso estudo sobre as Concep-
ções dos educadores do IFC-Brusque sobre a avaliação da aprendizagem dos estudantes no Ensino Médio Integrado (MA-
CHADO, PLÁCIDO, 2023).
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tivando verificar espontaneamente qual a com-
preensão dos participantes sobre avaliação da 
aprendizagem. Nessa parte da análise utilizaremos 
a categoria avaliação da aprendizagem enquanto elemen-
to constituinte do processo de ensino-aprendizagem.

Para os participantes, descrito em 51,4% de suas 
respostas, a avaliação deve ser processual e forma-
tiva, como descrito pelo(a) participante S28, sendo 
a função da avaliação “verificar tanto o trabalho 
do docente como do discente, pois avalia toda a 
construção do conhecimento ao longo do processo 
ensino e aprendizagem”. Essa compreensão se apro-
xima da avaliação como constituinte do processo de 
ensino, perspectiva próxima ao conceito de currí-
culo integrado, como descrito por Ciavatta (2005) e 
referenciado nos documentos do IFC.

Outra concepção descrita, em 40,5% das respos-
tas, foi a avaliação como processo diagnóstico dos 
estudantes, como descrito pelo(a) participante S12, 
trata-se de uma “forma de verificar a construção do 
conhecimento dos alunos, o que eles absorveram, e 
de que forma vão utilizar o conhecimento adquiri-
do”.  Para Hoffmann (2019), faz-se necessário inte-
grar a ação diagnóstica a uma compreensão mais 
formativa do processo de ensino-aprendizagem.

Desta forma, considerando o que está posto na 
EPT e a partir da concepção do currículo integra-
do, independente do nível de construção do conhe-
cimento e da formação que se busca para os estu-
dantes, orienta-se que a avaliação deva ser pensada 
como uma estratégia pedagógica imersa no proces-
so educativo. Assim, possibilitando uma ampla re-
flexão, da comunidade escolar sobre suas práticas 
pedagógicas, objetivando facilitar a aprendizagem.

Ainda, destacado em 37,8% das respostas, foi a 
avaliação como medição do conhecimento interna-
lizado, ou seja, o processo de avaliação classifica-
tória dos estudantes. Neste momento, verificamos 
certa relação teórico-prática com concepções so-

bre avaliação listados na literatura (CAMPOLIN, 
2019). Trata-se dos modelos de avaliação classifi-
catória, diagnóstica e formativa. Destaque para a 
reflexão realizada pelo(a) participante S23, onde 
avaliar “significa quantificar a aprendizagem do 
educando, considerando os conteúdos trabalhados 
no período, daquilo que se espera do mesmo”.

Já o conceito da avaliação como constituinte do 
processo de ensino é apontado em 10,8% das res-
postas. Destacamos a compreensão do(a) partici-
pante S26 - “a avaliação é entendida por mim como 
uma parte do processo de ensino-aprendizagem 
que serve para guiar as práticas dos profissionais e 
dos estudantes”. Nesse ponto, como destacado por 
Saviani (1991), trata-se de compreender os estudan-
tes como sujeitos de sua aprendizagem, que ao se 
apropriarem do conhecimento se desenvolvem. Por 
outro lado, quando o aprendizado não acontece, fa-
z-se necessário um movimento dos educadores para 
ocorrer de forma ativa.

Sobre essas diferentes concepções de avalia-
ção, concordamos com Luckesi (2019) e Hoffmann 
(2019), que apontam o formato de avaliação forma-
tiva como apropriado às práticas no contexto esco-
lar. Porém para promoção do desenvolvimento dos 
estudantes em uma perspectiva histórico-cultural 
(VYGOTSKY, 1993) e dentro da intencionalida-
de da formação integral, como é sugerido pelo PPI 
(2023), faz-se necessário que a avaliação da apren-
dizagem seja um movimento propositivo de com-
preensão do real desenvolvimento dos estudantes.

Na parte final da oficina, perguntamos aos 
participantes qual era scompreensão destes sobre 
a avaliação da aprendizagem dos estudantes uti-
lizando a atividade Cartão Postal. Os resultados 
apontam, com 60,6% das respostas, que os par-
ticipantes passaram a compreender a avaliação 
formativa, como mais adequada ao processo edu-
cativo. Esse percentual expressivo surge do apro-
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fundamento da temática, quando comparamos os 
dados obtidos anteriormente.

Sobre essa proposição destacamos a percepção 
do(a) participante S24, para quem a “avaliação é 
um processo interativo e evolutivo sendo um mo-
mento de autocrítica e autoavaliação em ambas 
perspectivas tanto de quem avalia quanto do avalia-
do”. Como apontado por Luckesi (2019), faz-se ne-
cessário a construção de uma práxis que possibilite 
ao estudante ser agente ativo da construção de seu 
conhecimento, com base em uma lógica dialética da 
formação cognitiva e construção social.

Outro dado que emergiu na atividade Cartão 
Postal, com 18,2% das respostas, foi a compreensão 
de alguns participantes que o termo avaliação está 
ligado a aspectos subjetivos do estudante. Essa com-
preensão se aproxima a contextos naturalizantes, 
como descrito na reflexão de Saviani (1991). Pers-
pectiva que compreende que os estudantes possuem 
aspectos naturais de aprendizagem e que estes são 
espontaneamente desenvolvidos em um ambiente 
escolar que possibilite essa condição.

Essa proposição pode ser observada na descri-
ção do(a) participante S8, em que a avaliação “deve 
se efetivar por meio de instrumentos diversos, além 
disso, considera a subjetividade do sujeito e o tem-
po de aprendizagem”. Para Saviani (1991) a educa-
ção integral tem seus fundamentos na perspectiva 
histórica de desenvolvimento humano, qual seja, o 
trabalho como princípio educativo, a ciência como 
produção de conhecimento e a cultura como ex-
pressão dos aspectos sociais. Uma práxis pedagó-
gica criticizante é indispensável para a produção 
de conhecimento e para a construção de modelos 
educacionais que superem processos naturalizados 
de ensino-aprendizagem.

Destacamos também, a avaliação diagnóstica 
dos estudantes, apontada por 18,2% dos parti-
cipantes como pertencentes ao processo de ava-

liação. Nessa perspectiva, as práticas avaliativas 
são utilizadas na organização e/ou reorganiza-
ção dos conteúdos a serem ministrados nas prá-
ticas de ensino, promovendo o desenvolvimento 
dos estudantes (VYGOTSKY, 1993). Nesse senti-
do, apresentaremos essa compreensão do(a) par-
ticipante S3, em que a “avaliação é o processo 
de diagnóstico do conhecimento do aluno para 
acompanhamento do mesmo durante o seu de-
senvolvimento escolar”.

Ainda, relativo à atividade Cartão Postal, a 
avaliação classif icatória aparece em 15,1% das 
respostas. Segundo Luckesi (1996), muitos estu-
dantes se preocupam mais em obter êxito nas 
provas do que desenvolver suas habilidades cog-
nitivas e sociais através da aprendizagem. Hof-
fmann (2019) destaca que muitos educadores ten-
dem a reduzir a avaliação ao registro numérico 
do desempenho do estudante. Como observado 
na compreensão do(a) participante S2, apontan-
do que “a avaliação é a validação cognitiva, de 
objetivos e fatores referentes ao conhecimento 
prévio, aquilo que se ensina que se traduz em 
medida quantitativa”.

Ocorre nesse âmbito das análises, como obser-
vamos, uma diminuição de 22,7% nas respostas 
dos participantes, na perspectiva teórico-prático 
nos processos de ensino e de avaliação da apren-
dizagem, da eficácia do uso da avaliação classi-
ficatória no ambiente escolar. Saindo de um per-
centual de 37,8% observado na atividade Ficha 
de Anotações, para 15,1% tabulado na atividade 
Cartão Postal. Grosso modo, isso ocorre muito em 
função do tensionamento no debate em defesa de 
uma compreensão mais formativa da avaliação da 
aprendizagem. Podemos citar, por exemplo, a per-
cepção da avaliação classificatória como injusta e 
insuficiente, sobretudo para promoção da forma-
ção integral (CIAVATTA, 2005). 
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Desenvolvimento cognitivo, cultural e de 
criticidade

Nesta seção, a partir das proposições pedagógi-
cas de formação integral, analisam-se os dados uti-
lizando a categoria prática educativa enquanto mediação 
do desenvolvimento cognitivo, social e cultural, bem como, 
a categoria avaliação da aprendizagem dos estudantes como 
forma dialógica e crítica de construção do conhecimento. Ob-
servando os documentos orientadores do IFC, te-
mos que as atividades educativas a serem desenvol-
vidas na instituição, orientam práticas pedagógicas 
em uma concepção dialógica e para a formação da 
criticidade, perpassando os contextos cognitivo, so-
cial e cultural dos estudantes no ambiente escolar. 

Segundo Ciavatta (2005) a EPT deve estar im-
pregnada pela educação integral e pela práxis dialé-
tica, fundamentos que caracterizam a EPT. Com-
preendemos também, como apontado por Saviani 
(1991), que o processo dialético se caracteriza como 
uma ação que visa captar o movimento objetivo e 
concreto dos sujeitos a partir do processo histórico 
e social dos homens através de suas contradições. 
Nesse sentido, compreendemos que a avaliação, no 
contexto da EPT, construída de forma isolada desse 
cenário perderá seus parâmetros conceituais.

Trata-se de práticas educativas que possibilitem 
uma formação historicizante, pautada pela criati-
vidade, criticidade, bem como, pela produção do 
conhecimento científico e cultural. Como podemos 
observar na descrição do(a) participante S13, onde 
avaliar é “conceituar de forma integral a aprendiza-
gem do aluno durante um período de tempo […] rea-
lizando dinâmicas, atividades, construções em grupo, 
duplas, além de atividades orais, tentar identificar o 
processo dos alunos nessas determinadas atividades”.

Nesta compreensão a prática avaliativa no am-
biente escolar, dentro de uma perspectiva de forma-
ção integral, efetiva-se através da interação social 

entre os estudantes no contexto escolar. Desta forma, 
pontuamos que o processo de ensino-aprendizagem 
deve ser materializado através de práticas dialógi-
cas, proporcionando aos estudantes, no ambiente 
escolar, processos de aprendizagem que estimulem 
seu desenvolvimento, em constante mediação com 
os elementos acadêmicos e técnicos, como também, 
culturais e sociais, sempre em convergência com os 
princípios da EPT.

Em nossa análise, muitas ações pedagógicas des-
critas pelos participantes desse estudo, tendem a ca-
minhar em direção a formação integral, em muito, 
partindo de uma concepção diagnóstica do apren-
dizado, porém acabam apenas por quantificar o co-
nhecimento internalizado pelos estudantes. Como 
pode ser observado na compreensão do(a) partici-
pante S1, em que a “avaliação da aprendizagem é 
um processo que ocorre ao longo do ano letivo vi-
sando mensurar o processo ensino e aprendizagem 
dos atores envolvidos”.

Como destacado por Saviani (1991), Zabala 
(1998) e Ciavatta (2005), essa compreensão se apro-
xima do processo de formação integral, mas por si 
só não condiz com os princípios compreendidos na 
educação omnilateral e politécnica. O(a) partici-
pante S20, por sua vez, apresenta uma compreensão 
mais próxima ao que é destacado por esses autores, 
apontando que “avaliação é o processo de ensino 
em si, a avaliação não se dissocia do ensino [...] Pen-
sando na formação integral do indivíduo, na om-
nilateralidade, o processo avaliativo se dá em todo 
convívio social da sala de aula [...] bem como em 
todo o envolvimento do discente”.

Durante o debate na oficina, analisando os relatos 
descritos no diário de bordo, identificamos uma certa 
dicotomia na avaliação enquanto formação integral, 
enquanto mediação cognitiva, social e cultural do 
conhecimento. Trata-se do que já foi pontuado por 
Kuenzer (2000), sobre a relação entre ensino pro-
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pedêutico e ensino técnico. Para a maioria essa for-
mação deve ocorrer no ambiente escolar, frente aos 
aspectos de aprendizagem cognitiva, com caracterís-
ticas de preparação para a atividade profissional.

Para outros educadores, deve transcender os as-
pectos de formação técnica e caminhar para uma 
construção crítica e cidadã, ligada aos aspectos cul-
turais. Podemos apontar que a concepção debati-
da sobre a avaliação enquanto formação integral, 
dentro dos aspectos relativos à construção cogniti-
va, social e cultural (PACHECO, 2015), em mui-
tos momentos é defendida, mas não é efetivada na 
prática educadores. Evidenciamos ocorrer muitas 
ações avaliativas ligadas à formação profissional, 
bem como, focada no desenvolvimento cognitivo 
dos estudantes, deixando os aspectos culturais em 
segundo plano.

As ações ligadas a uma educação cultural, ocor-
re pontualmente, podendo ser identificada em ações 
esporádicas, sempre imersas em um sentimento de 
solidão na realização dessas ações. Retomando ao 
que foi proposto pela reflexão da categoria utiliza-
da, sobre os aspectos cognitivos, sociais e culturais, 
a avaliação construída isolada não vai ter sentido 
teórico-prático, na formação integral, tanto para os 
estudantes como para os educadores.

Para isso, faz-se necessário a organização curri-
cular de uma proposta de ensino-aprendizagem que 
compreenda a integração destes elementos nas ativi-
dades diárias, de forma planejada, dialógica e críti-
ca. Podemos compreender que não há um consenso 
no grupo dos educadores participantes, durante o 
debate promovido na oficina temática, sobre como 
promover um processo educativo a partir de uma 
concepção dialógica e criticizante no contexto da 
formação integral (CIAVATTA, 2005).

Termos ligados a proposições para superação 
dos condicionantes sociais e de escassez, bem como, 
o próprio conceito de criticidade ficam ligados em 

muitos casos à palavra cidadão, sem uma descrição 
mais elaborada. A avaliação da aprendizagem em 
seu aspecto criticizante fica restrita ao desempenho 
do estudante em sua aprendizagem individual, sen-
do mais lembrada como um diagnóstico para res-
ponsabilização do estudante, do que como um ato 
dialógico e de promoção do desenvolvimento do es-
tudante (HOFFMANN, 2019).

Avaliação como elemento interdisciplinar

Pensando a avaliação como um elemento interdis-
ciplinar, relacionamos às proposições dos participan-
tes sobre avaliação da aprendizagem com os aspectos 
de integração e com o termo interdisciplinaridade, 
utilizando a categoria avaliação da aprendizagem como 
um elemento interdisciplinar e a categoria prática de avaliação 
integrada como procedimento pedagógico prioritário. Em seu 
conceito base a interdisciplinaridade envolve a for-
mação propedêutica e a formação para o mundo do 
trabalho (IFC, 2021; IFC, 2022; PPI, 2023).

Um fundamento educativo para a prática inter-
disciplinar é o aspecto ontológico de constituição do 
ser humano, em que o homem modifica o mundo, 
os outros e a si mesmo através do trabalho como 
princípio educativo (SAVIANI, 1999). O mesmo 
princípio está na base de construção das propostas 
político-pedagógicas dos IFs, como já apontado por 
Pacheco (2015), ou seja, o trabalho como princípio 
educativo deve estar presente na concepção do cur-
rículo integrado e na formação integral dos estu-
dantes de forma interdisciplinar.

Podemos afirmar que a avaliação integradora ou, 
como descrito nos Projetos Pedagógicos do IFC, ava-
liação integrada, teria prioridade como procedimento 
de avaliação. Temos assim, imerso nesse princípio, 
uma concepção de avaliação que preza, sempre que 
possível, a integração entre os aspectos da educação 
propedêutica e os conhecimentos aprendidos na for-
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mação técnica. Compreendemos que essa dinâmica 
não deve ocorrer de forma simultânea na vida es-
colar do estudante, ao contrário, deve estar orga-
nizada e compor de forma sistêmica e pedagógica 
os diferentes momentos educativos no contexto do 
currículo integrado.

Destacamos que os documentos orientadores 
(IFC, 2021; IFC, 2022; PPI, 2023), indicam disci-
plinas e/ou componentes curriculares onde ocorre 
uma maior possibilidade de integração. Outra pos-
sibilidade de integração de conteúdos e atividades 
avaliativas se encontra nos componentes curricu-
lares agrupados por disciplinas denominadas de 
projeto integrador. Como pode ser percebido na 
compreensão do(a) participante S24, ao qual a “ava-
liação é um processo contínuo e deve ser dinâmica 
e de diferentes contextos e visões interdisciplinares”.

Fica evidente ocorrer uma ampla conceituação 
sobre a interdisciplinaridade nos documentos orien-
tadores do IFC, como também, no PPCs em ques-
tão. Porém, à medida que se sai de uma organiza-
ção mais ampla e geral, caminhando-se para um 
contexto mais singular, a concepção apresentada 
pelo currículo integrado perde força no âmbito des-
ses documentos orientadores do IFC e dos PPCs dos 
cursos técnicos integrados do IFC-Brusque.

Verificamos, também, que esses documentos 
não apresentam a avaliação integrada como pro-
cedimento prioritário. Pontualmente, não apon-
tar a avaliação integrada, como um instrumento 
prioritário, contradiz os princípios de currículo 
integrado e de educação integral. Grosso modo, 
a maioria dos participantes compreende que suas 
ações pedagógicas, prioritariamente, devem estar 
comprometidas com seu conteúdo disciplinar, fi-
cando evidente a experimentação de isolamento 
de alguns educadores. Desta forma, o processo 
interdisciplinar em atividades teórico-práticas se 
restringe a ações pontuais, onde a interdisciplina-

ridade fica relacionada a proximidade criada pelo 
vínculo entre os educadores.

Entretanto, mesmo ocorrendo uma maior valo-
rização dos aspectos interdisciplinares pelos educa-
dores participantes, muito em função do aprofun-
damento do debate mais crítico sobre a avaliação 
da aprendizagem dos estudantes, ainda assim, não 
ocorreram avanços nessa temática no contexto de 
integração. Uma das propostas da oficina foi a cons-
trução, após a realização das discussões teóricas a 
partir da práticas dos participantes, de um mapa 
mental, tendo a participação do facilitador da oficina 
reduzida na condução desta atividade.

No primeiro ocorreu uma perda gradativa da 
comunicação e muita resistência para conclusão 
da tarefa, sendo então apresentados alguns ma-
pas mentais de forma isolada. No segundo grupo, 
ocorreu uma maior organização, mas mesmo assim 
resistência para realização da tarefa e uma indispo-
nibilidade em deixar de lado algumas concepções 
particulares em prol de uma construção coletiva. De 
fato, ao final o segundo grupo construiu um mapa 
mental em torno do termo avaliação com duas pa-
lavras-chave, quais sejam, diálogo e integração. Aspec-
tos que se configuram mais como um diagnóstico 
de clima organizacional, apontando a necessidade 
de uma maior interação e diálogo dos participantes 
para uma construção coletiva.

Evidentemente não emergiram descrições cla-
ras nas respostas obtidas nas atividades diretamen-
te relacionadas ao procedimento pedagógico de 
avaliação integrada. Sobretudo, deste formato ser 
apresentado já na descrição dos documentos orien-
tadores, como um procedimento pedagógico não 
compreendido como prioritário que reverbera nas 
práticas dos participantes. Evidentemente essa di-
nâmica não deve ocorrer de forma simultânea na 
vida do estudante, ao contrário, deve estar organi-
zada e compor de forma sistêmica a prática peda-
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gógica nos diferentes momentos das instituições que 
optaram pelo currículo integrado.

Consideramos que a atividade realizada pela 
oficina não provoca uma mudança profunda nas 
atividades concretas dos participantes, principal-
mente pela complexidade em que se constitui a 
práxis educativa. Nesse caso, trata-se de uma ativi-
dade, ao mesmo tempo, informativa e diagnóstica, 
das atividades de ensino-aprendizagem dos educa-
dores participantes. Como apontado por Luckesi 
(2019), atividades com um carácter formativo, re-
querem um contexto de planejamento continuado 
em ações dialógicas.

Além disso, durante o debate promovido na rea-
lização da oficina, percebemos uma disparidade en-
tre o que os educadores entendem ser os formatos 
mais apropriados para avaliação da aprendizagem 
dos estudantes, com relação às práticas avaliati-
vas que efetivamente executam. Evidencia-se forte 
presença nas atividades diárias dos educadores de 
modelos mais tradicionais de ensino e formatos me-
todológicos classificatórios (HOFFMANN, 2019). 
Essa perspectiva é apresentada pelos participantes 
como uma concepção frequentemente utilizada em 
suas práticas avaliativas, mesmo que compreendam 
não ser os formatos mais adequados e que menos 
preferem utilizar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se afirmar que as compreensões dos parti-
cipantes sobre o processo avaliativo da aprendiza-
gem figuram próximas à concepção da avaliação for-
mativa, aqui tomando a compreensão de Fernandes 
(2006). Encontra-se, por vezes, predominantemente 
em duas concepções, uma relativa à avaliação forma-
tiva de inspiração behaviorista e a outra ligada à con-
cepção da avaliação formativa de inspiração cognitivista, 
construtivista e sociocultural.

Além destas, são apontadas, concepções classifica-
tórias e naturalizantes. A perspectiva diagnóstica sur-
ge também com um caminho de compreensão do 
processo de ensino, mas ainda tendo uma ação mais 
direcionada a responsabilizar o estudante e todo o 
contexto sócio-emocional que cercam os discentes 
em relação ao “fracasso escolar”.

De fato, os participantes deste estudo compreen-
dem os princípios da educação integral e evidenciam 
conhecer processos avaliativos muito próximos aos 
princípios contidos nas categorias de análise. Porém, 
em suas práticas, voltam-se para perspectivas mais 
tradicionais, como o uso frequente de instrumentos 
avaliativos clássicos como provas e apresentação de 
trabalhos. Mesmo suas compreensões, e por vezes, 
suas intencionalidades caminhem para a concepção 
avaliativa ligada ao conceito de currículo integra-
do e numa perspectiva mais dialógica/crítica, suas 
ações práticas apontam para uso frequente de mo-
delos tradicionais, naturalizantes e focados na mu-
dança comportamental dos estudantes.

Podemos considerar que ocorre uma maior inten-
sidade na organização de atividades educativas volta-
das para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Em muito, aliados a contínua preocupação com a 
qualificação técnica e profissional, bem como, para 
preparação do estudante para seu êxito em exames 
de seleção para o ingresso no Ensino Superior.

Ficando, desta forma, a realização de atividades 
de ensino-aprendizagem relacionadas ao contexto 
sócio-cultural dos estudantes de forma mais esporá-
dica. Ainda, constatamos existir uma compreensão 
mais tradicional e naturalizante, enquanto processo 
de aprendizagem, onde os estudantes naturalmente 
desenvolvem suas características acadêmicas.

Para nós, ocorre uma ampla conceituação sobre 
a interdisciplinaridade nos documentos orientado-
res (IFC, 2021; IFC, 2022; PPI, 2023). Porém, à me-
dida que se sai de uma organização mais ampla, 
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caminhando-se para um contexto mais singular, 
a concepção apresentada pelo currículo integrado 
perde força. Um bom exemplo dessa situação é a 
própria concepção de avaliação integrada, como des-
crita nos documentos orientadores analisados é co-
locada em segundo plano. Fato esse que acaba por 
se concretizar nas práticas pedagógicas dos educa-
dores participantes.

Por fim, temos um contexto teórico-prático des-
crito pelo debate proporcionado na realização da 

oficina temática, que, tendo como base as categorias 
elencadas para este estudo, reafirma a compreensão 
de uma organização pedagógica de cunho mais tra-
dicional no contexto de ensino-aprendizagem. Ain-
da, uma perspectiva de avaliação da aprendizagem 
destinada à promoção de mudanças no comporta-
mento dos estudantes frente aos conteúdos ministra-
dos nas aulas, que ao fim de tudo, entende ser neces-
sário uma maior responsabilização dos estudantes 
por sua aprendizagem e desenvolvimento.
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Resumo
Objetivou-se, através do presente artigo, analisar as novas perspectivas para 
o Ensino de Ciências, com base nas abordagens propostas pelos documentos 
norteadores da Educação Brasileira para os anos iniciais do Ensino Funda-
mental. Para tal, torna-se imprescindível destacar que essa análise é endossa-
da pela recente inclusão da avaliação externa de Ciências no Saeb, aplicada 
por amostragem no 5º ano, o que confirma a importância de desenvolver o 
ensino dessa área desde os anos iniciais. Assim, observa-se que a apresen-
tação de grandes cientistas da história, em especial Charles Darwin, pode 
contribuir decisivamente para a construção de uma aprendizagem significa-
tiva. Esta proposta sustenta-se na utilização de materiais infantis adaptados, 
disponíveis em plataformas digitais e impressos, bem como em estratégias 
pedagógicas que visam despertar o interesse e a curiosidade das crianças pela 
ciência em seu cotidiano.
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A DESCOBERTA DE GRANDES CIENTISTAS PARA INSPIRAR PEQUENOS CIENTISTAS

The discovery of great scientists to inspire little scientists
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Abstract
This article aims to analyze new perspectives for Science Education, based on 
the approaches proposed by the guiding documents of Brazilian Education 
for the early years of Elementary School. To this end, it is essential to 
highlight that this analysis is supported by the recent inclusion of an external 
Science assessment in Saeb (the Brazilian Educational Assessment System), 
administered by sampling in the 5th grade, which confirms the importance of 
developing the teaching of this area from the initial years. Thus, it is observed 
that the presentation of great scientists from history, particularly Charles 
Darwin, can decisively contribute to the construction of meaningful learning. 
This proposal is supported by the use of adapted children’s materials, available 
on digital platforms and in print, as well as pedagogical strategies aimed at 
sparking children’s interest in and curiosity about science in their daily lives.
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INTRODUÇÃO

O aprendizado é um processo constante que 
acompanha o ser humano durante toda a sua exis-
tência, desde a infância até a fase adulta. No âmbito 
escolar, vários aspectos influenciam a efetividade da 
aprendizagem, como as aspirações dos alunos, as 
possibilidades proporcionadas pelo ambiente edu-
cacional e a prática pedagógica dos professores.

Nesse contexto, o ensino de Ciências nos anos 
iniciais transcende a perspectiva tradicional de sim-
ples repasse de informações. Ele assume um caráter 
fundamental na construção de uma mentalidade 
investigativa, na qual os estudantes são instigados 
a formular questões, observar fenômenos e testar 
ideias. Essa abordagem, alinhada aos princípios da 
alfabetização científica, é crucial para desenvolver 
a curiosidade, o pensamento crítico e a capacidade 
de resolução de problemas. Ao vivenciar a ciência 
como uma prática social e humana, os alunos são 
preparados para enfrentar os desafios de um mundo 
profundamente marcado pela ciência e tecnologia, 
tornando-se capazes de tomar decisões informadas 
e responsáveis em suas vidas pessoais e sociais.

A alfabetização científica, quando iniciada nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, desempenha 
um papel crucial na formação de indivíduos críti-
cos, conscientes e preparados para interagir com o 
mundo de forma reflexiva e transformadora (SAS-
SERON, 2008). Essa abordagem permite que os 
alunos desenvolvam uma intimidade com os conhe-
cimentos científicos desde cedo, promovendo não 
apenas uma compreensão mais profunda da reali-
dade, mas também uma vida acadêmica mais pro-
dutiva e engajada.

Este artigo examina as novas perspectivas do 
ensino de ciências à luz dos principais documentos 
orientadores da educação brasileira, como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e os Parâme-

tros Curriculares Nacionais (PCN). A recente inclu-
são da avaliação externa por amostragem no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb), especifica-
mente para a área de ciências no 5º ano do Ensino 
Fundamental, reforça a importância de desenvolver 
esse conhecimento desde os primeiros anos escolares. 
Essa mudança reflete um reconhecimento crescente 
de que a alfabetização científica é essencial para a 
formação integral dos alunos.

No entanto, apesar do reconhecimento de sua 
importância pelos documentos norteadores, a im-
plementação de um ensino de ciências que efetiva-
mente promova a alfabetização científica e a for-
mação de uma mentalidade investigativa nos anos 
iniciais enfrenta desafios significativos. Muitas ve-
zes, o ensino permanece ancorado em abordagens 
expositivas e desconectadas da realidade do aluno, 
o que pode levar à desmotivação e à percepção da 
ciência como um corpo de conhecimentos estáticos 
e inacessíveis. Diante desse cenário, surge a proble-
mática central que norteia este trabalho: de que ma-
neira a inserção da história da ciência e de figuras 
emblemáticas, como Charles Darwin, pode servir 
como uma estratégia pedagógica eficaz para supe-
rar tais obstáculos, favorecendo uma aprendizagem 
significativa e crítica em Ciências nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental?

A investigação desta problemática justifica-se tan-
to pela sua relevância social quanto científica. Do 
ponto de vista social, formar cidadãos capazes de in-
teragir de forma crítica e reflexiva com um mundo 
cada vez mais influenciado pela ciência e tecnologia 
é uma necessidade premente. Como afirma Sasse-
ron (2008, p. 4), a alfabetização científica visa “cons-
truir uma imagem da ciência que permita ao cida-
dão compreendê-la em sua dinâmica de produção”. 
Nesse sentido, apresentar os processos e os agentes 
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por trás do conhecimento científico contribui para 
essa compreensão, desmistificando a ciência e apro-
ximando-a da vida dos estudantes. Cientificamente, 
este estudo busca contribuir para o campo do Ensino 
de Ciências ao explorar e sistematizar estratégias pe-
dagógicas concretas que articulem a história da ciên-
cia às diretrizes da BNCC, oferecendo um caminho 
prático para a concretização da alfabetização cientí-
fica nas salas de aula dos anos iniciais.

Diante do exposto, este artigo tem como objetivo 
geral analisar as potencialidades didáticas da utili-
zação da figura de Charles Darwin para o ensino 
de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal, em interface com as competências preconizadas 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Para atingir este fim, delineiam-se os seguintes ob-
jetivos específicos:

•	 Examinar as orientações dos documentos 
norteadores (LDB, PCN e BNCC) para o en-
sino de Ciências nos anos iniciais.

•	 Identificar e analisar materiais didáticos (li-
teratura infantil, vídeos, etc.) que apresentem 
a vida e as contribuições de Charles Darwin 
de forma acessível ao público infantil.

•	 Propor e descrever estratégias pedagógicas e 
sequências didáticas que integrem as desco-
bertas de Darwin ao componente curricular 
de Ciências, alinhando-as às unidades temá-
ticas da BNCC.

Por fim, este trabalho busca fomentar a reflexão 
sobre práticas pedagógicas inovadoras que, ao ins-
pirarem os alunos com as histórias de grandes cien-
tistas, os capacitem a questionar, explorar e, assim, 
dar os primeiros passos na construção de sua pró-
pria autonomia intelectual.

PERCURSO METODOLÓGICO
 
Para atingir os objetivos propostos, este estudo 

adotou uma abordagem qualitativa, pautada na 
análise documental e na pesquisa bibliográfica. 
Essa dupla estratégia permitiu uma investigação 
abrangente e contextualizada, fundamentando teo-
ricamente a discussão e identificando os recursos 
pedagógicos adequados para a proposta de ensino. 
A pesquisa foi organizada em três etapas sequen-
ciais, conforme detalhado a seguir:

Etapa 1: Análise Documental dos 
Diretrizes Oficiais

Esta etapa dedicou-se ao exame dos principais 
documentos norteadores da educação brasileira que 
regulamentam o ensino de Ciências nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental. Foram analisados:

•	 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB nº 9.394/1996), para compreen-
der as determinações legais.

•	 Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), para identificar as orientações peda-
gógicas iniciais.

•	 A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), com foco nas competências, habili-
dades e unidades temáticas da área de Ciên-
cias da Natureza.

Foram analisados também: O Documento Bá-
sico de Inclusão de Ciências no Saeb e a Matriz de 
Referência de Ciências da Natureza do Saeb, para 
entender o escopo da avaliação externa.

O foco da análise foi identificar as diretrizes, 
competências e habilidades relacionadas à alfabeti-
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zação científica e verificar a abertura para aborda-
gens que integrem a história da ciência.

Etapa 2: Pesquisa Bibliográfica e Seleção 
de Materiais Didáticos

Nesta fase, foi realizado um levantamento em 
bases de dados científicos, livros e revistas especia-
lizadas para embasar a discussão sobre a impor-
tância do ensino de ciências nos anos iniciais e as 
contribuições de Charles Darwin. Paralelamente, 
foram selecionados e analisados materiais didáticos 
voltados para o público infantil, incluindo:

•	 Livros de literatura infantil: Como “Gente 
Pequena, Grandes Sonhos: Charles Darwin” 
(VEGARA, 2021) e “O Amigo de Darwin” 
(BARBOSA, 2013).

•	 Recursos audiovisuais: Canais educativos no 
YouTube, como o vídeo “Darwin e a teoria da 
evolução para crianças” e o “Professor Albert”.

•	 A análise considerou a adequação da lingua-
gem à faixa etária, a precisão conceitual e o 
potencial dos materiais para despertar inte-
resse e curiosidade científica.

Etapa 3: Síntese e Proposição de 
Estratégias Pedagógicas

Na etapa final, os dados das etapas anteriores 
foram integrados para propor estratégias pedagó-
gicas alinhadas às diretrizes da BNCC. O livro 
“Gente Pequena, Grandes Sonhos: Charles Dar-
win” foi utilizado como estudo de caso para de-
monstrar a conexão entre as descobertas do cien-
tista e habilidades específicas do 2º ano do Ensino 
Fundamental, resultando na elaboração de uma 
sequência didática exemplar que será apresentada 
posteriormente neste artigo.

DOCUMENTOS NORTEADORES E O 
ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Um dos pilares legais que sustenta a importância 
do ensino de Ciências nos anos iniciais encontra-
-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB). De acordo com o art. 32 da Lei nº 
9.394/1996, os currículos do Ensino Fundamental 
devem visar à:

II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;
III – o desenvolvimento da capacidade de aprendi-
zagem, tendo em vista a aquisição de conhecimen-
tos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

Há quase 30 anos desde a criação da LDB, já se 
observou a necessidade de um ensino que levasse 
o indivíduo a compreender o ambiente em que ele 
está inserido, tendo em vista que esse deveria de-
senvolver as habilidades e a formação de atitudes e 
valores para contribuir da formação de uma cons-
ciência crítica que o levasse a ser agente de uma so-
ciedade justa.

De acordo com a BNCC, na Etapa do Ensino 
Fundamental, logo na Introdução das Áreas das 
Ciências Naturais, aborda que ao estudar Ciências, 
as pessoas aprendem a respeito de si mesmas, da di-
versidade e dos processos de evolução e manutenção 
da vida, do mundo material – com os seus recursos 
naturais, suas transformações e fontes de energia –, 
do nosso planeta no Sistema Solar e no Universo e 
da aplicação dos conhecimentos científicos nas vá-
rias esferas da vida humana. Essas aprendizagens, 
entre outras, possibilitam que os alunos compreen-
dam, expliquem e intervenham no mundo em que 
vivem (BRASIL, 2018, p. 459).
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
considera que o aprendizado de Ciências não ocor-
re apenas como curiosidade, mas deve capacitar 
os estudantes a fazer uso social do conhecimento 
adquirido. Isso envolve gerar intervenções que mo-
difiquem o meio em que vivem, promovendo uma 
compreensão ativa e transformadora da Ciência 
(BRASIL, 2018, p. 459).Para que a aprendizagem 
seja eficiente, deve acontecer de forma gradativa, 
não fragmentando conteúdos e habilidades apenas 
em um bimestre de determinado ano de Ensino, 
mas as habilidades devem ser retomadas durante 
todo o trajeto acadêmico, evoluindo de acordo com 
a maturidade dos alunos e trazendo conexões com 
o conhecimento já adquirido anteriormente e novas 
experiências apresentadas.

A estruturação da Área de Ciências na BNCC 
introduz uma nova organização em Unidades Te-
máticas - “Matéria e Energia”, “Vida e Evolução” 
e “Terra e Universo” - que, segundo o documento, 
visa assegurar uma “progressão das aprendizagens” 
ao longo do Ensino Fundamental, com complexi-
dade crescente ano a ano (BRASIL, 2018, p. 460). 
Essa organização não surge de forma isolada, mas 
dá continuidade a muitos pressupostos já presentes 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Tal 
continuidade é destacada por autores como Carva-
lho (2013, p. 45), que afirma: “A BNCC, ao herdar 
e ressignificar as proposições dos PCNs, mantém o 
foco no contato dos alunos com os processos da in-
vestigação científica”. O objetivo central, portanto, 
permanece sendo o de proporcionar aos estudantes 
o engajamento em práticas e procedimentos cientí-
ficos, capacitando-os, como preconiza a BNCC, a 
“intervir de maneira ética e responsável na socieda-
de” (BRASIL, 2018, p. 459).

Percebe-se, portanto, que o Ensino de Ciências 
consolida-se como um componente curricular es-
sencial, cujo desenvolvimento é fundamental para 

a formação de cidadãos conscientes e críticos, ca-
pazes de intervir de forma ética e responsável no 
mundo. Tendo sido estabelecido o arcabouço legal e 
conceitual que fundamenta o ensino de Ciências nos 
anos iniciais, passa-se, na sequência, à análise do 
instrumento que vem a corroborar sua importância 
no cenário educacional brasileiro: a sua inclusão no 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb).

AVALIAÇÃO EXTERNA E AS CIÊNCIAS 
NATURAIS

A consolidação da importância do ensino de 
Ciências no cenário nacional é atestada não apenas 
pelos documentos curriculares, mas também por 
sua incorporação às avaliações externas em larga 
escala. O Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca (Saeb), instituído em 1990, configura-se como o 
principal instrumento de diagnóstico da educação 
brasileira. Conforme detalhado no Documento Bá-
sico de sua mais recente reformulação, “o Saeb foi 
implantado em 1990 como o primeiro instrumento 
nacional para avaliar o sistema educacional brasi-
leiro” (BRASIL, 2023, p. 9). Sua principal função é, 
por meio da aplicação de testes e questionários, pro-
duzir indicadores sobre a qualidade do ensino ofe-
recido, fornecendo subsídios para a formulação e o 
monitoramento de políticas públicas educacionais. 
A análise de seus resultados, compilados no Índi-
ce de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
permite um retrato da eficácia do sistema de ensino 
em diferentes esferas e etapas.

O desenho avaliativo do Saeb, conforme expli-
citado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), seu órgão 
executor, caracteriza-se por ser “um conjunto de 
avaliações externas em larga escala” cujo propósito 
central é “realizar um diagnóstico da educação bá-
sica brasileira e de fatores que podem interferir no 
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desempenho do estudante” (BRASIL, 2021). Esta 
definição oficial salienta que a avaliação transcende 
a simples mensuração de desempenho individual; 
ela se configura como uma ferramenta macroanalí-
tica que busca correlacionar os resultados de apren-
dizagem com uma gama de variáveis contextuais 
(socioeconômicas, pedagógicas e de gestão), forne-
cendo um retrato multifacetado da qualidade edu-
cacional no país.

Por meio de testes e questionários, aplicados a 
cada dois anos na rede pública e em uma amostra 
da rede privada, o Saeb reflete os níveis de apren-
dizagem demonstrados pelos estudantes avaliados, 
explicando esses resultados a partir de uma série de 
informações contextuais.

O principal indicador sintético gerado a partir 
dos dados do Saeb é o Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Ideb). Conforme detalha-
do em documentação oficial do Inep, este índice é 
calculado a partir da “médias de desempenho dos 
estudantes, apuradas no Saeb, juntamente com as 
taxas de aprovação, reprovação e abandono, apu-
radas no Censo Escolar” (BRASIL, 2021, p. 15). A 
criação do Ideb representa um marco na avaliação 
educacional brasileira, pois combina, em uma úni-
ca métrica, a proficiência dos alunos (que reflete a 
qualidade do aprendizado) com os dados de fluxo 
escolar (que refletem a eficiência do sistema). 

Dessa forma, uma escola ou rede de ensino só 
alcançará uma boa avaliação no Ideb se garantir 
simultaneamente que seus alunos aprendam o con-
teúdo esperado e avancem nos anos escolares com 
sucesso, sem repetências ou evasão.

Conforme elucidado pela Nova Escola (2023), as 
provas externas organizadas pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep), as provas de Matemática e Língua Por-
tuguesa são aplicadas para os estudantes dos 2º, 5º 
e 9º anos do Ensino Fundamental e para os alunos 

do 3º ano do Ensino Médio. As provas de Ciências 
Humanas e Ciências da Natureza avaliam os 5ºs e 
9ºs anos por amostragem.

A consolidação do ensino de Ciências como 
componente curricular essencial é reforçada prag-
maticamente por sua incorporação às avaliações ex-
ternas. A Revista Nova Escola (2023), ao elucidar o 
funcionamento do Saeb, apresenta questões que são 
centrais para compreender o escopo e a metodolo-
gia desta avaliação. Duas delas são particularmente 
elucidativas para este estudo.

A pergunta “6) Como são definidos os estudantes 
que farão os testes de Ciências?” revela a natureza 
amostral da avaliação nesta área. A resposta – de 
que escolas públicas e particulares do 5º e 9º ano são 
sorteadas – indica um estágio inicial de implemen-
tação, comum quando um componente é introduzi-
do em um sistema de avaliação de larga escala. Essa 
abordagem por amostragem, como discutem Sousa 
e Oliveira (2019), é uma estratégia logística que per-
mite ao Inep mapear tendências e diagnósticos ge-
rais do sistema sem a onerosidade de uma avaliação 
censitária. No entanto, os mesmos autores alertam 
que, embora eficiente para macroanálises, a avalia-
ção amostral tem um poder limitado de devolução 
de resultados para cada unidade escolar avaliada, 
o que pode restringir seu uso para o planejamento 
pedagógico local.

Já a pergunta “8) Quais são as matrizes de refe-
rência do Saeb?” e sua resposta – que desde 2019 as 
provas de Ciências da Natureza seguem a BNCC 
– tocam no cerne da relação entre currículo e ava-
liação. Este alinhamento é fundamental, pois, como 
destaca Fernandes (2017), a avaliação em larga escala 
exerce uma poderosa influência retroalimentadora 
sobre a prática pedagógica, um fenômeno conhecido 
como currículo prescrito versus currículo avaliado. 
A adoção da BNCC como matriz referencial para o 
Saeb sinaliza, de forma inequívoca, quais competên-
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cias e habilidades são consideradas prioritárias nacio-
nalmente. Dessa forma, a avaliação deixa de ser um 
evento isolado e transforma-se em um mecanismo de 
regulação e homogeneização curricular, pressionan-
do para que os conteúdos e habilidades previstos na 
Base sejam, de fato, ensinados em sala de aula.

Desse modo, a inclusão da prova de Ciências no 
Saeb para o 5º ano do Ensino Fundamental repre-
senta muito mais do que a simples adição de um 
componente avaliado; ela opera como um dispositivo 
de legitimação e valorização curricular. Ao eleger as 
Ciências da Natureza como um dos domínios de co-
nhecimento a serem medidos em larga escala, o siste-
ma oficial sinaliza, de forma inequívoca, seu status de 
prioridade na formação dos estudantes. Essa mudan-
ça materializa na prática o que os documentos nor-
mativos como a BNCC já anunciavam teoricamente.

Esse fenômeno pode ser compreendido à luz do 
que os estudiosos da área denominam de função for-
mativa das avaliações externas. Para autores como 
Luckesi (2011), toda avaliação de larga escala exerce 
uma influência direta sobre o que é ensinado e como 
é ensinado, um efeito conhecido como retroalimen-
tação curricular. Nesse sentido, a expectativa é que a 
avaliação em Ciências no Saeb atue como um catali-
sador para que as redes de ensino e as escolas priori-
zem efetivamente a Alfabetização Científica em seus 
planejamentos, destinem mais tempo e recursos à 
área e invistam na formação de seus professores.

Portanto, longe de ser um fim em si mesma, a ava-
liação externa de Ciências consolida-se como um me-
canismo indutor de políticas públicas, concretizando 
na esfera da gestão e da prática a importância do en-
sino de Ciências desde os primeiros anos escolares.

DARWIN PARA CRIANÇAS

A introdução de figuras históricas da ciência nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental representa uma 

poderosa estratégia para materializar os princípios 
da alfabetização científica. Um ponto de partida 
fundamental é desconstruir a visão estereotipada do 
cientista como uma figura inatingível, apresentando-
-o, em vez disso, como um investigador movido por 
curiosidade e persistência. Sasseron (2008) argumen-
ta que a Alfabetização Científica envolve justamente 
compreender a ciência como uma construção huma-
na. Nesse contexto, a vida e a obra de Charles Dar-
win oferecem um repertório riquíssimo.

A apresentação das ideias de Darwin, como a evo-
lução por seleção natural, desde os primeiros anos, 
não se trata de antecipar conteúdos complexos, mas de 
fortalecer a compreensão dos alunos sobre os proces-
sos científicos e o mundo natural. Ao aprender sobre 
grandes cientistas e suas descobertas, os alunos desen-
volvem um maior interesse e entendimento sobre ciên-
cias, o que, consequentemente, pode refletir positiva-
mente em seu desempenho acadêmico e em avaliações 
externas como o Saeb. Dessa forma, uma abordagem 
pedagógica que se utilize de figuras proeminentes não 
apenas promove uma educação mais crítica, mas tam-
bém contribui para a qualificação do ensino ofertado.

Para além de sua importância pedagógica, é cru-
cial compreender a magnitude da contribuição dar-
winiana. A contribuição de Charles Darwin trans-
cende em muito os limites da Biologia, área para a 
qual forneceu os alicerces de sua concepção moder-
na (NOGUEIRA, 2009, p. 19). Suas ideias rever-
beraram como um novo paradigma, influenciando 
um conjunto de visões e interpretações sobre as for-
mas de vida. Essa mudança de perspectiva foi tão 
profunda que, como sintetiza Mesquita (2009, p. 9), 
“Darwin mudou o pensamento moderno em geral”. 
Sob a égide do “Darwinismo”, conceitos fundamen-
tais como a seleção natural e a adaptação passaram 
a ser aplicados para compreender uma vasta gama 
de fenômenos, desde a dinâmica dos ecossistemas 
até a própria organização da vida no planeta.



112 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Artigo A descoberta de grandes cientistas para inspirar pequenos cientistas

Sua trajetória pessoal, por si só, é uma ferramen-
ta de ensino. A biografia de Darwin — desde sua 
curiosidade infantil na Inglaterra, sua formação ini-
cial em Medicina e Teologia, passando pela jornada 
decisiva a bordo do HMS Beagle, onde observou a 
diversidade da vida, até a meticulosa construção de 
sua teoria — ilustra de modo perfeito os valores da 
observação cuidadosa, da perseverança na investi-
gação e da coragem para contestar ideias estabele-
cidas. É essa narrativa humana, e não uma lista de 
datas e fatos, que deve ser o foco ao se apresentar o 
cientista para as crianças.

Diante da magnitude de suas ideias e do cará-
ter inspirador de sua trajetória, a proposta central 
que se defende é a de traduzir as contribuições de 
Charles Darwin por meio de materiais e linguagens 
adaptados à faixa etária, associando suas descober-
tas seminales às competências e habilidades previs-
tas na BNCC.

Para operacionalizar essa proposta no 2º ano do 
Ensino Fundamental, elencam-se os seguintes ele-
mentos de articulação pedagógica:

Unidade Temática da BNCC: Vida e Evolução.

Objetos de Conhecimento: Seres vivos no 
ambiente; Plantas.

Habilidades: (EF02CI04) Descrever caracte-
rísticas de plantas e animais e relacioná-las ao am-
biente;

(EF02CI05) Investigar a importância da água 
e da luz para as plantas; (EF02CI06) Identificar as 
partes de uma planta e suas funções, analisando 
suas relações com o ambiente (BRASIL, 2018).

A escolha pela literatura infantil como recurso 
mediador central justifica-se por seu potencial em 
conciliar o acesso ao conhecimento científico a uma 
linguagem lúdica e narrativa. Esta opção encontra 
respaldo teórico na concepção de que a leitura di-

versificada é fundamental para a formação intelec-
tual da criança. Cagliari (1988, p. 9) defende que a 
prática de leitura em sala de aula, não é só ler histó-
rias, mas também coisas sérias, como uma notícia, 
um texto científico ou tecnológico, por exemplo, a 
história de quem inventou a lâmpada, a máquina 
de escrever, etc. Ler não apenas uma história onde 
os personagens são animais… mas também texto 
de zoologia a respeito dos animais”. Esta perspec-
tiva é reforçada pelos Parâmetros Curriculares Na-
cionais, ao afirmarem que “incentivar a leitura de 
livros infanto-juvenis sobre assuntos relacionados 
às ciências naturais […] é uma prática que amplia 
os repertórios de conhecimentos da criança, tendo 
reflexos em sua aprendizagem” (BRASIL, 1997, p. 
124). Portanto, a utilização de livros que abordam a 
ciência e seus protagonistas não é um mero recurso 
de entretenimento, mas uma ferramenta pedagógi-
ca intencional para a expansão do repertório cultu-
ral e a iniciação à cultura científica.

Como estudo de caso, analisa-se a obra “Gente 
Pequena, Grandes Sonhos: Charles Darwin” (VEGA-
RA, 2021). O livro permite apresentar a biografia do 
naturalista de forma acessível, destacando sua curiosi-
dade infantil por plantas e animais – um sentimento 
facilmente identificável pelos alunos. A narrativa enfa-
tiza, por exemplo, como Darwin “logo começou a no-
tar que as plantas e os animais variavam de um lugar 
para o outro” (VEGARA, 2021, p. 15), introduzindo 
de maneira intuitiva o conceito de diversidade biológi-
ca e sua relação com o habitat, diretamente alinhado 
à habilidade EF02CI04 da BNCC.

A menção a locais específicos, como a cidade de 
“Shrewsbury, Inglaterra” (VEGARA, 2021, p. 5), e 
à expedição no HMS Beagle, abre margem para um 
trabalho interdisciplinar com Geografia e História. 
Essa abordagem encontra fundamento em Piaget 
(1972, p. 34), para quem a interdisciplinaridade cons-
titui “o intercâmbio mútuo e a integração recíproca 
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de várias ciências”, permitindo que o aluno construa 
uma visão interconectada do conhecimento.

Ampliando o repertório de recursos, a obra “O 
Amigo de Darwin” (BARBOSA, 2013) oferece uma 
camada adicional de complexidade histórica e so-
cial. O livro não apenas narra a expedição, mas 
contextualiza o Brasil do século XIX, descrevendo 
que “toda força de trabalho recaía nos ombros de 
escravizados… Por isso, o jovem inglês, de apenas 
23 anos, teve a princípio a sensação de estar na 
África” (BARBOSA, 2013, p. 8). Ao trazer à tona 
a figura de Bento, um jovem negro alforriado que 
acompanhou Darwin como assistente, o material 
permite discutir o período escravocrata brasileiro, 
transformando a aula de Ciências em um espaço de 
reflexão social e histórica, enriquecendo sobrema-
neira a formação cidadã dos alunos.

Por fim, é importante destacar a existência de 
uma gama de recursos complementares, como ví-
deos do YouTube e histórias em quadrinhos, que 
podem servir como suporte para a apresentação da 
vida e das contribuições de Charles Darwin para 
diferentes faixas etárias. A seleção criteriosa e o uso 
planejado desses materiais, sempre articulados aos 
objetivos de aprendizagem da BNCC, são impera-
tivos para garantir que a figura do cientista inspire 
não apenas a curiosidade, mas também a constru-
ção de uma mentalidade crítica e investigativa nos 
pequenos aprendizes.

DARWIN NA ESCOLA

A implementação eficaz das estratégias até aqui 
delineadas, como a utilização da história da ciência 
e de figuras como Darwin,  esbarra em um desafio 
estruturante: a formação docente. Afirmar que a for-
mação continuada é importante é uma generaliza-
ção. É preciso reconhecer que existe, frequentemente, 
um déficit de letramento científico e uma formação 

pedagógica insuficiente para lidar com a Alfabetiza-
ção Científica nos anos iniciais (CARVALHO, 2013). 
Muitos professores generalistas, responsáveis por esta 
etapa, não se sentem seguros para ensinar Ciências, 
limitando-se, por vezes, à transmissão de informa-
ções fragmentadas de livros didáticos.

A superação deste cenário exige mais do que a 
oferta esporádica de cursos. Exige uma formação 
que rompa com a lógica da “atualização” e assu-
ma um caráter permanentemente crítico e prático. 
Como destacam Sasseron e Carvalho (2011), a alfa-
betização científica não é um conteúdo a ser trans-
mitido, mas uma perspectiva a ser construída na 
prática social da sala de aula. Isso demanda que o 
educador compreenda a natureza da ciência, seus 
processos de construção e, sobretudo, domine estra-
tégias didáticas que coloquem o aluno no centro do 
processo de investigação.

Nesse sentido, a formação deve ser um espaço 
para a ressignificação da prática. Não se trata ape-
nas de apresentar o livro “Gente Pequena, Gran-
des Sonhos” aos professores, mas de conduzi-los em 
uma análise crítica de como a narrativa da vida de 
Darwin pode ser o fio condutor para uma sequên-
cia didática investigativa. É fundamental que viven-
ciem, na prática, como um trecho sobre a variação 
dos tentilhões pode gerar uma atividade de obser-
vação e classificação no pátio da escola, ou como a 
curiosidade infantil de Darwin pode ser estimulada 
em seus próprios alunos através de “caixas de inves-
tigação” com objetos naturais.

Esta abordagem encontra eco em Nóvoa (2019), 
para quem o modelo mais eficaz de desenvolvimen-
to profissional é aquele baseado em comunidades de 
prática, onde os professores, colaborativamente, ana-
lisam suas experiências, planejam aulas, observam 
uns aos outros e refletem sobre os resultados obtidos. 
Nesses espaços, a dificuldade de um professor em tra-
balhar o conceito de adaptação pode ser discutida e 
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superada coletivamente, com base no repertório do 
grupo e na mediação de um formador especializado.

Portanto, a formação docente deixa de ser um 
acessório e se torna o alicerce imprescindível para 
que a inclusão de Darwin e da história da ciência nos 
anos iniciais não se restrinja a uma atividade lúdica e 
desconectada, mas se consolide como um eixo estru-
turador de uma prática pedagógica verdadeiramente 
transformadora, alinhada aos princípios da BNCC e 
capaz de formar, de fato, pequenos cientistas.

Aplicação prática: um exemplo de 
sequência didática

Para concretizar o objetivo de analisar as poten-
cialidades didáticas de Charles Darwin e propor 
estratégias alinhadas à BNCC, elabora-se uma se-
quência didática para o 2º ano do Ensino Funda-
mental. Esta proposta não é um simples roteiro de 
atividades, mas uma intervenção pedagógica funda-
mentada no enfoque da Aprendizagem Baseada em 
Investigação (ABI), que posiciona os alunos como 
agentes ativos na construção de conhecimentos so-
bre a diversidade da vida (CARVALHO, 2013).

A sequência, intitulada “A Curiosidade de Dar-
win: Uma Viagem pela Diversidade da Vida”, tem 
como objetivo principal promover a alfabetização 
científica ao desenvolver a capacidade de observa-
ção, comparação e formulação de explicações ini-
ciais sobre a variedade de seres vivos, inspirada pela 
trajetória do naturalista. O livro “Gente Pequena, 
Grandes Sonhos: Charles Darwin” (VEGARA, 
2021) atua como o fio narrativo condutor, humani-
zando a ciência e fornecendo um contexto significa-
tivo para as atividades.

A estrutura da sequência, detalhada a seguir, 
foi organizada em etapas que articulam a leitu-
ra, a investigação prática e a reflexão, conforme 
preconizado por autores como Sasseron (2008) ao 

tratar da estruturação de situações de alfabetiza-
ção científica.

Etapa 1: Problematização Inicial e Enga-
jamento

Ação: Leitura dramatizada de trechos do livro 
que destacam a curiosidade de Darwin por besou-
ros e plantas. Em seguida, questiona-se: “Por que 
será que os bicos dos pássaros e as folhas das árvores 
que vemos no nosso jardim não são todos iguais?”.

Fundamentação: Esta etapa visa criar um pro-
blema investigável, uma estratégia crucial para des-
pertar o interesse e direcionar a aprendizagem para a 
resolução de uma questão, rompendo com a simples 
transmissão de informações (SNEYDERS, 1988).

Etapa 2: Investigação e Mão na Massa
Ação: Saída de campo para o pátio da escola 

para uma “Caça aos Diferentes”. Os alunos, em 
grupos, registram com desenhos e anotações as va-
riações que observam em folhas de uma mesma ár-
vore, em formigas ou em outros seres acessíveis.

Fundamentação: A atividade prática é o cer-
ne da investigação. Ao coletar e registrar dados, os 
alunos vivenciam um procedimento científico fun-
damental. Esta abordagem permite que eles com-
preendam conceitos como variação intraespecífica 
de maneira concreta, alinhando-se à habilidade 
(EF02CI04) da BNCC e à defesa de Lorenzetti 
(2001) sobre a importância da atividade experimen-
tal no ensino de ciências.

Etapa 3: Criação e Análise de Modelos
Ação: Com base nas observações, cada grupo 

cria um “Painel da Diversidade” com seus dese-
nhos. Coletivamente, a turma compara os painéis e 
discute: “O que temos de igual? O que temos de di-
ferente? Por que essa diferença pode ser importante 
para uma planta ou um animal?”.

Fundamentação: A criação de modelos (os 
painéis) e a discussão coletiva promovem a sociali-
zação das descobertas e a construção colaborativa 
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de conhecimento. Neste momento, o professor me-
dia a introdução do termo “adaptação”, não como 
uma definição pronta, mas como uma característica 
que pode ajudar um ser vivo em seu ambiente, rela-
cionando-a diretamente às observações dos alunos.

Etapa 4: Síntese e Avaliação Integrada
Ação: Retoma-se a história de Darwin, mos-

trando imagens dos tentilhões de Galápagos. Os 
alunos são convidados a produzir um “Diário de 
um Naturalista Mirim”, onde farão um desenho e 
uma legenda explicando uma descoberta que fize-
ram, tal como Darwin fazia.

Fundamentação: A avaliação, por meio do 
diário, é formativa e dialógica (HOFFMANN, 
2014), focada no processo de aprendizagem e na ca-
pacidade de representação e comunicação de ideias. 
A retomada da figura de Darwin conecta a inves-
tigação deles à prática científica real, reforçando a 
noção de que a ciência é feita por pessoas que obser-
vam e registram o mundo.

Esta sequência didática exemplifica como a histó-
ria da ciência pode ser mais do que um anedotário. 
Ela se torna uma estrutura narrativa e metodológi-
ca para operacionalizar os princípios da alfabetiza-
ção científica, transformando a figura de Darwin 
em uma lente poderosa para observar e questionar 
o mundo natural.

Desafios e perspectivas futuras

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho 
deixa claro que, apesar do sólido arcabouço legal 
e da incontestável relevância pedagógica, a imple-
mentação de um ensino de ciências investigativo e 
significativo nos anos iniciais enfrenta obstáculos 
estruturais profundos. O diagnóstico aponta, con-
sistentemente, para a conjugação de dois fatores crí-
ticos: a carência de formação específica e continua-
da para os professores generalistas e a insuficiência 

de recursos materiais e de apoio pedagógico. Este 
cenário não é novidade, mas sua persistência exige 
uma análise que vá além da descrição. Conforme 
alerta Carvalho (2013), a simples existência de pro-
postas inovadoras, como o ensino por investigação, 
é insuficiente se não forem criadas as condições di-
dáticas para sua realização em sala de aula, o que 
inclui a formação do professor e a disponibilidade 
de recursos acessíveis.

Superar essa lacuna exige, portanto, que as po-
líticas públicas educacionais transcendam o discur-
so e priorizem a alfabetização científica como um 
pilar da educação Básica, garantindo investimentos 
consistentes na produção e distribuição de materiais 
didáticos de qualidade e no estabelecimento de uma 
rede de apoio permanente aos educadores.

Diante desses desafios, as perspectivas futuras 
devem se orientar por ações estratégicas e colabora-
tivas. Uma via promissora é a ampliação e institu-
cionalização de parcerias entre escolas, universida-
des e instituições de pesquisa. Essas parcerias, longe 
de serem eventuais, podem fomentar a criação de 
comunidades de prática (NÓVOA, 2019), onde o 
conhecimento acadêmico e a expertise docente se 
encontram para co-produzir programas de forma-
ção continuada contextualizados e recursos peda-
gógicos inovadores, como as sequências didáticas 
investigativas aqui propostas.

Paralelamente, a integração crítica das tecno-
logias digitais apresenta-se como um campo fértil. 
Plataformas online, aplicativos de simulação e am-
bientes virtuais de aprendizagem podem ser pode-
rosas ferramentas para criar experiências imersi-
vas, como “viagens virtuais” a bordo do Beagle ou 
simulações de processos de adaptação, tornando 
conceitos abstratos mais tangíveis e dinamizando 
o ensino. No entanto, é crucial que essa integra-
ção, como adverte Kenski (2012), seja feita de for-
ma pedagógica e reflexiva, onde a tecnologia sirva 
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para potencializar a aprendizagem e não se torne 
um fim em si mesma.

O caminho a seguir, portanto, não é linear, mas 
é claro: requer uma ação coordenada que una a von-
tade política, o investimento em formação e recur-
sos, e a exploração criativa de novas ferramentas. 
Só assim será possível transformar o potencial ins-
pirador de figuras como Charles Darwin em uma 
realidade cotidiana nas salas de aula, formando efe-
tivamente as novas gerações de pequenos cientistas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão da avaliação de Ciências no Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb) para o 5º 
ano do Ensino Fundamental atua como um potente 
mecanismo indutor de políticas curriculares, refor-
çando a importância atribuída ao ensino dessa área 

desde os primeiros anos escolares. A análise docu-
mental realizada neste estudo demonstra que o con-
teúdo da prova está alinhado à BNCC, criando um 
referencial nacional claro sobre quais habilidades 
em Ciências são consideradas prioritárias. Este ce-
nário, portanto, gera um efeito retroativo no currí-
culo, pressionando as redes de ensino a priorizarem 
a Alfabetização Científica em seu planejamento. 

Dessa forma, a avaliação no Saeb sinaliza a neces-
sidade de que os estudantes desenvolvam as compe-
tências necessárias para aplicar conhecimentos cien-
tíficos em contextos variados, conforme explicitado 
na própria BNCC. Cabe agora às escolas e aos siste-
mas de ensino, por meio de práticas pedagógicas ino-
vadoras como as aqui discutidas, garantir que essa 
sinalização se traduza em uma aprendizagem ver-
dadeiramente significativa e aplicável, e não em um 
ensino meramente instrumental voltado para o teste.
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Resumo
O seguinte estudo aborda como o acesso precoce à tecnologia pode afetar o 
processo de alfabetização de uma criança. Para melhor compreensão deste 
assunto foram realizadas pesquisas bibliográficas e uma entrevista com mé-
dico psiquiatra. O médico respondeu perguntas que se mostram inquietantes 
em relação à tecnologia no desenvolvimento infantil. Por meio de estudos e 
da entrevista, foi possível analisar que diversos transtornos podem ser desen-
cadeados pelo acesso precoce à tecnologia. Esta temática tem como objetivo 
levar os profissionais da educação e a sociedade a refletirem a respeito dos 
riscos que envolvem a exposição de crianças ao uso de telas precocemente e 
sem a orientação de um adulto.
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Abstract
The following study addresses how early access to technology can affect a 
child’s literacy process. For a better understanding of this subject, bibliographic 
research and an interview with a psychiatrist doctor were carried out. 
The doctor answered unsettling questions about the relationship between 
technology and child development. Through studies and interviews, it was 
possible to analyze that several disorders can be triggered by early access to 
technology. This theme aims to encourage education professionals and society 
to reflect on the risks involved in exposing children to screen time at an early 
age and without adult guidance.
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INTRODUÇÃO

Este estudo tem por finalidade analisar o pro-
cesso de desenvolvimento infantil e como ele pode 
ser afetado através da tecnologia quando usada de 
forma incorreta e excessiva. Tem por importância 
ressaltar a necessidade de estabelecer limites para 
que não seja restringido o contato da criança no seu 
meio social, pois isto tem causado consequências 
significativas, podendo impossibilitar a evolução 
cognitiva da criança.

A utilização da tecnologia nos tempos atuais é 
intensa e traz proveitos, entretanto pode ser preju-
dicial em diversos aspectos, entre eles o desenvol-
vimento mental da criança, o que afeta o processo 
de alfabetização. 

Em razão da grande expansão tecnológica e do 
seu fácil acesso que é presenciado hoje, tornou-se 
algo pertinente compreender de que forma a tecno-
logia afeta a alfabetização. Este estudo visa eviden-
ciar os aspectos que são aliados e os que trazem pre-
núncio ao desenvolvimento escolar e cognitivo da 
criança, provocado pelo uso precoce da tecnologia.

Da mesma forma, é importante ressaltar a in-
fluência de seu uso em casa, uma vez que a criança 
traz o reflexo de seu comportamento para os am-
bientes em que ela vive, sendo ele escolar ou social. 
Nesse sentido, faz-se de extrema relevância a abor-
dagem do assunto em questão, sustentando a ideia 
de reflexão da sociedade como um todo para enten-
der qual a melhor forma de lidar com esse quadro. 
Para que se possa compreender melhor essa inter-
ferência, foram realizadas pesquisas bibliográficas 
referentes ao assunto e uma entrevista com um es-
pecialista, podendo assim embasar o estudo.

Em um primeiro momento discutiu-se sobre o 
processo de desenvolvimento infantil e os estágios 
de desenvolvimento cognitivo da criança, sendo eles, 
sensório-motor, pré-operacional, pré-operatório con-

creto e operatório formal, segundo a epistemologia 
genética de Jean Piaget. Posteriormente, foi discor-
rido sobre como ocorre o processo de alfabetização, 
destacando que é preciso que professores e alunos 
aprendam e compartilhem os conhecimentos. 

Em seguida, foi discutido sobre o tema acessibilida-
de tecnológica, destacando como o seu uso está cada 
vez mais presente na vida das pessoas, e como esse 
acesso precoce aos recursos tecnológicos pode afetar no 
desenvolvimento de uma criança e porque ele acontece.

Em outro momento, foi abordado sobre os bene-
fícios da tecnologia para o desenvolvimento infantil 
e como ela colabora na realização de atividades e 
na aprendizagem da criança. Desde 2020, com a 
pandemia COVID 19, as escolas foram obrigadas 
a se adaptar ao uso da internet. Em contrapartida, 
foram levantados os malefícios da tecnologia para o 
desenvolvimento infantil, trazendo à tona os riscos 
emocionais, os riscos físicos e os riscos neurológicos 
causados pelo uso em excesso. 

Para analisar o assunto de forma mais detalhada, 
foi realizada uma entrevista com um médico psiquia-
tra, na qual foram levantadas questões que possibili-
tam o entendimento sobre os malefícios os quais po-
dem ser causados por meio desse uso excessivo e os 
benefícios que o uso da tecnologia pode trazer.

Portanto, espera-se que esse estudo possa trazer 
melhor compreensão a respeito desta temática tão 
pertinente, com o intuito de orientar a sociedade so-
bre os seus riscos.

DESENVOLVIMENTO

Desenvolvimento infantil

o desenvolvimento da criança é um sistema de 
aprendizagem que necessita de estímulos para que 
cada função evolua gradativamente. Tem o propó-
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sito de aprimorar diversas capacidades de âmbito 
cognitivo, ou seja, a atenção, o raciocínio, a memó-
ria e a capacidade de resolver problemas. 

O desenvolvimento sofre influências de forças e 
circunstâncias externas ao indivíduo e de interações 
sociais. Também resulta de processos internos rela-
cionados à genética, maturação física e crescimento. 
Todo esse conjunto contribui para o pleno desenvol-
vimento das pessoas (SOUZA, 2014).

É possível perceber que inúmeros fatores geram 
impactos no desenvolvimento infantil. Para que a 
criança adquira todas as competências que auxi-
liam no seu desempenho, é necessário que haja um 
suporte, principalmente familiar; pois há uma gran-
de influência dos pais, mas também do ambiente 
em que ela vive. Segundo Brofenbrenner (1996 apud 
SILVA et. al., 2008, p. 217)

O desenvolvimento psicológico da criança é afetado: 

(a) pela ação recíproca entre os ambientes mais impor-

tantes nos quais a criança circula (ex.: família/creche; 

família/escola); (b) pelo que ocorre nos ambientes fre-

quentados pelos pais (ex.: trabalho, organizações co-

munitárias); (c) pelas mudanças e/ou continuidades 

que ocorrem com o passar do tempo no ambiente em 

que a criança vive, e que têm efeito cumulativo.

O seu desenvolvimento está ligado diretamente 
ao seu convívio, isto é, através de assimilação de 
situações ao seu redor, de forma afetiva ou não. 
Segundo Freire (1977 apud BECKER, 2017, p. 
11) “[...] o conhecimento se constitui nas relações 
homem-mundo, relações de transformação, e se 
aperfeiçoa na problematização crítica destas rela-
ções”. Dessa forma, sua interação com o mundo 
ajuda a construir conhecimentos que auxiliam o 
seu processo de aprendizagem.

Na medida em que não há essa relação social e 
com o ambiente, ou que esse contato não seja apro-
priado, a criança pode ter seu desenvolvimento pre-
judicado, pois esses elementos contribuem para seu 
desenvolvimento motor e psicológico, adquirindo in-
dependência e desenvolvendo diversos sentidos e ha-
bilidades. De acordo com Erikson & Kurz-Riemmer 
(1999 apud SILVA et. al., 2008, p. 218) “fatores de ris-
co para desenvolvimento infantil podem ser descritos 
como características da criança, da família e do am-
biente que diminuem a probabilidade de a criança 
tornar-se competente e ter senso de bem-estar”. 

Portanto, se esse contato não for de forma 
adequada pode gerar danos irreversíveis para 
seu desenvolvimento. 

A criança possui diversas fases de desenvolvimen-
to. Seguindo a linha de Piaget, o desenvolvimento 
cognitivo é dividido em quatro estágios, sendo eles, 
sensório-motor, pré-operacional, pré-operatório 
concreto e operatório formal.

Estágio sensório-motor

O estágio sensório-motor, de acordo com a teoria 
da Epistemologia Genética de Jean Piaget, é ponto 
de partida das etapas de desenvolvimento da crian-
ça. Acredita-se que nessa fase a criança desenvolve a 
sua percepção do mundo por meio dos movimentos, 
ou seja, sua ação tem objetivo e tem a capacidade 
de identificar um mundo novo. (PIAGET (2011 apud 
BORGES et. al., 2016).

Os movimentos e sensações adquiridos nessa fase 
trazem um aprendizado significativo, pois levam a 
criança a explorar tudo o que há ao seu redor e, 
consequentemente, contribui para o desenvolvimen-
to dos aspectos intelectuais, afetivos e sociais. Diante 
disso, é de suma importância que a família incentive 
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a criança através de atividades simples que podem 
auxiliá-la em seu desenvolvimento, proporcionando 
sua independência em momentos como comer so-
zinha, engatinhar, andar, brincar, ter contato com 
objetos, entre outras ações motoras. Por meio dessas 
ações, é possível notar o avanço de seu raciocínio 
e desenvolvimento sensório motor. (GONÇALVES, 
2004, p. 12, apud BORGES et. al., 2016).

O desenvolvimento cognitivo é um conjunto de 
vários aspectos na evolução do raciocínio da criança. 
É através dele que se observa o processo de absorção 
de informações no cérebro, sendo possível analisar 
de forma gradativa como a criança irá lidar com as 
situações do dia a dia utilizando essas informações 
adquiridas. Sousa (2009) diz que o desenvolvimento 
cognitivo da criança é pré-linguístico, mesmo que es-
tudiosos da epistemologia entendam que a inteligên-
cia surge apenas após a aquisição da linguagem. 

É importante destacar que o desenvolvimento da 
criança não começa apenas após sua inserção em 
uma instituição educacional, ou seja, o seu aprendi-
zado ocorre a cada passo de seu crescimento. O ce-
nário em que a criança vive carrega um grande peso 
nesse processo. Isso significa que, cada momento de 
seu convívio, automaticamente torna-se um reflexo 
de como será sua ação em lugares e situações dife-
rentes, acarretando como será o seu percurso nos 
estágios seguintes.

Cada componente no progresso de desenvol-
vimento da criança é único e fundamental, isto é, 
não é algo fragmentado, mas sim cada descoberta é 
agregada para um pleno desenvolvimento.

Estágio pré-operacional

O segundo estágio de desenvolvimento, segundo 
Piaget, caracteriza-se pelo egocentrismo. A evolução 
na capacidade de encarregar-se das experiências co-
tidianas e a expansão da noção de espaço da criança. 

Nessa fase, a criança começa a utilizar a linguagem e 
o uso de símbolos como forma de comunicação.

O egocentrismo da criança é algo acentuado no 
estágio pré-operacional, ela acredita que suas opi-
niões, seus pensamentos e como ela vê o mundo sejam 
completamente corretos e únicos. Entretanto, essa 
característica não deve ser compreendida de forma 
intencional, ela deve ser abordada de maneira natu-
ral como parte do seu processo de desenvolvimento.

Nesse estágio, as crianças iniciam a associação 
entre figura e linguagem, além de interagirem com 
o ambiente em que se encontram. Dessa forma, bus-
cam conhecer e diferenciar objetos e se desenvolvem 
o suficiente para chegar à fase seguinte. É a fase do 
Egocentrismo e das perguntas a todos que a cercam 
(PASSOS, 2013).

Constata-se também o avanço cognitivo da 
criança, em que ela tende a utilizar com mais fre-
quência seu raciocínio lógico, uma vez que surge a 
necessidade de solucionar problemas, compreender 
situações e aprimorar suas habilidades. Ela ainda 
não tem sua própria identidade e, por isso, tudo 
pode ser influência, seja negativa ou positiva. 

Estágio operatório concreto

No estágio operatório concreto o egocentrismo 
da criança é reduzido, ou seja, a socialização torna-
-se parte de seu cotidiano, considerando pontos de 
vista diferentes do seu. Nessa etapa, o seu desenvol-
vimento mental passa por um processo de transfor-
mação, no qual a criança inclina-se a pensar antes 
de agir, distinguindo o que é certo e o que é errado. 

A criança deixa de ser egocêntrica e começa a se 
socializar, pois começa a exercer o pensamento lógico 
e linguagem mais desenvolvida. Ela passa a perceber 
que há outras formas de se ver o mundo ao seu redor. 
Nesse contexto, essa criança já se encontra inserida 
na escola, onde seu raciocino é aprimorado. É im-
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portante trabalhar nesse período a socialização em 
dinâmicas de grupo, pois através disso será possível 
adquirir capacidade para resolução de problemas, 
pensamento crítico e análise mais apurada de fatos.

Nessa perspectiva, a criança passa por um pe-
ríodo em que há a ascensão do pensamento lógico. 
Ela começa a utilizar o raciocínio transformacional, 
conseguindo organizar os eventos mentais de modo 
contínuo, diferente de como fazia anteriormente. 
Dessa maneira, ela pode agir e pensar a respeito de 
suas interações físicas com o meio em que está inse-
rida (CELOVANE et. al., 2017).

A partir disso, observando-se a forma de evolu-
ção da criança durante o estágio operatório concre-
to, podemos afirmar que as habilidades obtidas em 
todo seu processo de desenvolvimento podem ser 
totalmente fragilizadas se o seu foco estiver voltado 
em grande parte para as tecnologias, como falare-
mos mais à frente.

Estágio operatório formal

O estágio operatório formal é a última etapa da 
sequência do desenvolvimento cognitivo da criança 
de acordo com Piaget. Nessa fase, se destaca o pen-
samento lógico do adolescente, no qual ele utiliza as 
informações que foram obtidas durante todo o pro-
cesso de seu desenvolvimento para conseguir obser-
var soluções para os problemas que lhes são apresen-
tados, podendo assim pensar de forma mais abstrata.

Segundo Donell (2004 apud SCALON et. al., 
2012), ao se deparar com um problema, o ado-
lescente tende a buscar uma solução por meio de 
uma análise lógica. Além disso, ele passa a prever a 
maioria das situações, generalizando as operações 
que envolvem classificação e seriação.

É importante ressaltar que ao decorrer desses 
quatro estágios a criança não acumula informações 
ou conhecimentos, ou seja, não foca em gravar o 

conteúdo. Portanto, a cada etapa a criança enxerga 
o mundo de uma forma diferente, uma vez que ela 
aprende algo novo fazendo com que compreenda 
melhor o que é apresentado.

Ao analisar o pensamento de Piaget, é possível 
compreender o comportamento das crianças e adoles-
centes nos dias de hoje. O número de vídeos e imagens 
vistas diariamente em uma rede social faz com que 
o seu comportamento esteja ligado àquilo que o ins-
pira. Sob determinada condição, os adolescentes pas-
sam grande parte do seu tempo observando rotinas de 
grandes influenciadores que muitas vezes “maquiam” 
momentos do seu cotidiano. Ou seja, cobrindo a rea-
lidade de problemas vivenciados com o intuito de de-
monstrar uma vida perfeita, seja ela na forma de ser, 
vestir, o que fazer e por onde andar. Isso estabelece 
um conceito que muitos almejem ter o que é visto e 
se desdobram para obter a mesma realidade, poden-
do alterar seu caráter e comportamento, atrasando ou 
adiantando o seu desenvolvimento de forma negativa.

Dessa forma, torna-se evidente a necessidade de 
observação da criança para que o seu tempo seja 
benéfico ao seu desenvolvimento, respeitando cada 
fase que deve ser atingida. Com isso, a criança deve 
ocupar seu tempo com atividades que envolvam 
diversos sentidos, levando a um aprendizado mais 
amplo e de forma saudável.

O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO

O processo de alfabetização da criança não se 
baseia somente naquilo que é ensinado em sala de 
aula; antes, o aluno carrega uma bagagem de toda 
sua trajetória que influencia no seu desenvolvimento 
e pode levá-lo a compreender melhor sobre seu lu-
gar na sociedade.

[...]Socialização com os pares, em que ocorrem apren-

dizados significativos para o desenvolvimento huma-
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no, tais como: experiências lúdicas compartilhadas, 

que implica em interações proximais face a face; coo-

peração; convivência com as diferenças; compartilha-

mento de decisões; enfrentamento de desafios; nego-

ciação de conflitos; adiamento de gratificações; espera 

da sua vez; exercício controle de impulsos; entre outras 

habilidades (LINHARES e ENUMO, 2020 p. 5).

No primeiro ano das séries iniciais, a criança 
passa pela fase de alfabetização. Ainda que ela te-
nha tido algum contato com atividades letradas na 
educação infantil, é nos anos iniciais que esse pro-
cesso acontece. Acredita-se que ao aprender a ler e 
a escrever, a criança passa por uma nova fase. Con-
forme Morttatti (2006, p. 3) “os processos de ensinar 
e de aprender a leitura e a escrita na fase inicial de 
escolarização de crianças se apresentam como um 
momento de passagem para um mundo novo”. A 
fase da alfabetização da criança, é algo abstruso e 
significativo. A partir desse momento, ela não irá 
aprender somente a ler e escrever, mas também a 
compreender melhor o meio em que vive.

A criança passa por um longo e complexo pro-
cesso em suas fases de desenvolvimento. De acordo 
com os estudos do biólogo, psicólogo e epistemólogo 
suíço Jean Piaget, a escola deve respeitar cada etapa 
do desenvolvimento cognitivo da criança, auxilian-
do a evolução de seu raciocínio lógico e suas habili-
dades psicomotoras. Seguindo essa linha de pensa-
mento, Piaget (1973 apud TREVISO e ALMEIDA, 
2014, p. 238) diz que 

É evidente que o educador continua indispensável, a 

título de animador, para criar as situações e armar 

os dispositivos iniciais capazes de suscitar problemas 

úteis à criança, e para organizar, em seguida, contra-

exemplos que levem à reflexão e obriguem ao controle 

das situações demasiado apressadas: o que se deseja é 

que o professor deixe de ser um conferencista e que es-

timule a pesquisa e o esforço, ao invés de se contentar 

com a transmissão de soluções já prontas.

O professor desempenha um papel importante na 
vida do educando e deve buscar formas de estimulá-
-lo. Para que o educando se torne futuramente uma 
pessoa capaz de refletir sozinho, ter criticidade e con-
siga resolver as problemáticas, é necessário que, des-
de o início, ele busque suas próprias respostas, tendo 
o educador como um mediador. Assim, é preciso que 
ambos aprendam e compartilhem os conhecimentos.

O uso da tecnologia no processo de 
alfabetização

De fato, a tecnologia tem se tornado uma gran-
de aliada em diversos aspectos para o mundo, e no 
campo educacional não tem sido diferente, ela co-
labora na realização de atividades e no desenvol-
vimento da criança, quando usada de forma equi-
librada e acompanhada. Conforme Kenski (1997 
apud PAIVA e COSTA, 2015, p. 7)

As tecnologias, em todos os tempos, alteraram as formas 

de retentiva e lembrança, funções usuais com que os ho-

mens armazenaram e movimentaram suas memórias 

humanas, seus conhecimentos. Na atualidade, as novas 

tecnologias de comunicação não apenas alteraram as for-

mas de armazenamento e acesso das memorias humanas 

como, também, mudam o próprio sentido do que é me-

mória. Através de imagens, sons e movimentos apresen-

tados virtualmente em filmes, vídeos e demais equipa-

mentos eletrônicos de comunicação, é possível a fixação 

de imagens, o armazenamento de vivências, sentimentos, 

aprendizagens e lembranças que não necessariamente fo-

ram vivenciadas in loco pelos seus espectadores.

A motivação da criança é de suma importância para 
a alfabetização, é nesse processo que o educador deve 
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implementar intervenções que irão motivar os alunos 
e tornar esse período favorável e prazeroso à criança.

A tecnologia desperta curiosidade, traz o novo e 
pode ser aproveitada em favor da educação, caso o 
professor saiba como utilizá-la. Com seu crescimen-
to, é evidente que se deve aproveitar seus benefícios 
em prol do conhecimento. Ela traz diversas formas 
de atividades diferenciadas, o que ocasiona maior 
interesse do aluno. De acordo com Souza (2008 
apud PAIVA e COSTA, 2015, p. 8) 

As novas tecnologias ajudarão de forma efetiva o alu-

no, quando estes estiverem na escola e nesse momento 

eles se sentirão estimulados a buscar e socializar com 

esses recursos de forma a melhorar seu desempenho 

escolar. Essas ferramentas tecnológicas além de facili-

tar o acesso aos novos conhecimentos servem também 

de base para novas adaptações aos sistemas variados 

de transmissão de conhecimento de maneira a melho-

rar, transferir e transformar a teoria em prática.

Entretanto, transformar esse uso em um hábito 
diário e contínuo pode ser prejudicial a adultos, e 
principalmente quando se trata de uma criança que 
se encontra em desenvolvimento.

Ao realizar uma compra, por exemplo, a criança 
pode observar a forma de atendimento, quantidade, 
pagamento, troco, e até mesmo realizar um cálculo 
mental; mas quando ela traz consigo sua ferramenta 
tecnológica, pode desviar seu foco do que está sen-
do vivenciado. E isso faz com que sua mente não 
trabalhe tanto, deixando de evoluir como deveria e 
se distanciando de momentos que agregam bastante 
no seu aprendizado.

A ACESSIBILIDADE TECNOLÓGICA

O uso da tecnologia tem sido cada vez mais ne-
cessário e presente no nosso dia a dia. Grandes e pe-

quenas empresas, comércios ou escolas necessitam 
de meios de comunicação tecnológicos, realização 
de transações financeiras à distância e outras fun-
ções. Com isso, é certo que não há como fugir dessa 
ferramenta tão presente, mas é preciso diminuir o 
consumo quando há prejuízos causados pela dificul-
dade de se impor limites.

A tecnologia pode ser definida como um processo de 

inovação, informação e comunicação. A ascensão da 

globalização contribui de forma positiva e negativa 

para a sociedade, presente na evolução tecnológica no 

mundo atual. O desenvolvimento tecnológico é a base 

da manutenção das relações sociais tornando-se im-

possível o não uso da mesma na atualidade, com isso o 

acesso a aparelhos eletrônicos está ocorrendo cada vez 

mais cedo (MATHIAS; GONÇALVES, 2017 apud 

CÂMARA et. al., 2020, p. 2)

É notável o quanto a tecnologia evoluiu rapi-
damente nos últimos anos, uma vez que ela é uma 
ferramenta de extrema importância para o mundo. 
O seu avanço traz inúmeras possibilidades, facilita 
atividades, desperta interesse e traz inovação para 
todas as áreas de trabalho. Lourenço et. al (2015, p. 
1) afirmam que

Os gadgets ampliam as possibilidades de comunicação 

para além de uma simples ligação telefônica. Eles dis-

ponibilizam recursos bastante atrativos como os jogos 

em rede, acesso à internet, câmeras de alta definição, 

compartilhamento instantâneo de informações nas 

redes sociais, além de outros recursos facilitadores do 

dia a dia (transações bancárias, checagem de e-mail, 

videoconferências etc.), o que os torna, de certa manei-

ra, ferramentas “essenciais” para muitos.

Esse avanço foi marcado por proporcionar diver-
sas possibilidades de ensino nas escolas. Porém, ape-



126 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Artigo O acesso precoce à tecnologia: facilita ou dificulta o processo de alfabetização?

sar deste grande avanço, a tecnologia ainda é algo 
inacessível para algumas comunidades que vivem 
em situações de vulnerabilidade. 

O acesso precoce à tecnologia

Hodiernamente é comum ver crianças, desde mui-
to pequenas, utilizando aparelhos eletrônicos, como 
celulares, tablets ou televisão. Podemos afirmar que 
na maioria das vezes, esses aparelhos são disponibi-
lizados pelos pais na intenção de entreter a criança, 
mas é necessário que essa ação seja analisada com 
bastante atenção, pois há grandes possibilidades de 
causar diversos problemas em seu desenvolvimento.

Conforme já citado, a tecnologia pode ser utiliza-
da para auxiliar na execução de atividades e até mes-
mo no desenvolvimento da criança, quando aplicada 
de forma equilibrada. Como de praxe, aquilo que 
é utilizado ou consumido em excesso, é prejudicial, 
seja para a saúde física, mental ou neurológica. 

Certamente, com esse fácil acesso, as crianças 
tornam-se alvos de uma dependência de aparelhos 
tecnológicos. Portando, é importante ressaltar a in-
fluência de seu uso em casa, uma vez que a criança 
traz o reflexo de seu comportamento para os am-
bientes em que ela vive, sendo ele escolar ou social.

Quando a criança ainda não tem idade o sufi-
ciente para ingressar na escola, os primeiros estí-
mulos para seu desenvolvimento começam em casa. 
A família deve proporcionar momentos para tra-
balhar a psicomotricidade da criança, seus reflexos 
e seu raciocínio lógico. Ao chegar à escola, ela irá 
passar pelo processo de alfabetização, porém, quan-
do for exposta em excesso a aparelhos tecnológicos, 
esse processo é prejudicado, pois a internet fornece 
um espaço facilitado. Sendo assim, mesmo após sua 
alfabetização, caso esse acesso continue sem super-
visão, a escrita, a fala, a leitura, a interpretação, 
tudo é afetado pelo uso excessivo.

As crianças desenvolvem vícios e hábitos perante as 

atitudes de seus pais. O pai que permanece horas na 

frente de um computador por motivo de trabalho, a 

mãe que usa o celular para tudo, pais que jogam vídeo 

games na frente de seus filhos pequenos, atitudes im-

pensadas e executadas inocentemente, mas que para 

uma criança em formação, torna-se ensinamento. 

(MAZIERO; RIBEIRO e REIS, 2016, p. 81)

Obviamente, os pais não têm essas atitudes na 
intenção de prejudicar o amadurecimento de seus 
filhos. Entretanto, o mundo parece acelerado ul-
timamente, no qual as pessoas afirmam não ter 
tempo ou paciência para olhar o que acontece ao 
seu redor, assim sendo, não veem problema nesse 
hábito. Porém, esse hábito acaba prejudicando nas 
tarefas do dia a dia, como deixar a criança comer 
sozinha, ajudar nas tarefas de casa ou brincar. So-
mente assim a criança cria autonomia e seu proces-
so de desenvolvimento ocorre de forma correta, ou 
seja, a tecnologia traz consigo esse espaço facilitado 
onde tem tudo ao seu dispor a qualquer hora e aca-
ba atrapalhando esse processo.

OS BENEFÍCIOS DA TECNOLOGIA PARA 
O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

De fato, a tecnologia tem se tornado uma grande 
aliada em diversos aspectos para o mundo, e na edu-
cação não tem sido diferente. Ela colabora na reali-
zação de atividades e no desenvolvimento da criança, 
quando usado de forma equilibrada e acompanhada. 

Com a chegada do século XXI e suas inovações tec-

nológicas, o mundo passou por uma grande transfor-

mação comportamental, dentre ela o uso contínuo da 

internet, que auxilia o ser humano em todas as suas 

ações, desde a mais simples como por exemplo pesqui-

sas instantâneas sobre o trânsito ou rodovias; como as 
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mais complexas, tendo por exemplo o relacionamento 

humano com seus pares (LESSA et. al., 2021, p. 5).

Com o surgimento da pandemia COVID 19 
(Sars-CoV-2), as escolas foram obrigadas a se adap-
tar na integração de tecnologias para auxiliarem 
tanto os professores quanto os alunos. Aulas on-line, 
contato por meios eletrônicos, atividades que utili-
zassem tecnologias, tudo isso passou a fazer parte 
do processo de aprendizagem da criança.

É inevitável não crescer juntamente com essas ino-
vações, mesmo que se torne realmente necessário o 
manuseio dessas ferramentas somente quando adulto. 
Dessa forma, enquanto criança, há bastante espaço 
para desfrutar de momentos que trazem o aprendiza-
do de forma prática e real, contato com a natureza, a 
socialização, o raciocínio lógico, além de criar rotinas, 
hábitos e responsabilidades, para que assim consiga 
utilizar as tecnologias de forma consciente. 

As novas tecnologias permitem a interatividade, a parti-

cipação, a intervenção, a bidirecionalidade e a multidis-

ciplinaridade. Ampliam a sensorialidade e rompem com 

a linearidade e também com a separação emissor/recep-

tor. É importante estarmos atentos para essa nova tendên-

cia, para esse novo receptor e suas necessidades, pois as-

sim poderemos moldar a educação de forma substancial 

nesse novo modelo do processo ensino-aprendizagem, e 

fazer da sala de aula um espaço diversificado e não de 

uniformidade, de rotina. A criação de um ambiente ar-

tificial para aprendizagem seria uma forma apropriada 

para aquisição do conhecimento. A artificialidade ajuda 

na concentração do conteúdo a ser ensinado; as relações 

com o exterior conferem veracidade às propostas e ge-

ram possibilidades de troca (BRAGA, 2001, p. 6).

A tecnologia cria um ambiente em que as men-
tes trabalhem de forma mais criativa, não somente 
para os alunos, mas também para professores. Traz 

novas ideias, atividades inovadoras e acompanha a 
mudança que acontece ao redor dos alunos.

É comum ouvir dizer que as crianças já nascem 
sabendo usar um celular, tablets, entre outros. Não 
se pode negar que as crianças têm se tornado cada 
vez mais habilidosas para utilizar esses aparelhos. 
Muitas vezes ensinam seus pais, tios e avós a como 
fazer algo que para pessoas com idade mais avança-
da, parece impossível. Sua criatividade é cada vez 
mais aprimorada, conseguindo pensar em diversas 
formas para resolução de algum problema, e até 
mesmo na criação de algo novo.

Apesar de sua influência no desenvolvimento 
da criança e na melhoria das escolas, a tecnologia 
apresenta algumas dificuldades em seu manuseio 
para os professores, visto que a maioria se especia-
lizou em diversas áreas na aplicação de ensino não 
tendo priorizado cursos básicos da área tecnológi-
ca. Com a pandemia, foram submetidos a traba-
lhar com ensino a distância, e como esperada foi 
uma adaptação complicada. É de suma importân-
cia que profissionais da área da educação tenham 
acesso a cursos de informática básica e a como tra-
balhar com a criança usando a tecnologia, como 
limitação de tempo e conteúdo, em virtude de que 
o futuro será repleto de avanços tecnológicos den-
tro da sociedade.

 
OS MALEFÍCIOS DA TECNOLOGIA PARA 
O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

O que é visto em uma tela de celular, conse-
quentemente, é ref letido nas atitudes do dia a dia 
de quem assiste. Uma criança que dentro da sua 
rotina tem vários momentos de interação com as 
pessoas ao seu redor tende a ser mais sociável. Da 
mesma forma, quando a atenção é voltada para 
algo que desprende das pessoas, pode deixá-la 
mais retraída ou moldá-la de forma que ela ad-
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quira manias até mesmo de algum personagem 
visto com frequência. 

São essas emoções vividas em seu cotidiano que 
podem causar um grande impacto, pois com o tem-
po a criança pode ficar dependente daquele mo-
mento para aliviar sua tensão. Isso pode causar in-
quietação e ansiedade afastando sua atenção do que 
está sendo vivido, principalmente dentro da sala de 
aula. Esse problema tem se tornado um obstáculo 
no rendimento escolar de muitas crianças.

Seguindo essa linha de pensamento, pode-se 
analisar de forma clara como esse processo de inte-
ração está sendo afetado pelo acesso precoce à tec-
nologia atualmente. 

Entretanto, o seu fácil acesso também traz di-
versos malefícios à vida da criança, desde o seu de-
senvolvimento cognitivo, prejudicando também seu 
convívio social, podendo acarretar riscos emocio-
nais, neurológicos e físicos. 

A diversão e o cumprimento das atividades escolares 

da criança do mundo contemporâneo encontram-se 

basicamente dentro de casa, no computador ou table-

te, nas redes sociais virtuais, onde as mesmas consti-

tuem amizades e realizam as atividades escolares por 

meio desses dispositivos eletrônicos sem haver a neces-

sidade de estabelecer contato físico com a outra pessoa 

(PAIVA e COSTA, 2015, p. 4).

É possível notar que o uso excessivo da tecno-
logia tem causado indiretamente um considerá-
vel aumento de atrasos cognitivos. Grande parte 
das crianças não possui os estímulos necessários 
para o seu desenvolvimento intelectual, visto que 
as informações estão disponíveis sem restrição 
na internet, pois o conteúdo já está explícito, le-
vando assim à falta de ref lexão. De acordo com 
Christakis (2001 apud MAZIERO, RIBEIRO e 
REIS, 2016, p. 82):

O cérebro de uma criança triplica de tamanho desde 

o nascimento até seus dois anos de idade, e o desen-

volvimento continua até os vinte e um anos, a prin-

cipal causa de doenças como déficit de atenção, atra-

sos cognitivos, impulsividade, hiperatividade, dá-se 

pela falta de estímulos ambientais ao cérebro em sua 

fase de desenvolvimento. Estes estímulos que foram 

substituídos pelo uso da tecnologia, prejudicam o 

aprendizado, pois a falta de estímulo, além de provo-

car doenças, causa um atraso no desenvolvimento da 

aprendizagem, muitas crianças entram na escola já 

com déficit de aprendizado.

Dessa forma, é imprescindível a necessidade de 
fazer com que a criança não se torne dependente 
de um aparelho tecnológico. É fundamental que 
ela tenha contato com a natureza, socialização e 
atividades que a levem a desenvolver uma linha de 
pensamento. A contínua reprodução de conteúdo 
supérfluo em uma tela acaba dificultando o seu de-
senvolvimento e, consequentemente, compromete o 
seu processo de alfabetização.

Jogos, aplicativos e redes sociais em sua grande 
maioria tem uma projeção para que o cérebro da 
criança ou do adolescente adquira uma sensação de 
prazer, o que é difícil até mesmo para um adulto 
se desabituar, mesmo tendo um pensamento mais 
maduro e responsabilidades a cumprir.  Analisan-
do desta forma, pode-se perceber que isso se torna 
ainda mais delicado quando se trata das crianças, 
pois sua capacidade de autocontrole é menor por es-
tarem em desenvolvimento.

Surge então a necessidade de explicar às 
crianças e conscientizar pais e responsáveis sobre 
o quanto esse uso em excesso pode ser prejudicial 
à saúde e causar problemas que podem alterar 
até mesmo o humor, para que em seguida dimi-
nua seu tempo de uso a fim de aproveitá-lo de 
maneira produtiva.
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Riscos emocionais

A socialização é um fator importante para o de-
senvolvimento humano, seja no trabalho, na escola, 
em casa ou em outro ambiente. Para que uma crian-
ça desenvolva sua fala e primeiros movimentos, é ne-
cessário que haja uma interação com a família. No 
intuito de que essa mesma criança ou adolescente te-
nha um bom desempenho escolar, é preciso que haja 
interação entre professores e alunos. Dessa forma, 
esse adolescente, quando tornar-se um adulto, pode-
rá ter a chance de uma vida profissional bem-sucedi-
da, a fim de ele tenha bom convívio em seu ambiente 
profissional. Em suma, todas as experiências levam a 
uma interação com o meio em que vive.

A tecnologia está presente em todos os ambientes 
citados, e podemos afirmar que as consequências 
geradas pelo seu uso excessivo causam diversos pro-
blemas emocionais em todas as faixas etárias. 

[...]a dependência a tecnologia também provoca frus-

tração entre as crianças, uma vez que, a necessidade 

por adquirir informações de forma quantitativa causa 

a intolerância e ansiedade, visto que, os dispositivos 

eletrônicos apresentam acessibilidade 24 horas na in-

ternet. O uso indiscriminado da tecnologia desconstrói 

o vínculo afetivo entre os membros da família, nesse 

sentido, a ausência de referência de natureza emocio-

nal dificulta as crianças a desenvolverem sua cognição 

no âmbito escolar, pois, a falta de equilíbrio entre o 

aspecto cognitivo e afetivo compromete o desempenho 

escolar dos alunos (PAIVA e COSTA, 2015, p. 5).

Celular, videogame, televisão, computador, to-
dos criam um espaço onde a criança não necessita 
de nenhum esforço para compreender algo. A fa-
cilidade, as cores chamativas e os designs, acabam 
criando um tipo de hipnose em que a criança fica 
imersa em um mundo onde ela não precisa conver-

sar, responder a alguma situação, sem nenhum jul-
gamento. Esse tipo de situação acaba resultando em 
um isolamento social. Esse isolamento faz a criança 
se sentir segura em seu “mundo” por um curto pe-
ríodo. Em um prazo maior essa criança fica propícia 
a desenvolver ansiedades, crises de pânico, depres-
são e, infelizmente, a maioria dessas crianças não 
relata aos pais ou a algum adulto sobre o que está 
passando. E como os pais muitas vezes estão traba-
lhando, também não percebem os sinais que podem 
acabar em automutilação, por não conseguirem se 
expressar. De acordo com Pamoukaghlian (2011 
apud PIROCCA, 2012, p. 9)

Existe uma correlação entre baixa autoestima, senti-

mento de inadequação social, e o uso abusivo da in-

ternet. Muitos tipos de interação social apresentam 

um grande desafio no mundo real, levando algumas 

pessoas a procurarem uma socialização mais facilita-

da, que é possível através do espaço virtual. Porém, ao 

mesmo tempo, as levam a um maior risco de se torna-

rem dependentes de redes sociais. 

O ser humano está em um processo de aprendi-
zagem continuamente, porém, quanto maior a ida-
de possuem mais noções sobre como lidar com os 
acontecimentos do cotidiano. Por isso, é importante 
manter um olhar atento no início de seu desenvolvi-
mento, ou seja, quando ainda criança.

Riscos neurológicos

Como é de conhecimento geral, o cérebro neces-
sita de estímulos para que possa se desenvolver, eles 
devem ocorrer gradativamente, ou seja, desde seu 
nascimento até o final de sua vida. Ler livros, fazer 
exercícios, conversar e ter uma boa alimentação faz 
parte dos estímulos básicos necessários para o funcio-
namento saudável do cérebro. Tendo isso em vista, 
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podemos afirmar que o uso excessivo de aparelhos 
eletrônicos causa barreiras em seu desenvolvimento, 
como na fala, visão, audição e na saúde mental.

O espaço on-line incentiva a leitura descuidada, o 

pensamento apressado, promove o aprendizado su-

perficial e desconecta o indivíduo do mundo real ao 

deixá-lo ocupado em essencialmente processar tantas 

coisas sem necessariamente cuidar de aspectos como 

confiabilidade, utilidade, veracidade, precisão e con-

textualização da informação (LIRA et. al., 2017, p.4).

O uso das tecnologias promove muitas informa-
ções, o que pode ser considerado um perigo quan-
do não há uma supervisão do que está sendo visto. 
Tudo o que é pesquisado é encontrado, portanto 
tudo aquilo que está disponível para um adulto 
também estará para uma criança, sem restrições. 
Com isso, imagens ou vídeos perturbadores ou trau-
máticos, acessibilidade e contato com outras pessoas 
desconhecidas, utilização de senhas e dados podem 
ser de grande risco, levando a criança ou o adoles-
cente a se tornarem vítimas ou até mesmo adquiri-
rem problemas psicológicos. 

A profundidade da inteligência do indivíduo é depen-

dente da capacidade do cérebro deste de transferir in-

formação da memória de trabalho para a memória de 

longo prazo e da capacidade de engendrar a associa-

ção dos conceitos. Porém, a transferência da memória 

de trabalho – que tem capacidade de lidar apenas com 

pequena quantidade de informação – para a memória 

de longo prazo – que tem vasta capacidade – é uma 

tarefa que exige concentração/atenção ( justamente o 

que a internet prejudica) – (LIRA et. al., 2017, p.5).

A memória e o aprendizado andam juntos e con-
tribuem para a construção do conhecimento. A ca-
pacidade de obter informações e memorizar a longo 

prazo colabora grandemente no desenvolvimento 
da criança, levando a compreensão através da jun-
ção de ideias, tornando o raciocínio mais lógico e 
preciso em momentos que exigem maiores concen-
trações. Porém, se há um acúmulo de informações 
recebidas, que muitas vezes é ocorrido através do 
tempo gasto ao assistir Tv, mexer no celular ou com-
putador, podem ser prejudiciais, causando ansieda-
de, insegurança, estresse ou até mesmo infodemia.

Riscos físicos

Correr, jogar bola, amarelinha, pique-esconde, 
pular corda, são apenas algumas brincadeiras que 
todas as crianças deveriam praticar em sua infância. 
Antigamente, as ruas eram cheias de crianças brin-
cando e correndo, porém, com a chegada da tecno-
logia essa realidade foi completamente transformada.

Podemos dizer que, hoje é raro ver um grupo de 
crianças brincando nas ruas, praças, ou até mesmo 
nos intervalos das escolas. A maioria delas possui 
um celular e infelizmente os pais não fazem questão 
de incentivar que saiam do mundo virtual e apro-
veitem sua infância.

Essas brincadeiras digitais parecem ganhar cada vez 

mais força entre as crianças quando estas são combina-

das com um personagem que possui várias articulações, 

muitas vezes, de seus filmes preferidos e com um colorido 

extravagante e proposital, a fim de chamar e prender a 

atenção de quem está jogando ou assistindo. (BERNS, 

2002 apud MAZIERO; RIBEIRO e REIS, 2016, p. 80)

Esse fato é algo extremamente preocupante. A 
criança que tem sua vida preenchida por um apa-
relho eletrônico acaba se desconectando do mundo 
real, mundo no qual, ela terá que enfrentar grandes 
desafios por um uso desequilibrado de tecnologia. A 
obesidade é um dos primeiros desafios que podemos 
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citar, junto com ela vem a baixa autoestima, a falta 
de vontade de um convívio social, e tudo isso acaba 
se tornando um ciclo sem fim, que afeta todos os 
aspectos de vida dessa criança. 

O fato de as crianças substituírem as brincadeiras 

clássicas tais como: pega-pega, esconde-esconde, jogar 

bola, isto é, atividades nas quais envolvem movimento 

físico por jogos eletrônicos, computadores, videoga-

mes, entre outros, podem comprometer a saúde físi-

ca e psicológica da criança, provocando o isolamen-

to social da mesma, pois, cada vez mais crianças são 

acometidas pelo fenômeno da obesidade em função do 

sedentarismo causado pelos dispositivos eletrônicos 

(PAIVA e COSTA, 2015, p. 5).

O vício gerado pela tecnologia causa a perda de 
interesse por atividades que são essenciais para o 
desenvolvimento físico da criança, pois através de 
exercícios e brincadeiras, ela desenvolve coordena-
ção motora, lateralidade, equilíbrio, raciocínio, psi-
comotricidade que são necessários para um pleno 
desenvolvimento. 

METODOLOGIA

Foi desenvolvido um estudo a respeito do aces-
so precoce à tecnologia por meio de uma entrevista 
com um psiquiatra, a fim de extrair informações ex-
plicativas sobre como essa situação pode influenciar 
no desenvolvimento cognitivo da criança.

Foram realizadas quatro questões para a entre-
vista, as quais possibilitaram reflexões sobre os pre-
juízos que podem ser causados pelo uso excessivo 
de tecnologias, bem como sobre os benefícios que 
podem ser observados. A entrevista teve a duração 
de 50 minutos. Posteriormente, as respostas dadas 
pelo entrevistado foram analisadas em consonância 
com a literatura estudada.

Para que se possa examinar com mais qualida-
de o assunto questionado, realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica, em que foram utilizados livros e ar-
tigos de autores especialistas e revistas que possam 
auxiliar na construção de ideias e na justificativa de 
cada argumento, expondo metodologias embasadas 
na utilização de tecnologias que facilitam o ensino 
aprendizagem. Da mesma forma, apresentaram-se 
métodos que comprovam o desfavorecimento do en-
sino através do uso excessivo da tecnologia.

Análise de resultados

Foi realizada uma entrevista com o médico Dr. 
C.M.V, psiquiatra, graduado em Medicina pela Es-
cola Superior de Ciências da Saúde e Mestre em 
Ciências da Saúde pela Universidade Federal de 
Goiás - Projeto em Psiquiatria Infantil, com enfo-
que na relação do acesso precoce à tecnologia no 
desenvolvimento da criança.

Para a análise de resultados, foram selecionadas 
algumas perguntas que se mostram inquietantes na 
correlação da tecnologia e no desenvolvimento in-
fantil. Em um primeiro momento foi questionado 
quais transtornos podem ser causados pelo uso da 
tecnologia em excesso, o Dr. C.M.V. respondeu que

“Atualmente não se tem nenhuma evidência concreta de 
que essas telas desenvolvam transtornos psiquiátricos por as-
sim dizer, mas há certas evidências de que a exposição a 
certas tecnologias principalmente a telas em excesso gera qua-
dros de transtornos cognitivos, principalmente dificuldade de 
aprendizado, construção visuoconstrutiva e vários aspectos de 
capacidades neuropsicológicas afetadas pela hiperexposição.”

Destacou ainda que 

 “Há também hipótese de que seja um fator relacionado 
com o início do TDAH, mas ainda não foi confirmado, 
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o certo é que a hiperestimulação pode ser um gatilho e um 
fator no desenvolvimento de várias doenças psiquiátricas, 
porque a hiperexposição além de mudar os padrões de aten-
ção da criança ela muda o desenvolvimento cognitivo, e essa 
hiperestimulação também atua no sistema de recompensa 
das crianças então torna mais afeitas a atividades vician-
tes. Ainda não se tem comprovação, mas tem vários estudos 
sobre isso. O cérebro é muito plástico, seu desenvolvimento 
termina por volta dos 21 anos, então várias coisas podem 
influenciar nesse desenvolvimento e a hiperexposição de telas 
provavelmente é algo que vai causar isso.”

Com essa afirmação, podemos trazer nova-
mente os malefícios causados pela exposição ex-
cessiva citada anteriormente. O desenvolvimento 
humano deve ocorrer de forma gradativa, sem 
queimar etapas. Essas etapas, são afetadas prin-
cipalmente na infância, como disse o Dr. C.M.V. 
“além de mudar os padrões de atenção da criança ela 
muda o desenvolvimento cognitivo”. 

Em seguida foi questionado como a tecnologia 
afeta o comportamento de uma criança, o médico 
apresentou a seguinte análise

“Ela pode estar envolvida em questões comportamentais 
e alterar o desenvolvimento cerebral, alguém que já tem algu-
ma predisposição a ter algum quadro ainda envolto em uma 
hiperestimulação e hiperexposição a telas pode acontecer. Por 
exemplo, já tem dificuldades na área cognitiva e essa dificul-
dade fica mais intensa, tendências a atividades muito esti-
mulantes e padrões de recompensa, então pode ser que esse 
comportamento gere tendência a abuso de substâncias e outros 
quadros compulsivos.”

Com isso, podemos afirmar que a hiperestimula-
ção ao expor a criança a luzes coloridas, cenas bri-
lhantes, músicas repetitivas e jogos que estimulam 
uma certa continuidade, pode gerar uma saturação 
dos sentidos, fazendo com que ela busque por estí-

mulos cada vez maiores. Podendo se tornar assim, 
um hábito vicioso, o que acarreta a alteração do de-
senvolvimento cerebral.

Seguindo essa linha de raciocínio, questionamos 
ao Dr. C.M.V. em sua visão como profissional, qual 
o papel dos pais na exposição precoce à tecnologia, 
e ele deu o seguinte posicionamento:

“Os pais têm um papel fundamental nessa superexposi-
ção. A criança, como qualquer criança, ela não tem condições 
de desenvolvimento, amadurecimento psíquico para dizer não, 
para saber os limites, não adianta qual for a ideologia de 
aprendizado utilizada, é ridículo uma pessoa que acredita 
que a criança tem capacidade de falar sim ou não pra hora 
que ela acha que deve ou não parar de assistir. O papel do pai 
ou da mãe é justamente colocar esses limites, ainda mais com 
a hiperestimulação com esse sistema de recompensa, ela vai 
querer cada vez mais e não vai querer não usar, então os pais 
têm o papel preponderante fundamental.”

Como já citamos anteriormente, o celular tem 
sido usado objetivamente para acalmar, distrair ou 
até mesmo impedir que a criança explore determi-
nados locais. O que se torna contraditório ao papel 
fundamental dos pais durante o desenvolvimen-
to dos filhos, pois não proporciona momentos de 
aprendizagem, e sim, a privação de conhecimento.

Em um último momento, questionamos como a tec-
nologia pode ser usada de forma benéfica para o desen-
volvimento da criança, e de acordo com o doutor:

“A tecnologia não pode ser somente satanizada como algo 
ruim, porém o que vemos hoje é uma utilização muito mais 
pro lado ruim do que para o bom, mais para o lado de abu-
so. Existem alguns trabalhos, alguns programas que podem 
ajudar a criança até no modo atencional do TDAH ou no 
aprendizado, principalmente na questão de alterações cogni-
tivas ou neuropsicólogicas que a aparelhagem de tecnologia 
de vários programas consegue desenvolver na criança, isso é 
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muito dosado, seguindo protocolos, não é qualquer coisa, tem 
que ser bem específico.”

Conforme a afirmação do Dr. C.M.V., tudo 
aquilo que é utilizado em excesso traz consigo al-
gum prejuízo, não é o ato em si, mas o exagero e 
a frequência em que ele é realizado. A tecnologia 
pode trazer diversos benefícios quando usada em 
prol daquilo que traz conhecimento, o que não é o 
foco principal de uma criança, visto que seu manu-
seio é descontrolável e sem limite algum.

Portanto, a entrevista possibilitou notar que 
transtornos cognitivos presentes na maioria das 
crianças na época atual têm grandes chances de 
serem causadas pelo acesso excessivo à tecnologia, 
apesar de ainda não existirem estudos suficientes 
sobre o seu acesso precoce.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou apresentar um estudo 
teórico e investigativo para suscitar reflexões sobre 
o uso precoce e excessivo de aparelhos tecnológicos 
na infância. Em virtude dos fatos mencionados, foi 
notado que o uso da tecnologia está muito presen-
te na realidade de todos. Ela pode ser utilizada de 
diversas formas no ensino, porém é necessário que 
se tenha equilíbrio e supervisão. As escolas têm 
tido grandes avanços com a implementação de tec-
nologias, sendo que muitas vezes têm auxiliado na 
alfabetização com a assistência de computadores, 
tablets, e ambientes virtuais onde podem deixar ar-
quivados conteúdos da sala de aula.

É natural que a maior parte da população tenha 
um celular ou um computador em casa, entretanto, 
para muitas regiões de vulnerabilidade essa não é a 

mesma realidade. A pandemia mostrou exatamente 
isso, já que as aulas foram adaptadas para serem 
transmitidas remotamente. Destacou-se também 
que é necessário que os professores tenham cursos 
de informática e como ela pode trabalhar essas tec-
nologias com as crianças.

Apesar de ser algo que gera interesse, a hiperex-
posição à tecnologia acaba atrapalhando na criati-
vidade e no pensamento da criança, uma vez que 
ela não precisa raciocinar, pois já encontra tudo 
pronto; além disso, quando ocorre o uso sem super-
visão, seja em casa ou na escola, a criança tem aces-
so a conteúdos impróprios que podem prejudicar 
ainda mais o seu desenvolvimento.

Observou-se também que o excesso de tecnologia 
acaba dificultando as áreas emocionais, neurológicas 
e físicas da criança, visto que causam grande vício e 
interrompem parte do processo de socialização. Isso 
acaba gerando impaciência, depressão e diminuição 
de atividades físicas, pois elas deixam de brincar, e 
praticar atividades condizentes com sua idade. 

Não se pode negar que a tecnologia é relevante 
em termos profissionais. Em entrevistas de empre-
go, em sua grande maioria, tem sido exigido um 
conhecimento básico em informática. Assim sendo, 
não é apropriado isolar a criança do mundo tecno-
lógico, mas sim apresentá-lo de uma forma saudável 
para que ela entenda que seu uso é necessário, po-
rém deve-se impor um limite.

Levando-se em consideração as pesquisas bi-
bliográficas e a entrevista realizada, foi possível 
notar que a tecnologia possui grande influência 
no desenvolvimento da criança, seja ele positivo 
ou negativo. Entretanto, constatou-se que a gran-
de maioria dos efeitos são negativos quando utili-
zada precocemente.
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Resumo
A trajetória da educação dos surdos está repleta de marcos significativos, sen-
do um deles a criação das Associações que apresentam contribuições para o 
processo educativo, aspectos linguísticos e qualificação para o mundo do tra-
balho. À vista do exposto, se objetiva refletir as produções acadêmicas sobre 
a educação de surdos e a EPT atrelado a associação de surdos de Goiânia de 
2012 a 2022. Realizamos um levantamento bibliográfico envolvendo artigos 
científicos, dissertações e teses nos bancos de dados da Biblioteca Digital Bra-
sileira de Teses e Dissertações (BDTD), Google Acadêmico e SciELO Brasil, 
abrangendo período de 2012 a 2022. A partir do levantamento 22 publica-
ções foram analisadas, sendo que estas apresentaram ênfase na inclusão de 
surdos na educação profissional e tecnológica, observamos ser baixo número 
de estudantes surdos matriculados nessa modalidade de educação, além da 
falta de capacitação e orientação dos professores para lidar com esses alunos 
e da importância das Associações no desenvolvimento profissional dos surdos. 
Assim, se faz necessário a ampliação das vagas a estudantes surdos na edu-
cação profissional e tecnológica, bem como a garantia de formação inicial e 
continuada que aborde as especificidades dos surdos no processo de ensino e 
aprendizagem, dentre elas a Libras. Mediante o exposto, é importante ressal-
tar que a inclusão não pode ser ditada por fórmulas prontas e não se restringe 
a leis, demanda a criação de ambientes escolares que incorporem os princípios 
de uma escola humanizada.
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INTRODUÇÃO

A história da educação dos surdos é repleta de even-
tos significativos que moldaram suas vidas ao longo dos 
séculos. Conforme Mendes (2017), as primeiras iniciati-
vas oficiais no Brasil em relação à educação de pessoas 
com deficiência remontam à era imperial. No entanto, 
no que diz respeito às políticas públicas sistematizadas 
para a área da Educação Inclusiva, pode-se conside-
rar que o histórico dessas ações ainda é relativamente 
recente. A legislação brasileira passou a abordar de 
maneira mais abrangente a questão da acessibilida-
de para pessoas com deficiência, incluindo os surdos, 
com o advento do período bilíngue, que se iniciou 
por volta de 1960 e chegou ao Brasil em 1990.

Observa-se que “a comunidade surda no Bra-
sil tem uma longa história de lutas pelos seus di-

Abstract
The trajectory of deaf education is full of significant milestones, one of which 
is the creation of Associations that have contributed to the educational process, 
linguistic aspects and qualification for the world of work. In view of the above, the 
aim is to reflect on academic productions on deaf education and EFA linked to 
the Goiânia deaf association from 2012 to 2022. We carried out a bibliographic 
survey involving scientific articles, dissertations and theses in the databases of 
the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations (BDTD), Google 
Scholar and SciELO Brazil, covering the period from 2012 to 2022. Based on 
the survey, 22 publications were analyzed, with an emphasis on the inclusion 
of deaf people in professional and technological educa tion, we observed a low 
number of deaf students enrolled in this type of education, in addition to the 
lack of training and guidance for teachers to deal with these students and the 
importance of Associations in the professional development of deaf people. It is 
therefore necessary to increase the number of places available for deaf students 
in professional and technological education, as well as to guarantee initial and 
continuing training that addresses the specific characteristics of deaf people in 
the teaching and learning process, including Libras. In light of the above, it is 
important to stress that inclusion cannot be dictated by ready-made formulas 
and is not restricted to laws, but demands the creation of school environments 
that incorporate the principles of a humanized school.

Keywords: Bibliographical survey. Deaf people. Professional Education. 

Associations.
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reitos, envolvendo a busca por visibilidade, diver-
sidade e o reconhecimento da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como língua materna” (Freitas, 
2023, p. 72). Essas lutas estão estreitamente rela-
cionadas à criação e à participação em Associa-
ções de Surdos (Strobel, 2009). As Associações de 
Surdos emergiram da urgência de oferecer a esses 
indivíduos um ambiente dedicado para reuniões, 
permitindo-lhes compartilhar códigos culturais, 
se comunicar por meio da língua de sinais e inte-
ragir socialmente (Frazão, 2017). Essas surgiram 
no Brasil entre 1913 e 1954 e vigiaram até a atua-
lidade, a exemplos da Associação de Surdos de 
São Paulo (ASSP) e da Associação de Surdos de 
Goiânia (ASG)1.

1No que se refere às entidades criadas em prol da comunidade surda no Brasil, contabilizamos oito Confederações e 95 asso-
ciações espalhados pelos estados, além de instituições esportivas. Cabe mencionar que algumas foram fechadas por conta da 
situação fina nceira (Freitas, 2023, p. 75-76).
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Frazão e Lodi (2019) destacam que, para além 
de facilitar encontros entre surdos, as associações 
também evoluíram para se tornar espaços de so-
cialização e cultura, frequentemente palco de 
eventos nos quais os ouvintes podem aprender Li-
bras e interagir com membros da comunidade sur-
da. Freitas (2023, p. 76) também apontam que são 
espaços voltados para a Educação dos surdos, pois 
“ao longo da história, estas associações contribuí-
ram com o processo de ensino e aprendizagem dos 
surdos, bem como na sua inclusão na sociedade, 
pelo ingresso nas universidades, em cursos profis-
sionalizantes, e no mundo do trabalho”.

Nesse contexto, as autoras Frazão e Lodi 
(2019) citam, como exemplo a ASSP permitiu aos 
surdos a construção de aprendizagens a partir 
das trocas vivenciadas no espaço, aos ouvintes, 
a possibilidade de conhecerem os surdos e supe-
rarem sua visão como sujeitos incapazes, possibi-
litando a construção da ideia de que esta comu-
nidade se diferenciava pelo uso de uma forma de 
comunicação distinta.

A ASSP foi reconhecida como um ambiente 
de educação informal tanto para surdos quanto 
para ouvintes (Gohn, 2010). Está associação pro-
porcionou aos surdos oportunidades de apren-
dizado por meio das interações locais, enquanto 
para os ouvintes, contribuiu para superar pre-
conceitos, promovendo o entendimento de que 
a comunidade surda se distingue pela utilização 
de uma forma singular de comunicação (Frazão; 
Lodi, 2019).

As associações também são espaço de luta po-
lítica, pois “por meio de lutas envolvendo a cria-
ção de Associações e Federações, é possível afir-
mar que os movimentos das pessoas surdas foram 

fundamentais para a construção de uma agenda 
de direitos para a comunidade surda” (Freitas, 
2023, p. 75).

Brito (2016) destaca que ao se envolverem com 
as associações, os surdos estão moldando sua pró-
pria narrativa, desenvolvendo sua comunidade e 
aspectos culturais coletivos, buscando reconhe-
cimento e respeito dentro da sociedade. A partir 
da exposição da importância das Associações de 
Surdos na defesa de aspectos socioculturais, va-
lorização linguística, no direito à Educação e à 
qualif icação para o mundo do trabalho, este tra-
balho objetiva ref letir as produções acadêmicas 
sobre a educação de surdos e a EPT atrelado a 
associação de surdos de Goiânia de 2012 a 2022.

METODOLOGIA

1 No que se refere às entidades criadas em prol 
da comunidade surda no Brasil, contabilizamos oito 
Confederações e 95 associações espalhados pelos 
estados, além de instituições esportivas. Cabe men-
cionar que algumas foram fechadas por conta da 
situação fina nceira (Freitas, 2023, p. 75-76).

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizado 
um levantamento bibliográfico2, com o objetivo foi 
descrever as principais produções acadêmicas relacio-
nadas ao assunto e analisar suas contribuições para a 
nossa pesquisa (Ferreira, 2002). Realizamos essa busca 
em artigos científicos, dissertações e teses disponíveis 
na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), Google Acadêmico e SciELO Brasil.

O levantamento abrangeu um período de uma 
década, de 2012 a 2022. Essa escolha se deve ao 
fato de, nas duas últimas décadas, o Brasil ter 
implementado políticas públicas voltadas para os 

2Destaca-se que esse levantamento, faz parte de um a pesquisa de mestrado com objetivo principal de compreender o processo 
histórico e social que levou à criação e consolidação da Associação de Surdos de Goiânia, bem como seu impacto na formação 
dos surdos e de sua inserção no mundo do trabalho.



140 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

direitos das pessoas surdas. Um exemplo notável 
é a Lei 10.436, de 24 de abril de 2002, que re-
conhece a Libras como língua oficial de comu-
nicação para surdos. Além disso, o Decreto Nº 
5.626, de 2005, regulamentou a Lei nº 10.436/02 
e o art. 18 da Lei n° 10.098/00. Em 2010, a Lei 
nº 12.319 regulamentou a profissão de Tradutor e 
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – TILS. 
Recentemente, em 2021, a Lei nº 12.319/21 alte-
rou a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional) para dispor sobre a mo-
dalidade de educação bilíngue para surdos.

Essa escolha de período se justif ica pela neces-
sidade de analisar o processo de acessibilidade e 
inclusão de surdos em ambientes institucionais e 
no mundo do trabalho, bem como identificar se 
os direitos das pessoas surdas estão sendo efetiva-
mente assegurados segundo o que as legislações 
constitucionais propõem. É importante ressaltar 
que conduzimos dois levantamentos de nas bases 
científicas escolhidas para o estudo.

A busca e seleção das obras ocorreu em março 
de 2021, atendendo aos seguintes critérios de in-
clusão: textos publicados na íntegra, disponíveis 
online, com período de publicação entre os anos 
de 2012 a 2022, e que contemplassem os seguin-
tes descritores de modo individual e combinado: 
educação profissional e tecnologia, EPT, ensino 
profissional, mundo do trabalho, educação para 
o trabalho dos surdos, educação de surdos, for-
mação profissional, associações de surdos e Asso-
ciação de Surdos de Goiânia.

Ao aplicar tais f iltros, utilizando-se as com-
binações de descritores com aspas e o operador 
booleano AND nas referidas bases de dados, fo-
ram identificados os trabalhos acadêmicos que 
serviram de ponto de partida para a definição do 

corpus desta pesquisa. Adotaram-se como crité-
rios de exclusão artigos, teses e dissertações que 
não se relacionassem ao tema “a Educação de 
Surdos e a EPT atrelado a Associação de Surdos 
de Goiânia”, cujos resumos não estivessem dis-
poníveis, cujo idioma não fosse o português, bem 
como não se encontrassem no recorte temporal 
definido. Além disso, os estudos encontrados em 
mais de uma base de dados, foram considerados 
uma única vez.

Inicialmente, durante o levantamento nas bases 
de dados, encontramos 168 publicações. Após a se-
leção dos trabalhos, passou-se à leitura dos títulos, 
resumos e resultados descritos nos trabalhos, de 
modo que se obteve um levantamento final de 22 
publicações, incluindo artigos, dissertações e teses, 
para aprofundar nossa pesquisa e discussão.

Os resultados qualitativos de revisão biblio-
gráfica, a seguir descritos, baseiam-se na leitura 
destes trabalhos a partir dos quais foram selecio-
nadas as publicações de interesse para discus-
são na pesquisa, pois apresentavam informações 
acerca da educação inclusiva de surdos no âmbito 
da Educação Profissional e Tecnológica, além das 
contribuições das associações na vida dos surdos.

DESENVOLVIMENTO

A partir do levantamento realizado, abor-
dando a temática Educação de Surdos e a EPT 
atrelado a Associação de Surdos de Goiânia foi 
possível observar com as Associações que apre-
sentam grande contribuições para o desenvolvi-
mento pessoal, social e profissional dos surdos 
é abordada nas pesquisas. O quadro 1 expõe o 
conjunto dos artigos levantados na pesquisa.
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Quadro 01 - Mapeamento Temático – Educação Profissional e Educação de surdos artigos.

Fonte: Organizado pela autora (2022).

Título Autor Ano Revista Temáticas Analisadas

Educação Profissional para Surdos No 
IFB: Uma Proposta Possível?

Fonseca e Flo-
rindo 2012 Revista Eixo

1.	Presença do surdo em cursos de 
profissionalizantes

1.	Políticas educacionais

Inclusão de Aluna Surda no Ensino 
Profissionalizante em Escola Pública da 
Cidade de Londrina

Hidrata, Dutra e 
Storto 2013 Reveduc 1.	Inclusão e trabalho

1.	Formação de professores

A formação profissional do alunosurdo 
em uma escola técnica de nível médio Castro 2018 Revista Educação 

Pública
1.	Mundo do trabalho
2.	Políticas linguísticas.

A contribuição social das associações de 
surdos para torná- los sujeitos atuantes 
na sociedade

Pagnussat 2018

Na. Pesq. e Ext.  
Unoesc

São Miguel do 
Oeste

1.	Planejamento integrado
2.	Movimentos sociais de surdos
3.	Política linguística

Associação de Surdos de São Paulo e 
a defesa pelos direitos linguísticos dos 
surdos.

Frazão e Lodi 2019 Revista Educação 
Especial

1.	Planejamento integrado
2.	Identidade coletiva
3.	Políticas e ações para a inclusão 

escolar do aluno surdo.

A Inclusão de Alunos Surdos no 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande Do Norte – 
Ifrn - Campus Natal Central

Henrique 2021 Cadernos de 
Educação Básica

1.	Inclusão Escolar e suas 
características

2.	O papel do intérprete como 
mediador na inclusão

A Inclusão de Alunos Surdos em um 
Instituto Federal: Pontos e Contrapontos Freitas e Silva 2021 Rev. Prática 

Docente
1. Acessibilidade Políticas e ações para 
a inclusão escolar do aluno surdo.

Acessibilidade e inclusão de surdos na 
educação profissional e tecnológica nos 
Institutos Federais: revisão de literatura

Sousa e Alva-
renga 2021 Ensino e 

Pesquisa

1. Acessibilidade
2. Capacitação e preparação dos 
profissionais para a inclusão
3. A relevância de práticas pedagógicas	
integradas na inclusão

O percurso dos estudantes surdos no 
Ensino Profissional e Tecnológico no IF 
SertãoPE

Xavier e 
Azevedo 2021 Ensino e 

Pesquisa

1. Criação de políticas de capacitação 
profissional
2. Práticas pedagógicas integradas na 
inclusão

Interface entre Educação Inclusiva e 
Educação Profissional e Tecnológica: 
uma Análise da Produção Acadêmica 
no Período entre 2017-2021

Costa e Nolêto 2022 Ensino e 
Pesquisa

1. Capacitação e preparação dos 
profissionais para a inclusão 
2.Discriminação social

Inclusão de alunos surdos no contexto 
da educação profissional e tecnológica: 
resultados de uma pesquisa diagnóstica

Menezes et al., 2022
Research, Socie-
ty and Develop-
ment

1. Sistematização do processo de 
ensino e aprendizagem do aluno surdo
2. Práticas pedagógicas integradas na 
inclusão
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O estudo de Fonseca e Florindo (2012) analisou a 
educação profissional de alunos surdos no Instituto 
Federal de Brasília (IFB), com foco na valorização 
da diversidade e na garantia do acesso e permanên-
cia desses estudantes. Os autores investigaram as 
ações adotadas pela instituição, considerando a im-
portância da Libras como primeira língua dos alu-
nos surdos. A pesquisa, baseada em estudo de caso 
com documentos oficiais, questionários e entrevis-
tas, revelou que, embora o IFB tenha uma aborda-
gem positiva à inclusão, as ações do Núcleo de Aten-
dimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas (NAPNE) ainda são insuficientes para 
garantir o pleno desenvolvimento acadêmico dos 
estudantes surdos.

Além disso, o estudo revelou que algumas atitudes 
negativas dos profissionais do IFB em relação às ini-
ciativas do NAPNE comprometem o desenvolvimen-
to educacional dos alunos surdos. O relato destaca 
a necessidade urgente de mudanças na perspectiva 
institucional para garantir não apenas o direito ao 
ensino, mas também uma formação adequada que 
permita a inclusão, sendo assim cabe mencionar:

A falta de experiência, a falta de sensibilização com o 

grupo, a não orientação prévia aos docentes, a falta de 

atendimento individual, ausência de adaptação peda-

gógica, ausência do Tradutor do Intérprete de Língua 

de Sinais TILS. Assim, nesse caso, podemos concluir 

que não houve acessibilidade para que o aluno surdo 

permanecesse no Instituto, ou seja, o IFB foi negligen-

te com este aluno, o que resultou na sua desistência do 

curso técnico (Fonseca; Florindo, 2012. p. 27).

A pesquisa de Castro (2018) complementa essa dis-
cussão ao analisar a formação de um aluno surdo em 
um curso técnico de Informática no Centro Estadual 
de Educação Profissional de Picos, Piauí. O estudo, 
de caráter qualitativo e exploratório, envolveu en-

trevistas com professores e o estudante, evidencian-
do que, apesar das oportunidades proporcionadas 
pelo curso, ainda há barreiras na comunicação entre 
docentes e alunos surdos. O autor enfatiza a impor-
tância da relação professor-aluno para o sucesso da 
aprendizagem e destaca a necessidade de formação 
específica em Libras para educadores que atuam no 
ensino profissionalizante. Dessa forma, tanto os es-
tudos de Hirata, Dutra e Storto (2013) quanto o de 
Castro (2018) reforçam a urgência de políticas edu-
cacionais que promovam uma inclusão efetiva, consi-
derando as especificidades linguísticas e pedagógicas 
dos surdos no contexto da educação.

Castro (2018) observa que o aluno pesquisado 
demonstra desmotivação para continuar os estudos 
no ensino superior devido ao tratamento recebido 
pelos docentes na função de sua deficiência. O au-
tor argumenta que a deficiência é, em grande parte, 
uma construção social e que o desenvolvimento ple-
no do indivíduo ocorre quando a sociedade deixa 
de vê-lo como inválido e passa a reconhecer suas 
potencialidades.

Nesse contexto, Adams (2020, p. 3) discute:

A pessoa com deficiência, seja qual for e em que nível 

de comprometimento se apresenta, tal como todas as 

demais, deve ter oportunidades de se apropriar daqui-

lo que está no plano social, público, levando à sua esfe-

ra ou ao seu domínio particular, privado, não só o que 

se refere aos valores e saberes do convívio cotidiano, 

mas também o que se refere aos conteúdos científicos; 

isso é possível a partir do momento em que as poten-

cialidades dessa pessoa são levadas em consideração.

Ao ingressar em cursos profissionalizantes, é es-
sencial considerar as potencialidades dos alunos sur-
dos para garantir seu desenvolvimento e inserção no 
mundo do trabalho. Nesse contexto, Pagnussat (2018) 
realizou uma pesquisa bibliográfica que evidencia 
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a importância das associações na vida dos surdos, 
analisando sua história e seu papel social no Brasil. 
O autor explora o surgimento dessas associações, 
comparando-as com outras organizações de grupos 
minoritários, como associações feministas, de defi-
cientes e de agricultores. Conclui que as associações 
desempenham um papel fundamental na inclusão 
dos surdos, promovendo o seu reconhecimento como 
indivíduos capazes e ativos na sociedade.

De forma complementar, Frazão e Lodi (2019) 
analisam a atuação da Associação de Surdos de São 
Paulo (ASSP) na luta pelo reconhecimento dos direi-
tos linguísticos da comunidade surda. O estudo des-
taca as contribuições e conquistas da ASSP para a 
consolidação da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
como elemento central da identidade coletiva surda.

Além disso, essa pesquisa evidencia o protagonis-
mo dos surdos dentro da associação, demonstrando 
como esses espaços possibilitam maior autonomia 
na formulação de decisões que impactam direta-
mente suas vidas. Dessa forma, tanto Pagnussat 
(2018) quanto Frazão e Lodi (2019) ressaltam a rele-
vância das associações como agentes de inclusão e 
para inserção do surdo na comunidade.

Entre as principais conquistas da ASSP, destacam-se:

O fortalecimento de uma identidade coletiva e a for-

mação política de muitos surdos; apoiou outras ações 

coletivas, como a criação de novas associações de sur-

dos e a fundação da Confederação Brasileira de Des-

portos de Surdos e da Federação Nacional de Educa-

ção e Integração dos Surdos; bem como participou, 

como uma das protagonistas, dos movimentos surdos 

em prol do reconhecimento da língua brasileira de si-

nais e da defesa pela educação bilíngue para surdos 

(Frazão; Lodi, 2019, p. 1).

Uma análise da experiência da Associação dos 
Surdos de São Paulo (ASSP) evidencia sua relevân-

cia na expansão e orientação de novas associações 
em diferentes estados brasileiros. Tanto Pagnus-
sat (2018) quanto Frazão e Lodi (2019) discutem a 
importância dessas instituições na promoção da 
identidade e dos direitos dos surdos, contribuindo 
significativamente para as reflexões teóricas desta 
dissertação. No mesmo contexto, Henrique (2021) 
investiga o acesso de alunos surdos ao Instituto Fe-
deral do Rio Grande do Norte (IFRN), destacando 
o impacto da Lei nº 8.213/1991, que estabelece co-
tas para pessoas com deficiência. Embora a legisla-
ção tenha ampliado as oportunidades de ingresso, 
o autor aponta desafios relacionados à permanên-
cia desses alunos, principalmente devido à falta de 
profissionais atendidos para atender às necessidades 
específicas dos estudantes.

Complementando essas análises, Freitas e Silva 
(2021) examinam a inclusão de alunos surdos nos 
cursos técnicos do Instituto Federal do Amazonas 
– Campus Manaus, Centro. Os autores identifi-
cam barreiras significativas, como dificuldades na 
comunicação com a comunidade ouvinte e no do-
mínio da Língua Portuguesa escrita, o que impacta 
o processo avaliativo. Essas dificuldades convergem 
com as apontadas em outras pesquisas, reforçando 
a necessidade de formação docente voltada para a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras). De forma se-
melhante, Sousa e Alvarenga (2021) analisam a 
acessibilidade nos Institutos Federais, com base em 
um levantamento bibliográfico tendo como banco 
de dados os sites da SciELO e do Google Acadêmi-
co, que conta com 165 publicações sobre a temática. 
Os autores reconhecem avanços na educação bilín-
gue, mas ressaltam que as barreiras comunicacio-
nais persistem, evidenciando a importância da co-
laboração entre escola, família e comunidade para 
garantir uma inclusão efetiva.

Xavier e Azevedo (2021) investigaram a trajetó-
ria de alunos surdos no Ensino Profissional e Tec-
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nológico do Instituto Federal do Sertão Pernambu-
cano (IFSertão PE), desde o processo seletivo até a 
inserção no mercado de trabalho. O estudo buscou 
revisar as políticas de inclusão destinadas a essa po-
pulação e analisar sua aplicação prática dentro da 
instituição. Os autores constataram que 92,5% dos 
docentes que atuam com alunos surdos não possuem 
conhecimento em Libras, o que compromete a co-
municação e o processo de ensino- aprendizagem. 
No entanto, diferentemente de outras pesquisas, o 
estudo destaca que a gestão do IFSertão PE adota 
metodologias facilitadoras, como materiais concre-
tos e aulas de campo, para auxiliar a aprendizagem 
dos alunos surdos.

Os resultados indicam que 90,9% dos estudantes 
consideram que suas necessidades são atendidas pelo 
curso e demonstram satisfação com a formação ofe-
recida. No entanto, os autores enfatizam que o uso de 
materiais alternativos, embora relevante, não substi-
tui a mediação docente, sendo essencial a comunica-
ção por meio da Libras. Entre as principais dificul-
dades apontadas pelos alunos, destacam-se a baixa 
interação com colegas, devido à falta de conhecimen-
to em Libras por parte dos ouvintes, a dificuldade na 
leitura de textos em Língua Portuguesa e na realiza-
ção de cálculos (81,8%). Esses desafios podem estar 
relacionados tanto à falta de alfabetização dos alunos 
surdos em Libras quanto à ausência de uma media-
ção pedagógica eficaz nessa língua, evidenciando a 
necessidade de maior investimento na formação de 
docentes e no ensino bilíngue.

Segundo Lacerda (2009), a relação entre profes-
sor e intérprete é fundamental, pois é dessa troca 
que surgem as ideias necessárias para proporcionar 
aos educandos surdos acesso aos conteúdo.

Costa e Nolêto (2022) abordam em sua pesqui-
sa a inclusão de alunos surdos, focando principal-
mente na atuação desses profissionais no contexto 
da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). O 

estudo consiste em uma pesquisa bibliográfica rea-
lizada em meio eletrônico, utilizando como princi-
pal fonte de dados o Portal de Periódicos da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível 
Superior (CAPES). Seu objetivo principal foi ana-
lisar a produção acadêmica relacionada à educa-
ção inclusiva na EPT, tendo sido selecionados nove 
trabalhos publicados entre 2017 e 2021, seguindo 
critérios e filtros preestabelecidos.

Corrêa, Sander e Martins (2017) destacam a im-
portância dos intérpretes de Libras no contexto uni-
versitário, enfatizando que sua atuação não deve se 
restringir à mera tradução de conteúdos, mas sim 
abranger uma mediação pedagógica eficaz que fa-
vorece a aprendizagem dos estudantes surdos. Os 
autores argumentam que a interpretação deve es-
tar integrada ao processo educacional, promovendo 
uma inclusão mais significativa no ensino profissio-
nal e tecnológico. Além disso, ressaltam a necessida-
de de transformar a percepção sobre os estudantes 
surdos, afastando a visão estigmatizada de incapa-
cidade e reconhecendo suas potencialidades, um as-
pecto também abordado por Frazão e Lodi (2019). 
Essa mudança de perspectiva é fundamental para 
garantir uma inclusão educativa dos alunos.

Menezes et al., (2022), na pesquisa intitulada “In-
clusão de alunos surdos no contexto da educação 
profissional e tecnológica: resultados de uma pes-
quisa diagnóstica”, investigaram a inclusão de alu-
nos surdos, considerando o olhar de professores do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia de Alagoas - IFAL.

Em sua pesquisa, os autores observaram que exis-
tem lacunas na inclusão de alunos surdos nessa ins-
tituição, sendo elas associadas à falta de intérpretes 
de Libras, falta de conhecimento sobre a cultura sur-
da da parte dos professores e colegas, sendo esse um 
aspecto importante a ser considerado, pois os surdos 
têm uma cultura específica que também necessita ser 
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levada em conta no processo de ensino e aprendiza-
gem. Menezes et al., (2022) conduziram um estudo 
com o objetivo de investigar a inclusão de alunos sur-
dos sob a perspectiva de professores de um curso téc-
nico de nível médio integrado no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas (Ifal). A 
metodologia empregada foi qualitativa, com base na 
pesquisa-ação, utilizando um questionário semiestru-
turado como instrumento de coleta de dados.

Os resultados revelaram diversas lacunas no 
processo de inclusão de alunos surdos. Isso incluiu 
a escassez de profissionais tradutores e intérpre-
tes de Libras, a ausência de conhecimento sobre a 
Cultura Surda no planejamento pedagógico e a ur-
gente necessid ade de formação continuada para os 
professores, com foco na inclusão escolar. Também 
se destacou a falta de um planejamento pedagógi-
co direcionado especificamente aos alunos surdos, 
o que evidencia a demanda por formação conti-
nuada dos professores que atuam no Instituto Fe-
deral de Alagoas (IFAL). Esse achado confirma os 

resultados de outros estudos, reforçando a impor-
tância da formação continuada dos docentes para 
garantir a permanência e o sucesso dos estudantes 
surdos. Ao analisar esses estudos sobre o proces-
so histórico e legal da educação especial e inclusi-
va, com ênfase na inclusão de surdos na educação 
profissional e tecnológica, é notório que os desafios 
identificados se repetem em praticamente todos os 
trabalhos. Evidencia-se que o número de estudan-
tes surdos matriculados na Educação Profissional 
ainda é baixo, persistindo a falta de capacitação 
e orientação dos professores para lidar com esses 
alunos. A comunidade surda enfrentou longos pe-
ríodos de negação de seus direitos, mas atualmen-
te uma abordagem inovadora na perspectiva da 
educação inclusiva está promovendo mudanças no 
sistema educacional brasileiro.

A seguir, faremos uma discussão das dissertações 
e teses presentes em nosso levantamento bibliográfi-
co. O quadro 2 expõe o conjunto das obras levanta-
das, sendo estas dissertações e teses:

Quadro 02 - Mapeamento Temático – Educação Profissional e Educação de surdos – dissertações e teses.
Título Autor Instituiuição Tipo     Categoria de Análise

Estudantes surdos no 
PROEJA: o que nos contam 
as narrativas sobre os seus 
percursos?

Bregonci 2012 Unversidad e Federal do 
Espírito Santo Dissertação

1. Formação para o mundo do 
trabalho
2. Políticas Educacionais

A Inclusão de Pessoas com 
Deficiência na Rede Regular de 
Educação Profissional

Cordeiro 2013 Universidad e  Estadual 
Paulista Dissertação

1. Capacitação e preparação dos 
profissionais para a Inclusão
2. Currículo adaptado

Qualidade de vida da pessoa 
surda no ambiente familiar Garcia 2016 Universidad e Federal 

de Goiás Dissertação 1. Educação Bilíngue
2. Políticas Educacionais

Inclusão e educação 
profissional: a acessibilidade 
no Instituto Federal do 
Amazonas, campus Maués, e 
sua influência na educação de 
estudante surdo

Barros 2016 Universidad e  Federal 
Rural do Rio de Janeiro Dissertação

1. Políticas Educacionais
2. Planejamento e flexibilidade cur-
ricular

Associação de surdos de São 
Paulo: identidade coletiva e lutas 
sociais na cidade de São Paulo

Frazão 2017 Universidad e de São 
Paulo Dissertação

1. Movimentos de classe
2. Cultura linguística
3. Legislação e direitos sociais

Mãos tecendo histórias de vida: 
memórias dos surdos sergipanos 
egressos do Instituto Nacional de 
Educação de Surdos (1944- 1979)

Costa 2018 Universidad e Federal de 
Sergipe Tese

1. Mundo do trabalho 
2. Movimentos sociais 
3. Formação de professores
4. Educação inclusiva e seus desafios
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Abordagem de Ensino e 
Aprendizagem para Aluno 
Surdo na Educação Profissional 
e Tecnológica: Um Estudo de 
Caso no Campus Gaspar

Oliveira 2019 Instituto Federal de Santa 
Catarina Dissertação

1. Barreiras linguísticas
2. Políticas Educacionais e seus 
entraves

A inclusão de alunos surdos no 
Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do 
Amazonas: e agora, o que fazer?

Freitas 2019
Instituto Federal de 
Educação, Ciências e 
Tecnologia do Amazonas

Dissertação

1. Processo Inclusivo e a realidade 
escolar;
2. A relevância  de práticas 
pedagógicas integradas na inclusão 
escolar;
3. Políticas e ações práticas para a 
inclusão escolar do aluno surdo.

Aprendizagem profissional de 
surdos:  superando desafios da 
comunicação em sala de aula.

Santos 2020 Universidad e Católica 
de Pernambuco Dissertação 1. Formação profissionaldo surdo

Fonte: Organizado pela autora (2023).

A dissertação de Bregonci (2012) analisou a par-
ticipação dos surdos no Proeja, buscando entender 
como ocupam espaços formativos e se preparam 
para o mundo do trabalho. O estudo, baseado em 
referências bibliográficas, evidencia a realidade de 
muitos surdos no Brasil, que enfrentam dificuldades 
para concluir o Ensino Médio e se inserir profissio-
nalmente. A presença do intérprete de Libras se mos-
tra essencial nesse contexto, garantindo a permanên-
cia desses alunos nas escolas e reduzindo barreiras de 
comunicação que impactam sua trajetória.

No entanto, a inclusão vai além do simples acesso 
à escola; é necessário promover um ambiente verda-
deiramente acolhedor. A colaboração entre família, 
educadores e comunidade escolar é fundamental 
para construir um espaço onde a língua e a cultura 
surda sejam valorizadas. Não basta apenas criar po-
líticas de acessibilidade, é preciso também preservar 
e fortalecer a identidade cultural dos surdos dentro 
do ambiente educacional, garantindo que sua for-
mação seja equitativa.

A pesquisa de Cordeiro (2013) investigou os pro-
gramas de inclusão promovidos pelo Centro Pau-
la Souza nas escolas do SENAC e SENAI, com o 
objetivo de analisar a matrícula de pessoas com 
deficiência nas escolas regulares de educação pro-
fissional e entender como ocorre o processo de for-
mação nessas escolas instituições. Além da análise 

documental, o autor respondeu semiestruturadas 
com diretores e profissionais envolvidos nas ações 
de inclusão, complementando com formulários apli-
cados em três escolas participantes. A pesquisa reve-
lou uma realidade preocupante: o número de matrí-
culas de alunos surdos e com outras deficiências em 
cursos profissionalizantes é muito baixo, refletindo 
uma inserção frágil desses indivíduos tanto no mer-
cado de trabalho quanto na sociedade

Esse baixo índice de matrícula de surdos e pes-
soas com deficiência em cursos profissionalizantes 
é uma questão relevante que exige discussão mais 
aprofundada, especialmente à luz da Lei de Cotas. 
De acordo com Soares e Baptista (2018), em 2016, 
foram registradas 71.664 matrículas de alunos sur-
dos e com deficiência auditiva na Educação Básica 
brasileira, o que reforça a deficiência de surdos no 
ensino profissionalizante. Cordeiro (2013) aponta a 
necessidade urgente de políticas públicas que incen-
tivem o ingresso de surdos nesses cursos e no mer-
cado de trabalho, ampliando o alcance da Lei de 
Cotas e promovendo uma inclusão mais

O estudo de Garcia (2016) investiga a relação en-
tre trabalho e qualidade de vida dos surdos, funda-
mentando-se na experiência pessoal do autor em seu 
contexto familiar. Trata-se de uma pesquisa quali-
tativa baseada em relatos de vivência, que descre-
ve a realidade dos surdos no mercado de trabalho. 
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Os autores têm parcerias com a maioria dos surdos 
empregados são mulheres, muitas delas divorcia-
das e sem filhos, o que pode estar relacionado às 
oportunidades disponíveis, geralmente em funções 
que desativam baixa escolaridade, como serviços de 
limpeza. Essa tendência sugere que, apesar de con-
seguirem ingressar no mercado, esses trabalhadores 
encontram-se em ocupações pequenas

No que se refere aos salários, Garcia (2016) 
constatou que 44% dos surdos empregados pos-
suem uma renda mensal de aproximadamente R$ 
1.500,00, enquanto 44,7% recebem acima desse 
valor. No entanto, observa-se que apenas atingem 
rendimentos significativamente superiores ao salá-
rio-mínimo, o que reforça as limitações de acesso a 
cargas que exigem maior qualificação. Esse cená-
rio levanta reflexões sobre a inserção dos surdos no 
mercado de trabalho e a persistência de barreiras 
que perpetuam a ideia de sua suposta incapacidade. 
Assim, o autor enfatiza a importância de ampliar 
as oportunidades para essa população, promovendo 
maior valorização e equidade.

Barros (2016) investigou a acessibilidade e a per-
manência de alunos surdos na Educação Técnica, 
Tecnológica, de graduação e pós-graduação no Ins-
tituto Federal do Amazonas (IFMA), destacando a 
barreira da comunicação como o principal desafio 
enfrentado por esses estudantes. Esse obstáculo, tam-
bém apontado por Xavier e Azevedo (2021) e Costa 
e Nolêto (2022), evidencia a urgência da formação 
de profissionais no uso da Libras. Além disso, Bar-
ros (2016) ressalta a carência de materiais didáticos 
adaptados às necessidades dos surdos, em contraste 
com o estudo de Xavier e Azevedo (2021), que indica 
uma preocupação institucional na produção desses 
recursos. Essa divergência sugere que a acessibilida-
de pode variar conforme o contexto e a realidade de 
cada instituição, reforçando a necessidade de políti-
cas mais abrangentes para garantir a inclusão.

A pesquisa de Frazão (2017) examina o desen-
volvimento da Associação de Surdos de São Paulo 
(ASSP) entre 1950 e 2011, destacando seu papel cen-
tral na consolidação da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) como a primeira língua dos surdos e na de-
fesa da Educação Bilíngue. Através de uma aborda-
gem qualitativa, que inclui a análise de artigos, teses 
e dissertações, Frazão enfatiza a importância dessas 
associações na promoção do desenvolvimento so-
cial, cultural e profissional dos surdos. Essas insti-
tuições oferecem um espaço vital para que a comu-
nidade surda prospere em diversas esferas da vida, 
fortalecendo a identidade coletiva e contribuindo 
para a luta pelo reconhecimento linguístico dos

Além de seu impacto direto na comunidade sur-
da, Frazão (2017) também destaca o apoio dessas 
associações à criação de novas entidades e à funda-
ção de organizações como a Confederação Brasilei-
ra de Desportos de Surdos e a Federação Nacional 
de Educação e Integração dos Surdos. O autor sub-
linha o papel crucial dessas instituições nos movi-
mentos que buscam o reconhecimento da Libras e a 
implementação da educação bilíngue. As reflexões 
de Frazão enriquecem a pesquisa sobre as Associa-
ções de Surdos de Goiás, ressaltando a importância 
dessas organizações como espaços fundamentais 
para a inclusão social, cultural e linguística dos sur-
dos, além de seu papel no desenvolvimento de uma 
sociedade mais inclusiva. A tese de Costa (2018) 
analisa a trajetória dos surdos em Sergipe ligada ao 
Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) 
entre 1944 e 1979, utilizando a História Cultural 
e a historiografia de Sergipe como base. O estudo 
destaca que os surdos que passaram pelo INES con-
seguiram ingressar no mercado de trabalho e alcan-
çar independência econômica e profissional. Costa 
enfatiza a importância da experiência escolar no 
colégio-internato do INES, que envolve não apenas 
a educação formal, mas também atividades como 
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oficinas profissionalizantes, festivais cívicos, práti-
cas esportivas e integração social. O autor aponta 
que a inserção dos surdos no mundo do trabalho 
está fortemente relacionada à formação recebida e à 
convivência em comunidade, o que destaca o papel 
fundamental das associações de surdos na sua in-
clusão social e profissional. Esses espaços indicados 
para a construção da identidade e para o desenvol-
vimento dos surdos na comunidade como um todo.

Oliveira (2019) investigou o processo de aprendi-
zagem de alunos surdos e sua inserção no mercado 
de trabalho, com o objetivo de entender como essas 
condições se comparam aos dos estudantes ouvin-
tes. A pesquisa qualitativa, de abordagem descritiva 
e específica como estudo de caso, analisa como o 
ensino pode ser adaptado para atender às necessi-
dades dos alunos surdos. O autor concluiu que, para 
que esses estudantes assimilem conceitos complexos, 
é essencial identificar seu nível de desenvolvimento 
e conhecimento prévio, planejado o ensino de for-
ma diversificada e cumprimento das especificidades 
culturais e cognitivas dos surdos.

Além disso, a autora destaca a importância de 
conectar as atividades de aprendizagem com a 
vida real, e de estabelecer relações entre a palavra 
escrita em português, os sinais em Libras e seus 
significados, oferecendo mais autonomia aos alu-
nos para seu aprendizado

No que diz respeito às abordagens pedagógicas, 
Oliveira (2019) enfatiza a necessidade de métodos 
inclusivos e adequados para a preparação de alunos 
surdos para o mundo do trabalho. A autora sugere 
que o ensino deve considerar o conhecimento prévio 
dos estudantes e trabalhar simultaneamente com o 
português e a Libras, respeitando suas particulari-
dades. Ela também alerta para o grande desafio que 
representa a falta de formação dos professores em 
Libras, o que dificulta a aprendizagem dos surdos, 
já que o processo de associação entre o português 

e a Libras exige uma abordagem pedagógica dife-
renciada. A pesquisa de Oliveira, portanto, reforça 
a importância de uma educação mais inclusiva e 
capacitada para promover uma verdadeira inserção 
do surdo na sociedade.

Por outro lado, o trabalho de Freitas (2019) teve 
como objetivo compreender o processo de inclusão 
de alunos surdos nos Cursos Técnicos Integrados 
ao Nível Médio no IFAM. A pesquisa foi conduzida 
por meio de uma abordagem qualitativa, utilizando 
instrument os de coleta de dados como entrevistas, 
diário de campo e rodas de conversa. Ao final da 
pesquisa, foi desenvolvido um guia intitulado “In-
clusão Escolar de Alunos Surdos – E Agora, o Que 
Fazer?”, que é apresentado como uma proposta 
para contribuir com a inclusão dos alunos surdos. 
Este guia aborda a história, aspectos da língua e da 
cultura surda, além de oferecer sugestões de práticas 
pedagógicas a serem desenvolvidas com esses alu-
nos. Freitas (2019) explana em seus resultados que a 
inclusão dos alunos surdos é uma barreira para as 
instituições, que precisa ser superada principalmen-
te pela formação dos sujeitos envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem em Libras, discussão essa 
que se aproxima da tecida por outros trabalhos já 
analisados, como de Costa (2018), Oliveira (2019), 
Menezes et al., (2022) e Costa e Nolêto (2022). Estes 
autores são enfáticos em apontar que a formação em 
Libras deve ser garantida, por meio da sua discus-
são e prática envolvendo os professores que atuam 
com os alunos surdos.

Santos (2020) realizou uma pesquisa qualitativa 
baseada em relatos de experiência para analisar de-
safios na comunicação de surdos em aulas de ensino 
profissional. O estudo prevê aspectos fundamentais 
para a formação desses alunos, como o conheci-
mento da legislação vigente e a implementação de 
propostas metodológicas inclusivas. Destacou a im-
portância de abordagens teóricas sobre a linguagem 
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na formação profissional. Apontou a necessidade de 
superar barreiras comunicativas enfrentadas pelos 
surdos no ensino. Ressaltou a relevância da forma-
ção continuada dos educadores. Propôs a continui-
dade de projetos de ensino de Libras para a comu-
nidade escolar e familiar. Constatou que os alunos 
surdos ainda encontram dificuldades de integração 
no ensino regular. Evidenciou a importância de 
apoio contínuo ao aprendizado desses estudantes. 
Enfatizou o papel essencial da Língua Brasileira de 
Sinais no desenvolvimento educacional.

Em continuidade, é apresentada a pesquisa de Oli-
veira (2021), que avaliou como ocorre a execução do 
estágio pelos estudantes surdos, discutindo que, para 
a realização dessas atividades também, é importan-
te a presença do intérprete de Libras para garantir 
a comunicação com os alunos, sendo essa uma das 
principais dificuldades deles na vivência do estágio. 
O autor aponta que esse profissional precisa ser ga-
rantido na educação de surdos de forma a facilitar o 
processo de comunicação entre eles e os professores, 
o que vai facilitar a mediação entre o conhecimento 
científico e a aprendizagem dos alunos.

Por fim, apresenta a dissertação de Borba (2021), 
que cartografa a existência e a inserção no mundo do 
trabalho de mulheres trabalhadoras com deficiência 
auditivas e surdas. A autora interpretou as trajetórias 
espaciais de trabalhadoras surdas a partir de suas in-
serções sociais em Goiânia, destacando a importância 
da Associação de Mulheres Surdas de Goiânia e da 
Associação de Surdos e Surdas de Goiânia, no proces-
so de conquista do trabalho dessas mulheres surdas.

Dessa forma, Borba (2021) aponta que as mu-
lheres com deficiência auditiva e surdas enfrentam 
dificuldades significativas ao tentar permanecer nas 
empresas, dificuldades essas causadas pela alta rota-
tividade, pelo adoecimento físico e psicológico, bem 
como pelas barreiras de comunicação em espaços 
públicos, nas empresas e na família.

Conforme Garcia (2016) aponta que tais fatores 
contribuem para o aumento da taxa de desalento. 
Esses resultados revelam que as mulheres com defi-
ciência auditiva e surdas experimentam trajetórias 
intensas de preconceito, segregação e desafios para 
garantir seu espaço na sociedade, e elas compõem a 
maioria das pessoas surdas empregadas.

Com respaldo neste levantamento de disserta-
ções e teses, foram identificadas questões cruciais 
que envolvem a temática central desta pesquisa. 
Essas questões se repetiram em quase todos os es-
tudos selecionados, como o baixo índice de alunos 
surdos matriculados em cursos profissionalizantes, 
o que precisa ser superado pela garantia de matrí-
cula para esses alunos nesses espaços, as dificulda-
des dos surdos em ingressar no mundo do trabalho 
pela ideia equivocada de que tais sujeitos são inca-
pazes de exercer funções profissionais e, por fim, as 
barreiras linguísticas pela necessidade de aprender 
a Libras para a comunicação.

Embora haja progressos recentes em relação à 
perspectiva bilíngue para surdos e à divulgação da 
Libras para os professores e para a comunidade em 
geral, ainda existem diversas barreiras nas escolas, 
nos Institutos Federais e no mundo do trabalho que 
precisam ser eliminadas. Para alcançar esse obje-
tivo, são fundamentais o domínio e o uso da Lín-
gua de Sinais pelos ouvintes, bem como da Língua 
Portuguesa escrita pelos surdos para minimizar as 
dificuldades de interação, relacionamento e comu-
nicação entre surdos e ouvintes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho refletiu sobre as produções acadê-
micas a respeito da educação de surdos e da EPT em 
conexão com a Associação de surdos de Goiânia, no 
período de 2012 a 2022. A partir do levantamento 
realizado analisou 22 publicações entre artigos, dis-
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sertações e teses. Ao analisar os artigos, dissertações 
e teses que enfatizaram a inclusão de surdos na edu-
cação profissional e tecnológica, foram identificados 
desafios sendo o baixo número de estudantes surdos 
matriculados nessa modalidade de educação, além 
da falta de capacitação e orientação dos professores 
para lidar com esses alunos. O que demonstra ser 
necessário a ampliação das vagas para estudantes 
surdos na educação profissional e tecnológica, in-
centivando-os a buscar a profissionalização desde as 
primeiras etapas da Educação, bem como uma ga-
rantia de formação inicial e continuada que aborde 
as especificidades dos surdos no processo de ensino 
e aprendizagem, dentre elas a Libras. Portanto, é 
preciso garantir aos alunos surdos um processo de 
ensino e aprendizagem na perspectiva bilíngue em 
todos os contextos educacionais. As análises dos tra-

balhos levaram as autoras a refletir a importância 
das Associações no processo de profissionalização 
dos assuntos surdos, sendo esse um espaço que pro-
move a educação a partir da Libras, o que se obser-
va é de grande relevância para o desenvolvimento 
dos alunos. A vista disso, as análises demonstram 
a importância das Associações de Surdos em seu 
desenvolvimento profissional. Por fim, destaca-se 
que a inclusão não é uma tarefa fácil, não pode ser 
regida por receitas prontas e não se limita a leis, de-
cretos ou convenções. A verdadeira inclusão exige 
a construção de espaços escolares que abracem os 
princípios de uma escola humana, livre, justa e fra-
terna. É nesses ambientes que os muros do fracasso 
escolar podem ser gradualmente substituídos por 
espaços de socialização e conscientização, onde a 
inclusão se torna uma realidade.
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Resumo
Este estudo analisa a visão de John Dewey sobre a escola como agente de 
transformação social e sua contribuição para a construção de uma sociedade 
democrática. Para o autor, a instituição escolar é fundamental no desenvolvi-
mento de atitudes intelectuais como reflexão e responsabilidade social, essen-
ciais para uma cidadania participativa. A pesquisa justifica-se pela relevância 
de compreender como a educação, em sua perspectiva, não apenas insere o 
indivíduo na cultura, mas também o emancipa de paradigmas tradicionais 
mediante o contato com diversas dimensões do saber. Objetiva-se examinar as 
contribuições de Dewey acerca da escola como instrumento de mudança so-
cial e seu papel na democracia como processo contínuo, demonstrando como 
a educação transcende a transmissão cultural para tornar-se uma ferramenta 
de ressignificação da realidade. A metodologia consiste na análise de obras 
do autor, articulando suas concepções de educação, democracia e a função 
social da escola. Será realizada uma revisão crítica da literatura secundária 
para discutir a aplicabilidade contemporânea de suas ideias, sintetizando os 
princípios que vinculam a educação à formação de cidadãos críticos. O estu-
do reforça a atualidade do pensamento deweyano para repensar a educação 
como alicerce de sociedades verdadeiramente democráticas.
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Abstract
This study analyzes John Dewey’s view of school as an agent of social 
transformation and its contribution to the construction of a democratic society. 
For the author, the school institution is fundamental in the development of 
intellectual attitudes such as reflection and social responsibility, which are 
essential for participatory citizenship. The research is justified by the importance 
of understanding how education, in his view, not only inserts the individual into 
culture, but also emancipates them from traditional paradigms through contact 
with various dimensions of knowledge. The objective is to examine Dewey’s 
contributions regarding the school as an instrument of social change and its role 
in democracy as a continuous process, demonstrating how education transcends 
cultural transmission to become a tool for reframing reality. The methodology 
consists of analyzing the author’s works, articulating his conceptions of 
education, democracy, and the social function of school. A critical review of 
secondary literature will be conducted to discuss the contemporary applicability 
of his ideas, synthesizing the principles that link education to the formation of 
critical citizens. The study reinforces the relevance of Dewey’s thinking for 
rethinking education as the foundation of truly democratic societies.

Keywords: Knowledge; Contribution; Democracy. 
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INTRODUÇÃO

Setenta e três anos após sua partida, John Dewey 
mantém-se como uma figura central nos estudos da 
educação. A permanência de seu legado deve-se à 
visão da educação como um processo contínuo de 
crescimento e transformação. Para Dewey, a esco-
la não é meramente um local de transmissão de 
conhecimentos, mas um espaço de investigação e 
construção do saber, onde a aprendizagem se desen-
volve por meio de uma relação dialética entre expe-
riência e conceito, observação e ação. Seu modelo 
explicita esse desenvolvimento natural, descrevendo 
como a aprendizagem transforma impulsos e senti-
mentos da experiência concreta em ação reflexiva e 
transformadora.

John Dewey nasceu em 1859, em Burlington, 
Vermont, EUA. Ele se formou em Filosofia pela 
Universidade de Vermont e, posteriormente, obteve 
seu doutorado na Universidade Johns Hopkins. 

Dewey dedicou grande parte de sua carreira 
acadêmica à Universidade de Chicago e à Univer-

sidade de Columbia, onde desenvolveu suas ideias 
sobre educação e democracia. 

Publicou mais de 700 artigos e 40 livros ao lon-
go de sua vida. Sua obra abrange diversas áreas, 
incluindo psicologia, filosofia, política e educação. 
Ele é amplamente reconhecido por sua contribuição 
ao movimento da educação progressiva, que busca 
reformar a educação tradicional, tornando-a mais 
dinâmica e centrada no aluno.

A teoria educacional de Dewey se baseia em 
duas bases gerais, a educação progressiva e apren-
dizagem ativa e experiencial.

Vivendo em um século de profundas mudanças 
que Hobsbawm (1995) dividiu em Era das Catástro-
fes, Era de Ouro e Era do Desmoronamento, Dewey 
buscou construir uma filosofia capaz de responder 
aos desafios de sua época. Sua obra, marcada pela 
prática, estabelece uma ponte entre teoria e ação, 
oferecendo ferramentas para compreender e trans-
formar a realidade.
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Ancorados em sua metodologia atenta ao contex-
to social, político e cultural, podemos analisar o pa-
pel da educação no final do século XIX e início do 
XX. Como observa Silva (2015), é no passado que 
buscamos elementos para compreender o presente, 
aprofundando assim a investigação sobre o profes-
sor na proposta deweyana.

Dewey nos convida a repensar a educação pela 
ótica da democracia como forma de vida. Para ele, 
a escola deve funcionar como uma comunidade de-
mocrática, promovendo a associação humana, a ex-
periência compartilhada e a adaptação às mudan-
ças sociais. Cumpria, assim, um papel essencial na 
formação de atitudes intelectuais como iniciativa, 
reflexão, liberdade e responsabilidade social.

Como ele mesmo definiu, “Educação é uma re-
construção ou reorganização da experiência, que 
esclarece e aumenta o sentido desta e também nos-
sa aptidão para dirigirmos o curso das experiências 
subsequentes” (DEWEY, 1979, p. 83). Essa noção 
segue hoje como fundamento de uma prática edu-
cativa significativa e transformadora.

Dewey – E seu contexto

John Dewey (1859-1952) consagrou-se como um 
dos pensadores mais influentes do século XX, cujo 
legado permanece vivo na pedagogia e na filosofia. 
Sua obra, fundamentada no pragmatismo, propõe 
uma visão transformadora da educação como pro-
cesso ativo e socialmente construído, inspirando ge-
rações de educadores em todo o mundo.

No centro da filosofia deweyana está à experiên-
cia como base do conhecimento. Dewey defendia 
que o saber não é estático, mas se constrói na in-
teração prática com o mundo, onde ideias são vali-
dadas por suas consequências e aplicabilidade. Essa 
perspectiva orienta suas propostas educacionais, 
organizadas em torno de quatro pilares principais:

	– Aprendizagem pela experiência: A educação 
deve partir do envolvimento ativo do aluno 
com situações reais, promovendo uma assimi-
lação significativa do conhecimento.

	– Escola-comunidade: A instituição escolar 
funciona como uma sociedade em miniatu-
ra, onde os estudantes desenvolvem habilida-
des de cooperação, resolução de problemas e 
exercício da cidadania.

	– Professor como facilitador: O educador atua 
como guia, criando ambientes estimulantes 
para a investigação, em contraste com o 
modelo tradicional de transmissão unilate-
ral de conteúdo.

	– Conhecimento contextualizado: Dewey cri-
ticava o ensino baseado em abstrações des-
conectadas da realidade, defendendo um 
currículo vinculado à vida prática e aos de-
safios sociais.

As ideias de Dewey ecoam em diversas tendên-
cias pedagógicas contemporâneas. Metodologias 
como aprendizagem baseada em projetos, ensino 
por problemas e abordagens colaborativas refletem 
sua ênfase na atividade discente. Da mesma forma, 
a formação para a cidadania democrática – cen-
tral em seu pensamento, mantém-se como objetivo 
fundamental nos sistemas educacionais modernos.

Apesar de sua relevância, a proposta deweyana 
não está isenta de questionamentos. Críticos apon-
tam possíveis limitações em sua confiança na expe-
riência, argumentando que:

	– O conhecimento teórico e disciplinar poderia 
ser subvalorizado;

	– Fatores como desigualdades sociais e estruturas 
de poder não receberiam a devida atenção;

	– Há risco de relativismo ao priorizar a utilidade 
prática em detrimento de verdades objetivas.
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A atualidade de Dewey reside em sua capacidade 
de articular educação e democracia como processos 
recíprocos e inacabados. Seu pensamento incentiva 
uma reflexão permanente sobre o papel da escola 
na formação de indivíduos críticos e na transfor-
mação social. Para educadores e pesquisadores, sua 
obra segue como referência indispensável não como 
fórmula pronta, mas como convite à reconstrução 
contínua da prática pedagógica.

Fundamentos da Teoria Educacional 
de Dewey

A teoria educacional de John Dewey estrutura-se 
em dois princípios fundamentais: a educação pro-
gressiva e a aprendizagem ativa e experiencial.

Dewey defendia uma educação centrada no aluno, 
adaptada às suas necessidades e interesses. Sua propos-
ta pedagógica enfatiza a aprendizagem como processo 
ativo e participativo, no qual os alunos são estimula-
dos a explorar, questionar e descobrir autonomamen-
te. Em oposição ao modelo tradicional caracterizado 
como passivo e autoritário. Dewey entendia que a 
educação deve preparar os estudantes para a vida em 
sociedade democrática, desenvolvendo capacidades de 
pensamento crítico e resolução de problemas.

Para Dewey, o conhecimento constrói-se pela in-
teração com o mundo, e não por transmissão passi-
va de informações. A educação deve, portanto, en-
volver atividades práticas e experiências reais, que 
permitam aos alunos aplicar saberes em contextos 
significativos. Nessa perspectiva, a aprendizagem é 
mais efetiva quando os estudantes se engajam em 
tarefas com sentido pessoal e social, como projetos 
coletivos, experimentações científicas e investiga-
ções baseadas em problemas, estabelecendo cone-
xões entre teoria e prática.

Dewey concebia a escola como microcosmo da 
sociedade democrática, onde os alunos desenvol-

vem participação ativa e responsabilidade cívica. A 
inclusão dos estudantes nas decisões que impactam 
sua aprendizagem como a definição de regras de 
convivência, organização de projetos e mediação de 
conflitos promove não apenas o senso de responsa-
bilidade, mas também habilidades sociais e capaci-
dades de trabalho coletivo.

Em sua abordagem, o professor assume o papel 
de facilitador da aprendizagem, atuando como guia 
no processo de descoberta dos alunos. A relação 
educativa baseia-se no respeito mútuo e na colabo-
ração, cabendo ao educador oferecer suporte e de-
safios adequados ao desenvolvimento discente. Ao 
criar ambientes seguros para a expressão de ideias e 
questionamentos, o professor fomenta a confiança e 
o engajamento ativo no processo de aprendizagem.

A aplicação dos princípios deweyanos inspirou 
metodologias inovadoras, com destaque para:

	– Ensino por Projetos: Os alunos investigam 
questões reais, desenvolvem soluções para pro-
blemas complexos e criam produtos que de-
monstram sua compreensão, articulando saber 
teórico e aplicação prática enquanto desenvol-
vem colaboração e comunicação.

	– Aprendizagem Colaborativa: Por meio do 
trabalho em grupo com objetivos comuns, os 
estudantes compartilham responsabilidades, 
debatem ideias e constroem conhecimentos co-
letivamente, desenvolvendo competências so-
ciais como empatia e cooperação.

A implementação dessas abordagens requer a 
organização de atividades que incentivem a in-
teração, como discussões em grupo e resolução 
conjunta de problemas, em um ambiente que 
promova respeito e valorização das contribuições 
individuais. Dessa forma, a escola não apenas 
enriquece a experiência formativa, mas também 
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prepara os alunos para atuar em contextos sociais 
e profissionais colaborativos.

DESENVOLVIMENTO

A Escola como Ambiente Simplificado e 
Socializador

Uma civilização complexa não pode ser assi-
milada in toto. Cumpre, por assim dizer, frag-
mentá-la em vários pedaços e fazê-la assimilar 
aos poucos, de modo gradativo. A primeira fun-
ção do órgão social que denominamos escola é 
proporcionar um ambiente simplificado. Sele-
cionando os aspectos mais fundamentais, e que 
sejam capazes de despertar reações da parte dos 
jovens, estabelece a escola, em seguida, uma pro-
gressão, utilizando-se dos elementos adquiridos 
em primeiro lugar como meio de conduzi-los ao 
sentido e compreensão real das coisas complexas 
(Dewey, 1916/1979, p. 21).

Conforme Dewey, a escola tem a responsabi-
lidade de preparar os indivíduos para a vida em 
sociedade, incentivando a participação ativa e a 
colaboração. Ao transmitir as conquistas da huma-
nidade, a escola contribui para a evolução social e 
cultural, preparando as futuras gerações para en-
frentar os desafios do mundo contemporâneo.

Educação como Agente de Reforma Social

Acredito que a educação é o método funda-
mental de progresso social e de reforma. Acredito 
que todas as reformas que se ancoram simples-
mente na promulgação de leis, ou na ameaça de 
certas penalidades, ou ainda em mudanças por 
arranjos mecânicos ou exteriores, são transitórias 
e fúteis. (Dewey, 1897).

O Meio Social como Fator Educativo

As experiências sociais moldam o indivíduo, in-
fluenciando suas ações, pensamentos e emoções. 
Dewey destaca que o meio social exerce uma in-
fluência educativa sobre o indivíduo, independen-
temente de qualquer intenção, como no caso de 
uma criança que cresce em um ambiente musical 
e desenvolve suas habilidades musicais. O ambiente 
social desempenha um papel essencial na formação 
das boas maneiras e do bom gosto.

A Comunicação como Base da Sociedade

Algo que não podemos deixar de citar quando 
tratamos do ser social é a comunicação: “A lingua-
gem é [...] sem dúvida alguma, a causa principal 
da noção comum de que o conhecimento se pode 
transmitir diretamente de uma a outra pessoa” 
(DEWEY, 1959, p. 15). Por isso, achamos de grande 
valia esse trecho onde Dewey escreve: “Compreen-
derem-se duas pessoas significa que as coisas, inclu-
sive os sons, [ou, em nosso entendimento, também 
gestos], têm para ambas o mesmo valor, ao se de-
dicarem a uma empresa comum” (1959, p. 17). Ou 
seja, a compreensão através da comunicação é fun-
damental para seres humanos que vivem em uma 
mesma sociedade. E é de substancial importância 
para a educação, quando assumimos que esta tem 
uma função socializadora.

A Indissociabilidade do Indivíduo e da 
Sociedade

A formação do indivíduo, intrinsecamente li-
gada ao contexto social, deve visar ao desenvolvi-
mento de suas potencialidades de modo a torná-lo 
um agente ativo na transformação da sociedade. 
“Se eliminarmos o fator social da criança, ficare-
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mos apenas com uma abstração; se eliminarmos o 
fator individual da sociedade resta-nos apenas uma 
massa inerte e sem vida” (Dewey, 1897). A educação 
emerge como o processo fundamental para a perpe-
tuação da vida social, garantindo a transmissão dos 
valores, conhecimentos e práticas que constituem o 
tecido social. “O que a nutrição e a reprodução são 
para a vida fisiológica, a educação é para a vida so-
cial” (DEWEY, 1959, p. 14).

METODOLOGIA 

A Escola como Ambiente Especialmente 
Preparado

A escola, como um ambiente especialmente pro-
jetado para a aquisição de conhecimento, desem-
penha o papel de simplificar a complexidade do 
mundo. Ao dividir o saber em áreas específicas, a 
escola proporciona aos estudantes uma base sólida 
para a construção de conhecimentos mais comple-
xos e abrangentes, “selecionando os aspectos mais 
fundamentais, e que sejam capazes de despertar 
reação da parte dos jovens (...) na progressão, uti-
lizando os elementos adquiridos em primeiro lugar 
como meios de conduzi-los ao sentido e compressão 
real das coisas mais complexas” (DEWEY, 1959, p. 
21). Logo, “as escolas, todavia, continuam sendo o 
exemplo típico do meio especialmente preparado 
para influir na direção mental e moral dos que a 
frequentam” (DEWEY, 1959, p. 20).

Prática Pedagógica Dialógica e 
Democrática

Dewey defende que a escola deve ser um espaço 
de diálogo e de construção coletiva, onde os indi-
víduos possam desenvolver suas potencialidades e 
contribuir para a transformação da sociedade. A 

educação numa função socializadora, onde os alu-
nos, interagindo entre si e juntamente com o profes-
sor, socializam suas necessidades e seus interesses, 
para que juntos possam construir sua aprendizagem 
de forma democrática, atendendo os interesses de 
ambas as partes, tanto da escola quanto dos alunos.

Superação de Dicotomias

Segundo Cunha, os argumentos de Dewey pre-
tendem mostrar que: “A meta [...] é ultrapassar o ra-
ciocínio dicotômico que opõe a criança, de um lado, 
e a experiência do adulto, de outro. [...] os conceitos 
tidos como antagônicos o são apenas na aparência: 
o desenvolvimento da criança enquanto ser indivi-
dual e os valores sociais adultos; o desenvolvimento 
psicológico e a ordenação lógica dos saberes contido 
nos programas de ensino. O fundamento de sua tese 
é que os componentes do mundo adulto encontram-
-se já no ser infantil [...] O ser individual é a semente 
do ser social e por isso não se há de opor a liberdade 
da criança aos ensinamentos contidos nos progra-
mas de ensino” (CUNHA, 1998, p. 60). O método, 
portanto, baseia-se no estímulo às potencialidades 
da criança em função das demandas das situações 
sociais nas quais ela se encontra (Dewey, 1897).

Seleção e Filtro do Ambiente Social

É função da escola, eliminar o mais possível os 
aspectos que não trazem vantagens dentro do am-
biente escolar. A escola deve omitir as coisas per-
niciosas à vida do aluno, fazendo com que com o 
andar do tempo, a sociedade veja a necessidade de 
não transmitir e conservar todas as suas realiza-
ções, mas sim, unicamente as que importam para 
uma sociedade futura mais perfeita. Por fim, a últi-
ma função advoga que a missão deveras da escola, 
escolher os elementos do ambiente social e propor-
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cionar oportunidades para cada indivíduo de modo 
que fique longe das limitações do seu grupo social 
e proporcionar desta feita, um amplo estudo com 
mais oportunidades (DEWEY, 1959, p. 22).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Escola como Embrião da Democracia

A concepção deweyana da escola como “embrião 
da democracia” representa muito mais que uma sim-
ples metáfora educacional - constitui um princípio fi-
losófico fundamental que redefine a própria essência 
da instituição escolar. Para Dewey, a escola não deve 
preparar para a democracia em um futuro distan-
te, mas sim encarnar a experiência democrática no 
presente, transformando-se em um laboratório vivo 
onde as condições da vida democrática são pratica-
das, refletidas e reconstruídas cotidianamente.

1. Fundamentos Filosóficos da Escola Democrática
A profundidade do pensamento deweyano revela-se 

na compreensão da democracia não como mero arran-
jo político, mas como “modo de vida associado” que 
requer aprendizado contínuo através da experiência. 
A escola, nesse contexto, assume o papel de ambiente 
privilegiado onde os indivíduos aprendem a conciliar 
liberdade pessoal com responsabilidade social, desen-
volvendo as disposições necessárias para a convivência 
democrática. Dewey compreendia que a democracia 
não se sustenta apenas em instituições formais, mas de-
pende fundamentalmente de hábitos de pensamento e 
caráter que devem ser cultivados desde a infância.

2. A Escola como Microcosmo Social
A instituição escolar funciona como um micro-

cosmo da sociedade mais ampla, porém com uma 
diferença crucial: enquanto a sociedade exterior 
muitas vezes reproduz hierarquias e desigualda-

des de forma acrítica, a escola democrática deve 
organizar-se intencionalmente para superar essas 
limitações. Através da interação com perspectivas 
diversas em um ambiente estruturado para o diá-
logo, os estudantes desenvolvem o que Dewey de-
nominava “inteligência social” - a capacidade de 
compreender pontos de vista diferentes, negociar 
significados compartilhados e cooperar na solução 
de problemas comuns.

3. A Prática Democrática como Conteúdo Educativo
O currículo na escola deweyana transcende a 

mera transmissão de conteúdos disciplinares para 
incorporar a vivência democrática como eixo cen-
tral. Isso se manifesta através de práticas como:

	– Assembleias escolares onde estudantes partici-
pam das decisões coletivas

	– Projetos colaborativos que exigem negociação e 
divisão de responsabilidades

	– Espaços de deliberação sobre conflitos e desafios 
da convivência escolar

	– Atividades que conectam problemas da comuni-
dade local com o aprendizado

4. Desenvolvimento Individual e Coletivo Integrados
A genialidade da proposta deweyana reside 

na superação da falsa dicotomia entre desenvol-
vimento individual e formação social. Na escola 
como embrião democrático, o crescimento pes-
soal e o compromisso coletivo alimentam-se mu-
tuamente: as capacidades individuais f lorescem 
precisamente através do engajamento em proje-
tos compartilhados, enquanto a comunidade se 
fortalece pelo aporte singular de cada membro. 
Essa visão holística reconhece que a plena reali-
zação individual só é possível em um contexto de 
interdependência social consciente e democrati-
camente organizada.
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5. Preparação para a Transformação Social
Longe de reproduzir passivamente a ordem so-

cial existente, a escola como embrião da democracia 
prepara os estudantes para a transformação social in-
teligente. Ao vivenciar formas mais avançadas de as-
sociação humana no ambiente escolar, os educandos 
desenvolvem não apenas a capacidade de adaptação 
à sociedade, mas também a competência para criticar 
e melhorar as instituições democráticas. Como Dewey 
enfatizava, a educação democrática não consiste em 
adestrar para a cidadania, mas em capacitar para a 
reconstrução contínua da experiência social através de 
métodos inteligentes de investigação e ação coletiva.

6. Relevância Contemporânea
Na era da globalização e das sociedades com-

plexas, a visão deweyana mantém extraordinária 
atualidade. Os desafios contemporâneos - das mu-
danças climáticas às desigualdades digitais - exi-
gem precisamente aquelas capacidades que a es-
cola democrática cultiva: pensamento sistêmico, 
colaboração transcultural, resolução criativa de 
problemas e compromisso com o bem comum. A 
escola como embrião da democracia revela-se, as-
sim, não como uma utopia educacional, mas como 
necessidade premente para enfrentar os complexos 
desafios do século XXI.

Esta concepção transforma radicalmente o papel 
da educação: de instrumento de preparação para 
a vida futura, converte-se em experiência vital de 
democracia no presente, onde estudantes aprendem 
fazendo, deliberam decidindo e crescem transfor-
mando - não apenas a si mesmos, mas as próprias 
possibilidades da vida democrática.

Análise Crítica da Realidade Social

John Dewey enfatiza a intrínseca ambiguida-
de do conceito de “sociedade”, que pode designar 

tanto um ideal a ser alcançada quanto uma reali-
dade concreta marcada por complexidades e con-
tradições. Em sua perspectiva, a educação deve 
fundamentar-se na análise crítica do tecido social, 
identificando e potencializando os elementos mais 
progressistas presentes nas diversas formas de vida 
coletiva, com vistas à contínua melhoria da expe-
riência humana. Esta concepção transcende a visão 
da educação como mera transmissão de conheci-
mentos, assumindo-a como processo formativo de 
cidadãos críticos e participativos, capazes de inter-
vir conscientemente em sua realidade.

Ancorada no pragmatismo filosófico, a abor-
dagem deweyana rejeita os dualismos tradicionais 
como indivíduo versus sociedade e teoria versus 
prática – compreendendo a realidade como um 
campo dinâmico de relações em permanente trans-
formação. Neste marco conceptual, a verdade não 
constitui uma correspondência estática com a rea-
lidade, mas sim um instrumento para a ação eficaz 
em contextos específicos. A análise social adquire, 
assim, um caráter experimental, onde o conheci-
mento emerge da investigação ativa sobre proble-
mas concretos, mediante a observação sistemática 
das condições materiais, a identificação das conse-
quências de ações e políticas, e a revisão contínua 
de hipóteses com base nos resultados obtidos.

Esta análise possui uma inalienável dimensão 
democrática, não se restringindo a especialistas, 
mas configurando-se como um processo coletivo 
que exige a participação ampla dos afetados pelas 
questões investigadas, a discussão pública de evi-
dências e interpretações, e a negociação contínua 
de significados compartilhados. Dewey contestava 
vigorosamente as abordagens tradicionais que subs-
tituíam a complexidade social por generalizações 
abstratas, separavam a reflexão teórica da prática 
transformadora ou ignoravam o contexto histórico 
das instituições e problemas.
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Como instrumento metodológico, propõe o “Mé-
todo da Inteligência”, um processo sistemático que 
envolve a identificação de situações problemáticas, a 
formulação de hipóteses explicativas, o teste experi-
mental de soluções e a avaliação de suas consequên-
cias. Complementarmente, a análise institucional 
examina as estruturas sociais como padrões estabe-
lecidos de interação, mecanismos de distribuição de 
poder e contextos para o desenvolvimento humano.

Na aplicação à educação, a escola consolida-se 
como lócus privilegiado para desenvolver capacida-
des de análise social nos estudantes, problematizar 
relações de poder e desigualdade, converter a sala de 
aula em espaço de investigação comunitária e articu-
lar o conhecimento escolar com questões socialmente 
relevantes. Embora reconheça limitações como o ris-
co de instrumentalização do conhecimento, a dificul-
dade em lidar com assimetrias de poder e a potencial 
subestimação de estruturas de dominação, a pers-
pectiva deweyana oferece contribuições duradouras 
através da superação do academicismo desconectado 
da prática, da formulação de uma epistemologia de-
mocrática e do estabelecimento de bases para uma 
pedagogia da transformação social.

A atualidade desta abordagem manifesta-se na 
sua relevância para a análise de problemas comple-
xos contemporâneos – como as mudanças climáticas 
e as desigualdades digitais –, para a reconstrução de 
instituições democráticas, para o desenvolvimento de 
metodologias participativas de pesquisa-ação e para 
a formulação de políticas públicas baseadas em evi-
dências. Esta concepção de análise social permanece 
como alternativa vigorosa tanto ao positivismo quan-
to ao relativismo, oferecendo fundamentos para uma 
práxis transformadora radicalmente democrática.

Neste contexto, a educação configura-se como 
reconstrução da experiência, um processo que, se-
gundo Teixeira e Westbrook (2010, p. 54), “somen-
te pode ser aceita e conscientemente buscada por 

sociedades democráticas, que visem, não à simples 
preservação dos costumes estabelecidos, mas à sua 
constante renovação e revisão”. A reconstrução ex-
periencial exige, portanto, um ambiente democráti-
co que proporcione ampla liberdade aos seus mem-
bros e cultive um espírito de solidariedade social e 
comunhão de interesses, condições indispensáveis 
para estimular o dinamismo reconstrutor inerente 
à teoria educacional deweyana.

Críticas e Contrapontos

Cunha diverge da ideia de que o meio social seja 
o único fator determinante na educação, argumen-
tando que essa visão pode levar a um individualis-
mo excessivo. Este pensador aponta que o pragma-
tismo de Dewey, ao enfatizar a utilidade imediata 
do conhecimento científico, corre o risco de cair em 
um relativismo epistemológico. Essa visão, segundo 
o autor, enfraquece a busca pela verdade objetiva e 
subordina a ciência a interesses particulares e con-
tingentes, em detrimento de uma compreensão mais 
profunda da realidade. Cunha propõe uma visão 
relativista da função social da educação, reduzindo-
-a a “utilidade imediata do conhecimento científico, 
na esfera de necessidades particulares, individuais e 
isoladas, por vezes mesquinhos, de pessoas, grupos 
ou nações” (CUNHA, 1993, p. 94).

Cunha desenvolve uma crítica fundamentada à 
filosofia educacional de John Dewey, centrando sua 
análise em três eixos principais interligados. Inicial-
mente, questiona o que caracteriza como reducionis-
mo sociológico na abordagem deweyana, argumen-
tando que a supervalorização do meio social como 
fator educativo negligencia outras dimensões essen-
ciais do desenvolvimento humano, como os fatores 
biológicos e cognitivos inatos, as tradições culturais 
e saberes estabelecidos, e a dimensão transcendental 
da experiência humana. Paralelamente, Cunha iden-
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tifica o que denomina de individualismo encoberto 
na proposta deweyana, apontando uma contradição 
fundamental: embora se apresente como comunitá-
ria, a ênfase na adaptação individual ao meio po-
deria gerar um individualismo utilitarista, onde os 
valores coletivos subordinam-se às necessidades indi-
viduais imediatas, a solidariedade transforma-se em 
mero instrumento para realização pessoal, e perde-se 
a noção de bem comum como valor transcendente.

No plano epistemológico, a crítica de Cunha con-
centra-se no potencial relativista do pragmatismo 
deweyano, destacando três riscos interrelacionados: 
a instrumentalização do conhecimento, onde a ver-
dade como “o que funciona” eliminaria parâmetros 
objetivos de validação; o contextualismo excessivo, 
no qual a vinculação do conhecimento a situações 
específicas impediria a formulação de princípios 
universais; e a fragilização da ciência, através da 
subordinação à utilidade imediata, o que compro-
meteria a busca desinteressada pelo conhecimento, 
a autonomia da investigação científica e a possibili-
dade de critérios transcontextuais de verdade.

Em relação às consequências para a educação, 
Cunha alerta para os riscos da aplicação radical do 
pragmatismo, particularmente no empobrecimento 
curricular, manifestado na priorização de conheci-
mentos úteis em detrimento de saberes fundamen-
tais na fragmentação do conhecimento em unida-
des funcionais desconexas e na perda da dimensão 
formativa dos conteúdos disciplinares. Igualmente 
preocupante, segundo o autor, é a relativização de 
valores, onde a educação moral reduzir-se-ia à re-
solução de problemas situacionais, com ausência 
de referências éticas transcendentais e uma moral 
baseada exclusivamente em consequências práticas.

A perspectiva deweyana, contudo, ofereceria res-
postas consistentes a essas críticas, sustentando que 
a experiência não é individualista, mas sempre so-
cialmente mediada; que o pragmatismo não nega 

verdades objetivas, mas as reconceitua como fruto 
de investigação coletiva; e que a utilidade não é 
mesquinha, mas referente ao enriquecimento da ex-
periência humana. A crítica de Cunha mantém es-
pecial atualidade ao alertar para a comercialização 
do conhecimento na sociedade capitalista, a frag-
mentação do saber em competências instrumentais 
e a perda da dimensão crítica da educação em pro-
postas puramente “práticas”.

Este diálogo crítico revela tensões fundamentais 
na filosofia da educação, particularmente entre uni-
versalismo e contextualismo, na necessidade de man-
ter valores universais sem cair em dogmatismo; entre 
individualidade e coletividade, no desafio de equili-
brar autonomia pessoal e responsabilidade social; e 
entre utilidade e formação, na complexa tarefa de 
conciliar relevância prática com desenvolvimento hu-
mano integral. A crítica de Cunha, longe de refutar 
totalmente Dewey, aponta para necessários ajustes na 
aplicação de seu pensamento, destacando que uma 
educação verdadeiramente transformadora deve su-
perar tanto o tradicionalismo dogmático quanto o 
pragmatismo reducionista. Esta análise demonstra a 
vitalidade do pensamento deweyano, que continua a 
gerar debates frutíferos sobre os fins e meios da edu-
cação, num século após sua formulação original.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra de John Dewey levanta uma questão cen-
tral para qualquer teoria pedagógica: a necessidade 
de investigar constantemente o “sentido do social” 
para definir a finalidade da educação. Para o filóso-
fo, a função social da educação está intrinsecamente 
ligada ao tipo de sociedade que se almeja construir, 
pois os métodos e normas educacionais variam con-
forme o ideal de vida social predominante.

Este é um pressuposto fundamental para uma 
educação genuinamente democrática. Como o 
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próprio Dewey afirma, é desejável que educadores 
promovam uma “compreensão inteligente das for-
ças e movimentos sociais do nosso tempo e a função 
que devem cumprir instituições educacionais” (DE-
WEY, 1952, p. 67). Essa compreensão é crucial para 
analisar o que ele denomina “a liberdade da escola 
como meio de educação” (1952, p. 71), conceito no 
qual a liberdade transcende o individual para assu-
mir uma dimensão coletiva.

Nessa perspectiva, uma educação alinhada aos 
princípios democráticos deve promover a equidade 
e a justiça. O ‘método da inteligência’ (DEWEY, 
1952, p. 75), ao fomentar a capacidade crítica, surge 
como um instrumento para desafiar preconceitos e 
estruturas de poder autoritárias, abrindo caminho 
para transformações sociais significativas. Dewey 
reconhece a escola como um agente decisivo na 
“formação da inteligência e disposições essenciais 
para manter uma autêntica transformação da or-

dem social” (Dewey, 1996, p. 194), mas alerta que, 
para isso, ela deve romper com a mera reprodução 
da ordem vigente.

O grande desafio, portanto, é promover uma in-
teligência social obtida por meio do esforço coletivo, 
e não restrita à capacidade intelectual de poucos. 
Trata-se de sustentar experiências de participação 
que confrontem lógicas que priorizam o lucro em 
detrimento de condições de vida mais justas, iguali-
tárias e solidárias.

O legado de Dewey permanece vital. Sua visão 
do indivíduo como um ser singular e social, e da 
aprendizagem como um processo ativo e socialmen-
te construído, continua a inspirar a busca por uma 
educação que supere os limites do modelo tradicio-
nal. Ao defender uma prática pedagógica significa-
tiva e humanizadora, que promova a democracia 
desde os primeiros anos, sua filosofia nos orienta na 
construção de um futuro mais justo e equitativo. 
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Resumo
Este estudo propõe o desenvolvimento de um artigo com dossiê temático sobre 
as práticas educacionais equitativas e inovadoras na rede de ensino do estado 
de Goiás. O artigo tem como objetivo analisar o Projeto Desafio Crescer como 
um modelo de estratégia inovadora de política pública goiana para o resgate e 
a ampliação da aprendizagem na rede pública. A problemática central desta 
investigação é: De que maneira a estratégia inovadora e tecnológica do Projeto 
Desafio Crescer contribui para o resgate equitativo e a ampliação da aprendiza-
gem em Língua Portuguesa e Matemática na rede pública do Estado de Goiás? 
A metodologia adotada é a de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica, 
estruturada como uma revisão narrativa da literatura. A justificativa para este 
delineamento reside no fato de que o Projeto Desafio Crescer se consolida como 
um modelo estratégico para o resgate equitativo da aprendizagem em Goiás, 
pois integra metodologias ativas, avaliação diagnóstica e intervenção persona-
lizada. Os resultados da análise demonstram que o Desafio Crescer se alinha 
com três eixos centrais de inovação: a integração tecnológica (via plataforma 
gamificada e mascote evolutivo), a reconfiguração curricular (com trilhas ali-
nhadas ao DC-GO Ampliado e à BNCC) e a valorização da mediação docente. 
Em suma, o projeto se estabelece como uma alternativa viável e necessária para 
promover uma educação transformadora na rede pública estadual. O Projeto 
Desafio Crescer, uma iniciativa estratégica em parceria com a Sagres Educa, 
foca no resgate equitativo de conteúdos essenciais em Língua Portuguesa e Ma-
temática para estudantes do Ensino Fundamental e Médio.
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Abstract
This study proposes the development of an article with a thematic dossier on 
equitable and innovative educational practices in the state of Goiás’s public school 
system. The article aims to analyze the Desafio Crescer Project (Grow Challenge 
Project) as an innovative public policy strategy model in Goiás for the recovery 
and expansion of learning in the public network.The central research question is: 
How does the innovative and technological strategy of the Desafio Crescer Project 
contribute to the equitable recovery and expansion of learning in Portuguese 
Language and Mathematics within the public school system of the State of Goiás? 
The adopted methodology is a qualitative approach of a bibliographic nature, 
structured as a narrative literature review. The justification for this design lies in 
the fact that the Desafio Crescer Project establishes itself as a strategic model for 
the equitable recovery of learning in Goiás, as it integrates active methodologies, 
diagnostic assessment, and personalized intervention. The results of the analysis 
demonstrate that the Desafio Crescer aligns with three central axes of innovation: 
technological integration (via a gamified platform and evolutionary mascot), 
curricular reconfiguration (with learning paths aligned with the DC-GO Ampliado 
and the BNCC), and the valorization of teacher mediation.In short, the project 
is established as a viable and necessary alternative to promote a transformative 
education in the state public school system. The Desafio Crescer Project, a strategic 
initiative in partnership with Sagres Educa, focuses on the equitable recovery of 
essential content in Portuguese Language and Mathematics for Elementary and 
High School students.

Keywords: Learning. Equitable. Innovative. Gamification. Desafio Crescer 

Project. Learning.
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira, especialmente após os 
desafios impostos pela crise sanitária global, viu-
-se obrigada a acelerar sua transformação em bus-
ca de soluções que garantissem a continuidade e 
a qualidade da aprendizagem. Nesse contexto de 
reestruturação, o Estado de Goiás emerge com 
uma iniciativa notável: o Projeto Desafio Crescer. 

Concebido em parceria com a Sagres Educa, 
este projeto representa um esforço estratégico e 
equitativo para o resgate de conteúdos essenciais, 
sobretudo nas áreas cruciais de Língua Portugue-
sa e Matemática, que sofreram perdas significa-
tivas no período do ensino remoto. Mais do que 
uma plataforma de correção de déficits, o Desafio 
Crescer simboliza o compromisso da Seduc de 
Goiás com a inovação pedagógica e a inclusão 
(GOIÁS, 2020).

Estudos, como os de Marinho (2020) e Cruz (2022), 
evidenciam avanços em instituições que adotam pro-
postas inovadoras, mas também revelam a persistência 
de desafios estruturais, como a escassez de formação 
docente adequada e a dificuldade em institucionalizar 
práticas consistentes e contextualizadas. 

Diante desse panorama, a questão central que 
impulsiona esta investigação é: De que maneira a 
estratégia inovadora e tecnológica do Projeto De-
safio Crescer contribui para o resgate equitativo e a 
ampliação da aprendizagem em Língua Portuguesa 
e Matemática na rede pública do Estado de Goiás, 
superando as barreiras do pós-pandemia?

A escolha deste tema se justifica pela necessi-
dade premente de sistematizar e analisar práticas 
pedagógicas inovadoras que se mostrem eficazes na 
redução das disparidades educacionais, visto que o 
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Desafio Crescer se destaca por sua estratégia pauta-
da na equidade educacional, utilizando avaliações 
diagnósticas para mapear as habilidades não desen-
volvidas individualmente, garantindo que a inter-
venção seja personalizada e direcionada. 

Analisar o sucesso desse modelo é crucial para 
oferecer insights valiosos que podem ser replicados 
em outros contextos regionais. O presente artigo 
busca, assim, preencher a lacuna na literatura ao 
articular o uso de tecnologias digitais acessíveis e o 
design gamificado com um foco cirúrgico nos con-
teúdos de áreas-chave, contribuindo para uma edu-
cação mais adaptável e inclusiva.

Diante do exposto, o objetivo geral deste estu-
do é analisar o Projeto Desafio Crescer como um 
modelo de estratégia inovadora de política pública 
goiana para o resgate e a ampliação da aprendiza-
gem na rede pública. Para alcançar tal finalidade, 
serão propostos os seguintes objetivos específicos: 
a) Descrever a arquitetura pedagógica e tecnológi-
ca do Projeto Desafio Crescer, com ênfase na sua 
abordagem gamificada; b) Investigar como a uti-
lização de avaliações diagnósticas e a intervenção 
personalizada promovem a equidade no acesso e no 
sucesso da aprendizagem; e c) Discutir a potenciali-
dade do projeto para reduzir as lacunas em Língua 
Portuguesa e Matemática, estabelecendo um novo 
padrão de práticas educacionais inovadoras.

METODOLOGIA 

O presente estudo adota uma abordagem qua-
litativa de natureza eminentemente bibliográfica, 
estruturada sob a forma de uma revisão narrativa 
da literatura. Essa metodologia se revela a mais ade-
quada para mapear e discutir o “estado da arte” so-
bre o tema investigado: “Desafio Crescer: A Estra-
tégia Inovadora de Goiás para o Resgate Equitativo 
e a Ampliação da Aprendizagem na Rede Pública.”

A revisão narrativa se caracteriza pela análise 
abrangente da produção científica disponível, visan-
do a apreciação crítica e a síntese do conhecimen-
to sobre o tema, sem a exigência de um protocolo 
rigoroso e replicável típico de estudos quantitativos 
(VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014).

Apesar de ser uma revisão narrativa, a pesquisa in-
corpora os preceitos fundamentais da investigação bi-
bliográfica, os quais envolvem a identificação, seleção, 
análise e apreciação crítica de documentos e produções 
acadêmicas relevantes. Conforme Souza e Carvalho 
(2025), a pesquisa bibliográfica é essencial para o apri-
moramento e a atualização do conhecimento, basean-
do-se na investigação metódica de fontes já publicadas.

O estudo fundamenta-se, portanto, na análise, 
classificação e interpretação crítica de material pu-
blicado sobre metodologias ativas, tecnologias di-
gitais na educação, políticas públicas de inovação 
e o contexto do resgate de aprendizagem pós-pan-
demia, fornecendo o arcabouço teórico para a dis-
cussão do projeto Desafio Crescer. Como destacam 
Souza, Oliveira e Alves (2021), a pesquisa científi-
ca é o meio para examinar, detalhar e responder 
a questionamentos sobre o fenômeno em estudo, 
demandando dedicação do pesquisador para a sis-
tematização dos dados que embasarão o trabalho 
(SOUZA; CARVALHO, 2025).

A escolha por este delineamento metodológico 
justifica-se pela intenção de promover uma reflexão 
aprofundada sobre o potencial da estratégia Desa-
fio Crescer como modelo de inovação pedagógica e 
tecnológica, articulando diferentes perspectivas teó-
ricas sobre o tema central.

DESENVOLVIMENTO

Práticas de ensino inovadoras

a inovação pedagógica encontra sua base na ascen-
são de abordagens como a aprendizagem baseada em 
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projetos, problemas e a sala de aula invertida. Con-
forme aponta Marinho (2020), essas metodologias se 
ligam diretamente ao fomento de competências em-
preendedoras, estimulando a criatividade, a capacida-
de de solução de problemas e a postura proativa.

 De maneira complementar, Cruz (2022) enfatiza 
que um planejamento curricular verdadeiramente 
inovador exige que o ambiente educacional favore-
ça a experimentação, a discussão interdisciplinar e, 
crucialmente, a avaliação formativa.

A adoção de metodologias ativas estabelece uma 
cultura de autonomia no aprendizado, transfor-
mando o professor em um facilitador do processo. 
A integração das Tecnologias da Informação e Co-
municação (TICs) como ferramenta mediadora é 
amplamente debatida por diversos autores, como 
Maciel (2018), Carlos, Pombo e Loureiro (2018) e 
Azevedo (2016). 

Maciel (2018), Carlos, Pombo e Loureiro (2018) e 
Azevedo (2016) em estudos convergem ao demons-
trar que a incorporação das TICs pode expandir as 
possibilidades de ensino, diversificar as estratégias 
didáticas e criar ambientes mais interativos, desde 
que sua aplicação seja guiada por uma clara inten-
cionalidade pedagógica. O uso de plataformas digi-
tais, objetos de aprendizagem e ferramentas gami-
ficadas tem provocado uma mudança significativa 
nas dinâmicas de ensino-aprendizagem, em espe-
cial no contexto da educação a distância. 

Inclusive, Mercado (2023) observa que, apesar 
de enfrentarem desafios estruturais, educadores no 
Brasil e na Colômbia têm conseguido inserir recur-
sos digitais de forma criativa, impactando positiva-
mente o engajamento dos alunos.

De acordo com o Profuturo Education (2024), 
as diretrizes para o ensino no século XXI de-
mandam uma reorientação das práticas peda-
gógicas em direção ao desenvolvimento de ha-
bilidades essenciais para a sociedade futura, tais 

como pensamento crítico, colaboração, criativi-
dade e alfabetização digital. 

Nesse sentido o relatório do Profuturo Educa-
tion (2024), a implementação de métodos colabo-
rativos e a gamificação emergem como estratégias 
de alta eficácia para a promoção do engajamento 
estudantil em um contexto de aprendizagem ativa, 
culminando no aprimoramento de competências 
socioemocionais e cognitivas relevantes para o fu-
turo profissional e cívico 

O papel das políticas públicas na 
consolidação da inovação

Práticas inovadoras também são impulsionadas 
e consolidadas por meio de políticas públicas que 
visam a institucionalização de novos modelos peda-
gógicos. As experiências do programa “Inova Edu-
cação” na rede de ensino paulista são analisadas 
por Beriotto (2022) e Alencar (2023), que apontam 
seus progressos e as dificuldades de implementação. 
Apesar de trazerem perspectivas promissoras, como 
a flexibilização curricular e o foco em competên-
cias socioemocionais, tais iniciativas muitas vezes 
encontram resistência no dia a dia escolar. 

Em contrapartida, Ikeuti (2023) argumenta que 
a inovação pode ser estrategicamente articulada a 
políticas públicas de viés empreendedor, servindo 
como um poderoso agente de transformação social. 

Vieira (2022) expande essa visão ao destacar o 
papel fundamental das parcerias entre universida-
des, o estado e a iniciativa privada na criação de 
ecossistemas de aprendizagem alinhados com as ne-
cessidades do século XXI. 

Nessas propostas, a inclusão tecnológica para 
acessibilidade, a flexibilização curricular e a escuta 
ativa dos estudantes tornam-se elementos centrais. 
Essas práticas reforçam a ideia de que inovar vai 
além da simples inserção de recursos digitais; sig-
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nifica, primordialmente, repensar o propósito da 
educação, sua função social e o papel de todos os 
envolvidos no processo (VIEIRA, 2022).

Tecnologias digitais na formação 
continuada

O professor, como mediador do conhecimento, 
precisa ter a reflexão como um componente essen-
cial de sua prática. E diante de situações novas que 
fogem à rotina, os profissionais precisam criar novas 
soluções, um processo que ocorre por meio da refle-
xão-na-ação. O processo de reflexão docente emer-
ge das necessidades e dilemas diários vivenciados 
na escola. O educador deve constantemente pensar 
e repensar o desenvolvimento de sua prática para, 
após a sua execução, replanejar a próxima ação de 
forma refletida. Fica evidente, assim, que o conheci-
mento puramente científico não é capaz de garantir 
processos de ensino e aprendizagem eficazes, sendo 
crucial ir além, considerando as dificuldades e as 
possibilidades da ação educativa com criatividade 
(PIMENTA, 2006).

Partindo desse princípio, Pimenta (2006) esta-
belece a formação continuada como um resultado 
direto dessa prática reflexiva, alimentada pelas ca-
rências da ação. A reflexão impulsiona a busca por 
soluções e, consequentemente, o processo de pesqui-
sa. Desse modo, a formação continuada transcen-
de a mera participação em cursos de capacitação, 
configurando-se como um processo mais amplo que 
nasce das dificuldades e aspirações enfrentadas pelo 
educador no dia a dia, com o objetivo de alcançar 
uma prática significativa.

Assim, a prática reflexiva é vista como o pilar 
da formação continuada nas práxis pedagógicas, 
englobando a busca, a criticidade, a pesquisa, o 
aprimoramento e a adaptação. Dentre as múltiplas 
necessidades educacionais atuais, a inserção das 

tecnologias digitais na sala de aula é proeminente, 
demandando que o professor pesquise, reflita e re-
invente suas práxis para atender a essas exigências. 
Nesta linha, Silva (2019, p. 30) argumenta que:

“A formação do professor usando tecnologias pedagógi-

ca-digitais desenvolve-se numa abordagem que privilegia 

as múltiplas interações entre os participantes do processo 

de ensino e aprendizagem, pode viabilizar a abordagem 

da formação reflexiva e contextualizada permitindo ao 

formador conhecer e participar do dia a dia do profes-

sor-cursista na sua realidade escolar que se depara com 

grande aparato tecnológico que habita o conhecimento 

dos alunos. As tecnologias e mídias digitais devem fazer 

parte do repertório do professor que ao incorporá-las ao 

processo de ensino e aprendizagem deverá refletir sobre 

suas finalidades enquanto ferramenta de aprendizagem.”

Dessa forma, a autora salienta que as tecnologias 
digitais são um recurso vital para efetivar a apren-
dizagem, estabelecendo um diálogo construtivo en-
tre educador e educando. Sua utilização exige um 
processo reflexivo do professor, que deve buscar 
entender suas funcionalidades e aplicá-las de modo 
significativo e pertinente.

Ainda conforme Silva (2019), cabe ao educador 
refletir e intervir sobre sua própria ação, visto que a 
formação docente é um “continuum” em constante 
construção. O mundo globalizado exige, assim, um 
professor reflexivo, preparado para lidar com as de-
mandas contemporâneas do ensino, onde o uso de 
novas tecnologias é inegável. 

A exclusão digital ficou particularmente eviden-
te durante o período pandêmico, manifestando-se 
tanto na falta de acesso a equipamentos quanto 
na baixa qualificação para utilizá-los, o que im-
pôs aos docentes a necessidade de se capacitarem 
individualmente para criar alternativas de ensino 
remoto (SILVA, 2019).
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Mercado (2023) argumenta que as políticas edu-
cacionais desempenham uma ação importante na 
busca por uma educação emancipatória de qualida-
de, que visa transformar a realidade social de cada 
indivíduo e promover a aprendizagem mútua.

Silva (2019) enfatiza a importância da gestão de-
mocrática e da participação dos diferentes sujeitos 
envolvidos na elaboração e reformulação do currí-
culo.  A formação de professores com base na pers-
pectiva da humanização e emancipação é um pro-
jeto que requer reflexão e ação em várias dimensões 
da sociedade. As instituições de ensino apresentam 
grande relevância nesse sentido nesse processo.

Em um movimento similar, a Secretaria da Educa-
ção (Sedu, 2025) do Espírito Santo divulgou em 2025 
um compêndio de práticas pedagógicas que enfatizam 
o protagonismo estudantil, a aplicação de metodologias 
ativas e a integração de tecnologias educacionais de 
ponta, como realidade virtual e inteligência artificial. 

O material da Sedu (2025) sistematiza experiên-
cias reais que servem como referencial para o fortale-
cimento da atuação docente e inspiram a comunida-
de escolar a reformular seus modelos de ensino com 
foco na colaboração e na centralidade no aluno.

Cardoso e Rocha (2022) sublinham que a ado-
ção de práticas inovadoras é indispensável para a 
educação contemporânea e proporciona benefícios 
significativos ao processo ensino-aprendizagem. Os 
autores, após uma revisão bibliográfica, enfatizam 
o valor das metodologias ativas na promoção da 
aprendizagem significativa e do engajamento dis-
cente, ao mesmo tempo que apontam a necessidade 
de maior densidade de pesquisa específica na área 
para o avanço desse campo educacional.

 O PROJETO DESAFIO CRESCER 

O Desafio Crescer é uma iniciativa da Secre-
taria de Estado da Educação de Goiás (Seduc) em 

parceria com a Sagres Educa, parte do programa 
Ser Goiás, com o foco principal na recuperação de 
aprendizagem para mitigar as lacunas de conteúdo 
surgidas durante o período de ensino remoto pós-
-pandemia (GOIÁS, 2020).

Desde outubro de 2021, a Seduc Goiás tem in-
vestido em diversos suportes tecnológicos para os 
estudantes, incluindo laboratórios móveis, computa-
dores para uso em sala e Chromebooks para alunos 
do 9º ano utilizarem em casa, além da aquisição 
de material pedagógico digital. Por meio do Portal 
NetEscola, a Seduc também fornece conteúdos pe-
dagógicos semanais, transmitidos ainda por rádio e 
televisão aberta (GOIÁS, 2020).

 Diante dos novos desafios e visando a difusão 
das TICs, a Seduc se reestruturou, iniciando um 
novo ciclo de formação, aperfeiçoamento e imple-
mentação inovadora de práticas e metodologias. 
Esse movimento reforçou a necessidade de aprimo-
rar um projeto pedagógico digital e educativo que 
fosse capaz de motivar o estudo por meio de um 
sistema exclusivo, interativo e moderno, alinhado 
às diretrizes da Seduc. A combinação de estratégias 
de acompanhamento e monitoramento com tecno-
logias digitais é vista como essencial para reduzir 
as desigualdades acentuadas na rede pública pela 
pandemia (GOIÁS, 2020).

O projeto piloto ofereceu soluções para o ensino 
híbrido e remoto em uma única plataforma digital, 
facilitando o processo de ensino, o controle de infor-
mações e a gestão de dados, com a emissão de rela-
tórios periódicos para orientar professores e gestores. 
As ações foram articuladas com a análise dos resulta-
dos das avaliações externas SAEB e SAEGO e visa-
vam o cumprimento da Meta 2 do Plano Estadual de 
Educação (universalização do Ensino Fundamental 
de 9 anos) (ALENCAR, 2023; BERIOTTO, 2022).

Inicialmente, o projeto abrangeu Língua Por-
tuguesa, Matemática, Língua Inglesa, Ciências da 
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Natureza, História e Geografia (do Ensino Funda-
mental Anos Finais), todos alinhados à Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) e às Habilidades 
do Documento Curricular para Goiás Ampliado 
(DC-GO Ampliado). Todo o material foi disponi-
bilizado no Portal NetEscola (arquivos, videoaulas e 
trilhas de aprendizagem) (GOIÁS, 2020).

O Desafio Crescer, acessível a todos os estudantes 
do Ensino Fundamental e Médio da rede estadual 
de Goiás via Portal Net Escola, tem foco em Língua 
Portuguesa e Matemática. O acesso é facilitado, uti-
lizando o número de matrícula como login e a data 
de nascimento como senha, garantindo uma rápida 
incorporação à rotina de estudos. A metodologia é 
altamente gamificada e busca identificar precisa-
mente as lacunas de conhecimento. As atividades 
são baseadas em avaliações diagnósticas prévias e 
estruturadas como desafios de múltipla escolha, as-
sociados a aulas e vídeos explicativos na plataforma. 
Para manter o engajamento, o sistema utiliza um 
mascote evolutivo que se aprimora a cada acerto, 
transformando a recuperação de conteúdo em uma 
experiência lúdica e interativa (CRUZ, 2022).

O projeto também potencializou programas 
existentes da Seduc, como as Atividades Pedagógi-
cas Complementares, o Portal NetEscola e o Prepa-
ratório para o SAEB/SAEGO, fornecendo material 
pedagógico interativo, dinâmico e eficiente, com 
elementos de gamificação (GOIÁS, 2020).

 O projeto foi ampliado devido às evidências de 
uso e à qualidade do material, embora haja ne-
cessidade de aprimorar os mecanismos de mobili-
zação. As expansões incluem mais aulas de todos 
os componentes curriculares, quatro aplicações da 
avaliação Foco na Aprendizagem (para estudan-
tes do 9º ano em Língua Portuguesa, Matemática 
e Ciências da Natureza) e a inserção de um novo 
componente para preparar o 9º ano para o Ensino 
Médio (CRUZ, 2022).

Além disso, foram adicionados um serviço de 
Help Desk telefônico (para atender as 40 regionais e 
858 escolas) e uma formação continuada presencial 
de 60 horas para 80 profissionais (Assessores Peda-
gógicos e Supervisores), no modelo de cascateamen-
to. Para a obtenção de resultados, é imprescindível 
um cronograma constante de atualização e desen-
volvimento, com relatórios de entregas (ALEN-
CAR, 2023; BERIOTTO, 2022).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os achados desta revisão bibliográfica oferecem 
um panorama sólido para analisar o programa De-
safio Crescer de Goiás, confrontando-o com as prin-
cipais tendências e desafios da inovação educacional. 
As produções acadêmicas analisadas convergem em 
três eixos centrais de inovação a integração tecnoló-
gica, a reconfiguração curricular e a valorização da 
mediação docente e o Desafio Crescer se alinham di-
retamente a esses pilares como estratégia de resgate 
equitativo de aprendizagem na rede pública.

A integração das tecnologias digitais destaca-se 
como um pilar fundamental da inovação educa-
cional, validando a essência do Desafio Crescer. 
Estudos como os de Carlos, Pombo e Loureiro 
(2018) mostram que as TICs não devem ser me-
ros depósitos de conteúdo, mas instrumentos ativos 
para o desenvolvimento de competências cogniti-
vas e socioemocionais. 

O Desafio Crescer concretiza isso por meio de 
sua plataforma gamificada e interativa. Ao empre-
gar desafios, vídeos explicativos e um mascote evo-
lutivo, o programa transforma o aprendizado, mo-
vendo-o de um modelo passivo para um ambiente 
de aprendizagem ativa e personalizada. Esse mo-
delo, por um lado, promove o engajamento ao de-
senvolver a postura crítica, propositiva e autôno-
ma dos estudantes, conforme preconiza Marinho 
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(2020) ao associar metodologias ativas à educação 
empreendedora. 

Por outro lado, permite a personalização, já que o 
sistema, baseado em avaliações diagnósticas, direcio-
na as atividades para suprir as lacunas específicas de 
cada estudante, reconfigurando as práticas pedagógi-
cas tradicionais. Desse modo, o Desafio Crescer refle-
te a tendência de utilizar a tecnologia com uma clara 
intencionalidade pedagógica, focando em um desen-
volvimento de competências que vai além da simples 
transmissão de conteúdo (MARINHO, 2020).

O segundo eixo de inovação é a reconfiguração 
curricular, que busca maior relevância e conexão 
entre teoria e prática. Embora o foco imediato do 
Desafio Crescer seja o resgate de conteúdos de Lín-
gua Portuguesa e Matemática, sua organização em 
trilhas de aprendizagem e videoaulas alinhadas ao 
DC-GO Ampliado e à BNCC insere-o em um mo-
vimento de organização curricular estratégica. A 
iniciativa atua na articulação entre teoria e prática 
ao oferecer um complemento dinâmico ao currícu-
lo regular, buscando mitigar o déficit de aprendiza-
gem pós-pandemia (MARINHO, 2020).

De acordo com Souza (2018) embora não se trate 
da pedagogia da alternância, que contextualiza o 
aprendizado na comunidade, o requisito de que o 
Desafio Crescer seja acessível e adaptável (usando 
matrícula e data de nascimento para acesso) reve-
la uma preocupação em situar a aprendizagem na 
realidade do aluno da rede pública. 

Além disso, a expansão para incluir a avaliação 
Foco na Aprendizagem em Ciências da Natureza 
e a inclusão de um componente curricular prepa-
ratório para o Novo Ensino Médio sinalizam um 
movimento em direção à interdisciplinaridade e à 
reorganização curricular, conforme enfatizado para 
ampliar a participação discente (CRUZ, 2022).

Por fim, o terceiro eixo é a valorização da me-
diação docente. A efetividade de qualquer política 

pública inovadora depende fundamentalmente da 
aceitação e do preparo dos professores. Estudos 
de Alencar (2023) e Beriotto (2022) sobre políticas 
como o “Inova Educação” advertem sobre as ten-
sões entre as diretrizes padronizadas e a autonomia 
docente, indicando que a inovação não se sustenta 
apenas em ferramentas digitais. 

Nesse sentido, o Desafio Crescer configura-se 
como uma estratégia inovadora que se alinha às 
principais tendências da literatura em integração 
tecnológica e reconfiguração curricular. Contudo, 
seu sucesso duradouro será determinado pela eficá-
cia das estratégias de formação continuada e pelo 
suporte contínuo fornecido aos professores (media-
ção docente), que são os agentes cruciais na trans-
formação da política pública em um efetivo resgate 
equitativo da aprendizagem (ALENCAR, 2023).

Corroborando com as ideias acima a sustentabili-
dade e a eficácia de longo prazo do Desafio Crescer 
dependem de fatores que vão além da sua tecnologia, 
exigindo um foco contínuo na valorização da media-
ção docente. A revisão da literatura destacou que a 
inovação não se institucionaliza sem o investimento 
em formação continuada e o apoio à autonomia do-
cente (ALENCAR, 2023; BERIOTTO, 2022).

 A previsão de formação presencial e a criação 
de um serviço de Help Desk no projeto são passos 
cruciais para que o professor possa se consolidar 
como o mediador criativo e pesquisador de sua pró-
pria prática. Assim, o Desafio Crescer não é ape-
nas uma ferramenta digital de correção, mas um 
convite à transformação da cultura pedagógica em 
Goiás. Sua viabilidade plena exige um compromis-
so coletivo com o fortalecimento da autoria docente 
e a construção de comunidades de aprendizagem 
pautadas pela colaboração, garantindo que o pro-
jeto se estabeleça como uma alternativa duradou-
ra para uma educação mais justa e significativa na 
rede pública estadual (CRUZ, 2022).
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Ao utilizar a plataforma gamificada com base em 
avaliações diagnósticas, o projeto cumpre seu objetivo 
de personalizar a intervenção e fomentar a aprendiza-
gem ativa (Marinho, 2020), direcionando o foco para as 
lacunas específicas em Língua Portuguesa e Matemáti-
ca. Essa arquitetura, que integra as TDIC à recompo-
sição curricular, atende à demanda por currículos mais 
flexíveis e contextualizados e demonstra a capacidade 
do Estado de Goiás de responder de forma inovadora 
e equitativa aos desafios do déficit de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Desafio Crescer de Goiás se consolida 
como um modelo estratégico e promissor de políti-
ca pública para o resgate equitativo e a ampliação 
da aprendizagem na rede pública, especialmente 
no contexto pós-pandêmico. A análise empreendida 
confirma que a iniciativa da Seduc, em parceria com 
a Sagres Educa, está alinhada às tendências de ino-
vação educacional, que transcendem a mera tecnolo-
gia e se concentram na intencionalidade pedagógica. 

Com base na análise empreendida, conclui-se que 
o programa Desafio Crescer representa uma iniciati-
va estratégica e inovadora de Goiás, alinhada com as 
principais tendências contemporâneas da educação. 
O projeto articula e potencializa as ações da Superin-
tendência de Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal, visando otimizar o ensino e fortalecer o processo 
de ensino-aprendizagem dos estudantes do 6º ao 9º 
ano do Ensino Fundamental por meio do uso estra-
tégico das Tecnologias Digitais da Informação e Co-
municação (TDIC). Ao focar na recomposição e no 
contínuo curricular, o projeto será substanciado por 
materiais didáticos, pedagógicos e midiáticos especí-
ficos, o que fundamenta a expectativa de um avanço 
significativo na aprendizagem dos estudantes.

A revisão demonstrou que as práticas educacio-
nais inovadoras ocupam um espaço estratégico, 

impulsionadas pela demanda por uma formação 
mais ativa, integral e contextualizada. As princi-
pais tendências identificadas a adoção de metodo-
logias ativas, a intensificação do uso de tecnologias 
digitais, a priorização da avaliação formativa e a 
centralidade da formação docente são os eixos es-
truturantes que dão sustentação teórica e prática 
ao Desafio Crescer.

É fundamental ressaltar que a análise reforça a 
ideia de que a inovação educacional transcende a 
simples aquisição de recursos tecnológicos, estando 
intrinsecamente ligada à intencionalidade pedagó-
gica, à escuta sensível dos sujeitos e à criação de cur-
rículos mais flexíveis, integrados e contextualizados. 
Quando o Desafio Crescer utiliza a gamificação e a 
personalização, ele atende a esse princípio, demons-
trando potencial para favorecer aprendizagens mais 
significativas, autônomas e colaborativas.

Do ponto de vista prático, a efetividade de pro-
postas como o Desafio Crescer depende de fatores 
estruturais e simbólicos: investimentos contínuos 
em infraestrutura tecnológica, políticas institucio-
nais de apoio à formação continuada e o fomento 
à autonomia docente. Nesse contexto, o professor 
emerge como um mediador criativo e pesquisador 
da própria prática, sendo o elemento-chave para ga-
rantir a sustentabilidade dessas inovações.

Por fim, a viabilidade do Desafio Crescer não 
se restringe a recursos materiais ou tecnológicos, 
mas exige um compromisso coletivo com a trans-
formação da cultura pedagógica de Goiás, o for-
talecimento da autoria docente e a construção de 
comunidades de aprendizagem pautadas pela cola-
boração e pela abertura ao novo. É nesse horizonte 
de compromisso que o Desafio Crescer pode deixar 
de ser uma exceção e se consolidar como uma alter-
nativa viável, desejável e necessária para promover 
uma educação mais justa, equitativa e transforma-
dora na rede pública estadual.
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Resumo
Este artigo investiga o papel das mídias digitais na promoção da inclusão de 
estudantes com deficiência na educação, destacando seu potencial para superar 
barreiras atitudinais, pedagógicas e estruturais. O estudo tem como objetivo 
analisar como essas ferramentas podem ser utilizadas de forma crítica e criativa, 
garantindo a participação plena e equitativa de todos os alunos. Para isso, reali-
zou-se uma pesquisa bibliográfica pautada em estudos sobre educação inclusiva 
e o uso das tecnologias digitais no contexto escolar. Os resultados indicam que, 
embora a inclusão escolar ainda enfrente desafios, como a falta de formação do-
cente e a persistência de práticas segregacionistas, o uso estratégico das mídias 
digitais favorece a flexibilização do ensino, a adaptação de recursos pedagógi-
cos e a personalização do aprendizado. Conclui-se que, quando integradas a 
práticas pedagógicas inclusivas, as mídias digitais potencializam a construção 
de uma educação mais acessível, democrática e alinhada às necessidades indi-
viduais dos estudantes, contribuindo para a efetivação de direitos educacionais 
e a redução de desigualdades. O estudo evidencia a importância de políticas 
educacionais, formação continuada de professores e planejamento pedagógico 
que considerem o uso crítico das tecnologias como instrumentos de inclusão.

This article investigates the role of digital média in promoting the inclusion of 
students with disabilities in education, highlighting their potential to overco-
me attitudinal, pedagogical, and structural barriers. The study aims to analy-
ze how these tools can be used critically and creatively, ensuring the full and 
equitable participation of all students. To this end, a bibliographical search 
was conducted based on studies on inclusive education and the use of digital 
technologies in the school context. The results indicate that, although school 
inclusion still faces challenges, such as the lack of teacher training and the 
persistence of segregationist practices, the strategic use of digital media favors 
flexible teaching, the adaptation of pedagogical resources, and the personali-
zation of learning. It is concluded that, when integrated with inclusive peda-
gogical practices, digital media enhance the construction of a more accessible, 
democratic education aligned with the individual needs of students, contribu-
ting to the realization of educational rights and the reduction of inequalities. 
The study highlights the importance of educational policies, ongoing teacher 
training, and pedagogical planning that consider the critical use of technolo-
gies as tools for inclusion.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva no século XXI representa 
um desafio complexo e central para a construção 
de sistemas educacionais equitativos e de qualidade. 
Garantir que todos os estudantes, incluindo aque-
les com deficiência, tenham acesso pleno à apren-
dizagem exige mais do que a simples presença em 
salas regulares. É necessário, portanto, promover 
transformações estruturais, pedagógicas e atitudi-
nais que permitam experiências de aprendizagem 
significativas, adaptadas à diversidade. 

A construção de ambientes de aprendizagem in-
clusivos envolve a valorização da diferença, o reco-
nhecimento das necessidades individuais e a criação 
de condições para que todos os alunos participem 
de forma ativa e significativa do processo educativo. 
Nesse contexto, as mídias digitais surgem como re-
cursos estratégicos, capazes de ampliar o acesso ao 
conhecimento, flexibilizar o ensino, adaptar conteú-
dos pedagógicos e favorecer a interação, a investiga-
ção e a construção ativa do aprendizado.

Apesar do potencial das tecnologias digitais, a 
inclusão escolar ainda enfrenta desafios importan-
tes. Barreiras atitudinais, práticas segregacionistas 
e a falta de formação docente adequada limitam a 
participação efetiva de todos os estudantes e com-
prometem a implementação de estratégias pedagó-
gicas inclusivas. Esse descompasso evidencia a ne-
cessidade de compreender como as mídias digitais 
podem ser aplicadas de forma crítica, planejada e 
criativa, promovendo a equidade e contribuindo 
para a efetivação de direitos educacionais. 

O uso estratégico dessas ferramentas permite, 
por exemplo, personalizar a aprendizagem, flexi-
bilizar o ensino e adaptar recursos pedagógicos às 
necessidades individuais, promovendo redução de 
desigualdades e ampliando oportunidades educa-
tivas. A integração das tecnologias digitais ao pla-

nejamento pedagógico, logo, surge como elemento 
central para a construção de uma educação inclusi-
va, acessível e democrática.

O problema que orienta a pesquisa refere-se à 
lacuna entre o potencial das mídias digitais e a rea-
lidade das práticas pedagógicas inclusivas. Apesar 
das possibilidades que essas ferramentas oferecem, 
muitas escolas ainda enfrentam limitações estru-
turais, barreiras atitudinais e insuficiência de for-
mação docente, dificultando a implementação de 
estratégias inclusivas e a participação plena dos 
estudantes. Para investigar essa questão, adotou-se 
a pesquisa bibliográfica, baseada em estudos sobre 
educação inclusiva e o uso das tecnologias digitais 
no contexto escolar. Essa metodologia permite ana-
lisar, sistematizar e interpretar o conhecimento exis-
tente, identificar tendências, consolidar conceitos e 
construir reflexões críticas sobre estratégias que fa-
voreçam a aprendizagem e a participação efetiva de 
todos os estudantes.

Para fundamentar a análise, este estudo se apoia 
em autores que oferecem diferentes perspectivas so-
bre inclusão e tecnologia. Mantoan (2015) discute os 
princípios da inclusão escolar, apresentando estra-
tégias para assegurar participação equitativa e re-
fletindo sobre os desafios da implementação efetiva. 
Moran et al. (2013) exploram o papel das tecnolo-
gias digitais na mediação pedagógica, evidencian-
do como esses recursos podem transformar práticas 
de ensino, ampliar o engajamento dos estudantes e 
tornar o aprendizado mais acessível. Moran (2012) 
apresenta reflexões sobre a integração das mídias 
digitais na educação, destacando seu potencial para 
tornar o processo de aprendizagem interativo e in-
clusivo. Pscheidt (2024) discute a aplicação da inte-
ligência artificial na sala de aula, evidenciando pos-
sibilidades de personalização da aprendizagem e de 
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atendimento às necessidades individuais dos alunos. 
A combinação dessas contribuições oferece a base 
teórica para analisar como as mídias digitais podem 
ser articuladas às práticas pedagógicas inclusivas, 
fortalecendo a aprendizagem e a participação de 
todos os estudantes.

Dessa forma, este estudo contribui para o debate 
sobre educação inclusiva no século XXI, eviden-
ciando o papel das mídias digitais na construção de 
experiências de aprendizagem mais acessíveis, de-
mocráticas e alinhadas às necessidades individuais. 
Ao relacionar as contribuições teóricas de autores 
consagrados com a análise de práticas e possibili-
dades pedagógicas, a pesquisa oferece subsídios 
para políticas educacionais, formação continuada 
de professores e planejamento pedagógico que con-
siderem o uso crítico e estratégico das tecnologias 
digitais como instrumentos de inclusão, equidade e 
transformação educacional.

METODOLOGIA

O presente estudo utilizou a pesquisa bibliográfica 
como abordagem principal, por possibilitar a análi-
se, interpretação e sistematização de conhecimentos 
publicados. Essa modalidade permite compreender a 
evolução teórica de um tema, identificar tendências, 
lacunas e contribuições relevantes, além de fornecer 
base sólida para a reflexão crítica. Trata-se de uma 
estratégia particularmente adequada para pesquisas 
em educação e ciências humanas, pois o levantamen-
to e a interpretação de textos constituem elementos 
centrais da produção de conhecimento e da constru-
ção de fundamentação teórica consistente.

De acordo com Mascarenhas (2017), as pesquisas 
podem ser classificadas conforme o planejamento da 
coleta e análise dos dados, distinguindo aquelas que 

utilizam documentos escritos como fonte daquelas 
que envolvem coleta direta com pessoas. Inserem-se 
no primeiro grupo a pesquisa bibliográfica e a pes-
quisa documental. A pesquisa bibliográfica, nesse 
contexto, concentra-se na análise de obras publica-
das, enquanto a pesquisa documental se baseia em 
documentos que registram informações originais. 

Complementando essa perspectiva, Köche (2016) 
enfatiza que a pesquisa bibliográfica consiste em 
estudar um problema a partir de obras publica-
das, como livros e artigos acadêmicos, permitindo 
identificar, analisar e avaliar contribuições teóricas 
existentes. Essa abordagem possibilita levantar o co-
nhecimento acumulado na área, reconhecer teorias 
produzidas e refletir sobre sua relevância para com-
preender ou explicar o problema investigado.

A pesquisa foi conduzida por meio de um pro-
cesso sistemático e criterioso, dividido em quatro 
etapas principais. Primeiramente, definiu-se o tema 
e os objetivos da investigação, estabelecendo-se pa-
lavras-chave específicas relacionadas à educação 
inclusiva e ao uso das mídias digitais. Em seguida, 
procedeu-se à busca das obras em bibliotecas físi-
cas, acervos de instituições e plataformas digitais, 
assegurando ampla cobertura do material relevan-
te. Posteriormente, as obras foram selecionadas de 
acordo com critérios de relevância temática, confia-
bilidade das fontes, idioma (português) e atualidade, 
considerando materiais clássicos com mais de vinte 
anos e produções recentes, de modo a integrar pers-
pectivas históricas e contemporâneas sobre o tema.

Na etapa seguinte, realizou-se a análise crítica 
das obras selecionadas, identificando convergên-
cias, divergências e lacunas no conhecimento exis-
tente. Os dados foram sistematizados e organizados 
de forma a fornecer uma visão abrangente sobre o 
papel das mídias digitais na promoção da inclusão 
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de estudantes com deficiência, considerando tanto 
desafios quanto oportunidades e práticas pedagógi-
cas. Essa sistematização possibilitou construir uma 
fundamentação teórica robusta, apoiando as discus-
sões sobre estratégias pedagógicas inclusivas e o uso 
planejado das tecnologias digitais.

Por fim, os resultados da pesquisa bibliográfica fo-
ram interpretados e articulados de forma reflexiva, 
permitindo compreender como barreiras pedagógi-
cas, estruturais e atitudinais podem ser superadas por 
meio do uso crítico e estratégico das mídias digitais. 
O levantamento, análise e síntese das contribuições 
teóricas selecionadas fornecem subsídios para políti-
cas educacionais, formação continuada de professo-
res e planejamento pedagógico voltado à promoção 
da equidade, inclusão e democratização do ensino.

Inclusão escolar: desafios e 
transformações necessárias

A inclusão escolar representa um dos maiores de-
safios da educação contemporânea, pois busca garan-
tir oportunidades de aprendizagem equitativas e de 
qualidade para todos os estudantes, incluindo aque-
les com deficiência. Nesse sentido, segundo Mantoan 
(2015), a inclusão não se limita à simples presença físi-
ca de alunos em salas regulares, mas demanda trans-
formações profundas na organização curricular, nas 
práticas pedagógicas e nos papéis docentes. Assim, 
trata-se de uma mudança que envolve dimensões pe-
dagógicas, culturais e sociais, exigindo reflexão críti-
ca sobre a função da escola na sociedade.

O modelo educacional tradicional separa alu-
nos em categorias rígidas, como “normais” e “com 
deficiência”, além de diferenciar o ensino regular 
e especial. Consequentemente, segundo Mantoan 
(2015), essa abordagem reducionista ignora aspec-
tos subjetivos, afetivos e criativos, que são essenciais 
para a aprendizagem integral. Portanto, a fragmen-

tação curricular e a hiperespecialização dos sabe-
res comprometem a articulação de conhecimentos, 
dificultando a construção de uma visão integrada e 
contextualizada do mundo.

A inclusão envolve múltiplos atores e frequen-
temente gera tensões institucionais e sociais. Por 
exemplo, professores do ensino regular podem sen-
tir-se despreparados para lidar com a diversidade, 
enquanto educadores da educação especial podem 
temer perder espaço ou relevância. Dessa forma, 
segundo Mantoan (2015), a inclusão exige transfor-
mação cultural e organizacional, requerendo revi-
são de papéis, construção de práticas colaborativas 
e estabelecimento de uma cultura escolar inclusiva.

É essencial diferenciar integração e inclusão. 
Enquanto a integração limita-se a inserir alunos 
com deficiência em escolas comuns, muitas vezes 
mantendo barreiras e espaços segregados, a inclu-
são busca a participação plena e equitativa de todos 
os estudantes em um mesmo ambiente. Portanto, 
segundo Mantoan (2015), a integração perpetua a 
segregação, ao passo que a inclusão demanda mu-
danças estruturais e culturais, garantindo oportuni-
dades reais de aprendizagem para todos.

A implementação da inclusão enfrenta desafios re-
lacionados à formação docente e às políticas públicas. 
De fato, muitos professores percebem a inclusão como 
complexa, justificando sua resistência com alegações 
de falta de preparo. Entretanto, segundo Mantoan 
(2015), a inclusão exige reflexão crítica sobre práticas 
pedagógicas, o papel da escola e o contexto social, 
incentivando a adoção de estratégias flexíveis e adap-
tadas às necessidades individuais dos alunos.

A elaboração de um projeto político-pedagógico 
(PPP) participativo constitui ferramenta estratégica 
para orientar transformações estruturais e peda-
gógicas. Portanto, segundo Mantoan (2015), o PPP 
deve partir de diagnósticos realistas, estabelecer 
prioridades e definir ações que promovam flexibi-

Artigo Educação inclusiva no século XXI: o papel das mídias digitais na superação de barreiras educacionais



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n.2 • 2º semestre de 2025 - 183 

lização curricular, valorização das experiências dos 
alunos e integração dos saberes. Além disso, a par-
ticipação de toda a comunidade escolar fortalece o 
compromisso coletivo com a inclusão.

A diversidade humana — cultural, social, étnica, 
religiosa e de gênero — é central para a construção 
de práticas pedagógicas inclusivas. Dessa forma, re-
conhecer e valorizar essas diferenças amplia as opor-
tunidades de aprendizagem, fortalece identidades e 
promove respeito mútuo no ambiente escolar. Além 
disso, segundo Mantoan (2015), a inclusão requer 
modelos educativos que articulem saberes e desenvol-
vam competências cognitivas, socioemocionais e cul-
turais, rompendo paradigmas históricos de exclusão.

A fragmentação curricular e a hiperespecialização 
dos saberes dificultam a articulação de conhecimen-
tos e experiências. Nesse contexto, segundo Mantoan 
(2015), a interdisciplinaridade e a transversalidade 
curricular são fundamentais para promover aprendi-
zagem significativa, conectando conteúdos e vivências, 
favorecendo a compreensão integral do conhecimento 
e a valorização da experiência dos alunos.

A inclusão exige que a escola se reinvente como 
espaço acolhedor, formador e capaz de responder às 
demandas sociais e pedagógicas contemporâneas. 
Portanto, segundo Mantoan (2015), aprender vai 
além da absorção de conteúdos, implicando a ca-
pacidade de expressar conhecimentos de múltiplas 
formas, articulando experiências pessoais, valores 
e sentimentos. Assim, práticas pedagógicas inclusi-
vas devem considerar aspectos humanos e sociais, 
garantindo oportunidades para o desenvolvimento 
integral de todos os estudantes.

A participação plena dos alunos depende da cria-
ção de estratégias inovadoras, colaborativas e que pro-
movam equidade. De acordo com Mantoan (2015), 
a inclusão escolar não é apenas uma necessidade pe-
dagógica, mas também uma oportunidade de trans-
formação social, fortalecendo valores de democracia, 

respeito e solidariedade. Nesse sentido, a escola deve 
criar condições para que todos os estudantes se sintam 
integrados e participativos no processo educativo, re-
conhecendo e valorizando suas diferenças.

A formação docente continuada emerge como 
um elemento-chave para a efetividade da inclusão. 
Assim, segundo Mantoan (2015), programas de ca-
pacitação precisam abordar competências cogniti-
vas e socioemocionais, além de promover reflexão 
sobre atitudes, preconceitos e práticas pedagógicas 
vigentes. Dessa forma, os professores se tornam 
agentes ativos na construção de ambientes inclusi-
vos e na superação de barreiras atitudinais.

A avaliação pedagógica também deve se adequar 
às premissas da inclusão. Nesse sentido, segundo 
Mantoan (2015), os processos avaliativos precisam 
considerar a diversidade de habilidades e ritmos de 
aprendizagem, permitindo múltiplas formas de ex-
pressão e garantindo que o progresso de cada estu-
dante seja reconhecido de maneira justa e contex-
tualizada. Portanto, a avaliação inclusiva contribui 
para a efetivação de direitos educacionais e para a 
valorização das singularidades de cada aluno.

A resistência cultural e social ainda constitui 
obstáculo significativo à inclusão. De fato, segundo 
Mantoan (2015), tradições enraizadas, expectativas 
sociais e percepções limitadas sobre a capacidade 
de aprendizagem de alunos com deficiência podem 
comprometer a implementação de práticas inclusi-
vas. Assim, é necessário promover conscientização, 
sensibilização e engajamento da comunidade esco-
lar, para que a inclusão deixe de ser um conceito e 
se transforme em prática cotidiana.

A articulação entre gestão escolar, docentes e co-
munidade é imprescindível para a sustentabilidade 
da inclusão. Portanto, segundo Mantoan (2015), a 
liderança escolar deve assumir papel estratégico na 
definição de políticas, na mediação de conflitos e na 
promoção de uma cultura inclusiva, garantindo que 
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ações e decisões estejam alinhadas com princípios 
de equidade, respeito e colaboração.

A inclusão deve ser compreendida como direito e 
prática democrática. Nesse sentido, segundo Man-
toan (2015), a escola deve assegurar que todos os es-
tudantes tenham acesso a oportunidades de apren-
dizagem significativas, participando ativamente da 
vida escolar e contribuindo para decisões coletivas. 
Assim, a efetividade da inclusão depende da combi-
nação entre políticas públicas, práticas pedagógicas 
reflexivas e cultura escolar acolhedora.

Em síntese, a inclusão escolar representa um 
processo contínuo de transformação educacional, 
cultural e pedagógica. Portanto, segundo Mantoan 
(2015), a escola deve consolidar-se como espaço de 
valorização das diferenças, colaboração e partici-
pação ativa de todos os estudantes. Somente assim, 
será possível efetivar a inclusão de forma verdadeira, 
promovendo práticas educativas humanas, equitati-
vas e democráticas, que reconheçam, respeitem e 
potencializem as singularidades de cada indivíduo.

Educação inclusiva e educação especial: 
diálogos e desafios na legislação brasileira

A educação inclusiva e a educação especial cons-
tituem abordagens complementares no cenário edu-
cacional. A primeira tem como objetivo assegurar 
a participação plena e equitativa de todos os alunos 
no sistema de ensino. A segunda, por sua vez, his-
toricamente voltou-se para práticas segregacionistas 
direcionadas a estudantes com deficiência. Dessa for-
ma, a educação especial modernamente configura-se 
como um conjunto de recursos estratégicos que sus-
tentam a aprendizagem dentro do processo inclusivo.

O ordenamento jurídico brasileiro avançou pro-
gressivamente na consolidação do direito à edu-
cação para alunos com necessidades educacionais 
especiais. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) de 1996 representou um marco 
ao reforçar princípios de equidade e democratiza-
ção do ensino. Contudo, a implementação prática 
desse direito enfrentou obstáculos significativos, 
com a persistência de estruturas segregadas em 
muitas instituições de ensino. Consequentemente, 
a participação plena de estudantes com deficiência 
permaneceu limitada por diversos anos.

Vale salientar que a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu as bases ao prever educação acessível a 
todos e políticas públicas promotoras de igualdade. 
Posteriormente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência (LBI), promulgada em 2015, 
detalhou esse direito fundamental ao assegurar um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 
Esta legislação define a acessibilidade em sua con-
cepção mais ampla, abrangendo a eliminação de 
barreiras físicas, pedagógicas, atitudinais e tecno-
lógicas. Além disso, ela institui a oferta obrigatória 
de profissionais de apoio escolar e do atendimento 
educacional especializado.

A operacionalização concreta dos princípios da 
LBI ocorreu através do Decreto nº 12.686 de 2025, 
que instituiu a Política Nacional de Educação Espe-
cial Inclusiva. Este dispositivo legal define a educa-
ção especial como modalidade transversal destinada 
a apoiar o processo de escolarização. Ele avança sig-
nificativamente ao revogar normativa anterior que 
ainda admitia modelos segregacionistas. Dessa ma-
neira, o decreto consolida a opção política nacional 
por um sistema educacional genuinamente inclusivo.

Nessa ótica, a sinergia entre a Lei Brasileira de 
Inclusão e o Decreto 12.686/2025 torna-se evidente 
na regulamentação do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Enquanto a lei estabelece sua 
oferta obrigatória, o decreto detalha seus objetivos e 
procedimentos de implementação. Um avanço no-
tável reside na introdução do estudo de caso como 
metodologia para identificação das necessidades 
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educacionais. Essa inovação desloca o eixo da ava-
liação do diagnóstico clínico para uma análise pe-
dagógica e contextual do estudante.

A figura do profissional de apoio escolar, prevista 
na LBI, recebe tratamento detalhado no decreto, que 
especifica suas atribuições na locomoção, higiene, 
alimentação e interação social dos estudantes. A exi-
gência de formação específica tanto para este profis-
sional quanto para os professores do AEE representa 
significativo avanço na qualificação do atendimento. 
Simultaneamente, o decreto institui a Rede Nacional 
de Educação Especial Inclusiva como instrumento 
de governança colaborativa entre os entes federados. 
Consequentemente, cria-se uma estrutura perma-
nente para implementação, monitoramento e aper-
feiçoamento da política inclusiva.

Entretanto, a implementação desse arcabouço le-
gal ainda enfrenta desafios estruturais consideráveis. 
A formação insuficiente de professores, a resistência 
cultural e a rigidez das estruturas escolares difi-
cultam a adoção de práticas inclusivas. Estruturas 
curriculares pouco flexíveis e avaliações padroniza-
das limitam a capacidade de atender à diversidade 
discente. Portanto, torna-se essencial a articulação 
entre gestores, docentes, famílias e comunidades es-
colares para superação desses obstáculos.

O engajamento da comunidade escolar mostra-se 
determinante para o sucesso da inclusão, necessitan-
do de colaboração efetiva entre todos os atores en-
volvidos. Estratégias pedagógicas devem contemplar 
diferentes ritmos e estilos de aprendizagem através 
de práticas flexíveis e individualizadas. A avaliação 
escolar igualmente precisa adaptar-se aos princípios 
inclusivos, considerando múltiplas formas de ex-
pressão e diferentes habilidades. Dessa forma, será 
possível garantir oportunidades reais de desenvolvi-
mento para todos os estudantes.

É importante destacar que a resistência cultural 
permanece como obstáculo relevante, manifestando-

-se através de tradições escolares rígidas e preconcei-
tos enraizados. A articulação entre políticas públicas, 
gestão escolar e prática docente revela-se crucial para 
a sustentabilidade da inclusão. A integração entre 
educação inclusiva e educação especial possibilita a 
construção de espaços educacionais verdadeiramen-
te democráticos e acolhedores. Para tanto, os recur-
sos especializados devem articular-se organicamente 
com as práticas pedagógicas regulares.

O planejamento pedagógico deve fundamentar-se 
em diagnósticos reais das necessidades dos estudan-
tes, permitindo projetos educativos adaptados e efi-
cientes. As políticas educacionais necessitam assegu-
rar financiamento adequado, formação continuada e 
monitoramento sistemático da implementação inclu-
siva. A colaboração entre professores do ensino regu-
lar e da educação especial é essencial para prevenção 
da marginalização discente. Finalmente, o respeito à 
diversidade deve permear todas as práticas escolares 
como elemento central do processo educativo.

Diante disso, a efetividade da educação inclusiva 
depende, em última análise, da articulação coeren-
te entre legislação, políticas públicas, gestão escolar 
e práticas pedagógicas. A transformação da cultu-
ra escolar representa condição indispensável para 
que a inclusão transcenda a adaptação superficial 
de espaços e currículos. O marco legal estabelecido 
pela LBI e pelo Decreto 12.686/2025 cria as condi-
ções necessárias para esta transformação profunda. 
Cabe, portanto, à sociedade e ao poder público a 
implementação determinada que tornará as escolas 
brasileiras verdadeiramente inclusivas.

A educação no século xxi: desafios e 
oportunidades na era digital

A transição de uma sociedade industrial para 
uma sociedade do conhecimento representa uma 
mudança profunda de paradigma, redefinindo 
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o papel da educação e exigindo novas competên-
cias de aprendizagem. De acordo com Moran et 
al. (2013), essa transformação estabelece que a pro-
dução intelectual e o uso intensivo de tecnologias 
constituem pilares centrais para o desenvolvimento 
humano, exigindo que os indivíduos estejam prepa-
rados para uma aprendizagem contínua, adaptativa 
e multidimensional. Dessa forma, a educação ultra-
passa a lógica de fases específicas da vida, configu-
rando-se como um compromisso permanente com o 
crescimento pessoal e profissional, promovendo ha-
bilidades cognitivas, sociais e éticas necessárias para 
lidar com as complexidades da contemporaneidade. 
Além disso, a educação deve considerar as dimen-
sões emocionais, culturais e afetivas do aprendiza-
do, reconhecendo que a formação integral do indi-
víduo extrapola o domínio de conteúdos específicos.

Ainda segundo Moran et al. (2013), há necessida-
de de currículos mais flexíveis e personalizados, ca-
pazes de contemplar as particularidades e interesses 
individuais dos alunos, o que se contrapõe ao modelo 
tradicional de ensino baseado na memorização e na 
fragmentação disciplinar. Esse modelo limita a cria-
tividade, a autonomia e a participação ativa dos es-
tudantes, tornando imperativa a construção de uma 
educação pautada em práticas interdisciplinares e 
transdisciplinares. Dessa maneira, a integração de 
saberes favorece a colaboração, a troca de experiên-
cias e o desenvolvimento do pensamento crítico, da 
capacidade investigativa e das habilidades socioemo-
cionais. Além disso, a interconexão entre diferentes 
áreas do conhecimento permite compreender a com-
plexidade do mundo real, promovendo uma aprendi-
zagem contextualizada e significativa.

Sob essa perspectiva, Moran et al. (2013) destacam 
que a educação do século XXI deve ser compreen-
dida como um processo contínuo, presente em todos 
os espaços da sociedade. A aprendizagem ocorre não 
apenas em ambientes formais de ensino, mas se es-

tende às relações familiares, aos meios de comunica-
ção, às organizações e às plataformas digitais. Dessa 
forma, todas as instituições e indivíduos participam 
simultaneamente do processo de ensinar e apren-
der, ajustando-se a novas demandas e contextos em 
constante transformação. Isso requer flexibilidade, 
criatividade e capacidade de adaptação, ampliando 
a responsabilidade da escola como centro de articu-
lação entre diferentes experiências de aprendizagem, 
conectando saberes acadêmicos e sociais.

Por sua vez, Pscheidt (2024) afirma que o avan-
ço das tecnologias digitais oferece oportunidades e 
desafios inéditos à educação. O uso estratégico de 
Inteligência Artificial e ferramentas digitais permite 
criar ambientes de aprendizagem adaptativos, nos 
quais conteúdos, atividades e recursos se ajustam 
às necessidades, interesses e ritmos de cada estu-
dante. Tal personalização promove engajamento, 
compreensão aprofundada de conceitos e desen-
volvimento de competências essenciais, garantindo 
maior eficiência na aprendizagem. Consequente-
mente, o feedback imediato e direcionado favorece 
a tomada de decisões pedagógicas mais informadas, 
tornando o ensino mais inclusivo e equitativo.

Além disso, Pscheidt (2024) ressalta que as tecnolo-
gias digitais permitem construir ambientes híbridos e 
colaborativos, nos quais estudantes interagem de for-
ma síncrona e assíncrona com colegas, professores e 
recursos digitais. Tais ambientes ampliam o acesso 
a informações diversificadas, estimulam a experi-
mentação de múltiplas formas de representação do 
conhecimento e incentivam a autonomia do aluno 
sobre seu próprio aprendizado. Desse modo, a inte-
gração de espaços presenciais e virtuais, combinada 
com metodologias ativas, fortalece a construção cole-
tiva do conhecimento, contextualiza a aprendizagem 
e articula teoria e prática de maneira significativa.

De acordo com Pscheidt (2024), as tecnologias 
digitais desempenham papel decisivo na promoção 
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da inclusão educacional. Ferramentas digitais po-
dem ser configuradas para atender às necessidades 
de estudantes com diferentes habilidades e estilos de 
aprendizagem, oferecendo recursos de acessibilida-
de, materiais multimodais e atividades diferencia-
das. Assim, a tecnologia amplia o acesso ao conhe-
cimento, reduz barreiras educacionais e contribui 
para a equidade, garantindo a participação plena 
de todos os alunos no processo de aprendizagem.

Ademais, Pscheidt (2024) enfatiza que a inte-
gração de tecnologias exige atenção às dimensões 
éticas, de privacidade e segurança digital. Os estu-
dantes precisam ser capacitados para utilizar infor-
mações digitais de maneira responsável, proteger 
dados pessoais e interagir eticamente em ambien-
tes virtuais. Portanto, a educação contemporânea 
deve formar cidadãos digitais críticos, colaborati-
vos e conscientes, capazes de aproveitar plenamente 
as potencialidades da era digital para desenvolver 
aprendizagens significativas e inclusivas.

Outro aspecto relevante destacado por Moran 
et al. (2013) é que o professor assume papel central 
como mediador pedagógico, facilitador e consultor 
da aprendizagem. O docente deve respeitar os di-
ferentes ritmos de aprendizagem, incentivar a par-
ticipação e apoiar a construção coletiva do conhe-
cimento. A formação docente precisa contemplar 
competências digitais, metodologias inovadoras e 
estratégias de avaliação contínua, promovendo o 
protagonismo estudantil e a utilização consciente 
das tecnologias.

Pscheidt (2024) complementa essa visão ao afir-
mar que a Inteligência Artificial pode apoiar a 
personalização do ensino, adaptando recursos pe-
dagógicos às necessidades individuais dos alunos e 
ampliando as oportunidades de aprendizagem in-
clusiva e diversificada. Assim, as tecnologias não 
substituem o papel do professor, mas potencializam 
sua atuação, fornecendo dados, recursos e estraté-

gias que enriquecem o processo educativo e fortale-
cem a tomada de decisões pedagógicas.

Ainda segundo Moran et al. (2013), a aprendiza-
gem colaborativa é um elemento central da educa-
ção contemporânea. A interação entre estudantes 
promove a construção coletiva do conhecimento, 
desenvolvendo habilidades sociais, empatia e ca-
pacidade de trabalhar em equipe. Dessa forma, a 
colaboração deixa de ser apenas um recurso peda-
gógico e torna-se princípio orientador do processo 
educativo, fortalecendo o protagonismo dos alunos 
em diferentes contextos de aprendizagem.

Por fim, Moran et al. (2013) e Pscheidt (2024) 
destacam que a interdisciplinaridade, o desenvol-
vimento socioemocional, a inclusão digital e a ci-
dadania ética são dimensões fundamentais para a 
educação do século XXI. A articulação entre dife-
rentes áreas do conhecimento permite compreender 
problemas complexos, desenvolver soluções criati-
vas e contextualizadas e formar indivíduos prepa-
rados para atuar em sociedades interconectadas, 
tecnologicamente avançadas e socialmente diversas. 
A educação, portanto, precisa combinar inovação, 
flexibilidade e compromisso ético, formando cida-
dãos capazes de enfrentar desafios contemporâneos 
e contribuir para uma sociedade mais justa, inclusi-
va e sustentável.

As mídias digitais e a inclusão de estudantes 
com deficiência na educação

A inclusão escolar exige transformação profun-
da do sistema educacional, superando práticas frag-
mentadas e segregadoras ainda presentes em muitas 
instituições. Nesse contexto, as mídias digitais emer-
gem como ferramentas estratégicas para promover 
a participação plena de estudantes com deficiência. 
Conforme Moran et al. (2013), ambientes de aprendi-
zagem precisam respeitar diferentes ritmos e estilos, 
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incentivando a construção coletiva do conhecimen-
to. De forma complementar, Pscheidt (2024) ressalta 
que tecnologias digitais e Inteligência Artificial po-
dem apoiar a personalização do ensino, ajustando 
recursos pedagógicos às necessidades individuais, 
promovendo aprendizagem diversificada, inclusiva 
e eficiente. Assim, o acesso equitativo às tecnologias 
digitais se torna fundamental para garantir que to-
dos os estudantes possam participar ativamente do 
processo educativo.

Diante disso, a potencialização das mídias digitais 
para a inclusão encontra respaldo e direcionamento 
no robusto marco legal brasileiro. A Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
estabeleceu o alicerce ao prever a oferta de serviços 
de apoio especializado para atender às peculiarida-
des dos alunos com deficiência. Este dispositivo foi 
radicalmente ampliado pela Lei Brasileira de Inclu-
são (Lei nº 13.146/2015), que explicitamente garante 
o direito a um sistema educacional inclusivo e defi-
ne a tecnologia assistiva como um recurso essencial 
para promover autonomia e participação plena. Des-
sa forma, o uso de softwares de leitura de tela, pla-
taformas adaptativas e aplicativos de comunicação, 
longe de ser uma mera inovação, configura-se como 
uma obrigação legal para a garantia de condições de 
igualdade no ambiente escolar.

A implementação concreta desses direitos é de-
talhada pelo Decreto nº 12.686/2025, que institui 
a Política Nacional de Educação Especial Inclusi-
va. O decreto operacionaliza a LBI ao determinar 
que o Plano de Atendimento Educacional Espe-
cializado (PAEE) deve prever, de forma individua-
lizada, os “recursos de acessibilidade” e “tecnolo-
gias assistivas” necessários para eliminar barreiras 
à aprendizagem. Isso significa que a identificação 
da necessidade de um recurso como o NVDA ou o 
Hand Talk por um estudante, por meio do “estudo 
de caso” previsto no decreto, deve resultar em um 

plano pedagógico formal que obriga a escola a dis-
ponibilizá-lo. Consequentemente, a mediação do-
cente e a personalização do ensino com suporte de 
Inteligência Artificial, como destacado por Pscheidt 
(2024), tornam-se etapas fundamentais para o cum-
primento da legislação.

Portanto, a articulação entre a LDBEN, a LBI e 
o Decreto 12.686/2025 cria um ciclo virtuoso onde 
a formação docente e o Projeto Político-Pedagógico 
devem estar alinhados para efetivar o acesso às tec-
nologias. A capacitação de professores para o uso 
estratégico dessas ferramentas, conforme salientam 
Moran et al. (2013) e Pscheidt (2024), deixa de ser 
uma recomendação pedagógica para se tornar uma 
exigência legal, visando assegurar que as inovações 
digitais cumpram seu papel de garantir uma educa-
ção equitativa e de qualidade para todos, em con-
formidade com os princípios de um sistema educa-
cional verdadeiramente inclusivo.

Vale salientar que Mantoan (2015) critica a dis-
tinção entre alunos “normais” e “deficientes”, de-
fendendo uma educação que valorize a diversidade 
e promova a participação plena de todos. Ferra-
mentas digitais, quando utilizadas de forma críti-
ca e criativa, tornam-se aliados estratégicos desse 
processo. Softwares de leitura de tela, como NVDA 
(NonVisual Desktop Access), possibilitam que es-
tudantes com deficiência visual acessem conteúdos 
digitais de maneira autônoma. Plataformas adap-
tativas baseadas em Inteligência Artificial ajustam 
o nível de dificuldade das atividades para alunos 
com deficiência intelectual, fornecendo feedbacks 
imediatos que fortalecem engajamento e aquisição 
de competências, conforme Pscheidt (2024). Esses 
recursos, combinados com práticas pedagógicas 
inclusivas, ampliam a autonomia dos estudantes e 
facilitam a aprendizagem colaborativa.

O uso de tecnologias de comunicação também con-
tribui para a inclusão social e acadêmica. Aplicativos 
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de tradução em Libras, como Hand Talk, permitem 
que estudantes com deficiência auditiva acompanhem 
aulas, interajam com colegas e participem plenamente 
das atividades escolares. Moran et al. (2013) enfatizam 
que a aprendizagem é mais eficaz quando os alunos 
estão engajados de forma ativa e colaborativa, eviden-
ciando a importância de integrar ferramentas digitais 
com práticas pedagógicas que promovam participa-
ção e co-criação do conhecimento.

Além disso, a integração de recursos digitais exi-
ge que o professor atue como mediador pedagógico. 
Mantoan (2015) destaca que o docente deve garantir 
que as tecnologias sejam utilizadas de forma estra-
tégica, respeitando as diferenças individuais. Nesse 
sentido, Pscheidt (2024) reforça que a Inteligência 
Artificial pode apoiar a personalização do ensino, 
fornecendo dados sobre desempenho, progresso e 
dificuldades específicas de cada aluno, permitindo 
intervenções pedagógicas mais precisas e eficazes. A 
mediação docente, aliada à tecnologia, potencializa 
a aprendizagem e contribui para a construção de 
ambientes escolares inclusivos.

A formação contínua de professores constitui 
outro elemento crucial. Moran et al. (2013) salien-
tam que é necessário capacitar educadores para 
lidar com diferentes ritmos e estilos de aprendiza-
gem. Pscheidt (2024) acrescenta que essa formação 
deve incluir competências digitais, metodologias 
inovadoras e estratégias de avaliação adaptativas. 
Programas de capacitação e atualização contínua 
permitem que os professores utilizem ferramentas 
digitais de forma estratégica, promovendo persona-
lização, autonomia e engajamento dos alunos, espe-
cialmente aqueles com deficiência.

Além de recursos digitais e capacitação docente, 
a implementação de Projetos Políticos-Pedagógicos 
(PPP) participativos é essencial para consolidar a in-
clusão. Mantoan (2015) propõe que o PPP oriente a 
reorganização escolar, garantindo que tecnologias e 

metodologias inclusivas sejam incorporadas à prá-
tica pedagógica. A flexibilidade curricular, aliada 
à valorização das experiências e competências dos 
alunos, fortalece a aprendizagem significativa e 
permite que estudantes com diferentes necessidades 
participem de forma efetiva.

É importante destacar que o acesso desigual às 
tecnologias digitais ainda representa um desafio 
significativo. Moran et al. (2013) afirmam que dis-
paridades socioeconômicas podem agravar desi-
gualdades educacionais, tornando fundamental a 
implementação de políticas públicas que promovam 
a inclusão digital e disponibilização de recursos 
adequados. Pscheidt (2024) reforça que o uso estra-
tégico da tecnologia deve garantir equidade, asse-
gurando que todos os alunos, independentemente 
de sua condição social ou necessidade educacional 
especial, tenham acesso às oportunidades de apren-
dizagem proporcionadas pelos ambientes digitais.

As mídias digitais também oferecem possibilida-
des para promover habilidades socioemocionais, au-
tonomia e pensamento crítico. Aplicativos interati-
vos, jogos educacionais e plataformas de simulação 
permitem que alunos com deficiência participem de 
atividades que desenvolvam cooperação, empatia e 
resolução de problemas. Moran et al. (2013) obser-
vam que a aprendizagem colaborativa fortalece a 
construção coletiva do conhecimento, enquanto Ps-
cheidt (2024) destaca que essas ferramentas digitais 
podem criar cenários de aprendizagem personali-
zados, tornando o ensino mais envolvente e efetivo.

Outro aspecto relevante é a articulação entre 
tecnologias digitais e metodologias ativas. Estraté-
gias como aprendizagem baseada em projetos, es-
tudos de caso e resolução de problemas permitem 
que os estudantes construam conhecimento de for-
ma contextualizada, integrada e prática. Mantoan 
(2015) reforça que, para além do uso da tecnologia, 
é fundamental que a escola seja um espaço acolhe-
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dor, capaz de valorizar a diversidade e promover a 
inclusão de todos os alunos.

Em síntese, as mídias digitais representam ins-
trumentos poderosos para a inclusão de estudantes 
com deficiência, mas seu potencial depende da in-
tegração com práticas pedagógicas inclusivas, ca-
pacitação docente, políticas públicas de equidade e 
projetos pedagógicos participativos. Ao alinhar os 
princípios de Moran et al. (2013), Pscheidt (2024) e 
Mantoan (2015), é possível construir uma educação 
contemporânea capaz de superar barreiras, promo-
ver autonomia, inclusão e equidade, e preparar os 
estudantes para os desafios e oportunidades da so-
ciedade digital do século XXI.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo teve como propósito discutir como a 
inclusão escolar pode ser potencializada pelo uso de 
tecnologias digitais, analisando de que forma esses 
recursos contribuem para a aprendizagem e a parti-
cipação plena de estudantes com deficiência. A hipó-
tese central partiu do pressuposto de que a integração 
de mídias digitais e práticas pedagógicas inclusivas 
favorece a equidade educacional e promove oportu-
nidades significativas de desenvolvimento integral.

Ao longo da pesquisa, verificou-se que a educa-
ção contemporânea demanda transformações pro-
fundas, tanto no âmbito pedagógico quanto estru-
tural e cultural, buscando práticas mais flexíveis, 
colaborativas e personalizadas. Observou-se que a 
aprendizagem ocorre de forma multidimensional, 
não se restringindo os espaços formais de ensino, 
mas permeando diferentes contextos sociais, digi-
tais e familiares. Essa constatação confirma que a 
simples disponibilização de recursos tecnológicos 
não garante a inclusão; é necessário que as práticas 
educativas contemplem os ritmos, interesses e parti-
cularidades de cada estudante.

Evidenciou também que as tecnologias digitais, 
quando utilizadas de maneira estratégica, podem 
contribuir significativamente para a personalização 
do ensino, oferecendo recursos adaptativos, feedbacks 
imediatos e possibilidades de aprendizagem diversifi-
cada. No entanto, a efetividade dessas ferramentas 
depende da mediação pedagógica qualificada, de 
planejamento consistente e de estratégias que promo-
vam a participação ativa de todos os estudantes.

A análise da inclusão escolar demonstrou que 
não basta apenas garantir a presença física de alu-
nos com deficiência em salas regulares; é impres-
cindível promover uma transformação cultural e 
estrutural que valorize a diversidade, elimine bar-
reiras e proporcione autonomia e protagonismo. O 
uso de mídias digitais, quando integrado a práticas 
pedagógicas inclusivas, fortalece a aprendizagem 
significativa, estimula a colaboração entre os alunos 
e contribui para o desenvolvimento integral, am-
pliando a participação social e acadêmica.

A transformação cultural e estrutural defendi-
da nesta conclusão encontra eco e direcionamento 
no ordenamento jurídico brasileiro, que evoluiu de 
uma concepção integracionista para a garantia in-
condicional de um sistema educacional inclusivo. A 
legislação atual, com destaque para a Lei Brasileira 
de Inclusão e o recente decreto que institui a Política 
Nacional de Educação Especial Inclusiva, não ape-
nas ampara, mas exige a reestruturação da escola 
aqui proposta. Estes instrumentos legais convertem 
a discussão pedagógica sobre personalização do 
ensino e eliminação de barreiras em obrigações do 
Estado e da comunidade escolar, tornando a media-
ção qualificada das tecnologias um imperativo ético 
e jurídico para a efetivação de direitos.

Dessa forma, a combinação entre práticas ino-
vadoras e tecnologias digitais, essencial para a pre-
paração dos estudantes, é também a materialização 
do conceito legal de equidade. A exigência de for-
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Ensaio

Resumo
Objetiva-se analisar os indicadores de qualidade, bem como da noção de perfor-
matividade que se constitui enquanto eixo norteador da avaliação da educação 
superior brasileira. Constatou-se que o modelo de avaliação adotado contempo-
raneamente, teve início com a criação do Estado Avaliador por volta dos anos 
1980, modelo em que o estado transferiu a responsabilização pela qualidade da 
educação para as IES, como meio de ser competitivo financeiramente. Com a 
criação do estado avaliador percebe-se a utilização de políticas de accountability 
como forma de prestação de contas e responsabilização, o que pelo menos impli-
citamente parecia ter sido resolvido com a criação do SINAES, contudo com a 
criação dos instrumentos Conceito Preliminar de curso e Índice Geral de Curso 
– ambos calculados através da nota do ENADE – observou-se uma mudança de 
postura que condicionou a política de avaliação da educação superior declinar às 
diretrizes técnicas-contábeis da accountability.
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INTRODUÇÃO

Muito se tem discutido a respeito da importância 
em avaliar a educação superior, porém o que se per-
cebe ao revisar a literatura sobre o tema, é que há 
muito que melhorar nos sistemas avaliativos adota-
dos. Observa-se a necessidade de analisar, de forma 
aprofundada, os indicadores empregados pelo Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) bem como refletir sobre os parâmetros de 
qualidade adotados. 

O SINAES foi criado com o objetivo de estru-
turar a avaliação do ensino superior, e regular a 
qualidade do ensino nas instituições, ou seja, as ava-
liações regulatórias dos cursos e instituições tem o 
propósito de estandardizar as entidades de ensino. 
A lógica da avaliação se depara com diversos obs-
táculos, um deles é a predominância da regulação 
sobre os demais processos avaliativos. Num cenário 
em que o modo de produção capitalista através de 
sua racionalidade neoliberal e seus mecanismos de 
predominância financeirizada, o horizonte técnico/
contábil parece ocupar e direcionar caminhos para 
a avaliação que, em algumas situações, poderia 
configurar-se como instrumento ou prática emanci-
patória do trabalho pedagógico. 

A partir de 1980 com a reforma empreendida 
pelo Ministério da Educação, ocorreu à consti-
tuição do Estado Avaliador, e consequentemente 
as políticas neoliberais interferiram no modo de 
avaliar do estado, passando de “Estado do bem-
-estar social”, modelo em que o Estado tinha total 
responsabilidade sobre a qualidade da educação, 
além de conceder mais verbas por meio de finan-
ciamento para os programas sociais mais escassos, 
para “Estado Avaliador”, sistema em que a auto-
nomia é toda da instituição, e o estado passa a ser 
regulador e controlador por meio das avaliações, 
criando um sistema de competições entre insti-

tuições, onde as escolas com boas notas recebiam 
mais verbas por meio de financiamento e punin-
do de certa forma àquelas que não obtinham um 
aproveitamento aceitável. 

Neste mesmo período notou-se que sob a lógica 
neoliberalista, um termo ainda desconhecido surgiu 
nos discursos sobre políticas de avaliação no Brasil. 
A expressão accountability, destaca-se principalmente 
nas pesquisas sobre a Avaliação da educação, sendo 
que seus principais conceitos: “responsabilização e 
prestação de contas” se encaixam perfeitamente na 
lógica do estado avaliador, onde a responsabilidade 
pela qualidade da educação passou a ser da institui-
ção, deixando o Estado com a função de regulador, 
em contrapartida a mesma tem o dever de prestar 
contas com o estado, por meio das avaliações da ins-
tituição, dos cursos e dos alunos.

Nessas circunstâncias com a expansão da edu-
cação superior brasileira a avaliação se torna cada 
vez mais necessária para o avanço na melhoria do 
ensino, visto que as metamorfoses ocorridas no mo-
dus operandi desse tipo de instituição é preciso ve-
rificar os elementos que constituem a qualidade da 
educação superior considerando todos os elementos: 
infraestrutura, corpo docente, estudante e autoava-
liação. Com este método avaliativo as instituições se 
preocupam ao saberem que serão avaliadas e com 
isso organizam-se aos preceitos decorrentes do SI-
NAES. Souza (2017, p.333) afirma que:

A questão da qualidade da educação superior costu-

ma se confundir com as experiências avaliativas e de 

regulação desse nível educacional, sem que os limites 

entre elas sejam adequadamente esclarecidos. Aparen-

temente, tais experiências terminam por representar a 

própria discussão sobre o tema, encobrindo análises 

específicas sobre qualidade como conceito teórico.
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Ensaio Qualidade e avaliação da educação superior brasileira no limiar do século XXI

Quando usamos o termo “qualidade” sempre há 
controvérsias quanto a seu conceito por ser uma ex-
pressão de certa forma subjetiva, pois diante de um 
determinado tema o que pode ser qualidade para 
uma pessoa, pode não ser para outra, e na Edu-
cação Superior é de fundamental importância ter 
uma análise aprofundada dos parâmetros de quali-
dade adotados pelo SINAES. 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES) avalia o ensino por meio de ins-
trumentos qualificativos que buscam avaliar o de-
sempenho das instituições, cursos e estudantes com 
o discurso de melhorar a qualidade do ensino nas 
instituições, orientar a expansão da oferta de vagas 
além do aumento permanente da sua eficácia insti-
tucional e efetividade acadêmica e social. Segundo 
Brito (2008, p. 844):

O currículo de um curso deve ser construído não ape-

nas atendendo às exigências do órgão central, mas vin-

culado à realidade social na qual está inserido. Deve 

atender o nível geral do esperado para a formação de 

profissionais de uma mesma área e também as espe-

cificidades do entorno. Assim, em um nível macro, o 

modelo de formação do profissional deve ser pensado 

de forma integrada ao contexto mais amplo da socie-

dade brasileira e em um nível micro deve atender a 

realidades mais específicas, que são as ênfases diferen-

ciadas de cada curso e cada IES.

Para Rothen et al (2018) o SINAES estabelece 
padrões de qualidade variáveis: a) concepção peda-
gógico/formativa presente na autoavaliação insti-

tucional; b) cumprimento de requisitos mínimos de 
funcionamento relacionados à organização didáti-
co-pedagógica, à infraestrutura e ao corpo docen-
te dos cursos, e o cumprimento de requisitos legais 
dispostos no instrumento de avaliação de cursos de 
graduação; e c) desempenho dos estudantes, como 
base para o cálculo dos indicadores para cursos e 
Instituições de Educação Superior (IES) tanto pú-
blicas como privadas.

Com isso, percebe-se que o esquema adotado 
para avaliação das IES segue um método disciplinar 
e regulador, submetendo os mecanismos avaliativos 
(Enade e avaliação in loco) como referência da quali-
dade de cursos e de certa forma “obrigando” as ins-
tituições a adequarem o projeto institucional a eles, 
afastando de certa forma a autonomia dos cursos de 
construir um currículo submetido às práticas sociais 
da comunidade onde a instituição está integrada. 

Após determinados os parâmetros, o desafio está 
em executar todo este sistema e avaliar o ensino su-
perior levando em consideração as circunstâncias e 
realidades em que a instituição está inserida, suas 
concepções, seus aspectos regionais e culturais, a 
categoria administrativa da instituição de ensino 
superior, além da relevância de sua existência na 
comunidade à qual pertence. 

Nesse sentido o objetivo desta pesquisa corres-
ponde à análise dos indicadores de qualidade, bem 
como da noção de performatividade1 que se consti-
tui enquanto eixo norteador da avaliação da edu-
cação superior brasileira. No limite, compreende-se 
que a não compreensão e consideração dos elemen-
tos autônomos do colegiado, do corpo estudantil, da 

1A noção de performatividade adotada na referida pesquisa corresponde a compreensão de Ball (2010, p. 38) que denota que se trata 
de uma “tecnologia, uma cultura e um modo de regulação”, que, em acréscimo, pode ser compreendida como “um sistema de ‘terror’, 
sistema que implica julgamento, comparação e exposição, tomados respectivamente como formas de controle, de atrito e de mudança”. 
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gestão do curso e institucional na auto-organização 
dos aspectos formativos do currículo e do projeto 
político pedagógico do curso na orientação da prá-
xis docente nos processos avaliativos reverberam 
severas lacunas no “suposto” diagnóstico da quali-
dade dos cursos de educação superior que são evi-
denciados pelo SINAES.

A PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR E O DEBATE DA QUALIDADE

Para atingir uma melhor compreensão dos fa-
tores que abrangem o aumento da privatização da 
Educação Superior no Brasil, é necessário inicial-
mente exemplificar como sobreveio a inserção dessa 
modalidade de ensino no Brasil, para em seguida 
analisar quais fatores influenciaram para o aumen-
to da privatização.

Segundo Humerez e Jankevicius (2015) o Bra-
sil foi o último país da América a contar com uma 
Universidade em seu território, tendo em vista que 
durante muito tempo o país detinha apenas o ensi-
no de catequese atribuídos pelos padres Jesuítas por 
meio das chamadas “missões católicas” às tribos in-
dígenas. Desde o seu descobrimento, passou-se mais 
de três séculos até ser criada a primeira Instituição 
de Ensino Superior (IES), no ano de 1808: Faculda-
de de Cirurgia da Bahia-Salvador, ainda nesse mes-
mo ano foi criada a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro. Nesse período o maior empecilho en-
frentado foi a falta de professores qualificados para 
compor o corpo docente das IES, de certo modo 
“obrigando” o Brasil a importar esses profissionais 
de outros países. Alavancado principalmente pela 
falta desses profissionais, a Educação Superior teve 
uma modesta evolução e durante todo o século XIX 
foram criadas apenas 13 faculdades. 

No início do século XX houve um aumento no 
número de IES, que foram implementadas com re-

cursos daquelas já instaladas, como também o sur-
gimento das primeiras universidades que ocorreu 
devido à fusão de algumas faculdades à parte. Al-
guns anos mais tarde surgiram as primeiras facul-
dades modernas que tinham como pilares “ensino, 
pesquisa e extensão”: Universidade de São Paulo 
(USP) e Universidade de Brasília (UnB) (HUME-
REZ; JANKEVICIUS, 2015).

No ano de 1988 tendo como principal objetivo 
pôr um fim no absolutismo antes imposto pela di-
tadura militar e tornar o Brasil novamente um país 
antiautoritário e garantir os direitos sociais e políti-
cos da sociedade foi promulgada a Constituição Fe-
deral, que explicitava em seu documento “o ensino 
livre à iniciativa privada”.

Como resultado desse processo, na educação supe-

rior brasileira, ocorreu uma intensa expansão das 

instituições privadas, a qual foi realizada com o estí-

mulo dos sucessivos governos brasileiros por meio da 

liberalização dos serviços educacionais pelo Ministé-

rio da Educação (MEC), de empréstimos financeiros 

a juros baixos pelo Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e Social (BNDES) e da isenção de 

impostos e taxas em troca de bolsas de estudos e de 

programas de financiamento estudantil. (SANTOS; 

CHAVES, 2020, p.4).

As autoras exemplificam o contexto que resultou 
no aumento significativo no número de IES após a 
constituição federal, tal fato ocorreu em acordo com 
a reforma do estado capitalista que previu a neces-
sidade do Estado de se adequar a política de ajuste 
fiscal e cortar gastos sociais. É importante ressaltar 
que atores privados tiveram grande influência para 
a expansão da privatização, tendo em vista que tais 
organizações estabeleceram parcerias público-pri-
vadas buscando fixar um fundamento congruente 
com suas pretensões, tendo como uma das finali-
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dades converter os bens públicos em particulares 
(SANTOS; CHAVES, 2020). 

Outro fator que contribuiu para o aumento da 
privatização no ensino superior foi a participação 
das políticas neoliberais. O neoliberalismo defende a 
visão de livre mercado e a mínima participação do 
estado no que diz respeito às questões políticas, eco-
nômicas e sociais, desresponsabilizando o mesmo de 
prover os direitos básicos da sociedade. Dessa forma 
o setor educacional também foi afetado e com a ex-
pansão da privatização a educação passou a ser vista 
como um serviço, não como um direito, sendo subor-
dinada aos mesmos procedimentos de mercado.

Dessa forma torna-se crucial a criação de instru-
mentos de avaliação, tendo em vista que o cresci-
mento exponencial tanto no número de IES quanto 
no número de cursos, põe em cheque a qualidade 
do ensino ofertado. Atentando para a complexidade 
do significado do termo “qualidade” e tendo em vis-
ta que o próprio tem um conceito impreciso depen-
dendo da situação em que é empregado é relevante 
considerarmos o seu conceito na visão de diferentes 
autores. Morosini (2014) embasado em Neave (2006, 
p.14), afirma que: 

A noção de qualidade da educação superior está as-

sociada ao conceito de sociedade do conhecimento. 

Conceito ambíguo, voltado à formação de recursos 

humanos de alto nível em instituições universitárias, 

tendo como ponto comum de diálogo, entre os diferen-

tes campos do conhecimento, a certeza de que o sólido 

edifício intelectual revela uma variedade e diversidade 

de abordagens e diferenças fundamentais na interpre-

tação do que seria a alma da Torre de Babel.

Desse modo o autor relaciona a concepção de 
qualidade da Educação Superior à epistemologia. 
Um conceito impreciso e que pode ter mais de uma 
interpretação a depender do campo de conhecimen-

to e dos objetivos dos complexos responsáveis pelas 
avaliações. Dessa forma é relevante a discussão so-
bre as interferências administrativas e elaborativas 
acerca da ambiguidade do conceito. 

Doravante contribuições de Francisco, Vefago e 
Mello (2018) acerca da constatação de que “quali-
dade”, no sentido deste paradigma organizacional, 
ademais é traduzido como um método de “estraté-
gia”, de modo que seja cabível a compreensão, me-
diante estes dois conceitos teóricos das maneiras que 
essa categoria de instituição pode se tornar cada 
vez mais importante para uma dada comunidade. 
Consequentemente é indispensável, que a qualida-
de adotada por uma entidade deve estar vinculada 
com a missão dessa organização. 

O debate sobre qualidade da Educação superior 
surgiu em meio a expansão acelerada tanto no núme-
ro de IES quanto de cursos, esse aumento vertiginoso, 
porém ocorreu de forma subversiva e de certa forma 
deficiente pela falta de um instrumento que pudesse 
sustentar e assegurar a qualidade da educação, desse 
modo se viu a necessidade de criar sistemas avaliati-
vos com o objetivo de garantir a qualidade.

Em suma foram criadas diversas formas e siste-
mas com o propósito de garantir a qualidade do ensi-
no nas IES, alguns com caráter formativo e ênfase no 
desenvolvimento educacional, e outros com caráter 
meritocrático, enfatizando a competitividade econô-
mica e a visão de livre mercado no setor educacional, 
onde há a transferência de responsabilização do esta-
do para as instituições. Nesse modelo a escola é vis-
ta como mercado, e a educação como serviço e não 
como direito, desse modo os estudantes são conside-
rados consumidores desse serviço que é a educação. 

Dessa forma é de fundamental importância 
fazer uma análise do atual Sistema de avaliação 
(SINAES) e verificar quais suas características e 
especificidades e em que categoria ele se enquadra, 
visto que para o avanço do ensino superior é neces-
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sário um sistema de avaliação emancipatório que 
aceite a educação como um direito e que é dever 
do Estado garanti-la.

SINAES: HISTÓRICO, INDICADORES DE 
QUALIDADE

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior foi criado em meio à expansão da educa-
ção superior no Brasil, onde se viu a necessidade em 
articular quantidade/qualidade tendo em vista que 
o aumento exponencial no número de IES, como 
também na criação de novos cursos “põe em xe-
que” a qualidade do ensino ofertado. Para melhor 
compreensão a respeito da constituição do SINAES 
é de fundamental importância uma análise apro-
fundada sobre os seus antecedentes históricos. 

A história da avaliação da educação superior ini-
cia-se no Brasil a partir do ano de 1977, com as aná-
lises de cursos e instituições mediante a avaliação 
dos Programas de Pós-graduação pela Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES). Segundo Rothen e Santana (2018), 
passados alguns anos foram testadas algumas expe-
riências de autoavaliação em universidades como a 
Universidade de Brasília (UnB) e Universidade de 
São Paulo (USP). Conforme citam os autores, já no 
domínio do MEC a primeira proposta de avaliação 
tem por objetivo avaliar a gestão das Instituições 
de Ensino Superior (IES) e para isso foi criado o 
Programa de Avaliação da Reforma Universitária 
– PARU. Este programa foi criado com o objetivo 
principal de fazer uma análise da lei 5.540 de 1968, 
lei que ficou conhecida como “A reforma Univer-
sitária dos militares”. A finalidade era perscrutar 
como a referida lei atuava na gestão e disseminação 
do conhecimento nas instituições.

Em 1985 o MEC criou uma delegação para su-
gerir uma reforma nas instituições, e com isso foi de-

cidido que as universidades teriam mais autonomia 
para controlar o seu próprio desempenho. Conse-
quentemente foi constituída a lógica do estado ava-
liador que defendia a mínima participação do estado 
nos programas avaliativos e o financiamento ligado 
à avaliação, neste sistema é adotada a política de 
responsabilização (accountability), tendo em vista que 
a instituição será responsabilizada pelo seu próprio 
desempenho, bem como a prestação de contas com 
o estado, que é feita através das avaliações externas 
aplicadas periodicamente nas IES. Em virtude da 
criação de um sistema de rankings, as organizações 
com os melhores desempenhos eram beneficiadas 
com as maiores quantias de financiamento e bônus 
por desempenho em detrimento das IES com de-
sempenhos inferiores, deixando explícito o caráter 
meritocrático das avaliações. 

Na Constituição Federal de 1988, o debate em 
torno da avaliação das instituições de educação 
tem um primeiro ato regulamentar ao ser previsto, 
em seu artigo 209, § 2º, o ensino livre à iniciativa 
privada – e que o mesmo deve passar por siste-
mas de avaliação de qualidade pelo poder público 
(BRASIL, 1988). 

A partir de 1995, quando se iniciou o manda-
to do governo Fernando Henrique Cardoso, ocor-
reu uma grande quantidade de leis que tornaram 
regular o artigo 209 da constituição já menciona-
do anteriormente. Entre elas a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) 9.394/96 que limita tanto o prazo de 
credenciamento das IES quanto o prazo do reco-
nhecimento e autorização de cursos, estabelecendo 
no artigo n.º 46 que as modificações deveriam ser 
feitas regularmente no período determinado “após 
o processo regular de avaliação” (BRASIL, 1996), 
com isso houve uma expansão do ensino superior, 
especialmente do setor privado.

Simultaneamente a isto com a necessidade da 
implantação de um sistema de avaliação para a 
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Educação Superior ocorreu à elaboração do Pro-
vão pelo então Ministro da educação Paulo Rena-
to de Souza que tinha por objetivo medir o grau 
de conhecimento dos alunos no último ano dos 
cursos. O fato desse sistema de avaliação não ter 
nenhum documento que explicasse a compreen-
são de avaliação empregada, o processo acabou 
sendo criticado pela comunidade acadêmica e em 
resposta disso, o recurso foi sendo organizado por 
atos normativos. 

Neste mesmo período eram implantadas as polí-
ticas de Reforma do Estado, que tinha como uma 
das orientações de seu conceito a menor participa-
ção do estado associado ao serviço público. Essas 
funções de caráter social passaram a ser executadas 
pelo setor privado, limitando ao Estado as incum-
bências de regulação e avaliação. 

Foi em 2003, no primeiro ano de mandato do 
governo Luís Inácio Lula da Silva que o então mi-
nistro da Educação Cristovam Buarque, teve o de-
safio de criar um sistema de avaliação da Educação 
Superior eficiente, que então substituiria o Provão. 
Com o objetivo de uma reformulação nas políticas 
de avaliação foi criada pelo ministro a Comissão 
Especial de Avaliação (CEA). 

No ano seguinte, depois de muitas argumenta-
ções de diversas posições, e já com o ministro Tarso 
Genro no posto de Ministro da Educação a Lei n.º 
10.861/04 foi aprovada pelo congresso e oficiali-
zou o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES), que tinha como finalidade a 
estruturação da Avaliação da Educação Superior. 
No entanto o SINAES em sua gênese surgiu com 
o discurso de garantir a autonomia das instituições 
e assegurar a qualidade do ensino ofertado, porém 
o que se viu foi um Sistema que aos poucos foi ado-
tando as mesmas características do Estado avalia-
dor onde a instituição é responsabilizada pelos seus 
resultados, e o Estado tem a mera função de avaliar. 

Dessa forma é importante que façamos uma re-
flexão a respeito do que significa “qualidade” nos 
documentos oficiais, e o que os autores discutem 
acerca do termo. Bertolin (2007) afirma que apesar 
de possuir um Sistema de Avaliação da Educação 
Superior, o Brasil ainda não conta com um sistema 
de parâmetros organizado em vertentes de entra-
das, métodos e resultados para avaliar e auxiliar no 
avanço e na qualidade da educação superior brasi-
leira em nível de sistema.

Dado isso, durante todo o percurso do SINAES 
desde a sua implantação até os dias de hoje, o senti-
do do termo passa por transformações, Rothen at al 
(2019, p.56) apud Dias Sobrinho (2008) evidencia que

Nos primeiros anos de implantação do SINAES (2003-

2004), quando os documentos abrangem o período da re-

gulamentação a implementação do sistema, nota-se uma 

perspectiva de qualidade que aponta para uma visão for-

mativa-educativa. Nesse período, a ênfase se encontra na 

melhoria da qualidade e na responsabilidade social, abran-

gendo a IES de forma global e integradora. O alcance da 

qualidade perpassa, portanto, desde questões político-so-

ciais, como a expansão de oportunidades educacionais, até 

a aferição da aprendizagem dos alunos, sua formação para 

a cidadania e para o mundo do trabalho, entendendo-se, 

assim, que uma avaliação educativa deve ser “uma pro-

dução de sentidos sobre o cumprimento, pelos sistemas e 

pelas instituições, das finalidades de formação de cidadãos, 

aprofundamento dos valores democráticos da vida social, e 

elevação material e espiritual da sociedade”.

Essa concepção não se manteve como premissa 
do Sistema e aos poucos a lógica de qualidade com 
foco no processo formativo foi se desintegrando e 
dando lugar as velhas políticas de avaliação, que 
priorizam a avaliação por desempenho com ênfase 
na meritocracia, rankings acadêmicos e competição 
entre instituições. 
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Dessa forma, a qualidade da educação para o SI-
NAES se restringe apenas a mera competição entre 
IES, o que leva as instituições a se prepararem para tais 
avaliações com a incerteza de que garantirão os bene-
fícios de uma avaliação satisfatória. No que diz respei-
to ao ENADE, no período das avaliações externas os 
alunos são treinados para estas avaliações no intuito de 
uma boa nota, o que nada acrescenta ou diminui para 
uma educação de qualidade.

Enade: avaliação de desempenho, 
performatividade e competências

O ENADE foi criado pela mesma lei que instituiu 
o SINAES, e junto com a avaliação institucional e as 
avaliações de cursos formam a base do sistema de ava-
liação. Ao longo dos anos o exame passou por algumas 
modificações sendo que a principal é a obrigatorieda-
de do preenchimento de um formulário, nomeado de 
“questionário do estudante”, que objetiva ao estudante 
uma compreensão ampla dos propósitos do ENADE e 
sua importância para a avaliação da educação superior. 

Considerado o objetivo do Enade de apreender o re-
sultado do processo de aprendizagem dos concluintes de 
educação superior em suas áreas de formação, o Exame 
tem por referência os conteúdos programáticos previstos 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais de seus respec-
tivos cursos de graduação. Ele avalia suas habilidades 
para ajustamento às exigências decorrentes da evolução 
do conhecimento e suas competências para compreen-
der temas exteriores ao âmbito específico de sua profis-
são, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras 
áreas do conhecimento (INEP/SINAES, 2016). 

Cabe salientar que é praticamente impossível al-
cançar esse objetivo, em um país tão extenso quanto o 
Brasil e com uma diversidade incomparável, tendo em 
vista que o ENADE é uma avaliação padronizada e 
nesse sentido coloca em “xeque” a qualidade da avalia-
ção. Verhine e Dantas (2009) enfatizam que 

A qualidade das provas do ENADE pode ser questionada 

a partir de diversos ângulos. Uma crítica frequentemente 

apontada diz respeito ao fato de que as provas não são ba-

seadas em critérios preestabelecidos referentes ao desempe-

nho esperado ou desejado. O ENADE apenas classifica os 

cursos avaliados mediante a comparação de seus resultados 

entre si, no mesmo campo de conhecimento, sem o estabele-

cimento de um padrão mínimo satisfatório a ser alcançado. 

No que se refere aos órgãos gestores são atribuídas 
funções específicas a cada uma das partes que com-
põem o processo de avaliação, o INEP, por exemplo, 
é incumbido de definir as diretrizes para as provas do 
Enade, da divulgação de instruções para o cadastra-
mento eletrônico de estudantes habilitados ao Enade, 
da divulgação da lista de estudantes selecionados, da 
divulgação dos locais de realização das provas, entre 
outras. Por sua vez as IES, são encarregadas da ins-
crição dos estudantes e da atualização do cadastro dos 
cursos, enquanto o estudante tem o dever de acompa-
nhar sua inscrição, preencher o formulário correta-
mente e realizar a prova no dia marcado.

Outros dois indicadores de qualidade: Conceito 
Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos 
(IGC) são calculados a partir do resultado do ENADE 
e do questionário do estudante, esses indicadores são 
parâmetros de qualidade da educação no país, e são 
usados para o aprimoramento de políticas públicas no 
âmbito da educação. 

A partir do ano 2015 o CPC passou a integrar o 
Sistema de avaliação, qualificando os cursos que tive-
ram no mínimo dois estudantes finalizando o curso no 
ano da aplicação do ENADE, tendo como fundamen-
to para a obtenção da nota: o resultado do exame dos 
estudantes, os elementos relativos às condições de oferta 
e o padrão integrado pelo sistema de formação. 

Outro indicador de qualidade das IES, o IGC é 
aplicado periodicamente e o seu cálculo leva em conta: 
média dos CPCs dos últimos três anos, considerando 
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a quantidade de alunos matriculados em seus respec-
tivos cursos, média dos conceitos de avaliação dos pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu atribuídos pela 
CAPES na última avaliação trienal disponível, conver-
tida para escala compatível e ponderada pelo número 
de matrículas em cada um dos programas de pós-gra-
duação correspondentes; e a divisão dos alunos entre 
as distintas esferas de ensino (graduação e pós-gradua-
ção). Caso a IES não tenha cursos de pós-graduação 
o item anterior não consta na avaliação. O resultado 
do IGC divulgado anualmente é sempre referido nos 
últimos três anos, visto que o seu cálculo leva em conta 
o resultado trienal do CPC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo que foi analisado constatou-se que o modelo 
de avaliação adotado hoje, iniciou com a criação do 
Estado Avaliador por volta dos anos 1980, modelo 
em que o estado transferiu a responsabilização pela 
qualidade da educação para as IES, como meio de 
ser competitivo financeiramente. Com a criação do 
estado avaliador percebe-se a utilização de políticas 
de accountability como forma de prestação de contas e 
responsabilização, o que pelo menos implicitamente 
parecia ter sido resolvido com a criação do SINAES 
no primeiro mandato do governo Luiz Inácio Lula 
da Silva, mas que retornou em 2008 com a criação 
dos instrumentos Conceito Preliminar de curso e 
Índice Geral de curso ambos calculados através da 
nota do ENADE.

Após a análise de documentos oficiais, como leis, 
portarias e decretos, foi observado que o principal ob-
jetivo da avaliação na Educação Superior é melhorar 
a qualidade da educação oferecida pelas instituições, 
o que é feito através de indicadores que são divididos 
em três instrumentos principais: Avaliação da Institui-
ção (AVALIES), Avaliação dos Cursos de Graduação 
(ACG) e Exame Nacional do Desempenho de Estu-

dantes (ENADE). Porém, é necessário refletir não ape-
nas sobre a qualidade da educação, como também so-
bre a qualidade dos métodos avaliativos adotados pelo 
SINAES, e se esses métodos estão realmente trazendo 
resultados positivos. 

A partir da observação dos aspectos analisados, 
verificou-se que a avaliação externa no ensino supe-
rior privado gera desigualdades entre as IES, tendo 
em vista que a lógica de competições entre entidades 
e o ranqueamento feito através dos resultados das ava-
liações em larga escala bem como a exteriorização 
desses mesmos resultados acabam por alargar ainda 
mais a distância entre escolas. Com isso a tendência é 
de um universo cada vez maior, em consequência das 
premiações por resultados que os rankings proporcio-
nam, premiando as instituições mais bem colocadas e 
punindo àquelas que não obtêm êxito nas avaliações. 
Em virtude desse fato, as IES com conceitos entre 3 
e 5 recebem os maiores financiamentos como bônus 
podendo estar se aperfeiçoando cada vez mais e con-
sequentemente triunfar nas avaliações posteriores, en-
quanto as IES com conceitos 1 e 2, além de receberem 
menos verba, ainda tem a sua “reputação manchada” 
devido a divulgação dos resultados. 

No entanto, para garantir a qualidade da educa-
ção nas IES é necessário que todos os atores da ges-
tão educacional, desde o ministro da educação até 
o aluno de graduação, tenham coerência em seus 
objetivos. Para isso é necessário a criação de políti-
cas educacionais que pensem a educação como a for-
mação de valores, e o desenvolvimento de um sujeito 
crítico. Bem como a criação de sistemas de avaliação 
descentralizados que enxerguem a instituição levan-
do em conta o contexto e o lugar em que ela está 
inserida. Buscando igualdade no tratamento das IES 
tanto públicas quanto privadas e conceder total au-
tonomia para que as instituições possam elaborar o 
seu o seu próprio currículo, tendo em vista a grande 
diversidade do nosso país.

Ensaio Qualidade e avaliação da educação superior brasileira no limiar do século XXI
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Resumo
O presente relato de experiência tem como objetivo mostrar os caminhos per-
corridos no cotidiano escolar de uma professora de inglês que atuou com alu-
nos autistas durante sua experiência de formação continuada. Retrata as nar-
rativas mais especificamente no ensino fundamental, em uma escola da rede 
pública estadual na cidade de Manaus, Amazonas, onde foram trabalhadas 
as competências e habilidades dos estudantes por meio do uso de estratégias 
de ensino, dentre elas os recursos tecnológicos como o ambiente virtual de 
aprendizagem, sites com atividades lúdicas e um perfil no Instagram, sen-
do este último explorado como uma ferramenta pedagógica para estimular a 
aprendizagem e a participação dos discentes nas aulas. A ideia principal deste 
perfil criado destaca o potencial das Tecnologias da Informação e Comunica-
ção (TICs) na promoção da inclusão e do respeito a este público no ambiente 
escolar. Ainda que tenham ocorrido dificuldades na execução, as reflexões re-
sultantes destas práticas pedagógicas que serão aqui apresentadas evidenciam 
a possibilidade de uma educação inclusiva e que promova equidade.

Palavras - chave: Educação inclusiva. Autoformação docente. Recursos 
tecnológicos.
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INTRODUÇÃO

O presente relato de experiência visa fomentar 
uma discussão mais ampla sobre a importância de 
nós, docentes, abraçarmos a diversidade e, de algum 
modo, promovermos a igualdade nos espaços edu-
cacionais por meio das nossas práticas pedagógicas 
rotineiras. A inclusão de estudantes autistas é um 
desafio urgente considerando a sociedade em que 
vivemos na atualidade, que busca, acima de tudo, o 
respeito pelas diferenças em todos os lugares.  

Nesse contexto, portanto, o primeiro passo é re-
conhecermos que a educação inclusiva, na prática 
do “chão da sala de aula”, deve ter como propó-
sito substancial a viabilização de um ambiente de 
aprendizado que considera e acolhe todas as parti-
cularidades individuais dos educandos, de modo a 
oferecer o suporte necessário para que cada sujeito 
alcance o seu potencial máximo. 

Por isso, este estudo destaca a adoção de abor-
dagens interdisciplinares e a utilização dos recursos 
tecnológicos como ferramentas para o fortalecimen-
to de uma educação cada vez mais aberta à diver-
sidade. 

No primeiro segmento deste relato, apresento 
um pouco de minha trajetória com relação ao en-
sino para estudantes especiais e o meu encontro e 
compreensão quanto a educação libertadora, pre-
sente nos discursos e escritos de Paulo Freire.

Em seguida, trato sobre a educação inclusiva a 
partir da necessidade de ampliarmos o nosso conhe-
cimento sobre os direitos e deveres do Estado em 
relação às pessoas com deficiência. A legislação bra-
sileira, incluindo aí a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação de 1995, é mencionada como um marco 
legal que promove, ainda que na teoria, a inclusão 
de estudantes com necessidades especiais em escolas 
regulares. A discussão é complementada com refle-
xões sobre a importância da valorização das dife-

renças nas escolas e o desafio de tornar a inclusão 
uma realidade para todos os discentes.

Em seguida, o estudo se aprofunda na questão do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacando 
as principais características diagnósticas do TEA, 
que incluem prejuízo na comunicação, bem como 
padrões restritos e repetitivos de comportamento. 
Aqui, a autora Mantoan (2015) é citada como re-
ferência na promoção de uma educação inclusiva e 
integral que vai além dos estudantes com deficiên-
cia, impactando positivamente todos os envolvidos 
no processo educativo, como outros colegas de clas-
se sem deficiência e até mesmo outros professores.

Quando se apresentam as estratégias utilizadas 
com os discentes, a metodologia empregada con-
sistiu em uma abordagem sensível e observacional 
na sala de aula. Eu, como professora, relato minha 
experiência ao lidar com um estudante autista em 
sala, destacando a importância da escuta atenta das 
necessidades e peculiaridades dele. 

Meu relato descreve a reação do discente ao novo 
ambiente, à nova professora e à nova abordagem de 
ensino, oferecendo uma compreensão sobre a impor-
tância da adaptação do ambiente escolar para aten-
der às necessidades dos alunos autistas – reforçando, 
assim, a relevância de ouvir as vozes das pessoas com 
deficiência e considerar as suas perspectivas ao de-
senvolver estratégias de inclusão na educação.

DESENVOLVIMENTO

Atravesso os caminhos da educação desde 2011, 
ano em que estava em meu terceiro período na 
universidade e iniciei minha carreira na docência. 
Muito do que pude realizar nesse início se deu por 
meio de minha experiência como estudante para 
que posteriormente viesse a sentir segurança e auto-
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nomia o suficiente para desenvolver minha prática 
por meio do que vinha aprendendo.

Foram muitos alunos durante esse percurso, de 
vários públicos. Iniciei dentro de um projeto univer-
sitário, trabalhando com turmas de estudantes adul-
tos e adolescentes e me vi ali em meu primeiro grande 
desafio. Muito, até aquele momento, já havia sido ex-
planado a respeito de métodos e a abordagem mais 
adequada a ser utilizada para o trabalho, mas somente 
uma coisa poderia definir o ideal para a minha reali-
dade naquele momento: a prática. E foi levando isto 
em consideração que passei a observar mais a minha 
realidade e dar mais atenção às minhas perspectivas. 
Passei a escutar mais da minha essência e me permitir, 
com base nos estudos que desenvolvi, tentar o fora do 
obvio para obter o que, para mim, era o objetivo final.

Pela necessidade eminente de que vivi àquela épo-
ca, fui experienciando espaços diferenciados para de-
senvolver minhas habilidades por meio da prática do-
cente. Trabalhei, por vezes, em duas, três escolas ao 
mesmo tempo, com níveis e idades diversas de alunos 
que vinham para o espaço de sala de aula com muito 
mais do que somente dúvidas referentes ao conteúdo, 
mas também demandas que me fizerem refletir a res-
peito das possibilidades que viriam a ser desenvolvi-
das naquele espaço, dentro daquela realidade.

Durante este período, estive atenta ao reconheci-
mento dos sujeitos envolvidos no processo: eu e eles. 
Perceber-me como uma facilitadora para que o pro-
cesso do meu aluno pudesse ser, além de mais pro-
veitoso, um processo satisfatório e bem-sucedido, me 
fez compreender que eu havia chegado a um ponto 
comum de compreensão sobre como desenvolver, ao 
máximo potencial, as habilidades dos aprendentes.

Encontro, então, por meio dos escritos de Freire, 
amparo à minha visão de como educar e validar 
minha prática quando este diz que

educador e educandos se arquivam na medida em 

que, nesta distorcida visão da educação, não há criati-

vidade, não há transformação, não há saber. Só existe 

saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, 

impaciente, permanente, que os homens fazem no 

mundo, com o mundo e com os outros (2019, p. 66).

Com isso, chegamos ao encontro de uma prática 
libertadora, que permeia a obrigatoriedade de um 
sistema previamente estabelecido e a vontade do 
agente de ensino em fazer a diferença na vida dos 
sujeitos envolvidos.

Para Marques e Romualdo, tal prática ocorre

pela interação dos sujeitos vinculados ao seu contexto 

histórico, político e social, através de uma prática pro-

blematizadora capaz de levá-los ao enfrentamento das 

situações-limite, buscando, assim, condições adequa-

das para superá-las (2015, p. 274). 

Por consequência, entende-se que a visão liberta-
dora aceita todos como agentes de sua transforma-
ção, não se entregando ao fatalismo, nem negando 
ao estudante o reconhecimento de sua opressão, fa-
zendo assim com que ele venha a se libertar (Mar-
ques e Romualdo, 2015, p. 273). 

Ao me deparar com uma demanda até então 
desconhecida, a presença de estudantes especiais 
em sala de aula, me vi com a necessidade de adap-
tações e estudo. A mente já funcionava de maneira a 
incluí-los, mas ainda havia muito a caminhar.

Diz Freire:

desrespeitando os fracos, enganando os incautos, ofenden-

do a vida, explorando os outros, discriminando os índios, 

o negro, a mulher, não ajudarei meus filhos a serem sérios, 

justos, e amorosos da vida e dos outros (2000, p. 367).
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E é pensando nisso que reconheço a impor-
tância de cada integrante do ato de ensinar e 
aprender, independente das circunstâncias, con-
siderando que as diferenças constroem uma prá-
tica justa, cumprindo um rol de direitos que é 
para todos.

Reconhecer as diferenças e perceber que elas 
podem ser mais uma particularidade do meu pro-
cesso do que um impedimento me faz compreen-
der a finalidade de tudo, pois “a alegria não che-
ga apenas no encontro do achado, mas faz parte 
do processo da busca. E ensinar e aprender não 
pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e 
da alegria” (Freire, 1996, p.53).

RECONHECENDO O SER AUTISTA NA 
ESCOLA

Frente as proporções que discussões a respeito 
de metodologias e a prática docente vem toman-
do no correr do tempo, a Educação inclusiva se 
apresenta como pauta de muitas ref lexões im-
portantes no que se refere à pessoa com deficiên-
cia e a forma de ensinar. No entanto, ainda se 
percebe ser insuficiente o conhecimento existen-
te sobre os direitos e os deveres do Estado para 
com este público. 

A Legislação brasileira, especificamente an-
corando este estudo a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação de 1995, certif ica que os estudan-
tes com necessidades especiais devem ser matri-
culados em escolas regulares, e que elas devem 
assegurar a estes estudantes o uso de recursos 
educativos, adaptações de currículos e métodos 
de modo a atender toda e qualquer necessidade.   

Os avanços estruturais são reconhecidos por 
representarem o resultado de uma luta constante 
por uma educação inclusiva e de qualidade para 
todos, que envolve, entre outros aspectos, o dever 

da escola não somente no que tange à aceitação, 
mas também a valorização das diferenças.

É importante compreender que muitos espa-
ços escolares vêm sendo tomados pela variação 
de modalidades, tipos de serviço, grades curricu-
lares, conscientes da necessidade do movimento 
de mudança organizacional, como proposto pela 
inclusão, com o objetivo de realizar o processo 
de formação do ser professor e do ser estudan-
te (Mantoan, 2015), e é pensando nisso e com 
foco em minhas experiências como professora da 
Educação Inclusiva que o Autismo ocupa aqui 
lugar de destaque.

Atualmente o TEA é considerado

um novo transtorno do DSM-5 que engloba o trans-

torno autista (autismo), o transtorno de Asperger, o 

transtorno desintegrativo da infância, o transtorno 

de Rett e o transtorno global do desenvolvimen-

to sem outra especif icação do DSM-IV. (DSM-V, 

2014, p. 809).

Tal transtorno apresenta como característi-
ca o prejuízo persistente na comunicação social 
recíproca e na interação social (Critério A) e pa-
drões restritos e repetitivos de comportamento, 
interesses ou atividades (Critério B) (DSM-V, 
2014, p. 53).

Uma questão fundamental a ser relacionada 
às características diagnósticas do Autismo é o 
desenvolvimento comprometido ou anormal da 
interação social e da forma de comunicar-se, 
com repertório limitado de atividades e interes-
ses, o que também compromete, diretamente, seu 
desempenho em sala de aula.

Mantoan alega que

a inclusão implica uma mudança de perspectiva 

educacional, pois não atinge apenas alunos com 
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deficiência e os que apresentam dif iculdades de 

aprender, mas todos os demais, para que obtenham 

sucesso na corrente educativa geral (2015, p. 12).

Não se faz inclusão pensando somente no es-
tudante autista ou com alguma outra deficiência, 
mas sim por meio da partilha da experiência e 
uma mudança de perspectiva por parte da escola 
que possa contribuir com os avanços de todos os 
sujeitos envolvidos no processo. Uma vez pensa-
da a inclusão, se entende que o processo se faz 
no todo, o que requer maior dedicação, visando 
conhecimentos específicos e a busca por recursos 
pedagógicos que contribuam com uma educação 
íntegra, de qualidade que agreguem real valor ao 
desenvolvimento cognitivo do aprendente. 

Sobre a inclusão escolar do aluno autista:

O medo é associado com o desconhecido, com o inusi-

tado, com o que foge aos padrões estabelecidos. A difi-

culdade em confrontar-se com o novo, o desconhecido 

que paralisa. A necessidade de uma “regra” (um padrão 

de lógica) mostra o quanto o inusitado impossibilita, ou, 

ao menos, demonstra e desnuda aquele indivíduo que 

vai interagir (Bridi, Fortes, Filho, 2006, p. 83).

E é contra este medo que busco lutar por meio 
de minha prática profissional.

ATRAVESSANDO A EXPERIÊNCIA: QUEM 
É O OUTRO EM MINHA SALA DE AULA? 

No ano de 2022, após um longo período tra-
balhando com a educação a distância, retomei os 
trabalhos com o ensino presencial. Tive, por seis 
anos, a experiência do trabalho com o ensino re-
gular, com turmas de oitavo e nona série do En-
sino Fundamental II (Anos Finais) ministrando o 
componente curricular Língua Inglesa.

Naquela modalidade pude utilizar algumas 
ferramentas tecnológicas como o ambiente vir-
tual de aprendizagem (AVA), onde encontrei as 
mais variadas funções para o desenvolvimento de 
atividades e avaliações de aprendizagem (como o 
WhatsApp) para o trabalho com a pronúncia e a 
leitura de textos em Língua Inglesa.

Atendendo a uma necessidade pessoal, e al-
gumas demandas orgânicas da escola, retomei 
a sala de aula tradicional. Naturalmente, com 
a mudança do espaço virtual, senti o impacto, 
ainda mais por se tratar de uma realidade com 
estudantes vindos de um período pós-pandêmi-
co, com muitos questionamentos e inseguran-
ças além das vindas dos conteúdos de sala de 
aula. Pude, ali, começar a pôr em prática alguns 
aprendizados até então guardados. 

Com bastante ansiedade para o primeiro dia, 
fomos ao primeiro tempo com a turma nova. 
Durante a aula com a turma da oitava série, 
em que um/a dos/as alunos/as/xs da turma era 
diagnosticado autista moderado (sendo que até 
aquele momento não tinha recebido essa infor-
mação), entrei em sala e comecei as atividades. O 
discente, que por aquele período havia trocado 
a dose da medicação, irritou-se com o ambiente 
novo. Afinal, a nova professora, com uma nova 
abordagem, em um novo ano letivo, traz muitas 
novidades. Convenhamos, era muita informação 
para ele processar em pouco tempo após todos 
os estresses, ansiedades e dificuldades causadas 
pela Pandemia de Covid-19.

Ampliando a inclusão: o potencial do 
instagram no ensino para estudantes 
autistas

A ideia da proposta pedagógica, pensada 
como uma ferramenta auxiliar de ensino, se-



208 - Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 4 • n. 2 • 2º semestre de 2025

Relato de Experiência Narrativas sobre as experiências em formação continuada de uma professora de Inglês 
com as redes sociais

gundo o que preconiza Cunha (2012), foi colocar 
em prática algo que pudesse estimular a percep-
ção dos estudantes autistas presentes em sala de 
aula, de modo a amenizar as suas abstrações e 
desenvolver seus pensamentos e ideias quanto a 
disciplina e os assuntos que vinham sendo traba-
lhados com as turmas e, assim, reter o conteúdo 
de maneira a otimizar seus estudos e desenvolver 
aspectos no seu processo de aprendizagem como 
a subjetividade, linguagem, cognição,  capacida-
de de simbolizar, socialização e o afeto.

A partir dessa experiência inicial em sala de 
aula com um discente autista moderado, obser-
vou-se a real necessidade de encontrar maneiras 
eficazes de estimular a aprendizagem e a parti-
cipação dele e de outros estudantes com caracte-
rísticas semelhantes. O desafio era criar um am-
biente de aprendizagem inclusivo que levasse em 
consideração as necessidades individuais desses 
estudantes, ao mesmo tempo em que promovesse 
a interação e o envolvimento de todos.

Foi por meio desse contexto que as mídias so-
ciais, em especial o Instagram, se destacaram 
como uma ferramenta pedagógica promissora, 
uma vez que, analisando a rotina dos alunos e 
diálogos a respeito do uso frequente das mídias, 
enxerguei ali uma oportunidade. Tal rede pro-
piciaria as possibilidades de interação, colabora-
ção e aprendizado, criando ambientes ricos em 
informação, bem como a criação de oportunida-
des de conexão entre os indivíduos.

Tratando-se do Instagram, identifiquei uma 
variedade de recursos que podem ser aproveita-
dos para apoiar o processo de desenvolvimento 
de estudantes autistas por se tratar de uma pla-

taforma de mídia social que permite aos usuários 
o compartilhamento de fotos, textos, vídeos e a 
interação com outros usuários por meio de curti-
das, comentários e mensagens.

Reconhecendo o uso de tal plataforma, é pos-
sível apresentar as informações de maneira aces-
sível e atraente, o que pode se tornar útil e agente 
facilitador para educandos com dificuldades de 
comunicação. Além disso, postagens podem ser 
organizadas de modo a criar uma sequência ló-
gica de conteúdo, o que auxilia diretamente na 
compreensão e a assimilação de conceitos.

Além disso, as interações sociais no Instagram 
podem ser adaptadas para atender às necessida-
des individuais dos discentes autistas, proporcio-
nando, portanto, uma ampliação de comunica-
ção que pode ser aproveitada por professores e 
colegas de classe por meio de recursos disponí-
veis nessa interface de usuário como comentá-
rios, mensagens diretas, curtidas, entre outros, 
proporcionando um ambiente de aprendizado 
colaborativo e inclusivo. 

Tais apontamentos se alinham perfeitamente 
com a necessidade de adaptar a interação social na 
mídia social Instagram (Figura 1), cuja página1 cria-
da por mim, intitulada “@laripenglish_”, objetivou 
atender às necessidades específicas dos educandos 
autistas, tornando o processo de ensino e aprendi-
zagem mais eficaz e acessível, já que este recurso 
tecnológico melhorou a experiência de aprendiza-
do deles e ao mesmo tempo promoveu a inclusão 
em sala de aula, tendo por consequência atingido 
os demais estudantes das classes que lecionei, efeti-
vando então o perfil como uma página de compar-
tilhamento e aprendizado para todos.

1Link da página do Instagram usada por mim para auxiliar na inclusão de estudantes autistas no processo de ensino e aprendi-
zagem - https://www.instagram.com/laripenglish_/
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Finalmente, ao vermos a possibilidade e gama de 
vantagens oferecidas pelas TICs, com mídias sociais 
populares como o Instagram, percebemos ser possível 
conceber e implementar ambientes de aprendizado 
mais acessíveis, envolventes e projetados com a finali-
dade de atender às diversas necessidades dos aprendi-
zes, independentemente de suas características. 

Se utilizar desta abordagem transcende a adesão à 
inclusão. Ela representa um compromisso e a conscien-
tização acerca da necessidade de não apenas reconhe-
cer, mas também valorizar e respeitar as singularidades 
de cada sujeito envolvido no processo educacional. Ao 
fazer isso, estamos, no papel de professores, promoven-
do uma educação igualitária e justa para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredito que a ênfase na aceitação e na com-
preensão das particularidades de cada estudante 

contribui para criar um ambiente educacional a 
cada dia mais acolhedor, onde todos podem ter a 
oportunidade de alcançar o seu pleno potencial. 
Essa postura não apenas beneficia os estudantes di-
retamente envolvidos, como também potencializa 
toda a comunidade escolar ao estimular uma cul-
tura de respeito e inclusão que se estende para além 
dos limites da sala de aula, influenciando positiva-
mente a sociedade em geral.

Com o uso do Instagram, pude observar que 
tanto meus alunos especiais quanto os demais se en-
volveram no processo de ensino. Se tornaram mais 
participativos e tiveram sua curiosidade aguçada de 
alguma forma, o que trouxe para aquela rotina de 
estudos uma interação diferenciada que propiciou 
vivenciar experiências diferentes daquelas corri-
queiras de sala de aula.

Figura 1 – O perfil no Instagram laripenglish_, criado para auxiliar na inclusão e no aprendizado de estudantes autistas.

Fonte: Acervo pessoal (2023)
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Resumo
A produção de maquetes no ensino de ciências permite auxiliar no processo 
de ensino e aprendizagem, além de provocar habilidades ainda desconhecidas 
nos estudantes. Este trabalho teve como objetivo contribuir para o processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos do 6°ano, através da produção de maquetes 
durante as aulas de ciências. A atividade foi realizada após uma aula expo-
sitiva dialogada sobre um assunto do livro didático. As maquetes foram con-
feccionadas pelos próprios alunos e os temas abordados foram: água, etapas 
do tratamento da água e células. As turmas de 6° ano produziram maquetes 
utilizando materiais de baixo custo como EVA, isopor, tinta, e com materiais 
comestíveis que eles têm acesso. A atividade prática proporcionou a fixação 
do conteúdo, a criatividade, a percepção do assunto de maneira geral.
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INTRODUÇÃO

O ensino de ciências, seja de modo presencial ou 
a distância, deve relacionar a teoria com a vida coti-
diana do aluno. Sendo importante buscar alternati-
vas pedagógicas para promover uma aprendizagem 
significativa baseada na investigação, na curiosida-
de, observação e contextualização (Vieira; Santos, 
2023). Aulas teóricas dificultam aos alunos a ligação 
dos resultados científicos à sua vida cotidiana, com-
prometendo assim o caráter visual geral do processo 
de ensino das ciências (Catrinck, 2020). Essas aulas 
são quase sempre baseadas no livro didático, onde 
mostra o conhecimento como algo acabado, pronto, 
estático e o professor como aquele que detém o co-
nhecimento e o transmite através de aulas expositi-
vas (Barbosa et al., 2020).

O ensino de ciências deve despertar sentimentos 
críticos nos alunos, fazendo-o compreender e in-
terrogar o ambiente social de uma forma crítica e 
reflexiva, além de analisar e resolver situações-pro-
blema existentes no mundo em que vivem fora do 
contexto em sala de aula, mas como uma disciplina 
de pesquisa destinada a ajudar os alunos no coti-
diano (Vieira; Santos, 2023). Logo, é fundamental 
que o professor busque tornar o processo de ensino 
e aprendizagem dinâmicos, lançando mão de todos 
os recursos disponíveis, sendo que, no caso do ensi-
no de Ciências, a experimentação, com participa-
ção ativa dos estudantes, pode ter um efeito positivo 
bastante intenso (Coelho; Malheiro, 2019). 

O saber científico deve estar ao alcance de to-
dos, por todas as classes e culturas, proporcionando 
o conhecimento científico e tecnológico à imensa 
maioria da população, propondo assim uma ciên-
cia para todos, não só para os cientistas (Delizoicov; 
Angotti; Pernambuco, 2018). Logo, é fundamental 
que o professor busque tornar o processo de ensino e 
aprendizagem dinâmicos (Coelho; Malheiro, 2019).

Relato de Experiência Ensino de Ciências através de maquetes no Esino Fundamental: um relato de experiência

Assuntos relacionados ao cotidiano, no âmbito 
do ensino de Ciências, como processos biológicos 
dos seres vivos e das sociedades, sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável, preservação ambiental 
e qualidade de vida, implicará em uma aprendiza-
gem muito mais eficiente se realizada de forma ex-
perimental e contextualizada (Almeida; Marandi-
no, 2021). Sendo que para Marandino et al (2009), 
a utilização de atividades práticas pelos professores 
provoca a participação dos alunos e amplia as pos-
sibilidades de aprendizado, além de provocar vivên-
cias experimentais que os ajudem a fazer relações 
com os conhecimentos escolares em Biologia. O 
conhecimento adquirido de forma prazerosa, a ser 
desenvolvido nos alunos, promove o interesse pela 
observação de fenômenos do dia a dia, que trazem 
mais sentido quando estão sendo investigados (San-
tana; Macedo, 2018).

Um assunto de ciências muito importante abor-
dado em sala de aula é a citologia, pois estuda as 
células que são as unidades básicas dos seres vivos. 
Observa-se que os alunos em sua maioria memo-
rizam os conceitos e não visualizam a estrutura 
como um todo (Carrascosa, 2005). Muitas vezes, 
os estudantes e professores apresentam dificuldades 
em transformar a teoria em algo concreto e de fácil 
compreensão (Manzke et al., 2012).

A utilização de um recurso didático é capaz de 
desenvolver ainda mais a curiosidade do aluno. Sen-
do que, o recurso didático é o material que será apli-
cado pelo professor aos seus alunos para auxiliar no 
processo de ensino e aprendizagem. E a utilização 
de novos recursos em sala de aula, faz com que o 
aluno assimile mais rápido o conteúdo teórico, além 
de desenvolver a criatividade e a coordenação moto-
ra. Assim, o aluno tem a oportunidade de aprender 
de maneira mais eficaz durante toda a vida (Souza, 
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2007). E segundo Duarte et. al. (2015), a sua utiliza-
ção é capaz de estimular a curiosidade e despertar 
mais interesse nas aulas.

Segundo Duarte et al. (2015), atividades com ma-
quetes em sala possibilitam representar diferentes 
espaços e estabelecer correlações com o meio em 
que o indivíduo vive, tendo assim uma visão con-
creta da realidade.  É preciso dizer que o processo 
de ensino e aprendizagem vem se modificando ao 
longo do tempo, através de novas propostas meto-
dológicas (Paiva et al., 2017). De acordo com Baci-
ch e Moran (2018), o uso de metodologias ativas é 
a utilização de estratégias específicas, criando um 
ambiente de aprendizagem mais dinâmico volta-
do para o discente do século XXI, visando não só 
a transmissão de conhecimento, mas habilidades 
para o mundo cotidiano.

Este trabalho teve como objetivo contribuir para 
o processo de ensino e aprendizagem dos alunos do 
6°ano, através da produção de maquetes. As ma-
quetes foram produzidas pelos próprios alunos e os 
temas abordados foram: água, estação de tratamen-
to da água e célula.

DESENVOLVIMENTO

METODOLOGIA

É um relato de experiência com abordagem qua-
litativa e caráter descritivo, centrado na análise de 
uma prática pedagógica que utilizou a construção 
de maquetes como estratégia de ensino-aprendiza-
gem em Ciências no Ensino Fundamental. Foi rea-
lizado na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
II, José Ramos Torres de Melo, situada na cidade de 
Fortaleza, Ceará. A escola está localizada na Aveni-
da da Abolição, Nº3984, Bairro Mucuripe. Funda-

da desde 02 de outubro de 1979, sendo que a partir 
de 2003 foi credenciada a rede municipal de ensino. 
A escola funciona nos dois turnos, manhã e tarde, 
com o Ensino Fundamental II, do 6º ao 9º ano. 

A atividade foi realizada com os alunos do 6º 
ano, a partir da leitura do livro didático adotado 
pela escola, Projeto Araribá Ciências da editora 
Moderna, os alunos produziram maquetes rela-
cionadas ao tema: água, estação de tratamento 
da água e célula.  A turma de 35 alunos foi divi-
dida em equipes, sendo que cada equipe tinha 5 
estudantes. O material utilizado foi papelão, tinta, 
isopor, EVA, massa de modelar, lápis de cor, cola, 
canetinha, papel ofício, material reciclado em ge-
ral e até material comestível.

Logo, os procedimentos adotados foram: a sele-
ção do conteúdo de ciências que foi trabalhado em 
sala de aula com exposição inicial do tema por meio 
de aula dialogada; explicação sobre a construção da 
maquete e formação dos grupos; a construção das 
maquetes pelos alunos; a apresentação das maque-
tes para a turma e a análise do professor e alunos 
sobre a atividade proposta. 

A análise dos dados foi de forma qualitativa e 
descritiva, realizada através da observação em sala 
de aula dos alunos durante a participação e envolvi-
mento na atividade. 

A análise das maquetes e dos grupos foi de acor-
do com Bardin (2016), verificando aspectos como: 
fidelidade científica dos modelos; criatividade e cla-
reza da representação; capacidade de relacionar o 
conteúdo com situações reais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os estudantes produziram maquetes com di-
versos temas, como o ciclo da água (Figura 1). As 
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maquetes mostram as etapas do ciclo da água: Eva-
poração, Transpiração, Precipitação, Infiltração e 
Condensação. A presença de árvores, que são seres 
vivos importantes para que o ciclo ocorra e assim, 
eles puderam visualizar as etapas do ciclo, sua im-
portância para o ambiente, como ocorre a movi-
mentação da água e como ela consegue suprir as 
necessidades dos seres vivos.

Podemos perceber que a utilização de maque-
tes em sala de aula possui a vantagem de os alunos 

poderem observar de diversos ângulos, serem ma-
nipuladas por alunos de visão normal e por defi-
cientes visuais (Crozara; Sampaio, 2008). O uso de 
maquetes ajuda os alunos a desenvolverem habilida-
des de pensamento crítico, resolução de problemas 
e comunicação (Barnett; Hixon, 2015). Além disso, 
incentiva os discentes a construir seu próprio conhe-
cimento, utilizando o método construtivista, onde 
ele experimenta e constrói a própria aprendizagem, 
tornando-se um sujeito ativo (Zaballa, 1998).

A utilização de maquetes pode auxiliar os estu-
dantes no aprimoramento de competências científi-
cas, tais como observação, medição e experimenta-
ção, aprimorando suas competências em análise e 
interpretação de dados (Bryson; Hand, 2007). De 
acordo com Barbosa (2023), a maquete proporcio-
na conciliar a teoria vista nos livros com a prática. 
Podemos perceber isso, na Figura 2, onde os alunos 

Figura 1 – Maquete produzida por alunos do 6º ano mostrando o ciclo da água.

Fonte: autoria própria (2024)

construíram outra maquete do ciclo da água e uma 
sobre a estação de tratamento da água, mostrando 
todas as suas etapas: a captação, adução, coagula-
ção, floculação, decantação, filtração e fluoretação. 
É certo que o método de construção de maquetes é 
a melhor forma de entreter o aluno, torná-lo pro-
tagonista em um determinado conteúdo de forma 
divertida e criativa (Silva; Muniz, 2012).
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Os estudantes também produziram maquetes 
com o tema de célula utilizando massinha de mo-
delar, EVA, isopor, tinta guache (Figura 3). Na 
maquete podemos observar as organelas citoplas-
máticas estudadas em sala de aula: lisossomo, ri-
bossomo, retículo endoplasmático liso e rugoso, 
centríolo, complexo golgiense e mitocôndrias. Du-

Figura 2 – Maquete produzida por alunos do 6º ano mostrando o ciclo da água e a estação de tratamento da água.

Figura 3 – Célula animal produzida por alunos do 6º ano.

Fonte: autoria própria (2024)

Fonte: autoria própria (2024)

rante a apresentação das maquetes os alunos apre-
sentaram um certo entendimento sobre as organelas 
e suas funções. É relevante ressaltar que o modelo 
didático faz a representação da realidade, logo con-
tribui para o ensino e aprendizagem dos estudan-
tes, pois promove um contato mais próximo do real 
(Hochmuller et al., 2017).
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Além de material de baixo custo, como isopor, 
EVA e tinta, os alunos produziram células com ma-
terial comestível demonstrando assim, a criatividade 
da turma. Além de desenvolver as habilidades cogni-
tivas na montagem das maquetes, associando alimen-
tos com a estrutura das células (Figura 4). Uma célula 
foi feita com bolo de chocolate, sendo que os doces e 
as frutas representavam as organelas e o núcleo. E 
a outra foi produzida com uma pizza onde as estru-
turas da célula foram substituídas pelos temperos da 
pizza. Segundo Silva e Garcia (2023) atividades com 

maquetes tem grande impacto positivo, pois é possí-
vel avaliar o conhecimento teórico e desenvolver ha-
bilidades manuais.  De acordo com Carvalho (2017), 
a produção de maquetes sobre o sistema solar realiza-
da em um trabalho de conclusão de curso, proporcio-
nou benefícios e mudanças de atitudes por parte dos 
alunos durante a disciplina. Foi verificado também 
em Oliveira et al. (2023), que o uso de modelos didá-
ticos proporciona um aprendizado significativo, uma 
estratégia diferenciada e de baixo custo, estimulando 
a criatividade e o interesse pelo conteúdo estudado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atividade da produção de maquetes teve um re-
sultado satisfatório em sala de aula, pois foi possível 
avaliar o conteúdo adquirido, promoveu o desenvol-
vimento de habilidades manuais, além de promover o 

Figura 4 – Célula animal produzida por alunos do 6º ano utilizando material comestível.

Fonte: autoria própria (2024)

trabalho em equipe entre os alunos. Em vista disso, a 
construção de maquetes visou a complementação do 
assunto teórico, possibilitando a vivência em sala de 
aula, e a participação na construção do conhecimento.
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Resumo
O docente contemporâneo assume a função de atrator de afetos, atuando como 
mediador no processo de ensino-aprendizagem, o qual se constitui numa rela-
ção dialógica que supera a centralidade do professor. Essa abordagem deman-
da a adoção de metodologias ativas, como o portfólio reflexivo, instrumento 
que favorece a autonomia, o pensamento crítico e a colaboração entre discen-
tes. No contexto do ensino superior em Psicologia, tais estratégias revelam-se 
fundamentais para superar desafios estruturais, como a inadequação curri-
cular e a persistência de modelos pedagógicos tradicionais baseados na trans-
missão passiva de conhecimento. O presente estudo relata a implementação 
de um portfólio reflexivo em formato audiovisual, desenvolvido por graduan-
dos de Psicologia, com enfoque em temáticas como saúde mental e políticas 
públicas. A atividade, realizada em grupos, envolveu a seleção de referências 
bibliográficas, a adequação às normas da ABNT e a reflexão sobre percursos 
formativos e profissionais. Como resultados, observou-se o desenvolvimento 
de competências como trabalho colaborativo, capacidade analítica e orga-
nização temporal, embora tenham sido identificados desafios relacionados a 
divergências criativas e ao domínio de ferramentas digitais. Conclui-se que o 
portfólio reflexivo se configura como uma estratégia eficaz para promover a 
aprendizagem significativa, articulando teoria e prática profissional. A expe-
riência reforça a importância de metodologias inovadoras na formação em 
Psicologia, nas quais o docente atua como facilitador de processos reflexivos, 
privilegiando uma educação problematizadora e emancipatória.
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INTRODUÇÃO

Ao ref letir sobre o papel do professor no pro-
cesso de aprendizagem, a figura deste persona-
gem tão importante pode ser descrita como um 
atrator em que “o professor não é o centro do 
processo ensino-aprendizagem. Situado do ponto 
de vista da arte, ele faz circular afetos e funciona 
como um atrator. Além de um emissor de sig-
nos, o professor é um atrator de afetos” (Kastrup, 
2001, p. 25). Considerando que o professor pode 
ser um atrator de afeto, um emissor de signos, 
faz-se necessário trazer para a sala de aula me-
todologias ativas e problematizações que propor-
cionarão o protagonismo dos estudantes, incenti-
vando a criatividade e o processo inventivo. 

A formação docente é um complexo conjunto de 
experiências que precisa de instrumentalização de 
saberes e capacidades, algumas vivências podem 
ocorrer somente em contextos específicos (Macha-
do; Costa, 2016). O ensino superior do curso de 
Psicologia é um desafio para os docentes (Almeida; 
Silva, 2023), sendo necessário reavaliação do uso 
de metodologias e estratégias de ensino. 

Costa e Assis (2022) ressaltam a importância 
das estratégias de aprendizagem como autorre-
gulada pelo discente e que envolve a cognição, a 
metacognição, aspectos emocionais e motivacio-
nais que irão proporcionar um aprendizado sig-
nificativo. As autoras abordam a necessidade de 
utilizar estas estratégias que nos mostram como 
o discente deve ser ator e autor de seu processo 
de aprendizagem. Assim, “as metodologias preci-
sam acompanhar os objetivos pretendidos” (Mo-
rán, 2015, p. 17), e as metodologias ativas usam 
situações e problemas reais para que os estudan-
tes vivenciem a sua profissão (Morán, 2015).

A colaboração entre docente e alunos é o cerne 
da aprendizagem, e por isso deve-se incentivar a 

criatividade e a inventividade em aula. Inclusive 
ressalta-se o uso de metodologias ativas que au-
xiliam na fixação de conteúdos ministrados. São 
meios de desafiar e beneficiar esse processo e por 
isso tem uma diversidade tática com o objetivo 
de provocar a aprendizagem. A educação deixa 
de ser bancária e passa a ser problematizadora. 
A realização das metodologias ativas concebe a 
importância da autonomia e do protagonismo es-
tudantil (Paiva et al., 2017).

Entre as metodologias ativas, pode-se citar o 
portfólio, um “método que proporciona um pro-
cesso ensino-aprendizagem ativo, cujo enfoque 
metodológico se baseia na comunicação dialó-
gica entre os diferentes sujeitos” (Cotta; Costa; 
Mendonça, 2013, p. 1849). Consiste em um pro-
cesso educativo em que o discente é protagonista 
ativo de seu conhecimento, a partir de sua auto-
nomia e pensamento crítico. Torna-se importan-
te para a construção da aprendizagem, em que o 
professor deve estimular e facilitar esse processo 
(Cesário et al., 2016).

O uso do portfólio possibilita a reflexão, desen-
volvendo capacidades e a participação dos apren-
dentes. Tem sido utilizada como atividade avaliati-
va em diferentes áreas como educação e saúde, em 
cursos como enfermagem e medicina. Também é 
possível realizar de forma individual ou coletiva, é 
considerado como fundamental para um aprendi-
zado contextualizado (Cesário et al., 2016). 

 A escolha da estratégia ser um portfólio reflexi-
vo foi estimular o trabalho em grupo, a experiên-
cia de autonomia e protagonismo, tendo em vista 
que os discentes escolhem o tema e as imagens, se-
lecionam os artigos e/ou capítulos de livro, apren-
dem sobre diagramação, como citar e referenciar 
trabalhos. Assim, o objetivo deste é relatar a expe-
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riência de produção de portfólio reflexivo por gra-
duandos do curso de Psicologia de uma faculdade 
privada numa cidade do Vale do São Francisco.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O processo de ensino e aprendizagem tem pas-
sado por mudanças ao longo dos anos. Entre os 
personagens, o docente é um facilitador, incen-
tiva o protagonismo e a autonomia do estudante 
através das metodologias ativas (Almeida; Svede-
se, 2024). É importante citar que o conhecimento 
dos conteúdos é um dos aspectos do processo de 
ensino e aprendizagem. O modelo educacional 
de ensino por muito tempo foi centrado no do-
cente e na transmissão vertical em que o estu-
dante era passivo e suas atribuições eram memo-
rizar e reproduzir o conhecimento transmitido 
(Diesel; Baldez; Martins, 2017). Mesmo com o 
avanço de um novo modelo, na realidade se vive 
um processo ainda de transição. 

Segundo Leal (2005), o planejamento é um 
processo complexo em que é necessário orga-
nização e previsão para garantir a eficácia em 
nível micro [sala de aula, plano de aula], quer 
seja no nível macro [escola, plano institucional]. 
Nessa perspectiva, a mudança de mentalidade 
do professor é exigida com humildade para re-
conhecer a necessidade de dedicar tempo para 
compreender e contribuir com a formação dos 
estudantes de maneira significativa e não apenas 
conteudista sem sentido, apenas para preencher 
a carga horária escolar.

A prática educativa, como intencional e sistemáti-
ca, precisa ser organizada previamente, o que se con-
cretiza por meio do planejamento das ações didáticas 
e pedagógicas da escola (Farias et al., 2011). O apoio 

da coordenação pedagógica é importante para o pro-
cesso significativo do planejamento do professor para 
sanar as problemáticas que ocorrem em sala de aula. 
Com as questões indagadoras do docente comparti-
lhadas com o coordenador, o segundo passo é res-
significar a prática pedagógica antecedida da prática 
reflexiva. Dessa forma, com planejamento se torna 
possível realizar atividades programadas como me-
todologias ativas de ensino e aprendizagem.

Especificamente acerca do ensino de Psicologia, 
Zeidan et al. (2025) ressaltam sobre a formação em 
licenciatura ter sido entendida como opcional, visto 
que complementa o bacharelado e com suas disci-
plinas complementa sua atuação. Ressaltam que 
não se deve confundir com o psicólogo escolar e 
educacional, pois esse profissional pode também ser 
docente. Alertam ainda acerca da baixa quantidade 
de psicólogos com a formação em licenciatura.

Zeidan et al. (2025) lembram que a escassez de 
docentes de Psicologia foi citada por outros auto-
res como Izidoro, Jorcuvich e Costa (2019). Entre 
os motivos, está a predominância do bacharela-
do, e a pouca oferta de cursos de licenciatura em 
Psicologia. Almeida e Silva (2023) até mencionam 
a pouca atualização dos currículos de Psicologia, 
o que poderia auxiliar nessa problemática.

Diante dos desafios de ensinar Psicologia, o uso de 
metodologias ativas pode facilitar a aprendizagem, 
pois metodologias ativas “são metodologias de ensino 
que envolvem os alunos em atividades diferenciadas 
[...] quer tornar o aluno mais ativo e proativo, comu-
nicativo, investigador, e isso dependerá dos objetivos 
que o professor quer alcançar e as estratégias ado-
tadas para consegui-lo” (Dumont; Carvalho; Neves, 
2016, p. 112). Assim, pode-se entender a metodologia 
ativa como proposta de protagonismo estudantil em 
cooperação com o planejamento docente.
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Assim, o uso do portfólio reflexivo concebido como 
“instrumento que pode potencializar a formação 
crítica, emancipadora, todavia seu uso só é efetivo, 
nessa direção, na medida em que, institucionalmen-
te, ocorrerem processos formativos dos professores, 
trabalho coletivo e condições concretas de trabalho” 
(Perez; Corrêa, 2016, p. 5) auxiliará na construção 
de atividade colaborativa proporcionando que os 
graduandos do curso de Psicologia possam planejar, 
refletir e discutir sobre suas trajetórias pessoais e en-
tendimento da temática selecionada, conteúdos que 
possibilitam pensar sobre a atuação profissional.

METODOLOGIA 

Trata-se de um relato de experiência de ativi-
dade da docente com graduandos da disciplina de 
Tópicos Integradores de um curso de Psicologia no 
ano de 2024. A partir dos conteúdos lecionados, 
eles deveriam escolher entre os temas: adoecimen-
to psíquico na sociedade contemporânea, o adoecer 
numa perspectiva psicanalítica, saúde comunitária, 
educação permanente em saúde, Centro de Aten-
ção Psicossocial (CAPS), Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS), luta antimanicomial, 
elaboração de documentos psicológicos. Essas temá-
ticas discutiam a atuação profissional do psicólogo. 

Dessa forma, os alunos se dividiram em grupos 
de no máximo 4 componentes e a atividade tinha 
valor de 10 pontos. O vídeo deveria ter no máximo 
5 minutos de duração. Era necessário responder as 
perguntas sobre sua trajetória de vida: quem sou eu? 
de onde vim e como cheguei aqui? para onde quero 
ir? Responderam ainda sobre “o que é Psicologia 
para cada um de vocês?” e “quais são as ideias prin-
cipais do texto escolhido?”.

Os discentes foram orientados acerca das normas da 
Associação Brasileira de Normas e Técnicas (ABNT) 
para trabalhos científicos, especificamente sobre citação 
(direta e indireta) e referências. Para auxiliar na produ-
ção do portfólio reflexivo, a docente sugeriu o uso do 
Canva e/ou PowerPoint, além de indicar plataformas 
como Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Periódicos de Psicologia (Pepsic), Portal de Periódicos 
CAPES, e o Centro de Referências Técnicas em Psico-
logia e Políticas Públicas (CREPOP) para a seleção de 
artigos e capítulos de livros. As orientações foram reali-
zadas semanalmente de forma presencial durante o mês 
de novembro no horário de aula da disciplina.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os grupos foram compostos por graduandos em 
Psicologia que escolheram um dos oito temas da dis-
ciplina Tópicos Integradores do 10º período. A pro-
fessora apresentou um portfólio reflexivo no formato 
de vídeo para exemplificar, explicando o objetivo da 
atividade e quais habilidades iriam ser desenvolvidas. 
Também foi mencionado sobre o cuidado com o uso de 
imagens, incluindo a importância de referenciar e no 
caso de imagens de terceiros (por exemplo, familiares), 
que informassem que era com finalidade acadêmica.

Acerca das perguntas a serem respondidas, o 
portfólio deveria iniciar com a apresentação de cada 
aluno, enfocando a sua origem e percurso escolar/
acadêmico. Seguido de perguntas sobre os desejos 
após a conclusão do curso, o que é a Psicologia para 
cada membro, encerrando com uma análise sobre 
o texto escolhido. Durante as reuniões semanais, os 
graduandos eram aconselhados a tirar dúvidas e a 
narrar os desafios da produção do portfólio reflexivo. 
Pode-se visualizar a produção nas imagens1 a seguir.
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Figura 1 – Slide sobre a trajetória dos discentes.

Figura 1 – Psicologia para mim é

Fonte: Arquivo (2024).

Fonte: Arquivo (2024).
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No processo de seleção dos artigos e capítu-
los de livros, os estudantes narraram as escolhas 
de temas, predominando os que discutiam sobre 
adoecimento e atuação profissional no Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS) e no Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS). A luta 
antimanicomial também foi selecionada, e os 

alunos relataram a importância do psicólogo e 
da comunidade na proposta do cuidado em liber-
dade. Além das temáticas, alguns alunos trouxe-
ram a prévia do vídeo, e discutiu-se a palheta de 
cores, tamanho das fontes e texto, das imagens 
selecionadas, transição entre os slides e as músi-
cas escolhidas. 

Figura 3 – O que aprendi com o texto

Fonte: Arquivo (2024).

A maioria dos portfólios reflexivos tinham música 
de fundo, como “Aquarela” de Toquinho, “Oração ao 
Tempo” de Caetano Veloso e “Tempo Perdido” de Le-
gião Urbana, além de músicas instrumentais brasileiras e 
estrangeiras. Alguns portfólios continham a narração do 
texto exposto. Entre as dificuldades, a criatividade foi um 
dos pontos de maior discussão, tendo em vista que aspec-
tos como posição das imagens, letras e entrelinhas foram 
motivos de discordância entre membros de equipe. 

Uma das perguntas mais reveladoras dos objeti-
vos de vida foi “Para onde quero ir?”, em que muitos 
graduandos relataram seus desejos de sucesso profis-
sional, crescimento pessoal, realização de sonhos e 
como poderiam alcançar. Como, por exemplo, con-
tinuar estudando após a graduação. Ressalta-se que 
a maioria dos estudantes estavam concluindo o curso 
de Psicologia, e essa é uma das últimas disciplinas a 
serem estudadas.
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Os trabalhos foram elaborados a partir das per-
guntas, evidenciando planejamento e dedicação 
por parte dos discentes. Entre tantos, um se des-
tacou, pois os membros do grupo elaboraram um 
cordel com a temática adoecimento psíquico no 
ambiente de trabalho. O cordel faz parte da cul-

Figura 4 – Para onde quero ir?                

Figura 5 – Cordel elaborado por discente

Fonte: Arquivo (2024).

Fonte: Arquivo (2024).

tura nordestina, um gênero textual que propõe in-
formar, manifesta as vivências cotidianas e ainda 
diverte. A escolha pela produção do cordel revela 
o interesse e a criatividade do grupo, construindo, 
assim, uma obra de arte.  Pode-se visualizar o cor-
del nas imagens 6 a 8.
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Figura 6 – Cordel elaborado por discente

Figura 7 – Cordel elaborado por discente

Fonte: Arquivo (2024).

Fonte: Arquivo (2024).
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Figura 8 – Cordel elaborado por discente

Fonte: Arquivo (2024).

Os feedbacks da atividade versavam sobre a origi-
nalidade da tarefa, visto que a maioria nunca tinha 
elaborado um portfólio reflexivo, outros tinham como 
obstáculo a seleção da temática. Se mostrou desafia-
dor para alguns o uso de tecnologias e o trabalho em 
grupo, além da organização do tempo para executá-
-lo. Elogios à tarefa também ocorreram, destacando o 
uso do Canva e da possibilidade de elaborar portfólio 
para as redes sociais. Diante dos resultados, o portfólio 
reflexivo demonstrou ser uma boa proposta de ensino 
e aprendizagem para universitários do curso de Psico-
logia, pois proporciona habilidades como pensamento 
crítico, trabalhar em equipe, organização, planeja-
mento, comunicação e criatividade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel do docente nessa atividade é facilitar a vi-
vência dos graduandos, permitindo o desenvolvimento 

de autonomia, autorregulação, criatividade e organi-
zação. O professor como atrator de afetos, deixa de ser 
o centro do processo de ensino e aprendizagem, con-
tribuindo para o protagonismo dos discentes que tive-
ram momentos durante as aulas para o esclarecimento 
de dúvidas e para orientações. A proposta ainda faci-
litou o diálogo entre os aprendizes o que auxiliou na 
elaboração do portfólio.

Com base nas informações relatadas, conclui-se 
que o portfólio reflexivo pode ser usado como proposta 
avaliativa para universitários, especialmente do curso 
de Psicologia ao proporcionar uma experiência cola-
borativa de reflexão e planejamento para o exercício 
profissional futuro. Além de ser uma educação proble-
matizadora, viabiliza a autonomia, autocrítica e criati-
vidades dos aprendentes, e essa atividade ainda poderá 
ajudar em produção de materiais audiovisuais para 
divulgação de informações relevantes para a comuni-
dade, como artigos e dados científicos.
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